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O contexto português do sistema de proteção à infância tem vindo a ser objeto de 
alterações profundas. De uma perspetiva assistencial baseada no défice evoluiu para formas de 
atuação muito mais positivas, preventivas e direcionadas para fortalecimento e preservação 
familiar. As famílias em situação de risco psicossocial constituem um grupo heterogéneo ainda 
pouco investigado em Portugal, com o qual os serviços se deparam cuja compreensão das 
circunstâncias contextuais e dinâmica familiar se revelam fundamentais, na medida em que a 
eficácia das intervenções depende da adequação às necessidades destas famílias. 
Na presente investigação foram analisadas as características de 247 famílias da 
população em geral, 131 famílias acompanhadas pelas Comissões de Proteção de Crianças e 
Jovens (CPCJ) da região do Algarve e entrevistados 21 profissionais que exerciam funções de 
técnicos coordenadores dos processos na respetiva instituição. Utilizámos o inventário de 
Situações Estressantes e de Risco, a entrevista estruturada de Apoio Social de Arizona, a escala 
de Apoio Social para Situações Vitais Estressantes, a escala da Coesão e Adaptação Familiar, a 
escala de Comunicação Familiar, a escala de Competências Parentais Percebidas, o questionário 
de Saúde Geral (GHQ 28), as escalas de Bem-estar Infantil, o questionário de Perceção de Risco 
pelos Profissionais e um questionário de dados sociodemográficos e familiares.  
As famílias em situação de risco apresentaram um perfil psicossocial caracterizado por 
baixo nível educativo, elevada precariedade económica, profissional e também um nível de médio 
de risco. Estas famílias evidenciaram índices mais elevados de acontecimentos de vida 
stressantes com elevado impacto emocional do que as famílias normativas. As famílias em risco 
reportaram uma necessidade mais elevada e significativa em todos os tipos de apoio do que as 
famílias normativas, em especial a nível emocional. A idade da criança, o tipo de trabalho, os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco constituíram os preditores mais significativos da 
saúde mental dos pais. A idade, o sexo da criança e a saúde mental dos pais revelaram-se os 
preditores mais robustos do bem-estar infantil.   
Foram discutidos os principais fatores de risco e de proteção, necessidades de apoio e de 
intervenção a ter em consideração pelos profissionais dos distintos serviços que conduzam à 
implementação de projetos, programas de intervenção e desenvolvimento de políticas sociais 
eficazes, com vista à promoção e proteção efetiva da infância e famílias.  
 
Palavras-chave: Famílias em risco psicossocial, acontecimentos de vida stressantes e de risco, 
















FAMILIES AT PSYCHOSOCIAL RISK: FAMILY FUNCTIONING, PARENTAL COMPETENCES, 
SOCIAL SUPPORT AND WELL-BEING 
 
ABSTRACT 
The Portuguese context of the child protection system has undergone profound changes. 
From an assistance perspective based on the deficit, it evolved into more positive, preventive and 
directed forms of action for strengthening and preserving the family. Families at a psychosocial risk 
constitute a heterogeneous group that has not been very investigated in Portugal, with which the 
services are faced whose understanding of the contextual circumstances and family dynamics are 
fundamental, since the effectiveness of the interventions depends on the adequacy to the needs of 
these Families. 
In the present investigation, the characteristics of 247 families of the general population, 
131 families accompanied by the Commissions for the Protection of Children and Young People 
(CPCJ) of the Algarve region were analyzed and 21 professionals who worked as coordinators of 
the processes in the respective institution were requested. We used the Stressful and Risk Events 
Inventory, the Social Support Interview Scales, the Scale of Social Support for Stressful Life 
Situations, the Family Adaptability and Cohesion Scales, the Family Communication Scale, the 
Parental Sense of Competence, the General Health Questionnaire (GHQ 28), the Child Well-Being 
Scales, the Professionals Perception of Risk Questionnaire, and a sociodemographic and family 
questionnaire. 
Families at risk presented a psychosocial profile characterized by low educational level, 
high economic and professional precariousness and a medium level of risk. These families showed 
higher rates of stressful life events with high emotional impact than normative families. At-risk 
families reported a higher and more significant need for all types of support than normative families, 
especially at an emotional level. The child's age, type of work, stressful and risky life events were 
the most significant predictors of parental mental health. The child's age, sex, and the mental health 
of parents have proved to be the most robust predictors of child well-being. 
The main risk and protection factors, the need for support and intervention to be taken into 
account by the professionals of the different services that lead to the implementation of projects, 
intervention programs and the development of effective social policies, with a view to the promotion 
and effective protection of childhood and families. 
 
Key words: Families at psychosocial risk, stressful and risky life events, family functioning, 
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A proteção à infância constitui-se na defesa e promoção dos direitos da criança. A família 
é o principal contexto de crescimento e desenvolvimento humano, cuja realidade e diversidade 
constitui objeto de um estudo complexo e dinâmico, que não facilita a sua análise científica 
(Rodrigo & Palacios, 1998).  
O conceito de família pode ser caracterizado como a união de pessoas que partilham um 
projeto de vida em comum, no qual existe um compromisso pessoal entre os seus membros, que 
desenvolvem fortes sentimentos de pertença e estabelecem relações intensas de intimidade, 
reciprocidade e dependência (Palacios & Rodrigo, 1998).  
A família enquanto matriz de desenvolvimento psicossocial dos seus membros implica a 
acomodação à sociedade na qual está inserida e a garantia da continuidade da sua cultura 
(Minuchin, 2005), é considerada o contexto normativo, que facilita e promove o desenvolvimento 
da criança e de todos os membros que a integram (Lorence, 2008), bem como o meio mais 
adequado para satisfazer as principais necessidades evolutivas e educativas ao longo do ciclo de 
vida. O desenvolvimento da criança constitui uma trajetória individual que se constrói sempre na 
companhia dos demais (Hidalgo, Sánchez, & Lorence, 2008).  
Nesta perspetiva, a família como contexto de desenvolvimento e de educação das 
crianças e dos adolescentes deve ser perspetivada sob três dimensões fundamentais de análise 
distintas, nomeadamente, a família enquanto contexto, no qual as crianças e jovens estabelecem 
relações interpessoais com os adultos responsáveis pela prestação de cuidados ou com outros 
elementos familiares que integram o sistema familiar; a família atendendo à sua qualidade como 
contexto educativo, no qual existe uma determinada forma de organizar e estruturar a estimulação 
e as experiências, que promove o desenvolvimento dos seus membros, e por fim, as cognições 
da família sobre o desenvolvimento e educação infantil, em particular, a atuação dos pais (Rodrigo 
& Palacios, 1998), que importa ter em consideração, sobretudo, quando nos debruçamos sobre o 
estudo dos contextos familiares em situação de risco psicossocial.  
Na verdade, a família constitui o contexto primordial de desenvolvimento responsável por 
um conjunto de funções básicas para o adequado crescimento dos seus membros (Palacios & 
Rodrigo, 1998), na qual os pais são considerados não apenas promotores do desenvolvimento 
dos seus filhos, como também eles próprios constituem sujeitos em desenvolvimento, emergindo 





Neste sentido, a família deve assegurar, em primeiro lugar, a sobrevivência dos filhos, 
promovendo a sua saúde, criando condições para o seu crescimento saudável e socialização 
básica; em segundo lugar, proporcionar um clima de afeto, carinho e apoio incondicional, 
estabelecendo relações de apego, sentimentos de relação privilegiada e de compromisso 
emocional, sem os quais o desenvolvimento psicológico saudável não é possível; em terceiro 
lugar, estimular as crianças através da estruturação do ambiente e interações diretas que lhes 
permitam desenvolver as competências relacionais necessárias de forma a responder 
adequadamente às solicitações e exigências sociais. A finalizar, a família deve promover a 
socialização das crianças com outros contextos educativos e complementares (Palacios & 
Rodrigo, 1998).  
Em conformidade com a análise detalhada sobre as funções que a família exerce sobre 
os seus membros, deparamo-nos com os numerosos benefícios que promove, quer para os pais 
(e.g. contexto de aprendizagem e fonte de apoio), quer para as crianças e jovens que nela 
convivem (contexto de desenvolvimento e de socialização) (Palacios & Rodrigo, 1998). Se por um 
lado, a educação de uma criança promove múltiplas oportunidades e possibilidades para o 
crescimento individual e consolidação do sistema familiar, por outro lado, constitui um exigente 
desafio na difícil tarefa de educar (Minuchin, 2005). 
A família constitui uma fonte de segurança quando o sentido de continuidade se encontra 
comprometido ou em perigo (Palacios & Rodrigo, 1998), e os pais o recurso normal para satisfazer 
adequadamente o desenvolvimento e as necessidades básicas das crianças e jovens (Rodrigo, 
Máiquez, Martín, & Byrne, 2008). Porém, existem muitos contextos familiares que não promovem 
nem asseguram adequadamente o desenvolvimento dos seus membros, em particular, o das 
crianças e jovens, configurando desta forma contextos familiares de risco psicossocial.  
As características das famílias que consubstanciam o risco e a sua vulnerabilidade 
associam-se a diversos níveis de análise, como individual, interpessoal, familiar, social e 
comunitário, que não são independentes, interagem e reforçam-se entre si, definindo deste modo 
perfis mais ou menos intensos de risco, motivo pelo qual o conhecimento científico sobre os fatores 
de risco e de proteção constituem-se fundamentais para prevenir situações suscetíveis de afetar 
o adequado desenvolvimento e bem-estar infantil, entre as quais, os maus tratos infantis.  
Neste sentido, podemos identificar uma grande diversidade e multiplicidade de situações 
familiares, atendendo à natureza e complexidade dos processos que conduzem ao risco 
psicossocial (Hidalgo, Menéndez, Sánchez, Lorence, & Jiménez, 2010; Rodrigo, et al., 2008). 
Diversos autores têm vindo a sugerir diferentes terminologias, com o propósito de caracterizar as 





desestruturadas, multi-estressadas, resistentes, multiassistidas e vulneráveis, entre outras, que de 
algum modo traduzem a diversidade e complexidade das suas realidades familiares, em função 
das pressões externas, forças e recursos.  
Nas últimas décadas, temos vindo a assistir a uma crescente e efetiva preocupação sobre 
o funcionamento das famílias em situação de risco psicossocial como contextos de 
desenvolvimento infantil, que em presença da evolução de uma sociedade cada vez mais 
progressista e moderna, em matéria de infância e juventude, vem sendo definida a incorporação 
das situações de risco, no âmbito da intervenção dos sistemas públicos de proteção crianças e 
jovens, prevalecendo atualmente o meio natural de vida.    
De uma intervenção marcada por um caráter assistencial, centrada especialmente em 
situações de crise, baseada numa perspetiva deficitária e individualista (Rodrigo et al., 2008), ao 
nível da descrição de problemas, modos de disfuncionamento familiar (Sousa & Ribeiro, 2005), e 
características sociodemográficas particulares, negligenciando o adequado funcionamento familiar 
(Hidalgo et al., 2010), os recursos e competências das famílias (Sousa, 2005), tem-se evoluído, 
nas últimas décadas, para formas de atuação muito mais positivas, preventivas e encaminhadas 
para fortalecimento e preservação familiar (Hidalgo et al., 2010), tendo por base um trabalho 
positivo, capacitador, reeducativo e preventivo (Hidalgo, Rodrigo, & Byrne, 2008).  
A preservação familiar reconhece uma visão positiva da intervenção familiar e proporciona 
uma perspetiva mais atual e alargada, que pressupõe que os progenitores constituem a melhor 
fonte de proteção para as crianças e adolescentes, considerando que o objetivo com os menores 
em risco deve ser ampliado desde a proteção (maus-tratos) ao seu bem-estar (promoção bons-
tratos) (Hidalgo et al., 2010; Rodrigo et al., 2008), assumindo o sistema de proteção deveres como 
preservar e fortalecer a família, de forma a poder exercer as suas funções parentais, assegurando 
o adequado desenvolvimento e bem-estar infantil. Para além da ênfase na prevenção, a 
preservação familiar implica assumir o bem-estar das crianças e a integração social da família, 
como uma das formas mais eficazes da proteção e promoção do bem-estar infantil, através dos 
bons-tratos às crianças (Rodrigo et al., 2008). 
Nesta perspetiva, as recomendações do Conselho da Europa (Council of Europe, 2006), 
assinalam a importância em estabelecer políticas de apoio, com vista a alcançar o exercício de 
uma parentalidade positiva, definindo o desempenho do papel parental positivo como o 
“comportamento parental focado no superior interesse da criança, cuidador, capacitante, não 
violento, que reconheça a criança e a oriente, o que implica a definição de limites que permitam o 
desenvolvimento pleno da criança” (p. 3). Nesta conformidade, os governos devem adotar e 





parentalidade positiva, com especial destaque, para a necessidade de conjugar ações integradas 
e coordenadas entre todos os setores sociais, em especial, os serviços sociais, com o objetivo de 
melhorar a qualidade e a convivência familiar, a proteção dos direitos dos menores, contribuindo 
desta forma para uma sociedade mais próspera.  
Neste pressuposto, a intervenção familiar constitui-se em apoiar as famílias para que 
possam cumprir adequadamente as suas funções básicas com o objetivo de promover e garantir 
sempre que seja possível, as necessidades dos menores nas suas famílias de origem, bem como 
a proteção e o desenvolvimento adequado dos menores que nela convivem (Hidalgo et al., 2009; 
Macleod & Nelson, 2000).  
Atendendo à necessidade de compreender as características e os recursos que as 
famílias dispõem para lidar com as suas responsabilidades educativas, bem como perceber o 
apoio de que necessitam para que possam desempenhar adequadamente as suas funções 
parentais e as relações que estabelecem com os seus filhos, o presente trabalho, para além de 
pretender estudar o perfil psicossocial das famílias em situação de risco, consideramos que 
assume também particular importância, investigar e aprofundar o nosso conhecimento científico 
sobre as circunstâncias contextuais, relações interpessoais, funcionamento familiar, bem-estar e 
necessidades de apoio das famílias em geral e sobretudo em risco psicossocial de que depende 
em grande medida o desenvolvimento de políticas sociais eficazes e a adequação da intervenção 
por parte dos profissionais nesta área de atuação. Com vista à prossecução e concretização da 
presente investigação foi delineado e aplicado um protocolo de avaliação, com a finalidade de 
medir as distintas dimensões consideradas relevantes para a compreensão sobre os mecanismos 
de risco e proteção com implicações ao nível do bem-estar infantil nos diferentes contextos 
familiares. 
O presente trabalho apresenta-se organizado em duas partes que procuram desenvolver 
de modo organizado todo o percurso da nossa investigação. A primeira parte é constituída por 
quatro capítulos, que integram a revisão da literatura e estado de arte sobre a fundamentação 
inerente à conceção do nosso estudo. O primeiro capítulo procura centrar-se sobre os contextos 
familiares em risco psicossocial, tendo por base o enquadramento jurídico-legal das crianças e 
jovens em perigo, sistemas de proteção à infância em Portugal, modelos teóricos de risco e 
proteção, definição de conceitos inerentes ao objeto do nosso estudo, perfil psicossocial das 
famílias em risco, principais características, acontecimentos de vida stressantes e de risco nas 
suas trajetórias e circunstâncias atuais de vida. O segundo capítulo incide sobre a abordagem e 
compreensão dos diferentes modelos teóricos que visam a compreensão do funcionamento 





comunicação familiar, com especial, enfoque nos contextos familiares em risco. O terceiro capítulo 
dedica-se à concetualização do apoio social, enquanto constructo multidimensional, redes de 
apoio social formal e informal, e a sua importância nas famílias em situação de risco psicossocial. 
O quarto capítulo debruça-se sobre a importância das competências parentais percebidas, 
concetualização dos respetivos conceitos e implicações no desenvolvimento, adaptação e bem-
estar infantil. 
Na segunda parte do trabalho, apresentamos o quinto capítulo, no qual são designados 
os objetivos e hipóteses da investigação em presença do objeto do nosso estudo. No sexto 
capítulo apresentamos o método do estudo, caracterização da amostra, os instrumentos utilizados, 
os procedimentos de recolha e análise de dados. Nos cinco capítulos seguintes, damos a conhecer 
os resultados da nossa investigação, que culminaram na preparação e elaboração de cinco 
estudos devidamente organizados e enquadrados de acordo com a análise das dimensões 
estudadas, que para além de analisar o perfil sociodemográfico das famílias em risco, incidirá a 
sua análise sobre o perfil psicossocial, ao incluir as dimensões psicológicas, individuais, 
interpessoais e familiares, que devem ser tidas em consideração, com vista à caracterização, 
avaliação e concretização do aprofundamento do conhecimento científico em presença dos 
diferentes contextos de desenvolvimento, objeto de discussão geral no décimo primeiro capítulo. 
O décimo segundo capítulo enquadra as principais conclusões da investigação, as suas limitações 



















Capítulo 1.  














Capítulo 1. Famílias em Risco Psicossocial  
 
1.1. Definição de Conceitos, Características e Perfil 
A família representa o contexto primordial de influência no processo de socialização, 
educação, aprendizagem e desenvolvimento dos filhos (Rodrigo & Palacios, 1998), e por 
consequência, constitui o núcleo fundamental de toda a sociedade como referência social para 
cada um dos seus membros (Camacho, León, & Silva, 2009), através da qual se constroem 
membros ativos e competentes da sociedade.  
Nesta perspetiva, a família como primeiro grupo social a que pertencemos, através do qual 
adquirimos um conjunto de valores, crenças, normas e comportamentos, socialmente aceites e 
adequados a um determinado contexto social em que estamos inseridos, permite-nos o contacto 
com diferentes elementos de uma dada cultura, que se revelam fundamentais, quer pelas normas 
que devem ser reconhecidas, quer pelos parâmetros que conduzem ao êxito social dos indivíduos 
(Musitu & Cava, 2003).  
Nas últimas décadas, a investigação científica desenvolvida tem vindo a demonstrar que 
apesar das constantes e significativas mudanças nas sociedades desenvolvidas, a família 
continua a ser o contexto mais apropriado para responder às necessidades evolutiva-educativas 
infantis, constituindo o meio privilegiado para o seu crescimento e desenvolvimento (Lorence, 
2008; Rodrigo & Palacios, 1998;).  
Apesar do seu caráter normativo, nem todas as famílias são iguais, em virtude da pluralidade 
e diversidade dos sistemas familiares, quer ao nível da sua composição, quer ao nível da 
quantidade e qualidade das experiências que nela têm lugar (López, 2006). Neste sentido, 
podemos afirmar que nem todos os estilos de vida familiar ou de interação são igualmente 
funcionais, na medida em que existem famílias que não possuem as condições necessárias para 
cumprir de forma adequada as suas funções, podendo algumas delas, por diversas razões, 
configurar um ambiente de ameaça para o bem-estar infantil ou constituir perigo para a sua 
integridade física e psicológica, deparando-nos com a presença de famílias em situação de risco 
psicossocial.  
A caracterização das famílias em risco psicossocial constitui uma tarefa exigente e complexa, 
que requer a sua investigação, conhecimento, análise e aprofundamento dos fatores e 
características (Gómez, Muñoz, & Haz, 2007), com vista a permitir a compreensão sobre o seu 
funcionamento e dinâmica familiar.  




Rodrigo e colaboradores (2008) definem as famílias em risco psicossocial como aquelas em 
que os responsáveis pelos cuidados, atenção e educação das crianças, por circunstâncias 
pessoais e relacionais, assim como por influências adversas do meio, negligenciam as suas 
funções parentais ou fazem um uso inadequado das mesmas, comprometendo ou prejudicando o 
desenvolvimento pessoal e social das crianças e dos adolescentes, sem contudo, configurar a 
gravidade que justifique a separação do menor da sua família. Trata-se, portanto, de um grupo de 
famílias, nas quais se observa uma variabilidade de risco para o desenvolvimento e bem-estar da 
criança ou jovem, que contudo não alcança a gravidade suficiente para que seja determinado o 
afastamento e a separação dos menores do seu agregado familiar.  
Atendendo à abordagem das famílias em situação de risco psicossocial, consideramos 
fundamental o recurso a referenciais teóricos, que permitam compreender as dinâmicas 
específicas que caracterizam estes sistemas familiares. Numa revisão teórica da literatura 
desenvolvida por Gómez e colaboradores (2007), com o propósito de caracterizar as famílias em 
risco, os autores identificaram quatro eixos descritivos, interrelacionados entre si, designaram, a) 
poli-sintomatologia e crises recorrentes, b) desorganização estrutural e comunicativa, c) 
isolamento social, e também, d) o abandono das funções parentais. Neste sentido, a poli-
sintomatologia refere-se ao conjunto de problemas e fatores de stresse, nomeadamente, 
negligência, maus tratos infantis, violência conjugal, insucesso escolar, delinquência, consumo de 
substâncias aditivas, depressão, entre outros (Gómez, Cifuentes, & Ross, 2009; Matos & Sousa, 
2004; Sousa, 2005), que afetam os membros da família, em particular, o desenvolvimento e bem-
estar infantil.  
A desorganização é considerada uma característica destas famílias, que remete para 
disfunções ao nível da sua estrutura, funcionamento e comunicação (Gómez et al., 2007; Ribeiro 
et al., 2004; Sousa, 2005). O isolamento social ou “falta de apoio social” remete para o 
distanciamento físico e emocional das suas redes de apoio social informal e formal, que afetam 
negativamente os seus recursos psicossociais e económicos disponíveis (Sousa, 2005). No que 
diz respeito ao abandono das funções parentais, estas famílias podem apresentar, em muitos 
casos, incompetência e negligência parental (Gómez et al., 2009; Rodríguez, Camacho, Rodrigo, 
Martín, & Máiquez, 2006), que pode implicar a separação da criança do seu agregado familiar e 
dificultar posteriormente uma reunificação bem-sucedida (Pereira & Alarcão, 2010).  
Na verdade, as famílias em risco psicossocial têm de lidar com múltiplas adversidades nas 
suas trajetórias e circunstâncias de vida atuais, que comprometem a sua capacidade para o 
exercício de uma parentalidade adequada, denotando-se o crescente interesse sobre o seu estudo 
pela comunidade científica, por se constituir um grupo social, ainda, pouco estudado em Portugal. 




Diversas investigações de âmbito nacional (Macedo, Nunes, Costa, Ayala-Nunes, & Lemos, 
2013; Nunes et al., 2011; Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Nunes, Lemos, Ayala-Nunes, & Costa, 
2013; Sousa, 2005; Sousa, & Ribeiro, 2005; Sousa & Rodrigues, 2009) e internacional 
(Arruabarrena & De Paúl, 2002; Fernandez, 2007; Garrido & Grimaldi, 2010; Hidalgo, et al., 2009; 
López & Sánchez, 2001; Martín et al., 2004; Menéndez, Arenas, Pérez, & Lorence, 2012; 
Menéndez et al., 2010; Moreno, 2002; Rodrigo et al., 2006; Rodríguez et al., 2006; Trigo, 1998) 
têm-se centrado em determinar o perfil psicossocial das famílias em situação de risco psicossocial, 
que colocam em evidência alguns resultados e conclusões, que importa ter em consideração, 
tendo por base o propósito da presente investigação. Porém, é de salientar que a grande maioria 
destes estudos tem procurado investigar, em particular, as características sociodemográficas 
destas famílias, razão pela qual dispomos de menos evidências científicas e informação sobre as 
suas dimensões de natureza psicológica.  
De uma forma geral, as famílias em risco psicossocial evidenciam um perfil sociodemográfico 
heterogéneo, que apesar da sua diversidade e variabilidade, apresentam características comuns, 
que frequentemente tendem a identificar os seus contextos fortemente marcados pela 
precariedade e adversidade. As famílias em situação de risco constituem um grupo social 
específico caracterizado por importantes níveis de stresse como consequência das suas trajetórias 
e circunstâncias adversas de vida, quer a nível pessoal, quer ao nível do contexto em que estão 
inseridas (Lorence, Hidalgo, & Dekovic, 2013).  
As investigações têm demonstrado que estas situações englobam um conjunto alargado de 
famílias caracterizadas por circunstâncias muito diversas que geralmente se convertem em 
contextos muito difíceis para o adequado desenvolvimento das funções parentais (Hidalgo et al., 
2010; Rodrigo et al., 2008), particularmente afetadas por circunstâncias pessoais e relacionais que 
vivenciam, suscetíveis de comprometer o exercício das suas competências parentais (Jiménez, 
Dekovic, & Hidalgo, 2009; Menéndez, Hidalgo, Jiménez, Lorence, & Sánchez, 2010; Moreno, 2002; 
Rodrigo, Martín, Máiquez, & Rodríguez, 2007; Sousa & Rodrigues, 2009). Para além, das suas 
competências parentais e estilos comunicacionais refletirem também transmissões deficitárias das 
famílias às gerações (Lerner, Walsh & Howard, 1998). 
As famílias em situação de risco psicossocial têm vindo a ser associadas a pobreza e a fracos 
recursos económicos (Azevedo & Maia, 2006; Lorence, 2008; Martín et al., 2004; Sousa, 2005; 
Sousa & Ribeiro, 2005). Porém, esta realidade constitui apenas um indicador de risco que remete 
para o grupo mais exposto deste conjunto de agregados familiares, que podem ser identificados 
em diferentes contextos sociais, culturais e económicos (Sousa & Ribeiro, 2005).  




Com efeito, as famílias com baixos recursos económicos apresentam uma maior 
visibilidade na comunidade e nos serviços (Ribeiro et al., 2004). Porém, o fator económico, por si 
só, não condiciona o desempenho das funções parentais (Martin, Máiquez, Rodrigo, Correa & 
Rodríguez, 2004). A pobreza e as diversas problemáticas podem ou não coexistir na mesma 
família (Sousa & Ribeiro, 2005), reconhecendo-se, porém, que os contextos caracterizados por 
fatores de risco psicossocial e privação sociocultural crónica reforçam as dinâmicas de exclusão 
social, disfuncionalidade, crise e desesperança, cujas implicações negativas tornam-se cada vez 
mais difíceis de modificar pelo próprio sistema (Gómez et al., 2007).  
A presença de condições de vida negativas associadas a características pessoais, como 
o baixo nível educativo, estratégias inadequadas para a resolução de problemas, impulsividade, 
falta de autocontrolo, baixa autoestima, podem desencadear práticas parentais de risco, dando 
origem a famílias que se encontram em risco psicossocial (Trigo, 1998). A acumulação de múltiplos 
acontecimentos de vida stressantes e de risco (Nunes et al., 2011; Ribeiro et al., 2004; Sousa, 
2005), a exposição a diversas fontes de stresse, como a perda de emprego, a insegurança 
económica, o isolamento social (Gómez et al., 2007; Rodríguez et al., 2006), o ambiente social 
empobrecido, desestruturado e inúmeros problemas sociais, como insucesso escolar, violência 
familiar, consumo de substâncias aditivas (Martín et al., 2004), acompanhadas de separação, 
divórcio, conflito e violência conjugal associada à disfunção parental (Sousa, 2005), interação 
caótica (Ribeiro et al., 2004), inadequação da habitação, ou ainda, violência comunitária 
contribuem para o desenvolvimento de estados de tensão individual e familiar (Peirson, 
Larendeau, & Chamberland, 2001), que dificultam o exercício efetivo das práticas parentais.  
Nesta conformidade, estes indicadores não se relacionam apenas com um maior nível de 
risco, como também contribuem para uma maior cronicidade destas situações que ocorrem na 
vida destas famílias que se caracterizam pela presença de uma série de problemas, que afetam 
um número diversificado de membros do sistema familiar, podendo variar tanto na qualidade como 
na quantidade (Alarcão, 2000), constituindo deste modo sistemas vulneráveis de alto risco para o 
desenvolvimento dos seus elementos, quer pela ação dos seus mecanismos internos, quer pelos 
contextos sociais que potenciam a sua disfuncionalidade (Gómez et al., 2007).  
Neste contexto, Rodriguez (2006) sublinha que em conformidade com o aumento do nível 
de risco identificado nas famílias em situação de risco psicossocial, os indicadores apresentam-se 
em maior medida e com maior intensidade. Assim, as famílias estão expostas a um elevado 
número de fatores de risco, que se sobrepõem num contínuo, em maior ou menor medida, aos 
fatores de proteção, que têm implicações no bem-estar e dificultam o desenvolvimento individual 
e familiar dos seus membros (Lorence, 2008), motivo pelo qual a importância da identificação dos 




fatores protetores, que promovem os recursos pessoais e sociais constituem-se como 
fundamentais, em oposição aos fatores de stresse e de risco para a interrupção do ciclo de 
vulnerabilidade das famílias (Nunes et al., 2011).  
Os fatores de risco e de proteção emergem como elementos fundamentais, na definição 
de famílias em situação de risco psicossocial, por isso importa investigar quais os elementos de 
risco e protetores que vêm sendo expostos com maior frequência e coexistir nas famílias em 
situação de risco psicossocial (López, 2006). Neste sentido, os fatores de risco são variáveis que 
aumentam a probabilidade de um resultado disfuncional ou patológico ocorrer num indivíduo ou 
grupo que compromete em maior ou menor medida a adaptação psicossocial dos indivíduos 
(Rodrigo et al., 2008). De facto, os fatores de risco são variáveis que aumentam a probabilidade 
de um resultado negativo ocorrer no futuro (Deković, 1999). Rodrigo e colaboradores (2006) 
salientam a importância na distinção entre fatores de risco proximais e contextuais, sendo que os 
primeiros se referem a aspetos relacionados com a qualidade na prestação de cuidados (e.g., 
práticas educativas parentais e afetividade) e os segundos remetem para as características 
sociodemográficas (e.g., nível educativo, tipologia familiar).  
No que diz respeito aos fatores de risco, podemos também identificar alguns fatores que 
estabelecem uma importante relação com estes, os designados, fatores de vulnerabilidade, que 
remetem para aqueles fatores pessoais ou relacionais que aumentam a probabilidade dos efeitos 
negativos das situações de risco (Luthar, 2006), que no mesmo contexto, não possuem esse efeito 
amplificador quando o risco não está presente, razão pela qual explica que indivíduos nessas 
circunstâncias apresentam maiores dificuldades de adaptação psicossocial (Lorence, 2008). A 
vulnerabilidade nas famílias em situação de risco psicossocial ocorre principalmente no meio 
familiar, na medida em que se trata de agregados familiares com elevada exposição a 
acontecimentos de vida stressantes e de risco diversos (e.g., dificuldades económicas, sobrecarga 
de tarefas, relações conflituosas), que nem sempre dispõem de recursos pessoais para lidar de 
forma adequada com estas situações (e.g., baixo nível educativo, carência de redes de apoio 
social) (Rodrigo et al., 2007). 
Por sua vez, a diminuição ou eliminação das influências negativas da exposição ao risco 
designa-se por proteção (Sapienza & Pedremônico, 2005). Os fatores de proteção só atuam na 
presença de risco e podem ser definidos como aquelas influências que modificam a resposta de 
um indivíduo em presença de situações de risco que conduz a um resultado mais positivo do que 
seria esperado (Rodrigo et al., 2008). A influência dos fatores de proteção pode ser direta, 
reduzindo ou eliminando os fatores de risco, ou indireta compensando os efeitos dos fatores de 
risco ao promover o desenvolvimento de estratégias eficazes no indivíduo (Lorence, 2008). Os 




fatores de risco e de proteção, bem como os recursos disponíveis do sistema podem variar e 
modificar a situação das famílias num contínuo (Rodrigo et al., 2008), sendo que as interações 
que estabelecem entre si apoiam, qualificam ou modificam a experiência das famílias (Minuchin, 
2005).  
Apesar da dinâmica dos fatores de risco suscetíveis de desencadear práticas parentais, 
que podem afetar o bem-estar e a integridade física e psicológica das crianças e adolescentes, 
importa ainda salientar os fatores que contribuem para a adaptação pessoal e social positiva do 
indivíduo, apesar da sua exposição a riscos muito significativos (Azevedo & Maia, 2006). Face a 
situações de adversidade, os indivíduos podem recorrer a diversas estratégias de coping (Folkman 
& Lazarus, 1980), de forma a diminuir sentimentos de mal-estar decorrentes das mesmas (Lisboa 
et. al., 2002).  
Nesta perspetiva, importa mencionar o conceito de resiliência face às adversidades e às 
capacidades individuais para ultrapassar as mesmas, que constituem uma área profícua, no que 
respeita às investigações desenvolvidas, com vista à melhoria sobre o conhecimento ao nível dos 
percursos desenvolvimentais nas abordagens das populações e em indivíduos expostos ao risco 
(Lemos, 2007). Neste sentido, a resiliência pode ser definida pela capacidade dos indivíduos em 
conseguir uma adaptação favorável e um funcionamento competente, apesar da sua exposição a 
acontecimentos adversos ou traumas severos ao longo do tempo (Rodrigo et al., 2008), tornando-
se por isso necessário conhecer os seus recursos internos e externos, bem como a forma e a 
trajetória do risco é ultrapassada ou atenuada (Lemos, 2007).  
Nestes termos, a resiliência carateriza-se sobretudo por um processo dinâmico de carácter 
evolutivo que implica uma adaptação pessoal e social positiva do indivíduo, apesar da sua 
exposição a riscos muito significativos (Luthar, Cicchetti, & Becker, 2000), que resulta de uma boa 
capacidade para utilizar os recursos internos e externos que vão permitir lidar de forma bem-
sucedida com a adversidade. Com efeito, a resiliência familiar remete para os processos que 
possibilitam às famílias que têm que lidar com situações de crise e de stresse crónico, sair 
fortalecidas dessas situações, entre os quais podemos identificar a coesão e a coerência familiar, 
os sistemas de crenças das famílias, atribuição de significado à adversidade, flexibilidade na 
mudança, procura de apoios e de adaptação da família. Por sua vez, a resiliência parental é 
entendida como um processo dinâmico que permite aos progenitores desenvolver uma relação 
protetora e sensível às necessidades dos filhos, apesar de experimentarem situações, que 
potenciam comportamentos suscetíveis de configurar situações de maus-tratos infantis (Rodrigo 
et al., 2008). 




Assim, o estudo das famílias em risco psicossocial implica por um lado, assinalar os diversos 
fatores de risco que gravitam sobre a família, como também considerar os fatores de proteção que 
a família dispõe para lidar com os mesmos, na medida em que a forma pela qual confluem e 
coexistem, em cada família em particular, definirá a qualidade das relações no seu interior, os 
contextos dos sistemas familiares, as relações com o exterior e a projeção do futuro da família no 
seu conjunto e de cada um dos seus membros (Palacios & Rodrigo et al., 1998).  
 
1.2. Modelos Teóricos de Risco e Proteção 
A família constitui um sistema dinâmico e integrado de pessoas interdependentes, com 
uma importante influência, que se caracteriza por ser recíproca e contínua entre os seus membros, 
e em permanente interação com os sistemas socais envolventes, motivo pelo qual qualquer estudo 
sobre a família deve incluir a sua complementaridade com a sociedade (Minuchin, 2005).  
Nas últimas décadas verificou-se um crescente interesse na comunidade científica, no que 
se refere ao estudo dos fatores que influenciam a parentalidade, consubstanciada pela importância 
dos recursos e fatores de proteção, que podem mediar os efeitos de cada caso em particular 
(Bringiotti, 2005).  
O estudo da família tem sido desenvolvido com base em diversos modelos teóricos, que 
por consequência, tem demonstrado avanços científicos notáveis relacionados com importantes 
mudanças de orientações teóricas. Assim, surgiram os primeiros modelos teóricos, com o objetivo 
de compreender e explicar as circunstâncias que envolvem os contextos familiares de risco, nas 
quais as necessidades básicas dos menores não são satisfeitas, atribuíram uma visão causal, 
unifatorial e simplista do fenómeno (Rodrigo et al., 2008), baseadas em relações de causa-efeito, 
considerando o desenvolvimento das crianças e adolescentes, como a consequência direta do 
comportamento parental (Lorence, 2008).  
Na verdade, estes modelos teóricos, por si só, revelam-se claramente insuficientes para 
explicar a complexidade dos fatores e processos que contribuem para a grave disfunção no 
sistema familiar que acusam situações de maus tratos (Rodrigo & Palacios, 1998), e défices no 
desenvolvimento das crianças e adolesces em relação à vida familiar, não permitindo desta forma 
aceder ao caráter transacional das interações existentes entre os seus membros familiares. De 
acordo com Rodrigo e colaboradores (2008), não devemos procurar uma causa única, mas 
múltiplas causas, que podem ser provenientes dos diversos sistemas de influências que envolvem 
a família. 




A partir de meados da década de 70, foram criados novos modelos teóricos através dos 
quais se tem procurado investigar e explicar o fenómeno de maus-tratos, com recurso a uma 
abordagem social e ecológica, que coloca em evidência a combinação da influência de diversas 
forças interativas onde o stresse social se conjuga com aspetos do meio cultural e a dinâmica 
familiar. Atualmente assiste-se a um conjunto de fatores que, interagindo entre si, podem 
desencadear situações ou determinados condicionalismos favoráveis ao aumento da violência 
intra e extrafamiliar (Azevedo & Maia, 2006).  
Na obra designada “The Ecology of Human Development”, Urie Bronfenbrenner (1979) 
criou o modelo de desenvolvimento humano, entendido como inovador pela forma como 
concetualizava a pessoa em desenvolvimento, o meio ambiente, e em particular a relação 
existente entre ambos. O Modelo Ecológico do Desenvolvimento Humano, de Bronfenbrenner 
(1979), define o processo de desenvolvimento humano inserido em sistemas de influências, que 
configuram o ambiente ecológico dos indivíduos, e propõe um esquema concetual que visa a 
descrição e inter-relação de estruturas e processos, no ambiente mais próximo e distante, que 
estão em constante interação e influenciam o desenvolvimento humano ao longo da vida. 
O modelo de Bronfenbrenner (1979) propõe o ambiente ecológico, no qual estabelece que 
as pessoas vivem desde o seu nascimento imersas num conjunto de sistemas de influências 
sociais, culturais, históricas, que podem compreender processos de mudança, tendo em 
consideração quatro níveis distintos, designadamente, o microssistema, o mesossistema, o 
exossistema e o macrossistema, que se influenciam mutuamente e estabelecem uma relação 
inclusiva entre si. 
O microssistema refere-se ao sistema ecológico mais próximo do indivíduo, que pode ser 
definido pelo conjunto de atividades, papéis e relações interpessoais experienciadas pela pessoa 
em desenvolvimento, e compreende as relações entre a pessoa e o contexto imediato no qual se 
desenvolve (e.g., família, escola, grupo de pares e amigos). O mesossistema é constituído pelo 
conjunto de relações estabelecidas entre dois ou mais microssistemas, no qual se situam as 
influências contextuais que decorrem da respetiva interação entre os principais contextos que 
contêm a pessoa em desenvolvimento num determinado momento da sua vida (i.e., a colaboração 
família-escola, as relações entre as famílias e os amigos dos filhos ou a relação entre escola e 
alunos). O exossistema compreende as estruturas socias, formais e informais, que influenciam e 
afetam as atividades que decorrem no microssistema (e.g., a família extensa, o grupo de amigos 
dos pais e o trabalho). Por último, o macrossistema integra o sistema mais distante do individuo, 
que inclui o sistema de valores culturais, as crenças, as circunstâncias sociais e os acontecimentos 
históricos de acontecimentos de uma sociedade, suscetíveis de afetar os outros sistemas 




ecológicos, cuja influência constitui-se determinante como facilitadora ou inibidora do 
desenvolvimento conferido ao nível do exossistema, mesossistema e microssistema. 
Bronfenbrenner (1979) refere também como fundamental investigar o ambiente conforme ele é 
percebido e experienciado pelos indivíduos, e não apenas a forma pela qual poderá existir na 
realidade objetiva. 
Atualmente, os modelos teóricos de risco e proteção constituem a perspetiva adotada a 
nível internacional, quer do ponto de vista académico, quer profissional, que reconhecem que as 
situações de risco envolvem um conjunto de elementos, provenientes dos diferentes sistemas e 
níveis ecológicos, que podem incidir sobre a probabilidade de aumentar ou diminuir a ameaça para 
o desenvolvimento humano (Appleyard, Egeland, Van Dulmen, & Strofe, 2005; Belsky, 1980; 
MacKenzie, Kotch, & Lee, 2011; MacKenzie, Kotch, Lee, Augsberger, & Hutto, 2011). 
Com efeito, estes novos modelos explicativos de natureza multifatorial, dinâmica e 
interativa (Palacios, Jiménez, Oliva, & Saldaña, 2009; Rodrigo et al., 2008), surgem com base 
contribuições prévias enquadradas no modelo ecológico-sistémico, que veio consolidar um marco 
teórico fundamental no estudo da família (Rodrigo & Palacios, 1998), através do qual a análise 
sobre as dificuldades e as oportunidades de adaptação e de interação recíproca entre a família 
enquanto sistema e o ambiente constitui um dos pilares fundamentais, no qual assenta a 
intervenção com as famílias em risco psicossocial (López, 2006; Rodrigo et al., 2008). Esta nova 
perspetiva caracteriza-se por um maior nível de complexidade, na medida em que considera em 
simultâneo os diferentes fatores que causam os maus tratos e preconiza ter em consideração as 
características dos pais, da criança e da situação em que vivem, motivo pelo qual ser analisados 
a partir de uma dinâmica interativa (Azevedo & Maia, 2006). 
À luz destes modelos teóricos, a persistência ou agravamento de fatores de risco, em 
paralelo com a ausência ou ineficácia de fatores de proteção na vida da criança poderão, em 
determinadas situações, associar-se ou conduzir a situações de perigo (Carvalho, 2013), razão 
pela qual além dos fatores de risco que podem potenciar os maus-tratos, importa considerar os 
fatores protetores suscetíveis de os diminuírem.  
Estes modelos teóricos consideram que o aumento da probabilidade do aparecimento de 
situações traumáticas para as crianças está relacionado com um desequilíbrio entre os fatores de 
risco e os fatores protetores presentes no seu contexto de desenvolvimento. Nesta nova 
perspetiva, incluem-se os modelos teóricos mais representativos: o modelo ecológico de Belsky 
(1980), o modelo transacional de Cicchetti e Rizley (1981), o modelo sistémico de Sameroff (1983) 
e o modelo multidimensional de adaptação pessoal e social a longo prazo de Martín (2005) que 
integram as relações interpessoais e os sistemas que participam nos contextos familiares de risco. 




1.2.1. Modelo Ecológico de Belsky (1980) 
O trabalho desenvolvido por Belsky (1980, 1993) constitui-se como uma referência dos 
modelos ecossistémicos. O modelo ecológico de Belsky (1980) baseia-se na teoria ecológica do 
desenvolvimento de Bronfenbrenner (1979), e descreve a existência de quatro níveis interativos, 
nomeadamente, a) o nível ontogenético, b) o microssistema, c) o exossistema, e também, c) o 
macrossistema, que contribuem para o desenvolvimento e aparecimento de comportamentos 
parentais, que colocam em risco o adequado desenvolvimento da criança, incluindo os maus-tratos 
infantis.  
Na etiologia dos maus-tratos infantis confluem uma diversidade de fatores, inscritos nos 
diferentes níveis sistémicos (Belsky, 1993). Este modelo teórico coloca o indivíduo submerso numa 
série de sistemas gradativamente mais amplos, articulando os diferentes níveis ecológicos, nos 
quais se incluem distintas variáveis de natureza individual (dos progenitores e dos seus filhos), 
social, contextual e cultural, cuja análise coloca em evidência a sua importância na explicação dos 
maus-tratos infantis.  
O modelo ecológico de Belsky não preconiza a existência de efeitos cumulativos ou 
aditivos em cada um dos quatro sistemas de influências, mas a sua mútua e permanente interação 
que se desenvolve entre estes sistemas, realçando a integração e distinção entre os fatores de 
risco, que predispõem a criança ao abuso, e os fatores protetores ou compensatórios, que 
protegem a família e os seus membros de uma eventual situação que configure maus-tratos.  
Nesta linha de pensamento, o sistema familiar mantém o seu adequado funcionamento 
desde que se exista um equilíbrio entre os níveis de stresse e os seus recursos. Contudo, 
atendendo à natureza dinâmica dos sistemas familiares, as mudanças no interior da família ou dos 
seus membros, como as transformações provenientes do exterior podem comprometer o equilíbrio 
familiar, e quando os níveis de stresse ultrapassam os recursos pessoais e familiares disponíveis 
conduzem a uma maior probabilidade da ocorrência de conflitos e violência (Palacios & Rodrigo, 
1998). 
Nesta linha, Belsky (1984) desenvolveu o modelo dos determinantes da parentalidade 
(Figura 1.1), relacionado com o abuso de crianças, no sentido de incluir o maior número de 
variáveis associadas ao comportamento parental.  
 







Figura 1.1. Adaptação do modelo teórico dos determinantes da parentalidade. Fonte: Belsky (1984, p.84). 
 
Assim, a qualidade da relação dos pais estabelecida com os seus filhos encontra-se 
determinada por múltiplos fatores internos e externos à família, relacionados com as 
características da família e cada um dos seus membros, bem como com as características do seu 
contexto familiar. De acordo com Belsky e colaboradores (1991), as diferenças entre as amostras 
da comunidade em geral e em situação de risco psicossocial refletem soluções adaptativas a 
problemas específicos dos seus contextos particulares. 
Este modelo teórico evidencia-se pela sua utilidade preditiva relacionado com o 
comportamento parental, que conduziu a mudanças significativas na comunidade científica, 
nomeadamente, no que respeita à interpretação de algumas variáveis familiares, como a 
importância da saúde e comportamento da criança, da relação conjugal no ajustamento da 
parentalidade, existência de sistemas de apoio social de proteção, bem-estar económico e social 
da comunidade envolvente (Belsky, 1980), que quando presentes, atuam como fatores 
compensadores que poderão funcionar como “amortizadores” nas situações de maus-tratos. 
 
1.2.2. Modelo Transacional de Cichetti e Rizley (1981) 
O modelo transacional de Cicchetti e Rizley (1981) reconhece a natureza multicausal 
relacionada com os maus-tratos infantis e procura compreender os processos e interações 
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Este modelo teórico sustenta que o resultado do desenvolvimento de uma criança só pode ser 
entendido, tendo por base as múltiplas transações entre forças do meio, características do 
cuidador e características da criança e considera os maus-tratos infantis como a expressão de um 
desequilíbrio ocorrido no sistema pais-criança-meio.  
Os autores do presente modelo teórico atribuem também uma importância fundamental à 
influência dos fatores de risco ou potenciadores e aos fatores protetores ou compensadores, e 
afirmam que os primeiros aumentam a probabilidade de ocorrência de maus-tratos e os segundos 
funcionam como amortizadores, podendo ambos ser classificados em transitórios ou 
permanentes. 
As consequências dos fatores de risco permanentes podem ser de natureza diversa, como 
seja biológica (e.g., anomalias físicas ou de comportamento), histórica (e.g., antecedentes de 
maus tratos dos pais), psicológica (e.g., psicopatologia dos pais ou da criança), e ecológica (e.g., 
elevados níveis de stresse, sistemas socias inadequados). Por sua vez, os fatores de risco 
transitórios incluem as condições ou situações de stresse, com as quais as famílias têm que lidar 
e ultrapassar em determinados momentos das suas vidas, suscetíveis de predispor os pais e 
potenciar situações de maus tratos infantis (e.g., situação de desemprego temporário, conflitos 
conjugais, doença) (Azevedo & Maia, 2006).  
Os fatores protetores ou compensadores a longo prazo envolvem condições ou atributos 
relativamente permanentes que diminuem o risco de maus-tratos ou de transmissão 
intergeracional (e.g., existência de uma rede de apoio familiar estável e permanente). Por 
consequência, os fatores protetores transitórios integram as situações que apoiam a família em 
fases de stresse ou de crise, diminuindo desta forma a possibilidade de ocorrência de maus-tratos.  
Nesta perspetiva, a existência de fatores protetores transitórios (e.g., obtenção de 
emprego) ou permanentes (e.g., existência de um sistema de apoio familiar estável) contribuem 
para a diminuição das situações de crise transitória (e.g., desemprego) e de vulnerabilidade 
permanente (e.g., doença crónica, psicopatologia dos pais ou da criança, pai ou mãe com história 
de maus tratos) (Palacios et al., 1998).   
O modelo teórico desenvolvido por Cichetti e Rizley (1981) constitui uma das principais 
abordagens, que se centra no equilíbrio dos fatores de risco e de proteção, e considera que os 
maus-tratos a crianças e jovens podem acontecer quando os fatores de risco superam ou anulam 
as influências protetoras. A esta dimensão de probabilidade, os autores incluem uma dimensão de 
temporalidade, cuja análise promove um enfoque mais rico sobre os processos de influência na 
família, com dois polos que consistem em situações transitórias e situações crónicas, sendo que 
as primeiras podem flutuar ou alterar-se e as segundas apresentam-se como fatores estáveis e 




permanentes. Assim, as situações podem revelar-se como crónicas ou transitórias, cuja 
combinação da dimensão temporal com os fatores de risco e proteção refletem quatro tipos de 
situações: fatores permanentes de vulnerabilidade, situações de crise, fatores protetores 
permanentes e amortizadores temporais (Tabela 1.1). 
 
Tabela 1.1. Modelo Transacional de Cicchetti e Rizley (1981, adaptado de Rodrigo e Palacios, 1998, p. 
409). 
  Dimensão de Probabilidade 












Amortizadores temporais Situações de Crise 
 
De acordo com os autores, cada nível ecológico apresenta uma acumulação de fatores de 
risco e de proteção próprios, que influenciam de uma forma probabilística o desenvolvimento das 
pessoas e que entram em interação com os níveis proximais, influenciando-se dinamicamente 
entre si, e a falta de equilíbrio entre os fatores potenciadores e compensatórios pode resultar em 
padrões de parentalidade negligente. 
 
1.2.3. Modelo Transacional de Sameroff (1983) 
O modelo transacional de Sameroff (1983) preconiza que as características dos indivíduos 
moldam as suas experiências ambientais e, reciprocamente, estas experiências moldam as 
características dos indivíduos ao longo do tempo. Esta perspetiva propõe a análise da família em 
termos de influências recíprocas e sustenta que a família constitui um contexto de influência sobre 
os seus membros, da mesma forma, que estes contribuem também com as suas características, 
que configuram o seu contexto (Rodrigo & Palacios, 1998).  
Assim, o desenvolvimento das crianças é influenciado pelo seu contexto familiar, como 
também estas moldam o seu desenvolvimento, através do estilo de interação que mantêm (Lerner 
& Steinberg, 2004), o que nos permite afirmar que nas relações da criança com o seu contexto de 




desenvolvimento familiar, as suas características influenciam o comportamento dos pais e estes, 
por sua vez, influenciam o desenvolvimento da criança. 
A perspetiva transacional enfatiza a multidireccionalidade e a dinâmica que caracterizam 
as relações interpessoais, como recíprocas (bidirecionais), suscetíveis de mudança ao longo do 
tempo, (Rodrigo & Palacios, 1998), motivo pelo qual o desenvolvimento não se reduz a um 
processo linear ou mecânico (Sameroff & Chandler, 1975), mas constitui o resultado de interações 
contínuas e dinâmicas estabelecidas entre a criança e as características provenientes da sua 
família e contexto social (Sameroff & Fiese, 2000; Sameroff & Mackenzie, 2003). 
Nesta conformidade, os resultados do desenvolvimento não advêm apenas das 
características dos indivíduos ou das características do contexto experienciado, mas são 
constituídos através da combinação entre o indivíduo e a sua experiência (Sameroff & Fiese, 
1990), sendo que os resultados alcançados ao nível do desenvolvimento da criança, não se 
consideram em função do estado inicial da criança, nem do estado inicial do seu meio ambiente, 
mas sim da função complexa da inter-relação entre a criança e o meio, ao longo do tempo 
(Sameroff & Fiese, 2000). 
De acordo com o modelo transacional, as mudanças de comportamento constituem o 
resultado de uma série de interações entre individuo a partir de um sistema, cuja análise permite 
obter uma melhor compreensão do processo de desenvolvimento, bem como a forma como pode 
ser modificado (Sameroff & Fiese, 2000). Neste sentido, podemos considerar que este modelo 
conceptual, ao clarificar a complexidade das interações entre o indivíduo e o meio, coloca igual 
ênfase nos efeitos inerentes à criança e nos de desenvolvimento, de tal modo que as experiências 
vividas no meio ambiente não são compreendidas como independentes do indivíduo.  
Em conformidade com esta perspetiva, o desenvolvimento envolve a interação 
autodirigida das crianças com os seus ambientes e a mudança progressiva da organização do 
comportamento em função da experiência" (Sameroff, 1983), e os filhos através das relações 
recíprocas estabelecidas com os seus pais contribuem ativamente para construir ou moldar os 








1.2.4. Modelo Multidimensional de Adaptação Pessoal e Social a longo prazo de Martín 
(2005) 
O modelo multidimensional de adaptação pessoal e social a longo prazo desenvolvido por 
Martín (2005) integra diferentes dimensões relacionadas com o estudo dos contextos familiares 
em situação de risco psicossocial. 
Este modelo pretende explicar a dinâmica do risco dos sistemas familiares e defende que 
a adaptação do indivíduo depende da confluência e interação de diversas dimensões, 
designadamente, a) pessoal e relacional, b) características do contexto de desenvolvimento e, 
ainda, c) acontecimentos de vida stressantes, baseado na interação de três eixos dimensionais, 
que permitem situar as pessoas em cada um dos eixos num contínuo, contextualizando desta 
forma a dinâmica de risco nos sistemas familiares (López, 2006). 
Através da representação visual, o eixo horizontal apresenta dois polos relativos à 
dimensão pessoal e relacional, que constitui um contínuo entre a vulnerabilidade e a resiliência. 
Por sua vez, o eixo vertical remete para as características dos contextos de desenvolvimento, e 
inclui também dois polos, definidos pelos fatores de risco e de proteção. Por fim, o modelo 
estabelece, ainda, que estes dois eixos cruzam com um eixo transversal relacionado com os 
acontecimentos de vida stressantes (Figura 1.2).  
 
 
Figura 1.2. Modelo Multidimensional de Adaptação Psicossocial a longo prazo (Martín, 2005, adaptado 
de Rodrigo et al., 2008, p. 28). 
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Nesta perspetiva, cada uma das referidas dimensões situa-se num eixo explicativo da 
dinâmica de risco dos contextos familiares. O modelo multidimensional defende que a adaptação 
psicossocial dos indivíduos depende da interseção dos respetivos três eixos dimensionais, e 
sublinha que o nível de desadaptação dos indivíduos é mais elevado onde se situam os polos 
negativos dos três eixos, que remetem para a prevalência de fatores de risco, elevada 
vulnerabilidade e acumulação de acontecimentos de vida stressantes aliados ao seu respetivo 
impacto emocional (Lorence, 2008).  
A fragilidade do bem-estar familiar e as diversas formas que a instabilidade familiar pode 
assumir nos diferentes contextos, requer inevitavelmente uma intervenção de caráter 
multidimensional adequada às características das situações de instabilidade familiar, que permita 
às famílias e aos seus membros atingir um novo equilíbrio, não apenas para diminuir a sua 
vulnerabilidade e fatores de risco, mas também promover a sua proteção e resiliência.  
Em suma, a conjugação dos modelos teóricos analisados e subsequentes investigações, 
nesta área do conhecimento científico, conduzem a uma visão da família como um sistema 
dinâmico de relações interpessoais recíprocas, compreendida por múltiplos contextos de 
influência, que sofrem processos sociais e históricos de mudança (Palacios & Rodrigo, 1998). 
 
1.3. Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco  
Ao longo do ciclo de vida vão surgindo múltiplos acontecimentos de vida que originam 
situações de desequilíbrios com importantes repercussões ao nível do funcionamento pessoal e 
familiar, que implicam mudanças necessárias, de forma a permitir aos indivíduos e à família a sua 
adaptação às novas exigências. Porém, a vivência de acontecimentos de vida stressantes ou a 
diminuída flexibilidade dos elementos que constituem a família, podem consubstanciar situações 
de risco, que dificultam o adequado e harmonioso desenvolvimento dos sistemas familiares, 
sobretudo o das crianças e jovens (Triana & Rodrigo, 1998).  
Os acontecimentos de vida stressantes na vida criança revelam-se muito importantes, na 
medida em que se repercutem em problemas de adaptação (Lorence et al., 2013). Diversos 
estudos têm encontrado resultados que demonstram uma forte associação entre a acumulação de 
acontecimentos de vida stressantes e adaptação psicossocial, ao nível de problemas de 
internalização e externalização em adolescentes, quer em famílias em situação de risco 
psicossocial (Fergusson, Horwood, & Lynskey, 1997; Lorence et al., 2013), quer em famílias da 
comunidade em geral (Oliva, Jiménez, Parra, Sánchez-Queija, 2008).  




Nesta conformidade, o desenvolvimento da família e dos elementos que a compõem pode 
ver-se alterado, em função de mecanismos ou processos que relacionam entre si fatores de risco 
e de proteção (Rutter, 2006), que numa ação combinada e conjunta de influências podem ser 
negativas ou positivas (Nunes, Martins, Almeida, & Martins, 2009), e por consequência, aumentar 
a probabilidade do aparecimento de problemas (fatores de risco e vulnerabilidade) ou diminuí-la 
(fatores de proteção e resistência) (Lorence, 2008; Rodrigo et al., 2008). A contextualização da 
desproteção implica inequivocamente identificar os fatores de proteção, sendo que a identificação 
dos fatores de risco e dos fatores contextuais, que protegem e promovem os recursos pessoais e 
sociais, poderá também contribuir para a interrupção do ciclo de vulnerabilidade das famílias 
(Nunes et al., 2011). 
A literatura tem vindo a considerar os fatores de risco como aspetos que se encontram 
relacionados com acontecimentos de vida stressantes ou negativos, cujas implicações podem 
acentuar ou aumentar o aparecimento de problemas a nível físico, psicológico e social, suscetíveis 
de comprometer o equilibrado desenvolvimento psicossocial dos indivíduos (Yunes, 2003; Rutter, 
1987). Em oposição aos fatores de risco e de vulnerabilidade, poderão coexistir outros, 
denominados protetores, cuja influência pode contribuir para a diminuição ou supressão das 
influências negativas da exposição ao risco (Cardozo & Alderete, 2009; Rutter, 1987; Sapienza & 
Pedromônico, 2005).  
De acordo com Lorence (2008), os acontecimentos de vida stressantes e de risco podem 
ser definidos como experiências suscetíveis de afetar ou ameaçar a atividade diária dos indivíduos, 
implicando a sua necessidade de adaptação. Por sua vez, Rodrigo e colaboradores (2008) 
sublinham que os acontecimentos de vida stressantes constituem o nível máximo de stresse que 
se pode experienciar, com importantes implicações ao nível do funcionamento adaptativo, que 
exigem um maior grau de reestruturação e de mudança na vida dos indivíduos ou da família.  
Os acontecimentos de vida stressantes podem ser distinguidos em cinco categorias 
nomeadamente, a) acontecimentos de vida significativos (e.g., desemprego, perdas afetivas, 
divórcio); b) acontecimentos do quotidiano (e.g., falta de dinheiro e de tempo livre), c) 
acontecimentos sociais (e.g., pobreza, racismo, conflitos familiares); d) acontecimentos 
traumáticos ou catástrofes (e.g., sismos, guerras); e ainda, e) fatores ambientais (e.g., poluição da 
água, do ar) (Evans & Cohen, 1987).   
As famílias em risco psicossocial têm vido a ser caracterizadas por uma elevada 
acumulação de acontecimentos de vida stressantes (Menéndez et al., 2010; Rodrigo et al., 2008; 
Trigo 1998), que tendem a acumular ao longo da vida, crises sucessivas e inesperadas, 




decorrentes da sua elevada vulnerabilidade e pressões do meio (Sousa, 2005), que dificultam a 
sua capacidade em lidar com as circunstâncias adversas.  
Com base na revisão da literatura, os acontecimentos de vida stressantes e de risco têm 
vindo a ser considerados com base em duas perspetivas teóricas, cuja abordagem incide sob o 
ponto de vista quantitativo e qualitativo, no sentido de compreender a incidência e implicação dos 
fatores de risco e de proteção no desenvolvimento individual e familiar.    
 
1.3.1. Perspetiva Quantitativa dos Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco 
A perspetiva quantitativa dos acontecimentos de vida stressantes e de risco, insere-se no 
modelo explicativo baseado na acumulação do risco, e defende que o nível de risco individual e 
dos sistemas familiares como contextos de desenvolvimento para os menores é determinado em 
presença do número de fatores de risco situados nos diversos níveis ecológicos (Deković,1999; 
López, 2006; Lorence, Jiménez, & Sánchez, 2009; Menéndez et al., 2010). 
Assim sendo, esta perspetiva visa a compreensão dos acontecimentos de vida 
stressantes, em presença da sua frequência, e estabelece que a acumulação de eventos 
stressantes na vida dos indivíduos constitui uma ameaça superior adaptação psicossocial dos 
indivíduos do que um único elemento isolado, independentemente da natureza das circunstâncias 
do risco (Lorence, 2008; Lorence et al., 2009).  
As famílias em situação de risco psicossocial diferem das famílias normativas, na medida 
em que se caracterizam por experienciar um número mais elevado de acontecimentos de vida 
stressantes (Rodrigo et al., 2008), como consequência dos processos de risco e de vulnerabilidade 
(Lorence et al., 2009), que identificam as suas trajetórias e circunstâncias atuais de vida.  
Os acontecimentos de vida podem ser muito diversos e podem constituir fatores de risco, 
na criança ou no seu ambiente, na medida em que se associam a um risco de morbilidade mental 
superior ao que se observa na população em geral, nomeadamente na criança (e.g. separações 
precoces), na família (e.g. separação parental, desentendimento crónico, alcoolismo) e por último 
na sociedade (e.g. dificuldades socioeconómicas), que não são independentes e frequentemente 
reforçam-se com efeitos cumulativos (Marcelli, 2005).  
Neste sentido, os fatores de risco tendem a reforçar-se entre si, amplificando os seus 
efeitos (Lorence, 2008), que tendem a aumentar o número de acontecimentos stressantes 
quotidianos, (Compas, Howell, Ledoux, Phares, & Williams (1989), constituindo múltiplos 
ambientes de risco que interferem no funcionamento adaptativo das famílias e bem-estar 
psicossocial dos menores. Segundo Rutter (1979, 2005) são necessários dois ou mais aspetos 




stressores para existir um impacto significativo no desenvolvimento saudável do indivíduo, 
assumindo que para a sua melhor compreensão, a sua análise se deva proceder num contínuo.  
Esta perspetiva defende que a acumulação de um elevado número de fatores de risco 
explica o desenvolvimento desajustado dos menores (Sameroff & Fiese, 2000). Alguns estudos 
empíricos mostram a importância do efeito do número de fatores de risco no desenvolvimento da 
criança (Landy & Menna, 2009; Sameroff & Fiese, 2000), bem como o efeito cumulativo de risco 
no aparecimento de problemas ao nível do seu desenvolvimento (Deković, 1999; Jiménez, 
Menéndez & Hidalgo, 2008; Lorence et al., 2009; Oliva et al, 2008 Trigo, 1998), nomeadamente 
psicopatologia infantil (Rutter, 2006), e um maior impacto emocional em contextos familiares 
(Lorence, 2008; Lorence et al., 2009 Oliva et al, 2008;).  
Diversas investigações têm demonstrado que a acumulação de fatores de risco conduz a 
um aumento das dificuldades vivenciadas, acompanhadas pelo elevado do impacto negativo 
provocado por essas circunstâncias (Lorence et al., 2009; Jiménez et al., 2008; Oliva et al., 2008; 
Rodríguez et al., 2006), que não advêm do seu impacto isolado, mas da sua cronicidade e 
influência sobre os outros, já que a sua presença aumenta as probabilidades de que se verifiquem 
novas circunstâncias de risco (Rutter, 1987).  
 
1.3.2. Perspetiva Qualitativa dos Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco 
A perspetiva qualitativa dos acontecimentos de vida stressantes e de risco preconiza a 
importância do estudo da incidência, em particular, de cada evento stressante na vida dos 
indivíduos, tendo em consideração a sua natureza e a forma como é vivenciado, não integrando 
apenas a sua presença ou o seu número (Lorence et al., 2009).  
Na literatura existe um certo consenso sobre a pertinência dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco, que não incide apenas na sua frequência, mas considera também o aspeto 
fundamental inerente à avaliação da perceção subjetiva do impacto emocional destes eventos com 
o bem-estar psicológico (Lorence et al., 2009; Menéndez et al., 2010; Palomar, 2008).  
Assim, apesar da existência de inúmeros fatores de risco, o seu impacto no indivíduo, 
depende das características do indivíduos e da sua visão subjetiva que o mesmo apresenta sobre 
esses fatores, das próprias características destes fatores e da interação estabelecida entre ambos 
os aspetos (Rutter, 1987), constatando-se que é a ocorrência de vários fatores de risco em 
simultâneo que conduz a resultados pobres em diversos indicadores do desenvolvimento, 
incluindo a competência psicossocial, a psicopatologia e saúde (Masten & Wright, 1998).  




Algumas investigações desenvolvidas com famílias em risco psicossocial têm optado por 
uma abordagem qualitativa dos processos e contextos familiares (Cecconello, 2003; Cecconello & 
Koller, 2003; Lorence et al., 2009, Menéndez et al., 2010), cuja proposta tem por objetivo a sua 
compreensão relativa à presença de variáveis associadas direta ou indiretamente, permitindo uma 
visão mais contextualizada (Cecconello & Koller, 2003), e uma análise global dos processos e da 
família (Lorence, 2008).  
Nesta linha, também têm sido desenvolvidos alguns estudos empíricos com o objetivo de 
avaliar o impacto emocional dos acontecimentos de vida stressantes e de risco em adolescentes 
(Jiménez et al., 2008; Lorence, 2008; Lorence et al., 2009; Oliva et al., 2008), que crescem em 
contextos familiares de risco. Neste sentido, Lorence e colaboradores (2009), afirmam que os 
adolescentes que vivem em famílias em situação de risco psicossocial estão inseridos em 
contextos de dificuldades, nos quais o aparecimento de situações stressantes é constante, por 
consequência vêem-se obrigados a lidar com acontecimentos normativos inerentes à sua faixa 
etária e nível de desenvolvimento, bem como outros acontecimentos pouco frequentes, regra 
geral, com gravidade suficiente capaz de constituir um forte impacto emocional.  
As famílias em situação de risco psicossocial têm sido caracterizadas pela exposição e 
elevada incidência de acontecimentos de vida negativos (Arenas, Hidalgo, & Menéndez, 2009; 
Macedo et al., 2013; Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; Rodrigo et al., 2008), cuja 
disfuncionalidade se evidencia e distingue pela presença de um ou mais sintomas, com elevada 
intensidade e gravidade de longa duração (Weizman 1985).  
A este propósito, o nível de risco que caracteriza estas famílias como contextos de 
desenvolvimento dos menores, associa-se tanto ao número como à intensidade dos diferentes 
fatores de risco associados (Rodríguez et al., 2006), sendo que a sua combinação se associa não 
apenas ao aumento do nível de risco, como igualmente à persistência e cronicidade destas 
situações (Menéndez et al., 2010).  
 
1.4. Enquadramento Jurídico-Legal das Crianças e Jovens em Perigo 
O enquadramento jurídico-legal vigente em Portugal em matéria de crianças e jovens em 
situação de perigo tem vindo a manifestar, na última década e meia, através de um conjunto de 
diplomas orientadores, ao nível dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social, do 
Ministério da Justiça e do Ministério da Educação, uma crescente preocupação no sentido de evitar 
situações de risco ou perigo, suscetíveis de afetar a sua segurança, formação, educação, saúde 
e desenvolvimento integral.  




A Constituição da Republica Portuguesa nos artigos 67º, 69 e 70, reconhece a família 
como elemento fundamental da sociedade, e atribui à sociedade e ao Estado o dever de proteção 
da família, das crianças e dos jovens, tendo em vista o seu desenvolvimento integral, conferindo 
um direito especial de proteção às crianças órfãs, abandonadas ou privadas de um adequado 
ambiente familiar.  
À luz do preceituado na Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, Lei de Proteção de Crianças e 
Jovens em Perigo (LPCJP), foi aprovada pela Assembleia da República, a institucionalização da 
proteção de crianças e jovens em perigo, e ao mesmo tempo a criação da atual identidade das 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens. Pelo mesmo diploma legal, foram também 
regulamentadas todas as competências das entidades envolvidas, bem como a composição e 
estrutura das CPCJ e áreas de intervenção de cada uma das entidades integradoras.  
Em janeiro de 2001, entrou em vigor a lei 147/99 de 1 de setembro, que veio reestruturar, 
após uma década, as Comissões de Proteção de Menores, dotando-as com novas atribuições e 
com um novo estatuto, permanecendo o tribunal apenas como subsidiário das novas comissões 
de proteção de crianças e jovens em perigo. 
A Lei n. 31/2003, de 22 de agosto, altera vários artigos do Código Civil e procede também 
à alteração de diversa legislação regulamentadora no que respeita à proteção de crianças e 
jovens. A nova Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, promove a segunda alteração da lei 147/99, 
de 1 de setembro, no que se refere a vários artigos incluindo e acautelando novas realidades do 
mundo atual. O Decreto-Lei n.º 98/98, de 18 de abril, criou e regulamentou a entidade que tutela 
as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens designada por Comissão Nacional de Proteção 
de Crianças e Jovens em Risco, que recentemente foi objeto de revogação pelo Decreto-Lei n.º 
159/2015, com a finalidade de fortalecer a capacidade de intervenção da Comissão Nacional, que 
procedeu à criação da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e 
Jovens, no qual define a respetiva missão, atribuições, tipo de organização interna e 
funcionamento.  
De acordo com o disposto no art.º 3.º, ponto 1, a Lei de proteção de crianças e jovens em 
perigo, a legitimidade no âmbito da intervenção para a promoção dos direitos e proteção das 
crianças e jovens em perigo, por parte das comissões de proteção “tem lugar quando os pais, o 
representante legal ou quem tenha a guarda de facto ponham em perigo a sua segurança, saúde, 
formação, educação ou desenvolvimento, ou quando esse perigo resulte de ação ou omissão de 
terceiros ou da própria criança ou do jovem a que aqueles não se oponham de forma adequada a 
removê-lo”.  




Nesta conformidade, a missão das comissões de proteção de crianças e Jovens em perigo 
e dos tribunais, e em presença das correspondentes medidas de interesse e proteção das crianças 
e jovens, deve ser sempre tida em consideração e ao abrigo da lei, a natureza do abuso, o ponto 
de vista da criança ou do jovem, a resposta parental e o parecer técnico dos profissionais 
intervenientes.  
O enquadramento jurídico-legal correspondente à regulação da intervenção do Estado e 
da sociedade junto de crianças e jovens constitui o elemento estruturante nas relações e dinâmicas 
sociais. Neste sentido, a construção dos conceitos de risco e perigo, que importa distinguir, 
envolvem diferentes dimensões sociais e normativas, entre as quais se destaca a jurídica 
(Carvalho, 2013). A noção de risco sendo um conceito mais amplo, implica uma visão abrangente 
no tempo e a eventualidade ou probabilidade do surgimento de problemas futuros, referindo-se à 
vulnerabilidade da criança ou jovem poder vir a sofrer de maus tratos. Por sua vez, o conceito de 
perigo tipificado na lei, assume um sentido mais concreto e corresponde à objetivação do risco 
(Borges, 2007; Direção Geral da Saúde, 2011), com implicações de danos imediatos, incluindo-se 
algumas das situações previstas em Portugal, na Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo. 
Na verdade, a persistência ou agravamento de fatores de risco, em simultâneo com a ausência ou 
ineficácia de fatores de proteção na vida de uma criança ou jovem poderão, em determinadas 
situações, conduzir a situações de perigo (Carvalho, 2013).   
Em presença do conceito “criança em risco”, perante uma realidade cada vez mais visível 
no contexto de uma sociedade moderna, de natureza dinâmica e interativa, importa considerar as 
múltiplas abordagens, nomeadamente, clínica, psicológica, social, cultural e jurídica. As crianças 
e jovens em perigo são aqueles que estão expostos a situações que podem afetar, no imediato, 
de forma séria e grave, a sua integridade física e/ou psicológica (Melo & Alarcão, 2009), motivo 
pelo qual qualquer perspetiva desenvolvida em prol desta problemática impõe ao profissional uma 
análise baseada entre a criança, a família e o contexto do seu desenvolvimento, bem como o 
quadro atual das políticas públicas.  
À luz da legislação publicada e também do direito português, é considerada criança o 
menor de 18 anos. Assim, o art.º 3.º, n.º 2, da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, 
estabelece e considera que a criança ou jovem está em perigo quando se encontra em qualquer 
uma das seguintes situações: “a) está abandonada ou vive entregue a si própria; b) sofre de maus 
tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos sexuais; c) não recebe os cuidados ou a afeição 
adequados à sua idade e situação pessoal; d) Está aos cuidados de terceiros, durante o período 
de tempo em que se observou o estabelecimento com estes de forte relação de vinculação e em 
simultâneo com o não exercício pelos pais das suas funções parentais; e) é obrigada a atividades 




ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, dignidade e situação pessoal ou prejudiciais 
à sua formação ou desenvolvimento; f) está sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos 
que afetem gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional; g) assume 
comportamentos ou se entrega a atividades ou consumos que afetem gravemente a sua saúde, 
segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem que os pais, o representante legal ou 
quem tenha a guarda de facto se lhes oponham de modo adequado a remover essa situação.” 
Cabe salientar que, o presente artigo foi objeto de alteração aprovada pela recente Lei n.º 
142/2015 de 8 de setembro, que procedeu à segunda alteração da Lei n.º 147/99 de 1 de 
setembro, através da inclusão de uma nova alínea d), considerada no ponto 2, do respetivo artigo 
n.º 3, em apreço.  
Em presença da redação prevista no art.º 34.º da Lei de proteção de crianças e jovens em 
perigo (Lei n.º 147/99), estatui-se que as medidas de promoção e proteção têm como finalidade a) 
afastar o perigo em que as crianças ou jovens se encontram; b) proporcionar-lhes as condições 
que permitam proteger e promover a sua segurança, saúde, formação, educação, bem-estar e 
desenvolvimento integral; e ainda, c) garantir a recuperação física e psicológica das crianças e 
jovens vítimas de qualquer forma de exploração ou abuso. 
As Comissões de Proteção ao abrigo da nova Lei n.º 142/2015 passaram a dispor de 
competências mais alargadas e mais abrangentes em relação às crianças e jovens. Assim, 
passarão a dispor de registo de reclamações que devem ser remetidas à Comissão Nacional de 
Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, para apreciação da sua motivação, 
realização de diligências ou emissão de recomendações, no âmbito das correspondentes 
atribuições de acompanhamento, apoio e avaliação. A prevalência do primado da continuidade de 
relações psicológicas profundas e continuidade das relações afetivas, bem como a prevalência da 
família na promoção dos direitos na proteção da criança e do jovem. 
No que respeita aos direitos da criança ou jovem acolhido, este passa a dispor do direito 
de ser ouvido em todo e qualquer assunto que seja do seu interesse, de acordo com o seu grau 
de maturidade. A transferência da família de acolhimento tem que corresponder ao seu superior 
interesse, o acolhimento deve ser realizado próximo do seu contexto familiar e social e não deverá 
ser separado dos irmãos. Assim, para além da audição obrigatória da criança ou jovem, pais ou 
representante legal, o juiz sempre que o julgar conveniente e com o objetivo de melhor 
fundamentar a sua opinião sobre qualquer processo, pode chamar para audição, os técnicos com 
responsabilidade sobre a gestão e conhecimento sobre os mesmos processos, com a finalidade 
de prestarem os esclarecimentos suficientes e justificáveis.   




O Estado Português atento a esta realidade, cada vez mais respeitada no seio da 
comunidade em particular e da sociedade em geral, tem vindo a partir do início do século XX, a 
promover a publicação de legislação especializada na área da ação social, no sentido de evitar 
situações de risco ou perigo suscetíveis de afetar a segurança, formação, educação, saúde ou 
desenvolvimento integral, relativamente às crianças e jovens do País. Também a articulação 
advogada ao nível das diferentes instituições que intervêm nos processos e Tribunais de Família 
e Menores, constitui uma prioridade fundamental, para que a decisão final sobre o objetivo em 
presença obtenha um resultado satisfatório, para o bem-estar da criança ou jovem, na sua 
qualidade de ator principal de qualquer avaliação, inquérito ou investigação. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, através da Organização das Nações 
Unidas, proclamou na sua Carta que, a infância tem direito a ajuda e assistência especiais tais 
como: a família elemento natural e fundamental da sociedade e meio natural para o crescimento 
e bem-estar de todos os seus membros, e em particular das crianças, deve receber a proteção e 
a assistência necessárias para desempenhar plenamente as suas responsabilidades na 
sociedade; reconhecer que a criança para o desenvolvimento harmonioso da sua personalidade 
deve crescer num ambiente familiar, em clima de felicidade e compreensão; ter presente que em 
todos os países do mundo há crianças que vivem em condições particularmente difíceis e que 
importa assegurar uma atenção especial a essas crianças; ter devidamente em conta a 
importância das tradições e valores culturais de cada povo para a proteção e o desenvolvimento 
harmonioso da criança; reconhecer também a importância da cooperação internacional para a 
melhoria das condições de vida das crianças em todos os países e muito especialmente nos 
países em desenvolvimento. 
Recordando as doutas palavras proferidas pelo juiz Conselheiro Armando Leandro, os 
sonhos e objetivos em prol de uma visão dinâmica da criança como sujeito de direitos humanos, 
poderão ser atingidos se forem inspiradores de uma aposta ambiciosa de mudança, reclamando 
estratégias e ações diversificadas e em articulação sistémica. Exigem o esforço sério, competente, 
solidário, generoso, persistente, intensivo, confiante, realista mas entusiasmado, de muitos atores 
individuais e institucionais, capazes de ajudar à mobilização de toda a comunidade para o 
correspondente projeto de cidadania ativa fonte de um novo futuro mais justo e progressivo de 
uma sociedade democrática em busca de se constituir em comunidade ética. Nesta perspetiva, 
surge a necessidade de abordarmos a organização, operacionalização e coordenação dos 
serviços de proteção à infância e família em Portugal. 
  




1.5. Serviços de Proteção à Infância e Família em Portugal 
O Estado e a sociedade têm o dever fundamental de proteção das crianças, jovens e 
famílias, nos termos da Constituição da República Portuguesa, bem como da proteção efetiva dos 
direitos da criança consagrados na Convenção sobre os Direitos da Criança (Preâmbulo, Decreto-
Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto). A partir de meados do Séc. XX temos vindo a assistir a uma 
crescente preocupação sobre o funcionamento das famílias em situação de risco psicossocial, 
como contextos de desenvolvimento das crianças e adolescentes.  
Decorridos mais de 15 anos desde a criação da Comissão Nacional de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco, através do Decreto-Lei n.º 98/98, de 18 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 65/2013, de 15 de maio, o Governo português decidiu, através da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 37/2013, de 11 de junho, abrir um debate, tendente à revisão do sistema 
de proteção de crianças e jovens em perigo, com vista a introduzir melhorias na capacidade de 
ação e  intervenção do organismo com responsabilidade de coordenação estratégica da defesa 
dos direitos da criança, que culminou na publicação do Decreto-Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, 
que procedeu à atual criação da Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das 
Crianças e Jovens em Portugal. 
A Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens é 
assim, um órgão do Estado, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial própria, que 
funciona no âmbito do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, que tem por 
missão, entre outras atribuições, contribuir para “a planificação de intervenção do Estado e para a 
coordenação, acompanhamento e avaliação da ação dos organismos públicos e da comunidade 
na promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens” (Art.º 3, Decreto-Lei n.º 159/2015, de 
10 de agosto).  
No relatório produzido pela Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das 
Crianças e Jovens, no âmbito da avaliação da atividade das Comissões de Proteção de Crianças 
e Jovens, no ano de 2015, foi reconhecido, a nível nacional, um universo de 73355 crianças e 
jovens acompanhadas pelas comissões de proteção de crianças e jovens.  
Desta avaliação e diagnóstico, a negligência constituiu o principal motivo de perigo (e.g., 
falta de acompanhamento e supervisão familiar, ao nível educativo, saúde, psicoafectivo), 
seguindo-se a exposição a modelos que possam comprometer o bem-estar e desenvolvimento da 
criança (e.g., violência doméstica, consumo de álcool e/ou estupefacientes). As situações de 
perigo que colocam em causa o direito à educação (e.g., absentismo, abandono e insucesso 
escolar), surgem em terceiro lugar, e em quarto lugar as situações em que a criança ou jovem 




assume comportamentos que afeta o seu bem-estar e desenvolvimento (e.g., comportamentos 
graves antissociais ou/e de disciplina, situações de bullying, consumo de estupefacientes e de 
bebidas alcoólicas), sem que os pais se oponham de forma adequada.  
Em Portugal, a Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, que aprovou a lei de proteção de crianças 
e jovens em perigo, foi presidida por preocupações de prevenção e proteção das crianças e jovens, 
de forma a evitar situações de perigo e de criar medidas de promoção e proteção, numa 
abordagem integrada dos direitos da criança, a fim de garantir o seu bem-estar e desenvolvimento 
integral. 
No que respeita à intervenção para a promoção dos direitos e de proteção da criança e 
jovens em perigo, a Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, estabelece no seu art.º 6.º, que “a promoção 
dos direitos e proteção da criança e jovem em perigo incumbe às entidades com competência em 
matéria de infância e juventude, às comissões de proteção de crianças e jovens e aos tribunais” 
(Figura 1.3).  
 
 
Figura 1.3. Modelo de Intervenção do Sistema de Proteção Português (fonte: CNPDPCJ, 2017). 
 
A operacionalização da intervenção no sistema de promoção e proteção em Portugal, 
pressupõe a existência de três níveis diferenciados, designadamente, um primeiro nível de 
primeira linha intervenção relativa à rede informal, que contempla apenas as entidades com 
competência em matéria de infância e juventude, seguindo-se um segundo nível de intervenção 
de carácter formal, que respeita a atuação das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, e 
por fim, um terceiro nível de intervenção também integrado na rede formal, que corresponde ao 
topo da pirâmide e aos tribunais (Carvalho, 2013). Porém, apesar de se privilegiar a intervenção 
 




de carácter informal, a existência de casos, que em presença da sua natureza, gravidade e depois 
de esgotados todos os recursos e esforços por parte das entidades de primeira linha, exigem o 
recurso às instâncias formais, que se concretiza através da deliberação de medidas de promoção 
e proteção aplicadas pelas Comissões de Proteção e decretadas pelos Tribunais.       
Com efeito, a Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, que procedeu à mais recente alteração 
à Lei n.º 147/99 de 1 de setembro, no disposto do seu art.º 5, ponto d), considera as entidades 
com competência em matéria de infância e juventude “as pessoas singulares ou coletivas, 
públicas, cooperativas, sociais ou privadas que, por desenvolverem atividades nas áreas da 
infância e juventude, têm legitimidade para intervir na promoção dos direitos e na proteção da 
criança e jovem em perigo”.  
No mesmo diploma legal, a Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, no seu art.º 7.º, ponto 1 e 
4, considera que “as entidades com competência em matéria de infância e juventude devem, no 
âmbito das suas atribuições, promover ações de prevenção primária e secundária, 
nomeadamente, mediante a definição de planos de ação local para a infância e juventude, visando 
a promoção, defesa e concretização dos direitos da criança e do jovem”, que com vista à 
concretização das suas atribuições devem respetivamente “a) avaliar, diagnosticar e intervir em 
situações de risco e perigo; b) implementar estratégias de intervenção necessárias e adequadas 
à diminuição ou erradicação de fatores de risco; c) acompanhar a criança, jovem e respetiva família 
em execução de plano de intervenção definido pela própria entidade, ou em colaboração com 
outras entidades congéneres; d) executar os atos materiais inerentes às medidas de promoção e 
proteção aplicadas pela comissão de proteção ou pelo tribunal, de que sejam incumbidas, nos 
termos do acordo de promoção e proteção ou da decisão judicial”.  
A intervenção tutelar de promoção e proteção, expressa na Lei de proteção de crianças e 
jovens em perigo, desenvolve-se relativamente a casos em que se verifique a ameaça dos direitos 
fundamentais, como sejam, cívicos, económicos, sociais e culturais da criança ou jovem, na 
sequência da qual se encontre em situação de perigo, requerendo desta forma a atuação do 
Estado. Nas situações de perigo, juridicamente definidas e tipificadas dever ser acionada uma 
intervenção tutelar de promoção e proteção pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 
ou pelos Tribunais, tendo por objetivo a remoção do perigo em que a criança se encontra, sendo 
também necessária a sua desproteção relativamente à situação de perigo identificada.  
Nestes termos, as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens são consideradas 
“instituições oficiais, não judiciárias, com autonomia funcional, que visam promover os direitos da 
criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações suscetíveis de afetar a sua segurança, 
saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral” (Lei 147/99, de 1 de setembro), 




permanecendo, em última instância, o Tribunal de Família e Menores, como subsidiário das 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo. Ao nível das áreas territoriais do País, 
não abrangidas pela jurisdição dos Tribunais de Família e Menores, exercem as respetivas 
competências os Tribunais das respetivas Comarcas, em conformidade também com o previsto 
na Lei n.º 147/99, de 1 de setembro. 
Desta forma, os sistemas sociais e judiciários devem intervir sobre as situações de perigo 
identificadas desenvolvendo ações que promovam as condições necessárias, com vista à 
promoção dos direitos e proteção das vítimas de qualquer situação que configure exploração ou 
abuso, abandono ou negligência, ou quando se encontrem privados de um ambiente familiar que 
garanta o seu bem-estar e desenvolvimento integral (Guerra, 2004).   
No atual contexto nacional e internacional, a problemática das crianças e jovens em perigo 
constituem um problema que atenta gravemente contra a saúde pública, cuja urgência em intervir 
exige à sociedade em geral promover e ativar mecanismos, que permitam aperfeiçoar as 
metodologias de avaliação para o desenvolvimento e progressão das respostas sociais, no âmbito 
da promoção e proteção dos direitos das crianças (Martins-Neves & Lopes, 2013). A 
multidimensionalidade e complexidade das problemáticas de perigo consubstanciam implicações 
nas crianças e jovens, do ponto de vista físico, psicológico e social, que refletem a desorganização 
total ou parcial dos seus percursos de vida, à qual as entidades devem prevenir e eliminar no 
exercício do seu controlo formal (Carvalho, 2013). 
A família encontra-se submetida a pressões internas originadas pelo desenvolvimento dos 
seus membros e subsistemas, bem como a pressões externas provenientes das exigências de 
acomodação a instituições sociais significativas, que exercem influencia sobre os membros 
familiares (Minuchin, 2005), que dificultam a sua capacidade para lidar eficazmente com as 
diversas situações de stresse com as quais têm que lidar e identificam a sua situação de risco.  
Contudo, parece-nos importante salientar que, por um lado, as dificuldades no exercício 
da parentalidade não são exclusivas das famílias em situação de risco psicossocial, porém como 
é evidente, nestes casos podem constituir-se mais complicadas e nem todas requerem o mesmo 
tipo de apoio. Por outro lado, em circunstâncias familiares e contextuais idênticas, nem todos os 
pais e mães experimentam o mesmo grau de tensão nem as mesmas dificuldades (López, 2006). 
Na verdade, nem todas as famílias dispõem dos mesmos recursos, das mesmas habilidades ou 
competências para lidar eficazmente com os diferentes desafios pelos quais vão atravessando ao 
longo da sua trajetória de vida. A este propósito, têm sido desenvolvidos diversos programas de 
apoio destinados às famílias que constituem importantes estratégias e iniciativas de intervenção 
social dirigidas ao apoio e educação das famílias (López, 2006), que se diferenciam, 




principalmente, em função da população a que dirige, das suas necessidades, especificidades e 
objetivos que se propõem a atingir.  
O Estado Português reconhece a necessidade de uma intervenção de carácter 
especializado dirigida às famílias em situação de risco psicossocial, que se reveste de particular 
importância à luz do sistema de proteção de crianças e jovens e da promoção dos seus direitos. 
A intervenção com crianças e jovens em perigo exige um conjunto alargado de profissionais e 
equipas multidisciplinares com competências técnicas complementares, bem como a mobilização 
dos diversos recursos existentes na comunidade (Lalayants & Epstein, 2005), que constituem uma 
resposta fundamental, em virtude da complexidade e prevalência de múltiplas causas que 
consubstanciam as situações de maus tratos e negligência de crianças, que permite não só, por 
um lado, a coordenação de esforços das entidades envolvidas, e por outro, a integração de dados 
técnicos e requisitos legais diversos (Graça & Passos, 2012).  
No atual contexto português, na Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.º 
147/99, de 1 de setembro) encontra-se previsto que quando são aplicadas medidas de apoio junto 
dos pais ou outros familiares a quem a criança ou jovem sejam confiados (artigos 39º e 40º), estes 
possam beneficiar de formação, com vista ao melhor exercício das suas funções parentais (artigo 
41.º), cujas intervenções podem assumir múltiplos formatos, a fim de promover as suas 
competências parentais, a utilização dos serviços na comunidade e as várias redes de suporte 
social (Camilo, Garrido, & Sá, 2013).  
Os programas de apoio às famílias podem desempenhar um papel importante na 
prevenção de diversas problemáticas familiares, como os maus-tratos infantis, mas não constituem 
uma solução única e definitiva para qualquer situação (Lopez, 2006), sendo que uma das principais 
tarefas dos profissionais consiste em identificar, ampliar e promover a proteção das fontes de apoio 
destas famílias (Jack, 2000). 
A abordagem da problemática aos maus-tratos infantis tem sido objeto de crescente 
atenção por parte das diversas estruturas da sociedade, nomeadamente, académicas, sociais, 
jurídicas, administrativas e da sociedade civil, contatando-se a existência quer ao nível da 
investigação científica produzida sobre os fatores que contribuem para os maus-tratos, quer ao 
nível do desenvolvimento de programas de intervenção que pretendem ser mais adequados e 
eficazes (Pereira & Santos, 2012).  
Nesta perspetiva, revela-se fundamental adotar um enquadramento ecológico, em 
presença dos diversos níveis contextuais em a criança se encontra inserida, o que permite aceder 
a uma diversidade de contextos, a ter em consideração na conceção de metodologias de 




intervenção, com vista à redução do risco, aumento de recursos ou acesso a estes e mobilização 
de sistemas de proteção.  
A concetualização do caso concreto, em particular, deve permitir aos técnicos identificar 
e avaliar os processos subjacentes às situações de perigo vivenciadas pela criança, possibilitando 
aos diversos serviços efetuar um diagnóstico eficaz, bem como planificar a intervenção a realizar 
em meio natural de vida, com vista à remoção da situação de perigo e à promoção do bem-estar 
infantil e familiar (Pereira & Santos, 2012). 
De acordo com o Dec-Lei n.º 12/2008, de 17 de Janeiro de 2008, que estabelece o regime 
de execução das medidas de promoção e proteção das crianças e jovens em perigo prevalece o 
pressuposto do direito da criança e do jovem a serem educados numa família, de preferência a 
sua, cuja intervenção deve permitir por um lado, assegurar às famílias condições para garantirem 
um desenvolvimento pleno das crianças e dos jovens no âmbito do exercício de uma parentalidade 
responsável, e por outro, disponibilizar apoios de natureza diversa, como sejam psicopedagógica, 
social e económica, a conceder àquelas, bem como proporcionar o suporte à família para que 
desempenhe adequadamente o papel que lhe compete.  
Nesta conformidade, também a Lei n.º 142/2005, procede a alterações das alíneas a) e 
inclusão das alíneas g) e h), do artigo 4.º da Lei de Crianças e Jovens em Perigo, que 
respetivamente sublinham atender, de acordo com a alínea “a) interesse superior da criança e do 
jovem - a intervenção deve atender prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do 
jovem, nomeadamente à continuidade de relações de afeto de qualidade e significativas, sem 
prejuízo da consideração que for devida a outros interesses no âmbito da pluralidade dos 
interesses presentes no caso concreto”; e através da inclusão do ponto g), “o primado da 
continuidade das relações psicológicas profundas - a intervenção deve respeitar o direito da 
criança à preservação das relações afetivas estruturantes de grande significado e de referência 
para o seu saudável e harmónico desenvolvimento, devendo prevalecer as medidas que garantam 
a continuidade de uma vinculação securizante.” Para além destas, o legislador considera, ainda, 
através da inclusão do ponto h) a importância da “prevalência da família – na promoção dos direitos 
e na proteção da criança e do jovem deve ser dada prevalência às medidas que os integrem em 
família, quer promovendo a sua adoção ou outra forma de integração familiar estável”, constituindo 
o princípio do superior interesse da criança, o eixo prioritário na definição da intervenção e adoção 
de medidas de promoção e proteção de crianças e jovens.  
Segundo Rodrigo e colaboradores (2008), a preservação familiar envolve todo o conjunto 
de ações, que devem ser desenvolvidas para manter a criança na sua família, quando se verifica 
que os responsáveis pela prestação de cuidados, atenção e educação por diversas circunstâncias, 




negligenciam as suas funções parentais ou fazem um uso inadequado das mesmas, prejudicando 
o desenvolvimento pessoal e social da criança, sem contudo, configurar a gravidade que justifique 
a separação da criança da sua família. 
A preservação familiar pressupõe a manutenção da criança na sua família de origem, e 
por consequência, a eliminação da situação de perigo a que a criança está exposta, que exige 
respostas integradas na família (Camilo et al., 2013). Com efeito, Elizur (1996) afirma que na 
emergência de responder, enfrentar crises sucessivas e procurar novas soluções, o envolvimento 
das famílias em situação de risco psicossocial no processo de intervenção implica a mobilização 
de recursos familiares e o apoio na capacitação das famílias, que é conseguido através da partilha 
da responsabilidade.  
Esta abordagem implica abrir um espaço a mecanismos de prevenção e uma segunda 
oportunidade para que estas famílias possam dar cumprimento às suas funções parentais e 
responsabilidades, através de uma adequada mobilização de recursos e apoios necessários às 
suas necessidades. Para além, da ênfase na prevenção, a preservação familiar implica alcançar 
o bem-estar das crianças e a integração social da família, como uma das formas mais eficazes da 
proteção e promoção do bem-estar infantil, através dos bons-tratos às crianças (Rodrigo et al., 
2008).  
Rodrigo e colaboradores (2008) defendem quatro aspetos fundamentais a ter em 
consideração na preservação familiar, nomeadamente, a) a fragilidade do bem-estar da família, b) 
a diversidade e complexidade que a instabilidade familiar pode assumir, c) o seu carácter 
multidimensional, e ainda, d)  a importância dos recursos disponíveis no seu conjunto, de modo a 
apoiar o sistema familiar a lidar com situações fonte de instabilidade, que devem ser tidos em 
consideração, em função da diversidade das situações familiares e complexidade dos processos 
que conduzem ao risco psicossocial familiar, de forma a salvaguardar o adequado harmonioso 
desenvolvimento e bem-estar infantil. 
Neste sentido, diversos autores sublinham a importância da elaboração e implementação 
de programas de apoio que se evidenciam um recurso basilar e valioso, no âmbito da preservação 
familiar (Hidalgo et al, 2010; Martín et al., 2004), que pressupõe o envolvimento das famílias em 
sistemas de apoio e processos de mudança que as orientem para modos de funcionamento mais 
adaptativos, com base em ações orientadas para o fortalecimento de competências parentais, 
recursos e potencialidades família, em oposição a uma perspetiva centrada no défice e carências 
da família, constituindo um aspeto fundamental na intervenção com as famílias em situação de 
risco psicossocial (Gómez et al., 2007; Ribeiro et al., 2004).  




A preservação familiar pressupõe uma ênfase duplamente comunitária, na medida em 
que, por um lado, realça a necessidade de integrar as famílias em situação de vulnerabilidade na 
comunidade, de forma a potenciar ou reestabelecer as suas redes de apoio e melhorar o seu 
funcionamento, por outro, sublinha a necessidade de promover a implicação e a responsabilidade 
da comunidade em geral na proteção e bem-estar da infância (Hidalgo et al. 2010; Rodrigo et al., 
2008). 
Numa perspetiva alargada que inclua vários aspetos, aos quais se justifica atender, com 
vista à proteção das crianças e jovens em perigo e promoção dos seus direitos, torna-se 
absolutamente necessário valorizar os avanços do conhecimento científico nesta área de 
intervenção, os efeitos pedagógicos e culturais da legislação, reforçando a ideia da criança ou 
jovem, como sujeito autónomo de direitos e o dever da sua proteção por parte da família, da 
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Capítulo 2. Funcionamento Familiar  
2.1. Modelo circumplexo dos sistemas familiares e conjugais 
A complexidade da noção de família como sistema, a partir da qual um funcionamento 
familiar saudável depende de padrões interativos e circulares mais complexos, tem vindo a ser 
objeto de reconhecido interesse científico pelo estudo das relações familiares, consubstanciado 
pelo desenvolvimento de modelos, técnicas e instrumentos que permitam compreender e aceder 
à análise quantitativa das informações obtidas através do sistema familiar (Von Bertalanffy, 1962). 
Atualmente existe um certo consenso em considerar que alguns sistemas familiares, os padrões 
de interação e o papel desempenhado pelos membros que constituem a família podem favorecer 
situações disfuncionais que impedem a família de enfrentar com êxito as exigências do seu meio 
(Howes, Cicchetti, Toth, & Rogosch, 2000), pelo que a avaliação do funcionamento familiar com 
base em procedimentos rigorosos, tornou-se uma necessidade objetiva e real para a prática 
psicológica (Schmidt, Barreyro, & Maglio, 2009).  
Olson, Sprenkle e Russell (1979) desenvolveram o modelo circumplexo dos sistemas 
familiares e conjugais, que se caracteriza por ser um modelo sistémico, com o objetivo de 
operacionalizar distintos modos de funcionamento das famílias, com base numa matriz 
compreensiva da saúde familiar, que visa a compreensão do funcionamento familiar e conjugal, e 
tem sido utilizado com propósitos clínicos, fins terapêuticos e como modelo teórico para vários 
estudos de investigação (Ben-David & Sprenkle, 1993; Curral et. al., 1999; Green, Harris, Forte, & 
Robinson, 1991; Hidalgo et al., 2009; Noller & Shum, 1990; Place, Hulsmeier, Brownrigg, & 
Soulsby, 2005; Ribeiro, Pires, & Sousa, 2004; Rodick, Henggler, & Hanson, 1986; Schmidt, et al., 
2009; Vickers, 2001; Zdanowicz et al., 2011). 
O modelo circumplexo dos sistemas familiares e conjugais é considerado um dos modelos 
com maior relevância na compreensão dos sistemas familiares (Noller & Shum, 1990), e revela-
se particularmente útil para o diagnóstico relacional da família, na medida em que procura 
descrever o funcionamento familiar, que integra duas dimensões fundamentais, a coesão e a 
adaptabilidade (Olson, et al., 1979), designadas como dimensões básicas das interações 
familiares (Kunce & Priesmeyer, 1985), e uma dimensão facilitadora, a comunicação, proposta 
posteriormente por Olson e colaboradores (1983), frequentemente consideradas componentes 
relevantes nos modelos familiares e nas abordagens de terapia familiar (Kouneski, 2000; 
McClanahan, 1998; Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003). A proposta refletida nestas dimensões 
surgiu de uma extensa revisão teórica e do agrupamento de mais de 50 conceitos utilizados por 
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diversos autores para descrever a complexidade da dinâmica familiar e conjugal e definir a saúde 
da família (Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003).  
A coesão familiar refere-se aos laços familiares, ao apoio, à implicação familiar, os limites 
ou fronteiras internas e externas, os processos de tomada de decisão, as alianças entre pais e 
filhos, a autonomia, os amigos, os interesses, o uso do tempo e de lazer (Maynard & Olson, 1987; 
Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003). A adaptabilidade refere-se à estrutura de poder na família 
(liderança e disciplina), o estilo de negociação, as funções e as regras de interação (Maynard & 
Olson, 1987; Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003). Neste sentido, a coesão familiar reflete o 
sentimento de pertença e de apoio e revela a intimidade emocional entre os seus membros, e a 
adaptabilidade reflete o poder e a influência dos familiares entre si (De Antoni, Martins-Teodoro, & 
Koller, 2009).  
A coesão familiar pode ser definida como o vínculo emocional ou os laços afetivos 
existentes entre os membros do sistema familiar e remete para o grau de autonomia individual 
versus separação que cada membro experimenta nesse mesmo sistema (Olson, et al., 1979; 
Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003). A adaptabilidade familiar refere-se à capacidade do sistema 
familiar para promover mudanças ao nível da sua estrutura de poder, interação de regras e papéis 
(Olson, et al., 1979; Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003), em função das situações, contextos ou 
momentos de crise específicos do desenvolvimento (Place et al., 2005; Rodrigo et al., 2008), que 
remete por um lado para a capacidade da família em planificar situações de mudança, e por outro 
enfrentá-las de forma adaptativa.  
Por sua vez, a comunicação, enquanto matriz das interações familiares (Prioste, Cruz, & 
Narciso, 2010), inclui conceitos como a escuta ativa, habilidades do emissor, respeito, 
consideração, empatia, clareza e liberdade de expressão, e é considerada uma dimensão critica 
e facilitadora, que tem por objetivo facilitar o movimento das dimensões coesão e adaptabilidade 
familiar, motivo pelo qual não está representada graficamente (Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003). 
A comunicação apresenta uma relação linear com o sistema familiar, na medida em que quanto 
melhor a comunicação familiar melhor o funcionamento familiar (Martínez-Pampliega, Iraurgi, & 
Sanz, 2011). Os sistemas familiares equilibrados tendem a apresentar melhor comunicação do 
que os sistemas familiares desequilibrados (Olson, 2000), nos quais a sua estrutura e dinâmica 
geram atitudes e comportamentos negativos que afetam os níveis comunicacionais, e por sua vez 
a satisfação pessoal e familiar percebida como desfavorável (Sobrino, 2008).  
No modelo circumplexo dos sistemas familiares e conjugais colocou-se a hipótese de que 
a combinação das dimensões coesão e adaptabilidade familiar estabelece uma tipologia de 
padrões transacionais constituída por vários níveis, que permite desenhar um mapa compreensivo 
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da saúde familiar (Maynard & Olson, 1987), no qual se estabeleceu que níveis moderados seriam 
os mais adequados para o funcionamento equilibrado de uma família e níveis mais extremos 
seriam considerados como mais problemáticos (Olson, 2000). Este modelo teórico para além de 
definir as dimensões de coesão e adaptabilidade familiar como as mais importantes evidências do 
funcionamento familiar considera que as “famílias sem problemas” (i.e. não clínicas) apresentam 
níveis médios nas duas dimensões, ao invés das famílias clínicas com diversos tipos de problemas 
(perturbações do comportamento, alcoolismo, doença mental, abuso sexual, entre outros) que 
tendem a apresentar valores mais extremos (Olson, 1986).  
Neste sentido, o modelo circumplexo postula que a dimensão da coesão familiar apresenta 
quatro níveis distintos que permitem classificar o funcionamento familiar: desligada (coesão 
extremamente baixa), separada (coesão baixa a moderada), ligada (coesão moderada a alta) e 
emaranhada (coesão extremamente alta) (Olson, 2000). Assim, nos níveis considerados 
equilibrados (separada e ligada) existe uma maior funcionalidade familiar entre os seus membros, 
ao longo do ciclo de vida, sendo os indivíduos capazes de oscilar entre os outros níveis em 
situações de crise familiar, não se verificando o mesmo nos níveis mais extremos, considerados 
como desequilibrados. Nos níveis mais equilibrados, uma família caracterizada por uma relação 
separada denota alguma separação emocional entre os seus membros (mas não extrema), por 
outro lado, uma relação ligada exprime uma maior proximidade emocional e lealdade entre os seus 
membros. Nos níveis mais extremos, uma relação desligada caracteriza-se por uma separação 
emocional e evidencia pouco envolvimento entre os membros da família. Por sua vez, uma família 
emaranhada define-se por uma extrema ligação emocional e uma grande dependência entre os 
seus membros, observando-se pouca diferenciação do self (Olson, 2000). 
Em conformidade com o modelo, o autor identificou também quatro níveis de 
adaptabilidade familiar que permitem considerar quatro formas distintas de funcionamento familiar: 
sistemas rígidos (adaptabilidade extremamente baixa), estruturados (adaptabilidade baixa a 
moderada), flexíveis (adaptabilidade moderada a alta) ou caóticos (adaptabilidade muito alta) 
(Olson, 2000). Nos níveis considerados mais funcionais, estruturados e flexíveis, existe um 
equilíbrio entre a estabilidade e a mudança, verificando-se uma tendência para a família ser mais 
equilibrada, ao longo do tempo, conducente a um melhor funcionamento familiar e conjugal. Os 
sistemas familiares estruturados, regra geral, exprimem uma liderança democrática e evidenciam 
adaptações nos papéis e regras familiares incluindo a participação das crianças, e os sistemas 
familiares flexíveis denotam uma liderança igualitária e democrática, que incluem ativamente as 
crianças, cujas regras e papéis são partilhados e adequados às idades dos filhos (Olson, 2000).  
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No caso dos níveis mais extremos, rígidos e caóticos, considerados como mais 
problemáticos para o funcionamento das famílias, verifica-se que nos sistemas familiares 
considerados rígidos, um dos membros controla a dinâmica familiar impondo rigidez de papéis e 
inflexibilidade nas regras, e nos sistemas familiares caóticos, os papéis não se encontram bem 
definidos, podendo frequentemente ocorrer trocas de papéis entre os seus membros (Olson, 
2000). Para que o funcionamento familiar seja adequado, os subsistemas devem ser claros 
(Minuchin, 2005), e a principal característica de uma família funcional constitui a promoção do 
desenvolvimento saudável de todos os seus membros, para o qual se considera fundamental 
dispor de hierarquias e limites claros, papéis definidos, comunicação aberta e explícita e 
capacidade de adaptação frente à mudança (Herrera, 2009).  
De acordo com o modelo circumplexo, os diferentes níveis familiares de cada dimensão, 
coesão e adaptabilidade familiar, permitem também categorizar as famílias em 16 tipos 
específicos, que podem ser agrupados e classificados num contínuo geral de saúde familiar em 
quatro tipos: equilibrados (muito ligadas e flexíveis, ou funcionais), moderadamente equilibrados, 
meio-termo e extremos (pouco ligadas e rígidas, ou disfuncionais).  
Os sistemas familiares e conjugais equilibrados tendem a ser mais funcionais, ao longo 
do ciclo de vida, do que os desequilibrados (Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003), na medida em 
que as famílias equilibradas nas dimensões da coesão e adaptabilidade familiar tendem a 
funcionar de uma forma mais satisfatória do que as famílias que apresentam comportamentos 
extremos numa das duas dimensões caraterizadas por uma elevada dependência ou separação 
entre os seus membros e rigidez na aplicação de regras ou disciplina em resposta a novas 
situações (Rodrigo et al., 2008). Este modelo estabelece também que os sistemas familiares e 
conjugais equilibrados tendem em geral a apresentar uma melhor comunicação do que os 
sistemas disfuncionais, em virtude de que as habilidades comunicacionais positivas facilitam os 
sistemas familiares e conjugais a manter o equilíbrio entre as duas dimensões, ao invés de uma 
comunicação pobre que constituiu um impedimento observado nos sistemas familiares 
disfuncionais, que aumenta a possibilidade destes sistemas se manterem em níveis mais extremos 
(Olson, 2000).  Na figura 2.4, apresentamos uma adaptação do Modelo Circumplexo dos Sistemas 
Familiares e Conjugais (Olson, 2000). 
 
 























Figura 2.4. Modelo Circumplexo dos Sistemas Familiares e Conjugais. Fonte: Olson, (2000). 
 
De acordo com este modelo teórico, a combinação das dimensões, coesão (vínculo 
emocional) e adaptabilidade (mudança e flexibilidade do sistema familiar), assume uma relação 
simétrica e interpretação curvilínea com o modo de funcionamento da família (Burr & Lowe, 1987), 
sugerindo que pontuações baixas ou altas de coesão e adaptabilidade indicam um funcionamento 
familiar desequilibrado com tendência a experimentar mais problemas nas suas relações e 
adaptabilidade ao longo do tempo e pontuações médias estariam ligadas a um funcionamento 
familiar e relacionamentos mais saudáveis (Olson, 1986; Olson et al., 1983; Olson 2000).  
No modelo circumplexo, a interpretação curvilínea implica que o funcionamento familiar 
saudável em relação à coesão familiar se produza quando os membros da família sejam capazes 
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& Gorall, 2003). Quanto à adaptabilidade, o funcionamento adaptativo requer que a família 
disponha de um conjunto de comportamentos e habilidades comunicacionais, que lhe conferem a 
capacidade para adaptar-se, em função das influências externas e mudanças evolutivas, de uma 
forma organizada e consistente, que não comprometa a identidade do sistema familiar (Olson & 
Gorall, 2003), implicando manter um equilíbrio adequado entre a promoção da estabilidade do 
sistema e os processos de mudança, como também favorecer estruturas de poder e mudanças na 
organização familiar, que por sua vez permitem manter a hierarquia interna da autoridade parental 
(Smith, 1996).   
O modelo circumplexo caracteriza-se por ser um modelo dinâmico, na medida em que 
assume que as mudanças podem ocorrer nos sistemas familiares e conjugais, ao longo do tempo, 
em qualquer direção em função das situações, etapas do ciclo de vida ou socialização dos seus 
membros (Olson, 2000), considerando que níveis de coesão e de adaptabilidade equilibrados são 
promotores de um funcionamento familiar saudável, ao contrário de níveis de coesão e 
adaptabilidade desequilibrados associados a famílias com problemas funcionais. As famílias 
necessitam de estabilidade, porém a estabilidade e a mudança são necessárias, na medida em 
que a capacidade da família para promover a mudança quando apropriada, constitui uma das 
características que distingue a funcionalidade da disfuncionalidade das famílias (Olson, 2000; 
Olson & Gorall, 2003). 
Com base numa interpretação curvilínea do modelo circumplexo, a disfunção familiar 
produz-se nas famílias com níveis extremos (altos ou baixos) de coesão ou de adaptabilidade, a 
partir das quais pode resultar num funcionamento pouco adaptativo e, consequentemente, um mau 
prognóstico para o desenvolvimento individual e familiar. Nesta perspetiva, pontuações extremas 
nas dimensões coesão e adaptabilidade familiar remetem para a disfunção familiar observada em 
famílias emaranhadas (coesão extremamente elevada), famílias desligadas (coesão 
extremamente baixa), famílias caóticas (adaptabilidade extremamente elevada) e famílias 
extremamente rígidas (adaptabilidade extremamente baixa) (Smith, 1996).   
 
2.2. Modelo Circumplexo Familiar Tridimensional 
O modelo circumplexo dos sistemas familiares e conjugais impulsionou a conceção de 
uma série de instrumentos psicométricos, que pretendem representar as várias perceções da 
família e avaliar a dinâmica conjugal e familiar, entre os quais destacamos a terceira versão das 
escalas FACES (Family Adaptability and Cohesion Evaluation Scales), utilizada nesta 
investigação. Desde a primeira versão original deste instrumento (Olson, et al., 1979), a escala 
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FACES foi gradualmente testada e aperfeiçoada, que culminou no desenvolvimento de outras três 
versões (Olson, Portner, & Bell, 1982; Olson, Portner, & Lavee, 1985; Olson, 2008), amplamente 
utilizadas no âmbito da prática clínica e em diversas investigações, com o objetivo de comprovar 
empiricamente a viabilidade clínica do modelo circumplexo.  
A escala FACES III foi desenvolvida para avaliar as duas dimensões centrais do modelo 
circumplexo dos sistemas familiares e conjugais, designadamente, a coesão e a adaptabilidade 
familiar, cujas características juntamente com a dimensão, comunicação, foram identificadas como 
as mais importantes e aquelas que com denominação ou formulações teóricas diferentes são 
utilizadas por diversos investigadores (Ben-David & Sprenkle, 1993; Camacho et al., 2009; 
Cumsille & Epstein, 1994; Curral, et al., 1999; Falceto, Busnello, & Bozzetti, 2000; Kunce, & 
Priesmeyer, 1985; Macedo et al., 2013; McClanahan, 1998; Noller & Shum, 1990; Pérez, Nunes, 
Nunes, & Hidalgo, 2012; Zdanowicz, et al., 2011). 
Diversos estudos empíricos têm colocado estas dimensões numa relação curvilínea com 
o funcionamento saudável da família (i.e. valores extremos seriam mais esperados em famílias 
disfuncionais e valores médios corresponderiam a indicadores de famílias funcionais para o 
desenvolvimento individual e familiar dos seus membros (Ben-David & Sprenkle, 1993; Camacho, 
et al., 2009; Garbarino, Sebes, & Schellenbach, 1984; Kouneski, 2000; Place, et al., 2005; Ribeiro, 
et al., 2004; Rodick, et al., 1986; Schmidt, et al., 2009, Vickers, 2001; Yahav, 2002). Apesar da 
grande aceitação do modelo circumplexo pela comunidade científica e clínica este modelo foi 
objeto de muitas críticas relativamente à sua interpretação curvilínea (Cluff, Hicks, & Madsen, 
1994; Kouneski, 2000), motivo pelo qual alguns investigadores desenvolveram estudos empíricos 
para provar a curviliniedade e/ou linearidade do funcionamento das dimensões da coesão e 
adaptabilidade familiar.  
Não obstante a publicação de estudos com a utilização da FACES III como expressão do 
modelo circumplexo, foram desenvolvidos em simultâneo outros estudos empíricos que definem 
as medidas da FACES III como lineares (Olson, 2000), cujas conclusões evidenciam que a coesão 
e a adaptabilidade familiar apresentam uma relação linear com o funcionamento familiar (Falceto 
et al., 2000; Green et. al, 1991; Olson & Gorall, 2003), e uma relação positiva entre a saúde mental 
da família e a coesão e adaptabilidade familiar (Green, et al., 1991; Martinez-Pampliega, et al.,, 
2011; Noller & Shum, 1990; Olson, 1986). Por sua vez, a comunicação constitui uma dimensão 
facilitadora, cuja relação com o funcionamento familiar é linear (i.e., melhor, comunicação familiar, 
melhor funcionamento familiar) (Martínez-Pampliega et al., 2011), sugerindo que níveis lineares 
do funcionamento familiar podem ser mais apropriados na medição do funcionamento familiar 
(Green et. al, 1991).  
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Por outro lado, diversos autores debruçaram as suas investigações sobre a existência de 
relações lineares entre as dimensões, coesão e adaptabilidade, e medidas indicadoras de saúde 
familiar, tendo confirmado em muitas ocasiões estas relações (Amerikaner, Monks, Wolfe, & 
Thomas, 1994; Anderson & Gavazzi, 1990; Barber & Buehler, 1996; Barnes & Olson, 1985; Ben-
David & Jurich, 1993; Cumsille & Epstein, 1994; Falceto et al., 2000; Farrel & Barnes, 1993; Green, 
et al., 1991; Hampson, Hulgus, & Beavers, 1991; Kunce & Priesmeyer, 1985; Noller & Shum, 1990; 
Oliva et al., 2008; Olson, 1986; Smith, 1996; Zdanowicz, et al., 2011). Porém, importa sublinhar a 
existência de alguns estudos menos conclusivos relativamente à dimensão adaptabilidade familiar 
(Falceto et al., 2000; Farrel & Barnes, 1993; Hampson, et al., 1991; Noller & Shum, 1990; Yahav, 
2002). 
De acordo com as críticas efetuadas ao modelo circumplexo, diversos estudos 
constataram que as ideias contidas no modelo não se sustentaram em relação à interpretação 
curvilínea das dimensões coesão e adaptabilidade, e propuseram que as respetivas dimensões 
requerem uma interpretação linear e (Ben-David & Sprenkle, 1993; Cluff, et al., 1994; Green et al, 
1991; Noller & Shum, 1990), sobretudo em famílias consideradas equilibradas e funcionais (Yahav, 
2002).   
Em 1986, Olson reconheceu a dificuldade da escala FACES III em demonstrar a validade 
do modelo circumplexo e admitiu que a escala não se mostrou adequada relativamente à medição 
do modelo curvilinear, na medida em que as “famílias sem problemas”, isto é, não clínicas, a 
coesão e adaptabilidade familiar comportam-se linearmente, constatando-se que quanto maior a 
saúde mental da família maior a sua coesão e adaptabilidade. Atendendo à evidência de 
incongruências da escala FACES III, tendo por base o modelo teórico circumplexo dos sistemas 
familiares e conjugais, Olson (1991), desenvolveu o modelo circumplexo familiar tridimensional 
(Figura 2.5), que se mostrou capaz de integrar adequadamente os resultados obtidos inerentes a 
uma relação linear com o funcionamento familiar (Olson & Gorall, 2003), permitindo desta forma 
identificar os sistemas equilibrados versus desequilibrados ao nível das dimensões coesão e 
adaptabilidade familiar (Olson, 2000).  























Figura 2.5. Modelo Circumplexo Familiar Tridimensional de Olson (1991). 
 
Com base numa revisão da literatura, considera-se que avaliar as famílias com recurso à 
utilização da Escala FACES III e a interpretação dos resultados obtidos a partir do modelo 
circumplexo tridimensional, pressupõe uma avaliação linear válida baseada na interpretação 
teórica da saúde familiar. A partir da análise da FACES verifica-se que pontuações elevadas nas 
dimensões coesão e adaptabilidade indicam sistemas familiares equilibrados, enquanto 
pontuações baixas nas referidas dimensões remetem para um sistema familiar desequilibrado 
(Olson, 2000; Olson & Gorall, 2003). Os estudos desenvolvidos por Olson comprovam que as 
famílias não clínicas tendem a ter valores mais equilibrados e as famílias clínicas valores mais 
extremos e a utilização deste instrumento pretende demonstrar que as famílias equilibradas são 
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Desde a perspetiva considerada pelo modelo circumplexo dos sistemas familiares e 
conjugais e respetiva interpretação curvilínea proposta pelo modelo, diversos autores têm 
observado que as famílias da população em geral apresentam pontuações que as situam num 
nível de um funcionamento familiar saudável, ou seja, entre equilibradas e meio-termo (Barber & 
Buehler, 1996; Ben-David & Jurich, 1993; Farrell & Barnes, 1993). Por sua vez, tendo por base 
uma interpretação linear de acordo com o modelo circumplexo familiar tridimensional, os seus 
autores, bem como outros estudos que utilizaram a FACES III com populações comunitárias 
constataram valores moderados na dimensão adaptabilidade, em presença de uma maior 
variabilidade da coesão familiar (Ben-David & Jurich, 1993; Forjaz, Martínez, & Cervera-Enguix, 
2002; Olson et al.,1985). O modelo circumplexo familiar tridimensional estabelece que os tipos de 
famílias equilibradas no modelo circumplexo dos sistemas familiares e conjugais que se 
encontravam situados na parte central do modelo passam a situar-se na zona mais elevada, e por 
conseguinte, pontuações mais elevadas de coesão e adaptabilidade correspondem a famílias mais 
saudáveis e pontuações mais baixas remetem para famílias mais disfuncionais.  
Apesar da evidência das limitações, no que respeita à disparidade das interpretações do 
modelo circumplexo e existência de diferentes versões da escala FACES utilizadas nos diversos 
trabalhos de investigação, que dificultam a comparação dos resultados obtidos entre os estudos, 
importa sublinhar a aplicabilidade e o aperfeiçoamento das escalas FACES, que tem contribuído 
para a sua efetiva utilização entre a comunidade científica e clínica (Cluff et al., 1994), permitindo 
deste modo dispor de informação relevante sobre o funcionamento familiar assente numa 
perspetiva sistémica congruente com o modelo circumplexo.  
Face ao exposto, e relevância da informação obtida sobre o funcionamento familiar, que 
independentemente assuma uma interpretação curvilínea ou linear, os investigadores coincidem 
em assinalar que a coesão e a adaptabilidade familiar constituem dimensões fundamentais 
relacionadas entre si, embora referidas a aspetos independentes do funcionamento familiar, com 
uma força de associação baixa a moderada, em função do estudo de investigação em referência 
(Macedo et al., 2013; Maynard & Olson, 1987; Noller & Shum, 1990; Smith, 1996).   
Em conformidade com a concetualização do funcionamento do sistema familiar com base 
nos modelos apresentados, descrição da relevância das respetivas dimensões, coesão e 
adaptabilidade familiar, e analisadas as principais considerações acerca da sua interpretação, 
passamos a debruçar-nos sobre a análise das dimensões em estudo e o funcionamento familiar 
em contextos de risco psicossocial.  
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2.3. Coesão e Adaptabilidade em Contextos Familiares de Risco Psicossocial 
Ao longo do processo de desenvolvimento e educação da criança estabelecem-se 
relações interpessoais baseadas num compromisso e implicação emocional entre pais e filhos que 
permitem criar e dar forma a um clima afetivo e emocional da família, exigindo inevitáveis e 
constantes adaptações em função de desafios e dificuldades que vão surgindo em função do 
desenvolvimento dos seus membros e influências externas, nomeadamente, acontecimentos de 
vida, circunstâncias históricas ou mudanças culturais (Olson & Gorall, 2003; Rodrigo & Palacios, 
1998).  
Uma família saudável caracteriza-se por papéis funcionais, onde cada elemento tem uma 
certa flexibilidade para alterar o seu papel face às novas exigências, que requerem novas 
estratégias para lidar com as diferentes situações (Pedras & Pereira, 2010). A interação afetiva 
dos pais com a criança, o equilíbrio de poder, a reciprocidade na relação, bem como o 
desempenho de práticas educativas eficazes na educação dos menores constituem recursos 
importantes para a adaptação das crianças e dos adolescentes (Cecconello & Koller, 2003).  
A coesão e a adaptabilidade familiar têm sido relacionadas linearmente com o 
desenvolvimento saudável e bem-estar psicossocial das crianças, adolescentes e famílias 
(Cumsille & Epstein, 1994; De Antoni et al., 2009; Green et al., 1991; Oliva et al., 2008; Rodick et 
al.,1986). Green e colaboradores (1991) constataram relações lineares entre as dimensões coesão 
e adaptabilidade familiar na medição do funcionamento familiar e observaram que os membros 
familiares que apresentam maior coesão e interação entre os seus membros tendem a relatar mais 
satisfação e experiências familiares positivas. A elevada satisfação pessoal e familiar gera no 
contexto familiar uma dinâmica positiva que permite consolidar e fortalecer a estrutura da família, 
garantindo aos seus membros um ambiente estável e positivo, que se reflete na importância do 
suporte familiar, motivador de ações assumidas por estes, especialmente, em situações difíceis 
(Sobrino, 2008). 
Por sua vez, a comunicação constitui uma dimensão fundamental na vida familiar, que 
possibilita aos membros da família a expressão e partilha das suas dificuldades, desejos e 
preocupações, associando-se fortemente à (in) satisfação com as relações familiares (Sousa, 
2005). Cava (2003), analisou a comunicação familiar associada ao bem-estar psicossocial nos 
adolescentes e observou uma relação positiva entre adequada comunicação familiar e maior bem-
estar psicossocial dos adolescentes. Neste sentido, Wagner e colaboradores (2005) sublinham 
que bons níveis de saúde familiar estão associados a uma comunicação efetiva entre os membros 
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da família e bons níveis de comunicação familiar constituem um elemento que se repercute na 
diminuição dos problemas comportamentais típicos do adolescente 
Rodick e colaboradores (1986) incidiram a sua investigação sobre a coesão e 
adaptabilidade familiar em díades mãe-filhos (adolescentes com história de delinquência juvenil) 
e ausência do progenitor, e concluíram que as famílias com níveis equilibrados de coesão e 
adaptabilidade familiar, as mães evidenciam melhores competências comunicacionais e as 
relações entre díades mãe-filhos apresentavam maior proximidade emocional e envolvimento dos 
seus membros.  
As famílias mais coesas são também as mais adaptadas e funcionam como contextos de 
desenvolvimento mais estimulantes para as crianças (Hidalgo et al., 2009), pelo que investigar o 
funcionamento e dinâmica familiar em contextos de dificuldade, constitui-se fundamental na qual 
reside a importância em explorar e distinguir as famílias saudáveis daquelas que possam 
necessitar e requerer algum tipo de intervenção.  
Apesar da diversidade e complexidade dos fatores de risco presentes nas famílias em 
situação de risco psicossocial, alguns investigadores consideram que estas famílias apresentam 
em comum algumas características que as situam numa posição de vulnerabilidade para um 
funcionamento familiar saudável (Ayoub, Willett, & Robinson, 1992; Buelow, 1995; Gwynne, Blick, 
& Duffy, 2009), que podem ter implicações importantes na sua dinâmica familiar e no 
desenvolvimento das crianças e dos jovens (Macedo et al., 2013). Como afirma Rutter (1987) na 
sua exposição sobre os processos de risco e proteção, as dificuldades que as famílias enfrentam 
situam-nas numa posição de maior vulnerabilidade para experimentar de forma frequente 
acontecimentos stressantes, cuja acumulação pode acarretar consequências negativas para o 
funcionamento e dinâmica familiar.  
De acordo com o modelo circumplexo, os resultados das investigações com famílias em 
situação de risco psicossocial, a nível descritivo, têm evidenciado que estas famílias apresentam 
piores resultados quando comparadas com as famílias provenientes de populações comunitárias 
(Ribeiro et al., 2004), demonstrando que estas famílias se situam nas tipologias extremas do 
modelo. Com base numa interpretação linear os resultados revelam-se significativamente menos 
favoráveis nas dimensões de coesão e adaptabilidade (Ben-David & Jurich, 1993; Smith, 1996), 
com evidência de níveis mais baixos de coesão e adaptabilidade familiar relacionados com piores 
indicadores de saúde familiar (Smith, 1996).  
Não obstante, a adaptabilidade familiar nas famílias em situação de risco psicossocial 
apresenta-se mais reduzida do que o seu grau de coesão. Estes resultados foram observados em 
investigações de âmbito nacional, nomeadamente, com famílias com menores em risco 
Capítulo 2. Funcionamento Familiar 
53 
 
psicossocial (Macedo et al., 2013), famílias multiproblemáticas pobres (Ribeiro et al., 2004), e em 
estudos internacionais, cujos resultados coincidem com os observados por outros autores em 
investigações com mães de famílias em risco psicossocial (Hidalgo et al., 2009; Peréz et al., 2012).  
Os pais desempenham diferentes papéis em função do contexto cultural em que estão 
inseridos, cujos papéis são multidimensionais e complexos (Braz, Dessen, & Silva, 2005), podendo 
as tarefas relacionadas com a parentalidade, as possíveis mudanças nas relações conjugais, a 
necessidade de compatibilizar distintos papéis, mudanças de hábitos, as repercussões sobre a 
atividade profissional e os custos económicos, constituir alguns dos aspetos que podem ser 
problemáticos e potencialmente stressantes na difícil tarefa de educar (Hidalgo, 1998).   
Numa perspetiva qualitativa sobre o funcionamento familiar em contextos familiares de 
risco psicossocial acompanhados por razões de preservação familiar, as investigações têm vindo 
a identificar trajetórias de vida caracterizadas pela acumulação de circunstâncias stressantes e 
problemáticas (Macedo et al., 2013; Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011), entre as quais se 
destacam problemas de saúde, abuso de drogas e álcool, perturbações emocionais, condutas 
antissociais (Arruabarrena & De Paúl, 2002; Moreno, 2002; Rodríguez et al., 2006), falta de coesão 
e apoio familiar, interações escassas entre pais e filhos de pouca qualidade e pouco gratificantes 
(López et al., 2007; Rodrigo et al., 2007; Rodríguez et al., 2006; Trigo, 1998), experiências de 
maus tratos na infância, relações conflituosas com o cônjuge e com os filhos, relacionados com 
elementos stressantes próprios da dinâmica familiar (Menéndez et al., 2010), que refletem 
incoerência parental (Martín et al., 2004), uso inconsistente de poder, existência de mudança de 
regras sobre os papéis familiares ou limites extremamente rígidos (Buelow, 1995; Parr, 2000), 
comunicação disfuncional (Gómez et al., 2007), refletida na pobreza emocional das mensagens, 
falta de diretividade e clareza (Sousa, 2005), traduzidos em ambientes familiares pouco 
estimulantes e disfuncionais (Hidalgo, Lorence, & Pérez, 2012). Em suma, a presença de 
condições de vida adversas acompanhadas de rutura e disfunção familiar (Martín et al., 2004), 
assinalam uma importante precaridade a nível familiar (Subirats, et al., 2004), com repercussões 
negativas e de especial relevância para o funcionamento e dinâmica familiar (Menéndez, et al., 
2010; Rutter, 1987).   
A presença de fatores de risco, como o disfuncionamento familiar e a ocorrência de crises 
familiares marcadas por acontecimentos de vida influenciam a convivência familiar (Herrera, 
2009). Olson (2000) distingue a funcionalidade da disfuncionalidade dos sistemas familiares e 
conjugais através da estabilidade e mudança ou capacidade para a mudança, em resposta a novas 
situações e exigências que vão surgindo ao longo do ciclo de vida. As famílias multiproblemáticas 
apresentam disfunções ao nível da sua estrutura e funcionamento familiar (Sousa, 2005), podendo 
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encontrar-se parcialmente paralisadas ou bloqueadas em padrões repetitivos de organização que 
não funcionam, mas que por serem habituais conferem algum sentido de segurança à família 
(Sousa & Ribeiro, 2005). De acordo com Sousa (2005), a dificuldade de adaptação destes 
sistemas familiares é evidente em situações de crises normativas inerentes ao desenvolvimento e 
com maior expressão em situações de crise inesperadas (e.g., desemprego), refletindo-se em 
mudanças estruturais que se sobrepõem às necessidades de desenvolvimento dos filhos.  
Ribeiro e colaboradores (2004) desenvolveram um estudo que incidiu sobre a perceção 
das famílias pobres, multiproblemáticas e não multiproblemáticas, acerca dos seus recursos e 
competências, e observaram valores de coesão e de adaptabilidade familiar que apontam para 
uma maior funcionalidade das famílias não multiproblemáticas pobres. As autoras demonstraram 
que as famílias multiproblemáticas pobres ao nível da coesão identificam-se como separadas, 
sugerindo que são mais separadas do que unidas, constatando-se uma proximidade limitada entre 
os membros, lealdade ocasional e separação emocional; ao nível da adaptabilidade estas famílias 
apresentam-se como estruturadas, por isso, menos flexíveis, autoritárias, pouco tolerantes, sendo 
que as decisões são tomadas principalmente pelos pais, os papéis dos membros são estáveis, 
passíveis de ser partilhados, e as mudanças de regras são raras e firmemente cumpridas. As 
conclusões do estudo realçam ainda que estas famílias estão mais preocupadas com questões de 
sobrevivência, nomeadamente, com os rendimentos e a habitação, deixando pouco espaço para 
aspetos relativos à dinâmica familiar. Por sua vez, as famílias não multiproblemáticas pobres 
percebem-se como ligadas (mais unidas do que separadas) ao nível da coesão, embora de uma 
forma ténue, refletida sobretudo nos laços emocionais dos sistemas conjugais e parentais, bem 
como flexíveis ao nível da adaptabilidade.  
A dinâmica familiar associada aos diferentes tipos de maus-tratos infantis tem merecido 
especial atenção e vindo a ser objeto de interesse científico, na medida em que as influências que 
têm um impacto mais negativo no desenvolvimento dos filhos são aquelas que provêm do 
microssistema e do mesossistema (Palacios & Rodrigo, 1998; Rodrigo et al., 2008), repercutindo-
se no desenvolvimento e bem-estar psicológico dos menores a longo prazo, que dificultam a sua 
aprendizagem, geradoras de problemas ao nível do comportamento, insatisfação e carência de 
modelos adequados para o futuro (Bringiotti, 2005). Assim, uma família que não consegue adaptar-
se às mudanças ou perturbações provenientes da sua dinâmica interna ou do meio ambiente corre 
o risco de perder a sua organização, e deste modo originar no seu interior problemas graves e 
destrutivos, constituindo os maus-tratos às crianças, uma das consequências mais dramáticas 
provenientes daquelas perturbações (Azevedo & Maia, 2006).  
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Palacios e Rodrigo (1998) assinalam que quando os níveis de stresse provenientes de 
mudanças ao nível do microssistema, exossistema ou macrosistema ultrapassam os recursos 
pessoais e familiares disponíveis, o equilíbrio existente perde-se podendo ocorrer o conflito e a 
violência. De Antoni e colaboradores (2009) referem que a violência intrafamiliar constitui um 
fenómeno relacional e multidirecional inerente a ações ou omissões, que impedem o 
desenvolvimento pleno e saudável dos membros envolvidos nesse contexto familiar. A família 
como matriz de funcionamento único e específico deve ser considerada e respeitada, coexistindo 
um limite que se coloca no momento e/ou situação suscetíveis de alterar o bem-estar e 
crescimento saudável dos filhos (Bringiotti, 2005).  
Os pais que exercem maus tratos físicos sobre os filhos demonstram maior reatividade 
fisiológica nas interações entre pais e filhos, apresentam um estado de irritabilidade frequente, que 
podem promover respostas impulsivas e restringir a sua reflexão sobre a tomada de decisões 
(Rodríguez et al., 2006), e evidenciam piores resultados ao nível da coesão, flexibilidade, 
estabilidade, comunicação, individuação, estrutura de papéis, baixa qualidade nas relações 
interpessoais e uma saúde familiar mais deteriorada, quando comparados com famílias em 
situação de risco psicossocial, acompanhadas por razões de preservação familiar, sem evidência 
de maus-tratos infantis (Ayoub et al., 1992; Howes et al., 2000; Johnson, 2002; Paavilainen, 
Astedt-Kurki, Paunonen-Ilmonen, & Laippala, 2001). Os pais negligentes apresentam baixos níveis 
de coesão e de afeto, ambiente familiar desorganizado, conflituoso e imprevisível, um estilo de 
relação desligada (Gaudin, Polansky, Kilpatrick, & Shilton, 1996), ocorrendo com maior frequência 
nas famílias onde se verifica uma abertura exagerada das suas fronteiras (Azevedo & Maia, 2006).  
Nas famílias com menores em situação de abandono físico, verificam-se conflitos nas 
relações entre pais e filhos, indicadores de fonte de tensão e mal-estar, não se observando a 
consciencialização dos pais em relação às necessidades afetivas dos menores, constatando-se 
momentos em que estas necessidades não são satisfeitas coexistindo défices ao nível da 
comunicação entre pais e filhos (Moreno, 2002). Por seu lado, as famílias abusivas revelam a 
existência de conflito conjugal, ausência de reciprocidade e de unidade (De Antoni, et al., 2009), 
sendo aquelas que têm apresentado traços mais diferenciados, com evidência de baixos níveis de 
organização, caos familiar e relações apegadas, nas quais as formas de afeto são menos 
previsíveis pela confusão sobre o afeto existente nestas famílias (Howes et al., 2000), cujos 
abusos tendem a ocorrer com maior frequência nas famílias que funcionam em sistemas fechados 
e rígidos (Azevedo & Maia, 2006).  
Atendendo a estes resultados, alguns autores têm sugerido que a coesão e adaptabilidade 
familiar constituem processos familiares com elevado potencial para exacerbar o risco e 
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características disfuncionais de maus-tratos, constituindo os principais preditores das diferentes 
formas de maus-tratos, que remetem para uma coesão familiar pobre e uma escassa 
adaptabilidade familiar (Higgins & McCabe, 2000), com impacto no bem-estar dos menores 
associado a problemas de adaptação a longo prazo (Higgins & McCabe, 2003).  
Neste sentido, diversos estudos empíricos têm reconhecido a importância da dinâmica 
familiar baseada no funcionamento do sistema familiar como fatores de risco predominantes na 
depressão, problemas emocionais, ideação e tentativa de suicídio, insucesso escolar, problemas 
de comportamento e adaptação psicossocial em crianças e adolescentes (Camacho et al., 2009; 
Cumsille & Epstein, 1994; Oliva et al., 2008; Prioste, et al., 2010; Vickers, 2001; Yahav, 2002). 
Com base na revisão teórica da literatura, podemos constatar a inter-relação entre variáveis 
contextuais, como as variáveis familiares e ajustamento psicológico, cuja evidência da diversidade 
de acontecimentos de vida stressantes vivenciados pelos adolescentes, regra geral, produzem um 
elevado impacto emocional, quer pela sua elevada frequência, nomeadamente, conflitos 
persistentes entre os progenitores, separação dos pais, morte de um familiar próximo (Jiménez et 
al., 2008; Lorence et al., 2009; Oliva et al., 2008), quer pela sua reduzida frequência, com 
gravidade suficiente de produzir um elevado impacto emocional, como o abuso sexual (Lorence et 
al., 2009) ou a doença mental de um familiar próximo (Jiménez et al., 2008; Oliva et al., 2008).  
Os adolescentes em contextos familiares de risco psicossocial apresentam uma maior 
vulnerabilidade para experimentar stresse psicossocial comparativamente com aqueles jovens 
que crescem em contextos mais normativos e são os acontecimentos de natureza não normativa, 
que mais prejudicam o desenvolvimento e bem-estar emocional dos adolescentes (Lorence et al., 
2009). A resolução das tensões constitui um processo dinâmico, cuja relação entre as variáveis é 
um processo não-linear e não-causal e pode encaminhar os adolescentes em direção a processos 
de resiliência em direções convencionais ou não convencionais (Libório & Ungar, 2010). Sanz e 
colaboradores (2009) analisaram o impacto dos acontecimentos de vida stressantes e 
manifestações clínicas em adolescentes acompanhados pelos serviços de saúde, e observaram 
que o conflito existente entre os progenitores, ambiente familiar instável com ausência de normas, 
o divórcio e a perda dos pais como figuras de apoio estavam associados à rebeldia, como forma 
de resposta adaptativa relacionada com o mal-estar e descontentamento dos adolescentes, 
predisposição para a adoção de comportamentos delinquentes, impulsividade e afeto depressivo. 
Camacho e colaboradores (2009), no estudo desenvolvido sobre o funcionamento familiar 
segundo o modelo circumplexo em adolescentes, observaram que mais de metade dos 
adolescentes de famílias com baixo nível educativo associado a falta de recursos económicos 
representa a família com uma baixa coesão (família desligada) e adaptabilidade alta (família 
Capítulo 2. Funcionamento Familiar 
57 
 
caótica), refletida num funcionamento familiar com tendência para a disfuncionalidade, com 
extrema separação emocional e pouco envolvimento entre os seus membros, clima afetivo 
empobrecido, ausência de clareza de papéis de cada membro, frequentes mudanças de regras e 
decisões parentais, que para além de reforçar sentimentos de insegurança e baixa autoestima nos 
adolescentes, podem relacionar-se fortemente com a adoção de comportamentos de risco.  
No estudo realizado por Oliva e colaboradores (2008), sobre os acontecimentos de vida 
stressantes e adaptação dos adolescentes, os autores observaram que os jovens que vivem em 
agregados familiares que privilegiam a coesão e adaptabilidade familiar e onde se desenvolvem 
relações familiares positivas apresentam menos problemas de adaptação psicossocial durante a 
adolescência, e concluíram a importância da perceção do tipo de relações e apoio que os menores 
possuem acerca do seu contexto familiar, na medida em que as relações familiares constituem um 
fator de proteção dos acontecimentos de vida stressantes, sobretudo para os problemas de 
externalização em adolescentes. 
Cumsille & Epstein (1994) estudaram a relação entre coesão e adaptabilidade familiar e 
sintomatologia depressiva em adolescentes de famílias acompanhadas em consulta de terapia 
familiar, e observaram que a coesão e o apoio social percebido da família estavam associados 
negativamente com sintomatologia depressiva nos adolescentes e concluíram que os níveis de 
satisfação com a coesão e a adaptabilidade das suas famílias constituem um importante preditor 
no desenvolvimento de sintomatologia depressiva durante a adolescência.  
Vickers (2001) incidiu a sua investigação sobre o funcionamento familiar de crianças em 
risco no contexto escolar (i.e. abandono escolar, baixo rendimento escolar, número de retenções 
e problemas de comportamento), e observou diferenças significativas entre as famílias de crianças 
em risco escolar e as famílias de crianças sem evidência de risco escolar. Os resultados 
demonstraram que as famílias de crianças em risco escolar evidenciam níveis inferiores de coesão 
e adaptabilidade familiar, distinguindo-se das famílias de crianças que não apresentam risco no 
contexto educativo, ao nível das características sociodemográficas e funcionamento familiar, 
designadamente, caracterizadas por graves carências económicas, presença de múltiplos 
acontecimentos de vida negativos, monoparentalidade, revelando-se menos funcionais e em 
alguns casos disfuncionais como contextos de desenvolvimento para os menores. No mesmo 
sentido, Gutiérrez-Saldaña e colaboradores (2007) com o objetivo de determinar a relação entre 
rendimento escolar, autoestima e funcionalidade familiar em adolescentes, observaram que a 
disfuncionalidade familiar e a baixa autoestima constituem fatores de risco para o insucesso 
escolar.  
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Os estudos demonstram também que a relação conjugal desempenha um papel 
fundamental nas relações estabelecidas entre pais-filhos e no desenvolvimento em geral dos 
menores (Braz et al., 2005; Gerard & Buehler, 1999). O funcionamento familiar saudável é 
promovido por relações próximas entre o casal, pais-filhos e irmãos, o que não se verifica nas 
famílias que apresentam um elevado nível de conflito e frequentemente baixa coesão entre os 
seus membros, que se repercutem em perturbações do comportamento na criança (Cumsille & 
Epstein, 1994; De Antoni et al., 2009). As relações conjugais saudáveis favorecem interações mais 
construtivas, com reciprocidade positiva, capacidade de entendimento e respeito mútuo, ao 
contrário das relações conjugais, nas quais predominam interações conflituosas, com 
comportamentos negativos, retraimento do casal (Gottman, 1998), presença de hostilidade entre 
o casal, suscetíveis de afetar a relação entre pais e filhos (Gerard & Buehler, 1999). 
O ajustamento conjugal, as formas de comunicação e o grau de implicação dos pais na 
aprendizagem, estimulação, facilitação e reforço dos filhos influencia a coesão e adaptabilidade 
familiar (González-Pienda et al., 2003), sendo que quanto maior a proximidade entre os membros 
da família nuclear, maior a proximidade e a adaptabilidade do casal, com efeitos positivos em 
diferentes indicadores de saúde (Zdanowicz, et al., 2011).  
Braz e colaboradores (2005) investigaram a importância das inter-relações entre as 
relações conjugais e parentais de classes sociais média e baixa para a compreensão do 
desenvolvimento e adaptação social das crianças, e observaram que a maioria dos cônjuges 
acredita que o seu relacionamento influencia as relações entre pais-criança de forma direta e 
indireta e os seus filhos interferem na sua relação conjugal, constatando a relevância do estudo 
da influência e a interdependência entre os membros familiares, nos seus diferentes papéis (i.e., 
marido e pai, mulher e mãe) e entre os subsistemas familiares, parental e conjugal, cuja 
complexidade e consequências apresentam repercussões no desenvolvimento infantil. Os 
resultados do estudo colocaram em evidência que os casais de classe média se apresentavam 
mais satisfeitos do que os casais de classe baixa, e que as relações conjugais satisfatórias 
fornecem apoio e suporte aos pais para desempenhar relações parentais de boa qualidade, 
favorecendo a manutenção de uma relação positiva com os filhos, a partilha de tarefas domésticas 
e práticas de educação entre pais e mães, que promovem o desenvolvimento de sentimentos de 
segurança dos filhos. Estes resultados sugerem que as intervenções dirigidas para aumentar a 
qualidade das relações parentais podem ser melhoradas se forem consideradas as dificuldades 
conjugais.  
Por outro lado, existem alguns fatores associados ao contexto que podem ter efeitos 
moderadores no funcionamento dos sistemas familiares. Moreno (2002) observou que um elevado 
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número de famílias com menores em situação de abandono físico, que residem em bairros 
considerados deficitários, nos quais existem consideráveis carências, nomeadamente não dispor 
de acesso a alguns serviços importantes como escolas, centros de saúde, meios de comunicação 
adequados, e cujo grau de satisfação dos pais é relativo, os hábitos da criança, atenção e cuidados 
são inadequados, os cuidadores não possuem a consciência clara sobre as necessidades físicas 
e afetivas dos menores, a perceção acerca dos filhos é negativa, as expectativas inapropriadas e 
a comunicação entre pais e filhos é deficitária, observando-se uma confusão entre os papéis na 
estrutura familiar, verificando-se que os cuidadores não passam tempo com os menores e as 
interações são mínimas, para além da existência de antecedentes parentais de desproteção, 
sendo frequente que as famílias maltratantes repitam padrões de interação disfuncionais com os 
seus filhos menores.   
Alguns autores defendem que dispor de recursos públicos e comunitários (Arenas et al., 
2009; Gracia & Musitu, 2003; López, 2006), serviços socioeducativos e recreativos para os 
menores, pode facilitar a tarefa educativa dos pais, promover uma dinâmica familiar mais saudável 
(Garbarino & Kostelny, 1992), favorecer o desenvolvimento pessoal dos progenitores e o bem-
estar das famílias (López et al., 2007; Rodrigo et al., 2007).   
Arenas e colaboradores (2009) analisaram três dimensões ao nível da coesão social 
percebida, nomeadamente, o sentimento de comunidade, a atração percebida face ao bairro e a 
relação estabelecida entre os vizinhos, numa amostra de famílias em situação de risco 
acompanhadas pelos serviços sociais por razões de preservação e fortalecimento familiar, e 
concluíram que os progenitores que habitam em bairros com maior quantidade de serviços 
públicos disponíveis demonstram maiores níveis de sentimento de comunidade, sentem-se mais 
integrados e percebem melhores relações entre os vizinhos. Os resultados deste estudo sugerem 
que as características dos contextos onde habitam as famílias vão determinar as barreiras e as 
oportunidades para o acesso e mobilização do apoio social e as famílias que beneficiam de um 
contexto imediato com uma adequada rede de recursos públicos e comunitários obtêm benefícios 
a nível psicológico e social.  
Atendendo à complexidade das trajetórias de vida identificadas nas famílias em situação 
de risco psicossocial, com repercussões de especial relevância no âmbito da dinâmica familiar, 
que podem conduzir a variações nos níveis de coesão e adaptabilidade familiar, requerem a 
adoção de novas estratégias para lidar com as diferentes situações, que implicam a adaptação da 
família a novas mudanças, podendo desta forma conduzir a uma melhoria do funcionamento 
familiar (Olson, 2000). A família deve responder a mudanças internas e externas, e deve ser capaz 
de transformar-se de modo a que lhe permita encarar novas circunstâncias, sem perder a sua 
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continuidade que proporciona um marco de referência e sentido de identidade para os seus 
membros (Rodrigo et al., 2008). 
O passado influi na criação da organização e no funcionamento atual das famílias, por 
isso manifesta-se no presente e poderá modificar-se através de intervenções que o possam alterar 
(Minuchin, 2005), sugerindo a necessidade de dirigir parte da intervenção a esta população ao 
nível das suas relações familiares, através do desenvolvimento de intervenções psicoeducativas 
com os progenitores destas famílias, com o objetivo de otimizar a sua realidade pessoal, dinâmica 
familiar, e com ela o bem-estar dos menores a seu cargo (Menéndez, et al., 2010).   
Os programas de intervenção dirigidos às famílias em situação de risco psicossocial 
revelam-se fundamentais, na medida em que partilham da ideia de proporcionar uma oportunidade 
aos pais e mães para melhorar a convivência familiar de forma a assegurar o desenvolvimento 
integral dos menores e garantir um projeto de vida comum (Martín et al., 2004).  
Neste sentido, parece-nos fundamental a análise e aprofundamento do estudo do funcionamento 
dos sistemas familiares em situação de risco psicossocial, em virtude da sua relevância para o 
bem-estar da família, cuja informação obtida acerca da sua dinâmica familiar podem contribuir 
para a conceção e o êxito das intervenções familiares (Ayoub et al., 1992; Gwynne et al., 2009; 
McClanahan, 1998; Rodrigo et al., 2008), com vista ao fortalecimento das relações familiares, 
promoção de dinâmicas familiares saudáveis e bem-estar das crianças e adolescentes (Reinherz, 
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Capítulo 3. Família e Redes de Apoio Social 
3.1. Concetualização de Apoio Social 
O apoio social tem vindo a suscitar um profundo interesse e a ocupar um lugar privilegiado 
no meio científico, pela relevância do papel e função que representa, enquanto constructo 
multidimensional, objeto de abordagem por múltiplas conceções, cuja análise envolve distintos 
componentes, aspetos e procedimentos de avaliação (Ribeiro, 1999). Na literatura, o apoio social 
tem sido definido como a assistência e proteção disponibilizada aos indivíduos (Langford, 
Bowsher, Maloney, & Lillis, 1997). 
Lin e Ensel (1989) definem o apoio social como o processo através do qual os recursos 
sociais disponibilizados pelas redes de apoio formal e informal permitem satisfazer as 
necessidades instrumentais e expressivas dos indivíduos no seu quotidiano e em situações de 
crise. López e colaboradores (2007) consideram o apoio social como um processo dinâmico e 
transacional, cuja complexidade remete para uma influência mútua entre os indivíduos e as suas 
redes de apoio, no sentido de promover o bem-estar físico e psicológico.  
O apoio social remete para a existência ou disponibilidade de pessoas, nas quais se pode 
confiar, que demonstram preocupação e valorizam o indivíduo (Sarason, Levine, Basham, & 
Sarason, 1983), envolvendo o conjunto de sistemas e de pessoas significativas que constituem a 
rede de relacionamentos (Brito & Koller, 1999), assumindo-se como um processo promotor de 
assistência e de ajuda através do qual promove e assegura a sobrevivência dos seres humanos. 
Na literatura podemos identificar os benefícios do papel do apoio social na saúde e bem-estar dos 
indivíduos, entre os quais a menor incidência de doenças físicas e mentais, ajustamento mais 
positivo a doenças crónicas, diminuição de stresse, bem como outros benefícios positivos para a 
saúde física e psicológica (Skok, Harvey, & Reddihough, 2006).  
Diversos estudos empíricos têm demonstrado a influência do apoio social na saúde e bem-
estar psicossocial e a sua importância na promoção do bem-estar físico e adaptação psicológica 
dos indivíduos (López & Sánchez, 2001; López et al. 2007; Sarason, 1999; Musitu & Cava, 2003), 
coexistindo a compreensão do apoio social como uma experiência pessoal relacionada com uma 
multiplicidade de indicadores, entre os quais se destaca a saúde mental (Ornelas, 1996). O apoio 
social é considerado por diversos estudiosos de distintas áreas do conhecimento como um fator 
capaz de proteger e promover a saúde (Siqueira, 2008), referindo-se aos mecanismos pelos quais 
as relações interpessoais têm como pressuposto proteger os indivíduos dos efeitos do stresse  
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(Kessler, Price, & Wortman,1985), motivo pelo qual tem sido, de forma inequívoca, reconhecido 
pelos seus efeitos diretos e indiretos, quer pela sua influência sobre a saúde e bem-estar 
psicológico dos indivíduos (López & Sánchez, 2001; Thoits, 1982), quer através da redução do 
impacto negativo dos acontecimentos de vida negativos (Nunes et al., 2013).  
Nesta conformidade, Vaux (1988) propõe duas perspetivas sobre os efeitos diretos e 
efeitos amortecedores do apoio social sobre o bem-estar dos indivíduos, sublinhando que as 
pessoas com elevado suporte social apresentam uma melhor adaptação física e psicológica. Por 
um lado, o efeito direto preconiza que o apoio social exerce um efeito sobre a saúde e bem-estar 
dos indivíduos, independentemente do stresse. Por outro lado, o efeito amortecedor enfatiza o 
papel protetor do apoio social sobre os efeitos do stresse, constituindo um moderador de outros 
fatores que têm influência sobre o bem-estar, em particular, a ocorrência de acontecimentos de 
vida stressantes.  
De acordo com a revisão teórica da literatura, podemos afirmar a existência de um 
consenso geral, inerente à multidimensionalidade do apoio social, cuja terminologia tem vindo a 
ser associada a uma ampla diversidade de conceitos e tipologias, cujo interesse remete não 
apenas para o desenvolvimento deste constructo, como também pela importância do 
conhecimento dos seus efeitos sobre a saúde e bem-estar dos indivíduos, cuja operacionalização 
determina os resultados obtidos nas diversas investigações. Numa perspetiva de 
conceptualização do apoio social, Vaux (1988) sublinha que o apoio social engloba três conceitos 
fundamentais associados a um processo dinâmico e transacional complexo entre o indivíduo e o 
seu meio, nomeadamente os recursos da rede, os comportamentos e as perceções inerentes ao 
apoio. 
Os recursos da rede de apoio constituem o núcleo da rede de apoio social do indivíduo a 
que pode recorrer no caso de necessidade e disponibilizar diferentes tipos de apoio podendo ser 
mais ou menos acessíveis ou eficazes neste processo. Os comportamentos de apoio remetem 
para atos específicos, normalmente reconhecidos por esforços intencionais, no sentido de 
promover ajuda a uma pessoa, espontânea ou a pedido desta, cuja natureza pode ser diversa (i.e., 
emocional, material ou informativa). A perceção de apoio envolve a avaliação subjetiva do 
indivíduo relativa às interações estabelecidas com a sua rede de apoio, que constitui um indicador 
de eficácia funcional do apoio. Neste sentido, os indivíduos assumem um papel fundamental e 
ativo neste processo, que de acordo com as suas necessidades devem manter, ampliar e 
diversificar a sua rede de apoio, pedir ajuda e avaliar a qualidade do apoio fornecido, no sentido 
da eventual renovação dos recursos existentes.  
 
Capítulo 3. Família e Redes de Apoio Social 
64 
 
Lin, Dean e Ensel (1986) sugerem que devem ser distinguidos três aspetos fundamentais, 
nomeadamente a) distintos níveis de análise (i.e., constituição das redes sociais e redes íntimas), 
b) diferentes perspetivas de estudo (estrutural, funcional e contextual), e também c) diferenciação 
entre aspetos objetivos e subjetivos, cuja análise deve respeitar o seu caráter multidimensional e 
multifuncional (López, 2007). Por sua vez, Barrera (1986) considera que os principais aspetos do 
apoio social remetem para a) envolvimento social (i.e., ligações e conexões que os indivíduos têm 
com outros que lhes são significativos na sua rede social), b) apoio social fornecido (i.e., referente 
às atividades efetuadas por outros para fornecer apoio aos indivíduos), e ainda c) avaliação 
subjetiva ou apoio social percebido (i.e., a confiança depositada pelos indivíduos que percebem 
como disponível o apoio social se dele necessitar).  
De uma forma geral, o apoio social pode ser avaliado pela integração social do indivíduo 
no seu meio, rede de serviços e pessoas que lhe estão acessíveis (e.g., serviços de saúde), e 
perceção que o indivíduo tem das pessoas e serviços na comunidade (Baptista, Baptista, & Torres, 
2006). A avaliação do apoio social a nível quantitativo e qualitativo incide na quantidade do suporte 
proporcionado, na qualidade das orientações fornecidas ou na assistência material conseguida 
(Ornelas, 1994), cuja perspetiva remete para uma avaliação segundo categorias, constituindo-se 
relevante distinguir os seus diferentes tipos e proceder à sua classificação, de acordo com os tipos 
de relações que lhe dão origem (Vaux, 1988).  
A este propósito, Dunst e Trivette (1990) consideram relevantes as seguintes dimensões 
do apoio social, a) o tamanho da rede social (i.e., o número de pessoas que compõem a rede de 
apoio); b) a existência de relações sociais em particular (e.g., casamento) e em geral (i.e., pertença 
a distintos grupos sociais); c) frequência de contactos (i.e., número de contactos que o individuo 
estabelece com os membros da sua rede de apoio); d) a necessidade de apoio reportada pelo 
indivíduo; e) o tipo e quantidade de apoio (i.e., fornecido pelas pessoas das redes de apoio social 
existentes); f) a congruência (i.e., em que medida o apoio social disponível corresponde à 
necessidade apresentada pelo indivíduo); g) a sua utilização (i.e., frequência com que o individuo 
recorre à rede social de apoio); h) dependência; i) reciprocidade (i.e., existência de equilíbrio entre 
o apoio social recebido e disponibilizado); j) proximidade (i.e., para com os membros que fornecem 
o apoio social); e ainda a k) a satisfação (i.e., relativa à utilidade e nível de apoio sentidos pelo 
indivíduo). Por sua vez, Reitzes (2003) afirma como importante a avaliação da quantidade do 
suporte social (i.e., o número de fontes de suporte), o tipo de suporte social e a avaliação subjetiva 
que o indivíduo realiza sobre o suporte social. 
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Atualmente, as medidas de apoio social mais utilizadas envolvem três categorias distintas 
relacionadas, designadamente com a dimensão das redes (i.e., interligação social dos indivíduos 
e as interligações destes no grupo), dimensão do suporte recebido (i.e., apoio efetivo que o 
indivíduo recebe ou considera ter recebido) e, por fim, dimensão do suporte percebido (i.e., apoio 
que o indivíduo acredita estar disponível se precisar dele) (Ornelas, 1994). O apoio social pode 
desta forma assumir-se como ativo ou percebido, nomeadamente no que se refere às ações de 
ajuda propriamente ditas recebidas pelos indivíduos, ou relativas à satisfação obtida pelos 
indivíduos na relação com os outros, no que respeita à sua confiança sobre a existência de ajuda 
disponível do que no número de contactos sociais de apoio. 
A presente investigação incide a sua análise sobre a compreensão do apoio social 
percebido das famílias, por apresentar um maior impacto na saúde e no bem-estar dos indivíduos 
(Cohen & Wills, 1985; Haber, Cohen, Lucas, & Baltes, 2007; López et al., 2007; Wethingston & 
Kessler, 1986). De acordo com Sarason, Shearin, Pierce e Sarason (1987), o apoio social 
percebido, e não o apoio ativo, é considerado mais relevante para o ajustamento dos indivíduos. 
Por exemplo, Wethingston e Kessler (1986) observaram que os resultados ao nível da saúde eram 
melhor explicados pela existência de apoio social percebido do que pela existência de apoio social 
instrumental. O apoio social percebido relaciona-se com a perceção subjetiva de apoio inerente 
às avaliações das relações individuais de suporte e comportamentos que ocorrem no seu contexto. 
Este nível subjetivo pode constituir um indicador de como as funções de apoio estão a ser 
cumpridas, podendo assumir diversas formas como a satisfação, sentimentos de pertença e 
envolvimento, entre outros (Ornelas, 1994).  
Na literatura podemos identificar uma distinção defendida no que se refere à tipologia do 
apoio social, distinguindo-se entre o apoio social emocional (afeto), instrumental (bens e serviços 
tangíveis), informativo (acesso a informação e orientação/aconselhamento), e de avaliação 
(Langford et al., 1997; Malecki & Demaray, 2003; Semmer, Elfering, Jacobshagen, & Perrot, 2008).   
Nesta perspetiva, o conceito de apoio social consensualmente considerado 
multidimensional, cujo conteúdo funcional das relações integra o grau de envolvimento afetivo-
emocional, instrumental ou informativo, que envolve a análise das respetivas dimensões e 
categorias. Nunes e colaboradores (2011; 2013) defendem a importância em considerar três 
dimensões fundamentais atribuídas ao apoio social, nas quais se incluem a) o apoio a nível 
emocional, b) material e também c) informativo. A dimensão do apoio emocional remete para 
aspetos relacionados com a intimidade, cuidado, conforto e afeto, incluindo as categorias, partilha 
de sentimentos pessoais e participação social; o apoio material refere-se à disponibilização de  
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assistência a nível material, cujas categorias remetem para a ajuda material e física; e a dimensão 
informativa respeita aspetos relacionados com a informação, orientação ou conselho em 
determinada situação específica, que envolve as categorias, conselho e reforço positivo, que têm 
sido consideradas na literatura especializada na área, objeto de investigação em diversos estudos 
empíricos com famílias em situação de risco psicossocial (Hidalgo et al., 2009; López et al., 2007; 
Macedo et al., 2013; Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; Nunes et al., 2013;), e que serão 
analisadas na presente investigação.  
O apoio social constitui um recurso importante para minimizar os efeitos causados por 
uma situação stressante, na medida em que a partir da interação entre os membros da rede pode 
ser alargado o repertório comportamental para formas mais adaptáveis às exigências do meio 
ambiente (Barrón, 1996). No mesmo sentido, Rodrigo e colaboradores (2008) sublinham que a 
adaptação pessoal e social resulta de uma boa capacidade para utilizar os recursos internos e 
externos, que vão permitir lidar com êxito e enfrentar determinadas situações adversas que vão 
surgindo ao longo do ciclo de vida.  
A relevância que o apoio social enquanto variável assume-se fundamental no âmbito do 
estudo da dinâmica familiar, bem-estar e equilíbrio psicológico de todos os seus membros (López, 
2006), na medida em que torna as pessoas mais fortes e capazes, constituindo um importante 
recurso na presença ou ausência de fatores de stresse (Ribeiro, 1999). Assim, o estudo do apoio 
social assume especial relevância particularmente em contextos familiares de risco, quer pela 
elevada vulnerabilidade das famílias, quer pelas funções que pode desempenhar no exercício de 
uma parentalidade mais positiva, satisfação e bem-estar físico e psicológico dos seus membros, 
em especial dos menores que neles convivem. 
O apoio social, para além de constituir uma construção teórica, deve ser perspetivado à 
luz de um processo dinâmico e complexo, que integra interações recíprocas entre os indivíduos e 
respetivas redes sociais, no sentido de satisfazer as suas necessidades sociais, com vista à 
promoção e desenvolvimento dos recursos pessoais, de forma a permitir lidar com as novas 
exigências, desafios e alcançar novos objetivos.  
 
3.2. Redes de Apoio Social 
A família constitui um apoio nuclear e fundamental para todos os seus membros que 
habitualmente recorre a uma panóplia de fontes de ajuda que lhe disponibiliza apoio para o seu 
funcionamento e rotinas da vida diária (López, 2006; Rodrigo & Byrne, 2011), pelo que qualquer  
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família necessita inevitavelmente de uma rede de apoio social ampla e efetiva (Gómez, Pérez, & 
Vila, 2001). As redes de apoio social podem ser definidas pelo conjunto de pessoas que 
providenciam assistência e proteção aos indivíduos (Gottlieb, 1981), constituindo a estrutura do 
processo interativo, cuja função é a provisão de suporte social (Langford, et al., 1997).  
O conceito de rede social remete para um processo de construção contínua, individual e 
coletiva, que se caracteriza por um sistema aberto de partilha que estabelece múltiplas relações 
entre os elementos de um grupo (e.g., familiar, comunidade, organizações governamentais e não 
governamentais) com outros grupos, cujo intercâmbio enriquece e potencia os recursos pessoais 
e sociais. Assim, as redes sociais constituem grupos capazes de fornecer apoio, através das quais 
se promovem os recursos psicológicos e materiais, que permitem aos indivíduos responder de 
uma forma mais adaptativa a situações reais potencialmente complexas e exigentes.   
As redes de apoio social têm vindo a ser associadas a numerosos fatores de proteção de 
crucial importância (Gómez et al., 2007; Rodrigo et al., 2008), constituindo um recurso fundamental 
no exercício da parentalidade pela função promotora e facilitadora na confrontação e adaptação 
especialmente em situações difíceis e de crise, enquanto fator protetor dos efeitos negativos dos 
acontecimentos de vida stressantes. O apoio social providenciado pelas redes de apoio reduz o 
isolamento e aumenta a satisfação perante a vida (Rodrigues & Madeira, 2009), e a perceção de 
dispor de uma rede de apoio tem sido considerada como uma importante variável moderadora da 
influência e impacto negativo dos fatores de stresse e de risco no comportamento parental (Crnic 
& Low, 2002).  
Rodrigo e Palacios (1998) defendem que as redes de apoio social têm como principal 
função constituir um apoio fundamental e uma ajuda valiosa para os pais, de modo a lidar com as 
inúmeras tarefas relacionadas com o cuidado e socialização dos filhos. As redes sociais permitem 
gerar relações de colaboração, pôr em comum recursos, desenvolver atividades em benefício dos 
intervenientes, ampliar e estreitar vínculos, criar sentimentos de pertença, socializar 
conhecimentos, experiências e saberes, reconstruir a confiança social e estabelecer relações de 
intercâmbio e reciprocidade. Assim sendo, a função do apoio social pode ser desempenhada por 
dois tipos específicos de redes de apoio social ou fontes, nomeadamente formal e informal.   
As redes de apoio informal integram a rede natural dos indivíduos, constituída por 
familiares, vizinhos, amigos, entre outros, e também grupos sociais, como organizações 
voluntárias, clubes, capazes de disponibilizar recursos e apoio nas atividades da vida diária, em 
presença de diversos acontecimentos de vida normativos e não-normativos. As redes de apoio 
informal incluem o sistema ecológico de interligações mútuas, que se caracterizadas por serem  
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mais privadas, plurais e continuadas, que permitem aos indivíduos desempenhar papéis de apoio 
complementares e interdependentes integrados em diversos contextos de direitos e obrigações 
(Rodrigo et al., 2008). Por sua vez, as redes de apoio social formal envolvem as instituições sociais 
formais, públicas ou privadas, como por exemplo, hospitais, serviços de saúde, serviços de 
segurança social, e os profissionais nomeadamente, médicos, psicólogos, assistentes sociais, 
entre outros, organizados de modo a promover e disponibilizar apoio e assistência, com destaque 
ao fornecimento de bens e serviços ou apoios financeiros, a todos os que dela necessitam (Ribeiro, 
1999). 
Em geral, as pessoas tendem a recorrer em primeiro lugar a redes de apoio informal, mais 
próximas (Arenas et al., 2009; López et al., 2007; Rodrigo & Byrne, 2011; Sarason, 1999; Sousa 
& Rodrigues, 2009), quer por consubstanciarem fontes de apoio mais naturais, recíprocas e 
satisfatórias, quer pelo seu caráter mais privado e adaptado às necessidades específicas das 
pessoas, cuja ativação tem implicações nos sentimentos de competência, controlo das suas 
próprias vidas, promovendo o compromisso e a reciprocidade para com os outros (Rodrigo, 2009; 
Rodrigo et al., 2008). Gottlieb (1981) considera o apoio informal como sendo central no apoio 
social. Neste sentido, uma das dimensões mais importantes do desenvolvimento humano e do 
bem-estar psicológico é o apoio social e afetivo fornecido por pessoas significativas (Brito & Koller, 
1999), que se autentificam pela estabilidade e previsão existente nas suas relações significativas 
(Alarcão, 2000). Por exemplo, Crittenden (1985), refere que as redes de apoio social que se 
constituem como adequadas fontes de apoio social associam-se à qualidade dos cuidados 
prestados aos menores e à sua educação e, pelo contrário, a falta de apoio ou as redes fracas em 
apoio, ambos identificados em famílias negligentes, associam-se ao disfuncionamento familiar. 
Existe uma ampla evidência empírica que tem demonstrado a relação entre o isolamento 
social com o risco de negligência e maus tratos infantis, de forma que os pais com redes de apoio 
social mais pobres, menos contactos sociais, que recebem menos apoio das suas famílias de 
origem, que se sentem sozinhos, que estão socialmente isolados ou que disponham de menos 
probabilidades em apoiar-se inclusivamente via telefone com outros, apresentem um maior risco 
de exercer maus-tratos infantis (Garrido & Grimaldi, 2010).  
De acordo com a revisão da literatura, os indivíduos que a nível familiar e social dispõem 
de uma rede social de apoio efetiva, de boa qualidade e uma rede emocional mais ampla com 
relações mais positivas sofrem menos de stresse ambiental (Rodrigo et al., 2008). As famílias 
normativas tendem a recorrer e a centrar o seu apoio nos pilares básicos do microssistema  
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(familiares e amigos), bem como na eventual e possível relação entre ambos (messosistema) 
(Arenas et al., 2009; Rodrigo et al., 2007).  
A fonte de apoio social das famílias em situação de risco psicossocial é constituída 
principalmente por familiares e amigos (López, 2006; López et al., 2007; Macedo et al., 2013; 
Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; Nunes et al., 2013; Rodrigo et al., 2008; Rodrigo & 
Byrne, 2011), sendo que os sistemas de apoio de amigos, vizinhos e conhecidos constituem, 
muitas vezes, mecanismos protetores e reparadores de algumas funções das famílias (Alarcão, 
2000), constituindo pilares básicos e fontes de apoio fundamentais para estas famílias.  
As famílias em risco psicossocial, em presença dos inúmeros acontecimentos de vida 
stressantes nas suas trajetórias e circunstâncias de vida, aliados a fatores internos e externos 
muitas vezes associados a condições de vida difíceis, exigentes com limitações ao nível dos seus 
recursos, tendem a ampliar a sua rede de apoio social envolvendo o exosistema, motivo pelo qual 
se revela fundamental para estas famílias dispor de um ambiente social rico em recursos que as 
apoie a ultrapassar e as lidar com êxito as situações difíceis e de crise, com as quais se deparam 
no seu ciclo de vida (López, 2006; López et al., 2007; Rodrigo et al., 2007; Rodrigo & Byrne, 2011).  
Algumas investigações têm demonstrado que as redes de apoio informal das famílias em 
situação de risco apresentam-se muito centradas no seu sistema familiar (López et al., 2007; 
Nunes et al., 2010; Sousa, 2005), evidenciando redes de suporte social reduzidas e uma 
composição inadequada para lhes proporcionar o apoio que precisam (López et al., 2007; 
Menéndez et al., 2010). Estas redes de apoio revelam-se precárias constituídas por familiares e 
conhecidos, na medida em que não providenciam o tipo de ajuda que os pais necessitam na sua 
parentalidade (Gómez et al., 2007), compreendendo normalmente membros com características 
muito idênticas, incluindo pessoas com histórias e percursos de vida semelhantes, demonstrando-
se desta forma insuficientes e ineficazes, com limitações em trazer novos recursos às famílias 
(López, 2006; Moreno, 2002; Sousa, 2005).  
As relações dos membros familiares em contextos familiares de risco caracterizam-se por 
ser escassas e instáveis (Arruabarrena & De Paúl, 2002; Moreno, 2002), distantes e conflituosas 
ao nível das funções que desempenham e do seu envolvimento na resolução dos problemas, e 
nalguns casos apesar de se mostrarem frequentes, revelam-se pouco proveitosas (Sousa, 2005). 
O apoio social pode não constituir uma influência positiva e as redes sociais de apoio podem elas 
próprias em simultâneo consubstanciar fontes de stresse e de apoio parental, quando, por 
exemplo, amigos e familiares representam uma crítica e ao mesmo tempo oferecem apoio aos 
problemas dos pais (Raikes & Thompson, 2005). 
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Diversos estudos empíricos têm identificado o isolamento como uma caraterística 
improtante das famílias em situação de risco psicossocial (Arruabarrena & De Paúl, 2002; Gaudin 
& Pollane, 1983; Gracia, Musitu, & García, 1994; Gracia & Musitu, 2003; Moreno, 2002). Porém, 
os resultados de outras investigações não têm demonstrado o isolamento social destas famílias 
(Macedo et al., 2013; Menéndez et al., 2010; Nunes et al, 2013). Algumas investigações 
observaram que as suas redes de apoio social não são especialmente reduzidas e apresentam 
uma dimensão normativa (Hidalgo et al., 2012; López, 2006; López et al., 2007; Macedo et al., 
2013; Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; Nunes et al., 2013; Rodrigo et al., 2007; Rodrigo 
et al., 2008). Contudo, a composição da sua rede de apoio social mostra-se bastante diferente das 
famílias normativas (Menéndez et al., 2010), constituída principalmente pelo/a companheiro/a, 
filhos menores de idade e profissionais com intervenção na área social.  
Em relação à composição da rede de apoio social, alguns estudos têm evidenciado, por 
um lado, o facto das mães de famílias em risco incluírem o cônjuge como fonte de apoio nas suas 
redes de apoio, por outro lado, este também assume um papel de destaque nas redes de conflito 
em famílias do tipo biparental (López, 2006; López et al., 2007; Menéndez et al., 2010). Vários 
estudos desenvolvidos com famílias de risco também têm observado que os filhos constituem uma 
fonte de apoio para os pais (López, 2006; López et al., 2007; Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 
2011; Rodrigo et al., 2008), sugerindo a disfuncionalidade da composição da rede social de apoio 
das famílias e um indicador de desajustamento, uma vez que as crianças devem receber o apoio 
emocional e informativo dos pais, e não constituírem a sua fonte de apoio (Macedo et al., 2013; 
Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; Nunes et al., 2013; Rodrigo et al., 2008).  
As investigações com famílias em situação de risco psicossocial também têm colocado 
em evidência que as redes de apoio em situação de risco psicossocial tendem a ser 
significativamente mais reduzidas do que as suas redes de apoio social em situações mais 
normalizadas (Hidalgo et al., 2009; López et al., 2007; Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; 
Nunes 2013). Rodrigo e colaboradores (2012) no estudo desenvolvido com duas amostras 
distintas de famílias castelhanas-leonesas, acompanhadas e não acompanhadas pelos serviços 
sociais de Espanha, observaram que ambos os grupos procuraram mais apoio na rede informal, 
e que independentemente da sua situação de risco, mostraram-se mais satisfeitos com o apoio 
informal do que formal. Os autores observaram que as famílias em situação de risco recorrem com 
mais frequência a fontes de apoio social formal, e constataram a ausência significativa de algumas 
figuras, nomeadamente, membros da comunidade escolar, que constituem parte da rede de apoio 
das famílias normativas, e a presença de outras (sobretudo de profissionais dos serviços sociais  
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ou de organizações), ausentes na rede social de apoio das famílias que não vivem em situação 
de risco psicossocial. Dos resultados obtidos, os autores verificaram ainda diferenças entre os 
participantes em situação de risco e não risco, no que respeita ao uso e satisfação com o suporte 
social, nomeadamente no que respeita ao apoio dos parceiros, que aumentou nos pais em 
situação de não risco (79% a 93%) e mostrou-se inferior e estável nos pais em risco (68%). 
Neste sentido, as famílias em risco recorrem a diversas formas de apoio informal e formal 
(Nunes et al., 2011), de forma a lidar e a ultrapassar os diferentes problemas, com os quais 
convivem e requerem várias formas de apoio formal proporcionados pelos serviços sociais (Matos 
& Sousa, 2004), motivo pelo qual tendem a acumular múltiplos apoios provenientes de várias 
instituições que podem ser públicas ou privadas, tornando-se muitas vezes beneficiárias de 
múltiplos apoios disponibilizados por várias instituições públicas ou privadas (Matos & Sousa, 
2006).  
As diversas investigações têm demonstrado uma relação entre a presença de redes 
formais entre os sistemas de apoio com níveis mais elevados de risco familiar (Matos & Sousa, 
2004; Rodrigo et al., 2008; Rodrigo & Byrne, 2011). Por exemplo, no estudo realizado por Rodrigo 
e colaboradores (2008), sobre o nível de risco psicossocial das mães acompanhadas pelos 
serviços sociais de Espanha, integradas num programa de formação e educação para pais, os 
autores identificaram um padrão de apoio diferenciado segundo o nível de risco familiar, em 
presença do apoio formal no sistema familiar que aumentava progressivamente em função do seu 
nível de risco, adquirindo a presença de redes formais entre os sistemas de apoio familiar uma 
especial evidência.  
Neste sentido, a confluência da diversidade e múltiplas problemáticas que caracterizam 
as famílias em situação de risco psicossocial converte-se, muitas vezes, como um contexto 
propício para a intervenção e acompanhamento por parte de distintas entidades, que face à sua 
vulnerabilidade, limitações ao nível dos recursos pessoais e sociais (Matos & Sousa, 2004; 
Rodrigo & Byrne, 2011; Rodríguez et al., 2006), onde a adversidade se tornou crónica e 
transgeracional, o seu envolvimento com os sistemas formais mostra-se quase inevitável 
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3.3. Apoio Social em Contextos Familiares de Risco 
Nas últimas décadas, o apoio social tem sido reconhecido pela comunidade científica, pela 
sua influência no bem-estar físico e psicológico dos indivíduos, quer pelo seu efeito direto ao nível 
do bem-estar, quer pelo papel amortecedor sobre os efeitos dos fatores de stresse (Garrido & 
Grimaldi, 2010), motivo pelo qual a presente investigação visa o aprofundamento do conhecimento 
científico sobre o apoio social, que assume particular relevância em contextos familiares de risco 
pela sua elevada vulnerabilidade e funções que pode desempenhar no exercício de uma 
parentalidade mais adequada, bem-estar físico e psicológico dos seus membros, sobretudo o dos 
menores que neles convivem.  
Na verdade, qualquer estrutura familiar pode beneficiar de uma rede de apoio social ampla 
e efetiva (Hidalgo et al., 2009), e o efeito protetor do apoio social revela-se particularmente decisivo 
em famílias multiproblemáticas, cuja trajetória de vida é marcada pela complexidade e interação 
de inúmeros acontecimentos de vida stressantes que aumentam a sua vulnerabilidade (Nunes et 
al., 2010). Nesta perspetiva, Nunes e colaboradores (2011) sublinham que o nosso conhecimento 
nesta área é limitado, razão pela qual estudar o apoio social assume um papel fundamental, em 
especial nas famílias com menores em risco psicossocial, nomeadamente no que se refere aos 
recursos de que dispõem para lidar com as múltiplas adversidades, dificuldades e necessidades.  
O apoio social é considerado um dos fatores de proteção que pode contribuir para mitigar 
o efeito dos fatores de risco (Rodrigo et al., 2008), que na sua ausência ou em situação de 
isolamento social pode associar-se de forma negativa a uma parentalidade adequada ou 
competente. Neste sentido, o apoio social desempenha um papel fundamental ao nível do 
funcionamento familiar, que poderá constituir um fator de proteção pela sua presença de modo 
adequado ou consubstanciar um fator de risco na sua ausência (López et al., 2006). 
Rodrigo e colaboradores (2008) afirmam que as famílias em situação de risco psicossocial 
apresentam um desequilíbrio entre fatores de risco e apoios sociais, o que remete para uma maior 
vulnerabilidade das famílias em lidar com desafios acrescidos e menos recursos. Diversos autores 
têm identificado alguns fatores de risco associados ao stresse, como a pobreza, a pressão 
económica, os acontecimentos de vida negativos, o conflito conjugal, o divórcio, entre outros, que 
em contextos familiares de risco, muitas vezes, interagem entre si refletindo a confluência dos 
mesmos, que complexificam ainda mais as situações destas famílias. O stresse social a que estão 
submetidos os membros familiares que integram estes agregados, nos quais se encontram as  
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crianças e os jovens, dificulta a sua capacidade em lidar adequadamente com as diversas 
situações de stresse, surgindo novos problemas que identificam e acusam a sua situação de risco. 
Os acontecimentos de vida stressantes exercem uma influência significativa no bem-estar 
físico e psicológico constituindo um fator de risco ao nível do desenvolvimento de sintomas 
psicopatológicos (Gracia et al., 1994; Lin & Ensel, 1989). Na verdade, o stresse nos 
acontecimentos de vida tem implicações na deterioração da perceção de apoio, o que por sua vez 
se repercute e relaciona com o aumento do sofrimento psicológico (Barrera, 1986).  
No estudo desenvolvido por Hidalgo e colaboradores (2012), com famílias em situação de 
risco psicossocial, os autores verificaram que as mães com níveis mais elevados de risco 
apresentavam piores índices de apoio social e níveis mais baixos de autoestima. Diversos autores 
têm vindo a reconhecer a influência do apoio social no bem-estar físico e psicológico dos membros 
da família pela redução do impacto negativo dos acontecimentos de vida stressantes (Gracia et 
al., 1994; López & Sánchez, 2001; Rodrigo et al., 2008), e a promoção de um sentimento de 
identidade, autoestima e bem-estar dos indivíduos (Rodrigo et al., 2008), constatando que as 
relações sociais atenuam o isolamento social, aumentam a satisfação com a vida e fomentam a 
autoestima dos indivíduos (Serra, 1999). No mesmo sentido, Rodrigo e colaboradores (2009) 
sublinham a importância do apoio social para as famílias em situação de risco psicossocial, uma 
vez que o apoio social melhora o bem-estar psicológico dos pais, melhora as práticas educativas, 
proporcionando oportunidades para a aprendizagem social dos filhos. 
A presença de condições de vida adversas aliadas a características pessoais, como o 
baixo nível educativo, estratégias inadequadas para a resolução de problemas, impulsividade, falta 
de autocontrolo, baixa autoestima, podem desencadear práticas parentais de risco, que identificam 
as famílias em risco psicossocial (Trigo, 1998), que no cumprimento das suas funções parentais, 
podem demonstrar, em muitos casos, incompetência e negligência parental (Gómez et al., 2009; 
Rodríguez et al., 2006). Por sua vez, em oposição a uma dinâmica resiliente, os membros que 
compõem normalmente as redes de apoio social das famílias em risco partilham e reforçam 
normas de conduta de parentalidade negligente (Gómez et al., 2007; Sousa, 2005), apresentam 
baixas competências sociais, com impacto negativo na manutenção das relações (Sousa & 
Rodrigues, 2009), acompanhadas de críticas e desqualificações frequentes, que não 
proporcionam o tipo de ajuda que os pais necessitam no exercício da sua parentalidade (Moncher, 
1995, citado Gómez et al., 2007), deparando-nos com famílias, nas quais a ajuda proveniente das 
suas redes de apoio informal se mostra insuficiente e ineficaz (López, 2006). 
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Serbin e Karp (2004) analisaram estudos longitudinais que têm exercido a sua 
investigação sobre a transferência intergeracional de risco psicossocial, a recorrência de 
problemas a nível social, comportamental e de saúde em sucessivas gerações de famílias e os 
processos pelos quais uma geração de pais podem colocar em risco os seus filhos, e realçaram 
que as sequelas dos maus tratos infantis constituem uma ameaça para o bem-estar das crianças, 
incluindo insucesso escolar, comportamentos de risco na adolescência, monoparentalidade e 
pobreza na família, que podem constituir preditores de práticas parentais negligentes, agressivas 
e desestimulantes e sublinharam os efeitos de mediação da parentalidade (práticas parentais 
construtivas) e fatores ambientais na transferência do risco.   
A precariedade das suas redes de apoio social influi na gravidade e multiplicidade dos 
sintomas identificados nas famílias em situação de risco psicossocial, que quando não recebem a 
ajuda e intervenção adequadas, a poli-sintomatologia caraterística destas famílias, tende a tornar-
se crónica e a reforçar o ciclo de condições de vida adversas, (Gómez et al., 2007), deparando-
nos com a emergência de famílias que não dispõem dos recursos necessários, pertencendo a sua 
maioria a setores de exclusão social (Fernandez, 2007; Rodríguez et al., 2006). A poli-
sintomatologia remete para um conjunto de problemas e fatores de stresse, como a negligência, 
maus tratos infantis, violência conjugal, insucesso escolar, delinquência, dependência de 
substâncias aditivas (drogas e álcool), depressão, doenças crónicas, entre outros (Gómez et al., 
2009; Matos & Sousa, 2004; Sousa, 2005), que afetam profundamente os membros da família, em 
particular o bem-estar e desenvolvimento biopsicossocial dos menores. 
O número e a qualidade dos recursos disponíveis para enfrentar os múltiplos fatores 
indutores de stresse determinarão a ocorrência de uma parentalidade disfuncional (Farkas & 
Valdés, 2010). Neste sentido, Kang (2012), no estudo longitudinal realizado com cuidadores 
referenciados por abuso e negligência de crianças, concluiu que a falta de apoio social resultava 
num funcionamento familiar negativo ou elevado nível de sintomas psicossomáticos, que por sua 
vez aumentava as necessidades percebidas pelos cuidadores de assistência externa para a 
resolução de problemas pessoais ou emocionais, o que implicava a procura de apoio junto dos 
serviços. Os resultados do estudo mostraram que os cuidadores com necessidades percebidas ao 
nível do apoio dos serviços podem perceber um menor funcionamento familiar e mais sintomas 
psicossomáticos, e demonstraram o processo através do qual o apoio social reduz os sintomas de 
saúde mental, repercutindo-se na redução da perceção da necessidade de apoio dos serviços. 
Gracia e colaboradores (1994) sublinham que os maus tratos infantis constituem uma 
expressão grave de carência ao nível dos recursos e capacidades dos pais para lidar e ultrapassar  
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situações que conduzem a elevados níveis de stresse, na medida em que observaram que os pais 
que exerciam maus tratos sobre os seus filhos encontravam-se mais isolados socialmente, 
vivenciavam níveis mais altos de stresse e apresentavam índices mais elevados de sintomatologia 
psicopatológica. Os autores coincidem em afirmar que o apoio social promove qualidades 
protetoras pelas implicações na diminuição do impacto dos acontecimentos de vida negativos, 
melhorias ao nível das relações entre os fatores de stresse e adaptação psicológica dos pais, 
concluindo desta forma que a ampliação e o fortalecimento das redes de suporte social se 
convertem em estratégias de intervenção fundamentais, no sentido de promover a mudança e o 
desenvolvimento de comportamentos adaptativos.  
Diversos estudos empíricos têm vindo a realçar a importância do apoio social e a 
demonstrar uma forte associação entre o apoio social e uma parentalidade adequada, pela função 
protetora que pode exercer na relação entre pais e filhos. O apoio social encontra-se associado a 
interações materno-filiais positivas (Jennings, Stagg, & Connors, 1991) e apresenta-se relacionado 
com resultados positivos ao nível do desenvolvimento infantil (Melson, Ladd, & Hsu, 1993).  
Por sua vez, o apoio familiar é considerado um fator protetor e amortecedor relevante em 
presença do efeito de fatores de stresse e acontecimentos traumáticos na vida dos indivíduos, 
constituindo um preditor de resiliência (Baptista, 2005), muito importante para a manutenção da 
saúde mental (Dessen & Braz, 2000), e um determinante da qualidade das práticas parentais 
(Belsky, 1984). Chang e Hynie (2013) observaram que o apoio social teve efeitos significativos 
sobre os estilos parentais diminuindo a educação autoritária, constatando que as mães que têm 
menos apoio social têm estilos parentais mais autoritários, o que pode pôr em risco o bem-estar 
de seus filhos, e concluíram que o apoio social é geralmente benéfico para a qualidade da 
parentalidade. MacMillan e Violato (2008), num estudo com uma ampla amostra normativa de 
crianças canadianas verificaram que a presença de adversidade relacionada com os pais é 
prejudicial para a saúde emocional e comportamento dos jovens, tendo concluído que a qualidade 
da parentalidade e do apoio social constituem recursos importantes que contribuem de forma 
independente para a competência dos jovens. Dubow e Tisak (1989) observaram uma relação 
entre o apoio social e o ajustamento dos jovens, especificamente a perceção de apoio social teve 
um efeito mediador da relação entre os acontecimentos de vida stressantes, ocorridos durante o 
último ano, e os problemas de comportamento e competências escolares, informadas por pais e 
professores. Demaray e colaboradores (2005), no estudo realizado com adolescentes  
provenientes de duas escolas inseridas em contextos sociais de risco, verificaram também 
relações significativas entre a perceção de apoio social e o ajustamento ao longo do ano letivo.  
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O apoio social, mais especificamente, o apoio familiar está associado a uma baixa 
prevalência de perturbações da ansiedade e do humor nos indivíduos (Baptista, 2005), adequada 
adaptação psicossocial dos adolescentes (Musitu & Cava, 2003), e com a satisfação na vida por 
parte das pessoas, principalmente, dos adolescentes (Baptista, 2005). Cumsille e Epstein (1994) 
observaram que um baixo nível de apoio social da família percebido pelos adolescentes estava 
associado a sintomas depressivos mais acentuados. Ribeiro (1994) avaliou diferentes dimensões 
do apoio social fornecido por vários agentes e concluiu que, para os adolescentes, a família 
constituiu a fonte mais importante de apoio social.  
Kang (2013) encontrou efeitos preventivos do apoio social (instrumental) percebido, ao 
nível da parentalidade negligente mediada pela diminuição das dificuldades materiais e aumento 
do controle parental. Os resultados mostraram que a perceção de suporte social e o controle 
parental podem diminuir a negligência parental e indicam que para melhorar o bem-estar das 
famílias e crianças, as políticas e os programas de intervenção devem reduzir suficientemente as 
dificuldades materiais e aumentar o controle parental.  
Woody e Woody (2007) investigaram o suporte social e a sua influência na qualidade da 
parentalidade (satisfação e eficácia parental), numa amostra de mães de famílias monoparentais 
com baixos recursos afro-americanas e observaram que as mães relataram altos níveis de 
satisfação e de eficácia parental, elevado nível de suporte social disponibilizado pela família e 
amigos e encontraram uma forte relação entre o apoio (material, emocional e socialização) 
providenciado pela família e parentalidade.  
Suzuki e colaboradores (2009) estudaram a relação entre a perceção de suporte social e 
a eficácia parental numa amostra de mães americanas e japonesas de crianças em idade pré-
escolar. Os autores observaram que as mães de ambos os países que experienciaram níveis mais 
elevados de autoeficácia parental reportaram mais memórias positivas de infância de suporte 
parental e uma maior satisfação com o apoio do marido e amigos. Contudo, as mães japonesas 
evidenciaram níveis mais baixos de autoeficácia parental que parcialmente foi atribuído à baixa 
satisfação com o suporte do marido. Rodrigo e colaboradores (2007) demonstraram um efeito 
positivo da satisfação com o apoio do cônjuge no comportamento parental em famílias de risco e 
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Os pais em situação de risco psicossocial apresentam uma história de ruturas recorrentes, 
reconstituições de relações de casal e tendem a viver mais em famílias monoparentais (Rodrigo 
et al., 2007). Hidalgo e colaboradores (2012) analisaram as redes sociais de apoio em famílias em 
situação de risco psicossocial e observaram diferenças na estrutura familiar entre famílias 
monoparentais e biparentais, nomeadamente, as famílias monoparentais apresentaram níveis 
mais elevados de risco, piores índices de apoio social e níveis mais baixos de autoestima das 
mães do que as famílias biparentais. Hidalgo e colaboradores (2009), num estudo desenvolvido 
com mães de famílias do tipo monoparental de risco acompanhadas pelos serviços sociais por 
razões de preservação familiar, observaram que a necessidade das mães ao nível do apoio 
emocional foi mais elevada em relação às restantes dimensões analisadas (e.g., material, 
informativa e situações stressantes e de risco). 
Neste sentido, a desarmonia parental e conjugal, constituem fatores promotores e 
facilitadores da intervenção externa (Sousa, 2005). Tracy (1990), com o objetivo de avaliar os 
recursos de apoio social em famílias em risco, acompanhadas pelos Serviços de Proteção de 
Crianças em casos de abuso e negligência e pelos Serviços de Reconciliação Familiar por elevado 
conflito parental, realçou a importância de incluir a análise dos aspetos estruturais e funcionais da 
rede social de apoio. Os resultados do estudo demonstraram que os aspetos estruturais da rede, 
nomeadamente, a dimensão, parecem constituir indicadores insuficientes de apoio social 
percebido, por outro lado, a composição da rede social de apoio parece ser um fator relevante de 
apoio social e constatou que os recursos estruturais e funcionais da rede social de apoio das 
famílias em risco podem comprometer a capacidade e competência das famílias. Os resultados 
evidenciaram que a maioria das famílias tinha pelo menos um membro da rede em quem 
pudessem confiar para obter ajuda, sugerindo que a rede de conflito é um fator importante, na 
medida em que a criticidade existente nas relações da rede (familiares próximos) constituiu muitas 
vezes uma fonte de tensão. A proporção de membros críticos na rede estava associada a níveis 
mais baixos de apoio emocional. As relações recíprocas de apoio estavam relacionadas 
positivamente com a perceção de apoio e as famílias monoparentais percebiam menos apoio e 
experimentaram uma rede mais conflituosa.  
A falta de suporte social (i.e., o isolamento social) das famílias constitui um fator crítico e 
de risco, que pode contribuir para a etiologia dos maus tratos infantis (Belsky, 1993; Gómez et al., 
2007; Gracia & Musitu, 2003; Heller, Larrieu, D`Imperio, & Boris, 2009; Moreno, 2002; Rodrigo et 
al., 2008; Swenson & Chaffin, 2006). Algumas investigações têm demonstrado que o isolamento 
social apresenta relações com um elevado risco de maus tratos físicos e negligência parental.  
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Com base numa revisão da literatura, o stresse, o reduzido apoio social e o mau 
ajustamento parental são recorrentemente reportados por pais de crianças maltratadas, existindo 
evidências empíricas de que o apoio social constitui um mediador da relação entre as relações 
familiares e a negligência materna (Calheiros, 2006).   
Gracia e Musitu (2003) sublinham que os pais maltratantes evidenciam redes de apoio 
social mais reduzidas, menor frequência de contactos com a família de origem, que se repercute 
em menor apoio da família mais próxima e de outros parentes, sentindo-se mais sós e maior 
isolamento. Corse, Schmid e Trickett (1990) referem também que as mães abusivas relatam 
relações mais negativas com os membros da família, acesso limitado e insatisfatório com o apoio 
informal e menos apoio fora da sua família em comparação com os pais não abusivos. Bishop e 
Leadbeater (1999) referem ainda que as mães maltratantes avaliam o apoio recebido de amigos 
como mais reduzido. 
Assim, a ausência de contactos sociais, a escassa ou nula participação em grupos e 
organizações formais e informais, assim como sentimentos negativos perante o bairro e a 
comunidade têm sido variáveis associadas a maus tratos infantis (Gómez et al., 2007) e o 
isolamento social ou ausência de apoio social remete-nos para o distanciamento físico e emocional 
observado nos sistemas das suas redes de apoio social, formal e informal, que afetam 
negativamente os seus recursos psicossociais e económicos disponíveis (Sousa, 2005). 
Nesta perspetiva, também tem sido amplamente reconhecida a associação entre os maus 
tratos infantis e as condições de pobreza ou carências de recursos comunitários de apoio à família 
(Garrido & Grimaldi, 2010). Os pais que vivem na pobreza enfrentam potencialmente maiores 
desafios parentais devido à maior exposição a eventos stressantes (Brooks-Gunn, & 
Duncan,1997).  
McLeod e Kessler (1990), ao analisar os resultados de cinco estudos epidemiológicos da 
população geral, constataram que o mal-estar psicológico é mais prevalente entre populações de 
baixos rendimentos, na medida em que estas sofrem mais acontecimentos de vida negativos e 
possuem menos recursos para lidar com experiências de vida adversas. Sepa, Frodi e Ludvigsson 
(2004), verificaram que os acontecimentos de vida adversos e a falta de suporte social constituíram 
preditores significativos de falta de confiança das mães, que exibiram significativamente maior 
stresse parental. Wilcox (1981) analisou o suporte social, os acontecimentos de vida negativos e 
a adaptação psicológica numa população normativa, e concluiu que o suporte social constitui um 
fator mediador que pode atuar como uma força mitigadora entre os acontecimentos de vida 
stressantes e os distúrbios psicológicos, colocando em evidência a importância do suporte social.  
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Lee e colaboradores (2009) analisaram as relações entre os rendimentos familiares, o 
apoio social, a depressão parental e a parentalidade em famílias com crianças em situação de 
risco e observaram que os baixos rendimentos familiares estavam associados a elevados níveis 
de depressão parental, suscetíveis de comprometer a qualidade da parentalidade, constatando  
que o apoio social constituía um mediador entre os baixos rendimentos e a depressão parental, 
que estava diretamente associado a uma parentalidade positiva.  
Manuel e colaboradores (2012) investigaram as relações entre o stresse, apoio social e 
depressão materna, numa amostra de mães americanas de zonas urbanas com baixos recursos 
económicos, e observaram que o stresse associado às dificuldades económicas, parentalidade e 
saúde física debilitada, aumenta o risco de depressão materna. Porém, os autores identificaram o 
apoio material e do parceiro como potenciais fatores de proteção na redução dos efeitos negativos 
do stresse e sublinharam a importância de reforçar o apoio social, de forma a mitigar os fatores 
crónicos de stresse, que contribuem para os problemas de saúde mental em populações com 
baixos rendimentos. Martin, Gardner e Brooks-Gun (2012), no estudo realizado em bairros com 
níveis médios e elevados de violência concluíram que o apoio providenciado pela família aos pais 
está associado a um menor risco de maus tratos infantis, mediado em parte pela redução da 
depressão parental.  
López e Sánchez (2001) observaram que as posições de desvantagem socioeconómica 
geram situações de alienação que têm um impacto negativo sobre a saúde mental dos indivíduos, 
e verificaram uma associação positiva entre posição social e integração comunitária com 
repercussões benéficas na saúde mental, na medida em que as pessoas que estão mais 
integradas na sua comunidade percebem maior apoio ao nível psicológico. Estes resultados 
sugeriram a importância de fontes de apoio ao nível da integração comunitária das famílias em 
risco associadas a um maior bem-estar psicológico dos indivíduos.  
Palomar e Cienfuegos (2007) investigaram a perceção de apoio social a partir de três 
grupos socioeconómicos distintos e a sua relação com algumas variáveis psicológicas e 
verificaram que a fonte principal de apoio é a família de origem, e observaram diferenças 
específicas entre os grupos, sendo os pobres extremos percebem pouco apoio da família em geral 
e amigos, e à semelhança dos pobres moderados percebem níveis elevados de apoio social da 
comunidade onde vivem, sendo que os indivíduos que relataram níveis mais elevados de apoio 
social da família, tendem a ter menos sintomas de depressão, sugerindo uma relação negativa 
entre as duas variáveis, e aqueles que percebem ter controlo sobre o seu meio ambiente, e que 
consideram sentir-se satisfeitos quando atingem os objetivos a que se propõem, geralmente  
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relatam altos níveis de apoio social da família de origem e na comunidade e amigos. Os resultados 
mostraram, ainda, que níveis elevados de apoio social fornecidos pela família, bem como o apoio 
fornecido por amigos e vizinhos, em geral, estão relacionados com elevados níveis de satisfação 
em diferentes áreas da vida do sujeito pessoais e interpessoais e que o apoio proporcionado pela 
família foi o melhor preditor do bem-estar para o desenvolvimento pessoal. 
Arenas e colaboradores (2009) analisaram a coesão social percebida em famílias de risco, 
e concluíram que as famílias que beneficiam de um contexto imediato com uma adequada rede 
de recursos públicos e comunitários obtêm benefícios a nível psicológico e social. Os resultados 
deste estudo sugerem que as características dos contextos onde habitam as famílias vão 
determinar as barreiras e as oportunidades para o acesso e mobilização do apoio social. 
Diversos estudos empíricos têm centrado as suas investigações sobre a interação dos 
indivíduos no contexto da sua rede social e o seu impacto nos processos de adaptação ao seu 
meio social (Ornelas, 1994), e os resultados demonstram os benefícios relacionados com a 
promoção e ampliação de relações positivas e de apoio com a família nuclear, alargada e da 
comunidade para prevenir o abuso e negligência de crianças (Corse et al., 1990; McCurdy, 2005). 
Se por um lado, as famílias que maltratam os seus filhos apresentam redes sociais mais 
reduzidas, mantêm menos contacto com a família extensa e não beneficiam do apoio social 
proveniente das instituições, na medida em que se caracterizam por menos participativas nas 
atividades comunitárias e mostram uma menor implicação e ligação a grupos, associações e 
organizações (Gracia & Musitu, 2003). Por outro lado, o conhecimento de que dispomos sobre 
estas famílias, que são referenciadas nos serviços competentes por práticas educativas muito 
inadequadas, incluindo os maus tratos infantis, consubstanciam famílias multiassistidas que 
contactam com diversos profissionais e instituições (Matos & Sousa, 2004). 
Porém, a perceção do suporte social formal também pode constituir um fator negativo para 
os pais que se encontram numa situação de risco psicossocial. Rodrigo e colaboradores (2008) 
observaram que as famílias com maior nível de risco apresentavam uma maior presença de apoio 
formal. Por sua vez, Gottlieb (1983) constatou uma relação negativa entre o apoio social formal e 
o bem-estar pessoal.  
A presença de múltiplas formas formais de apoio pode interferir no quotidiano das famílias, 
reduzindo sua sensação de privacidade e promover a perda de responsabilidade pela sua própria 
vida (Rodrigo et al., 2007) e a satisfação com uma fonte formal de ajuda pode minar os sentimentos 
dos pais de adequação e de confiança no seu papel parental (Rodrigo et.al, 2007; Rodrigo & Byrne, 
2011).  
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Byrne, Rodrigo e Martín (2012), concluíram que o fornecimento adequado de apoios 
sociais pode ser uma maneira eficiente de prevenir maus-tratos infantis, promovendo mudanças 
nas crenças parentais e práticas relacionadas com a parentalidade em situação de risco, contudo 
a dependência excessiva de apoio formal de programas preventivos estava relacionada com 
resultados mais pobres, realçando a importância das redes de apoio informal. Neste sentido, 
responder às famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade através de intervenção 
precoce e apoio familiar é considerado vital para o bem-estar das crianças e interrupção de 
padrões de maus-tratos (Fernandez, 2007).  
Menéndez et al. (2010) numa amostra de mães andaluzas observaram uma elevada 
dependência das mães dos profissionais como fonte de diversos tipos de apoio. Ribeiro e 
colaboradores (2004), num estudo realizado com famílias multiproblemáticas concluíram que o 
recurso às instituições constitui um aspeto central na vida destas famílias que conduz a uma certa 
dependência. A presença de múltiplas formas formais de apoio pode interferir no quotidiano das 
famílias, reduzindo a sua sensação de privacidade e promover a perda de responsabilidade pela 
sua própria vida (Rodrigo et al., 2007) e minar os sentimentos dos pais de adequação e de 
confiança no seu papel parental (Rodrigo & Byrne, 2011; Rodrigo et al., 2007).  
Se por um lado, a dependência dos profissionais ao nível do apoio emocional, constitui o 
reflexo de alguma disfuncionalidade (Macedo et al., 2013), por outro lado, enfatiza a importância 
da intervenção psicossocial junto das famílias, que deve incluir o fortalecimento e ampliação das 
redes de apoio informais (Macedo et al., 2013; Nunes et al., 2013). Neste sentido, as intervenções 
ao nível do apoio social, em particular aquelas que tentam criar novos prestadores de apoio 














Capítulo 4.  













Capítulo 4. Competências Parentais Percebidas  
4.1. As competências parentais percebidas 
O presente capítulo procura abordar, em primeiro lugar, as competências parentais 
percebidas e a respetiva concetualização dos seus conceitos, bem como a sua importância no 
exercício da parentalidade e as suas implicações para o desenvolvimento e adaptação dos 
menores. 
A avaliação das competências parentais constitui uma tarefa crucial no quadro da proteção 
da infância, que implica inequivocamente a identificação e análise rigorosa da complexidade dos 
diferentes fatores ecológicos inerentes a cada família, do meio ambiente onde se desenvolve, com 
vista à promoção do bem-estar e desenvolvimento da criança e eliminar qualquer situação que 
consubstancie formas de maus-tratos, da qual dependerão em grande parte as decisões legais e 
respetivas intervenções subsequentes (Garrido & Grimaldi, 2010; Pereira & Alarcão, 2010; Rodrigo 
et al., 2009). 
A parentalidade pode ser definida pelo conjunto de ações desenvolvidas pelas figuras 
parentais, os pais ou os seus substitutos em prol dos seus filhos, no sentido de promover o seu 
desenvolvimento da forma mais plena possível utilizando para o efeito os recursos de que dispõe 
dentro da família e para além dela, na comunidade (Cruz, 2005), com o objetivo de socializar a 
criança e contribuir progressivamente para a sua autonomia (Maccoby, 2000).  
A tarefa educativa dos pais é inevitavelmente complexa e responsável pela promoção do 
desenvolvimento dos filhos e constitui o motor fundamental de crescimento da família 
representada pelas figuras parentais, que constituem uma fonte de influência no percurso e 
desenvolvimento da criança (Cruz, 2005; Rodrigo et al., 2009), motivo pelo qual para a sua 
concretização bem-sucedida revela-se necessário que os pais disponham de competências que 
lhes permitam proteger os menores a seu cargo e promover o seu desenvolvimento harmonioso 
(Rodrigo et al., 2009). Diversos autores consideram a parentalidade como uma das tarefas mais 
complexas, difíceis e com maiores desafios e responsabilidades para o ser humano, em presença 
da heterogeneidade das características dos filhos, complexidade dos processos de 
desenvolvimento e constantes exigências inerentes ao papel do cuidador (Crnic & Low, 2002). 
De acordo com o modelo dos determinantes do comportamento parental proposto por 
Belsky (1984), a competência parental é multideterminada e resulta da conjugação de três fatores, 
designadamente, progenitor, fatores contextuais (stress e apoio) e criança, sendo que a qualidade 
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do comportamento parental dependerá do efeito cumulativo e continuum entre os fatores de risco 
e de proteção.  
A competência é considerada um conceito integrador pelo seu caráter multidimensional, 
bidirecional, dinâmico e contextual (Rodrigo et al., 2009), que se refere à capacidade das pessoas 
para gerar e coordenar respostas, nomeadamente, afetivas, cognitivas, comunicacionais e 
comportamentais, flexíveis e adaptativas, a curto e a longo prazo, para lidar com as exigências 
associadas à realização das suas tarefas vitais e, ao mesmo tempo, criar estratégias para 
aproveitar as oportunidades que emergem dos seus contextos do desenvolvimento (Masten & 
Curtis, 2000; Waters & Sroufe, 1983).  
As competências parentais referem-se ao conjunto de capacidades que permitem aos pais 
enfrentar de modo flexível e adaptativo a tarefa vital de ser pais, de acordo com as necessidades 
evolutivas e educativas dos filhos e padrões considerados aceitáveis pela sociedade, aproveitando 
todas as oportunidades e apoios proporcionados pelos sistemas que influenciam a família para 
desenvolver e implementar essas capacidades (Rodrigo et al., 2008). Montigny e Lacharité (2005), 
consideram que as competências parentais percebidas remetem para as perceções que os pais 
possuem acerca das capacidades necessárias para cuidar dos seus próprios filhos. Por sua vez, 
Jones e Prinz (2005) sublinham que a parentalidade positiva e a competência parental constituem 
os comportamentos, habilidades e estratégias parentais que promovem o desenvolvimento 
positivo e adaptativo da criança.  
A evidência empírica tem sugerido que os pais que se percecionam como mais 
competentes, demonstram efetivamente mais competência no seu papel parental, podendo 
funcionar como um fator protetor e promover respostas adaptativas em presença de situações de 
stresse e tensões percebidas pelos pais (Carpenter & Donohue, 2006; Coleman & Karraker, 2003; 
Jones & Prinz, 2005; Sanders & Woolley, 2005). Em conformidade com diversos estudos que têm 
vindo a demonstrar que a competência parental percebida está positivamente relacionada com a 
competência observada, nomeadamente, ao nível da sensibilidade, compromisso e afetos 
(Coleman e Karraker, 2003).  
Johnston e Mash (1989) definem as competências parentais como o grau em que os pais 
se sentem eficazes e confiam nas suas capacidades para enfrentar os desafios relacionados com 
a educação dos seus filhos, cujo sentido envolve a eficácia percebida enquanto figura parental e 
a satisfação com a sua parentalidade. De acordo com a concetualização proposta pelos autores, 
a competência parental percebida envolve duas dimensões, nomeadamente a eficácia percebida, 
que implica o grau em que os progenitores se sentem confiantes para lidar com problemas dos 
filhos, e a satisfação relacionada com o respetivo papel inerente à qualidade do afeto associado à 
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parentalidade. Os autores, Johnston e Mash (1989), sublinham, ainda, que a eficácia parental 
consiste numa dimensão instrumental, que reflete o grau de eficiência, capacidade para a 
resolução de problemas e familiarização com a parentalidade. Por sua vez, a satisfação parental 
refere-se a uma dimensão afetiva, que remete para o grau de frustração, ansiedade e motivação 
associadas ao desempenho do papel de parental. 
No que respeita à definição dos distintos conceitos, a competência parental percebida tem 
sido objeto de múltiplas designações (Nunes, Jiménez, Menéndez, Ayala-Nunes, & Hidalgo, 2014), 
designadamente “eficácia parental percebida”, “confiança parental” e “autoestima parental”, que 
têm sido utilizadas indistintamente em diversas investigações científicas, tornando complexa a sua 
concetualização e dificuldade inerente à comparação dos seus resultados (Bandura, 1997; 
Bryanton, Gagnon, Hatem, & Johnston, 2008; Coleman & Karraker, 2003; Montigny & Lacharité, 
2005).  
A análise e avaliação da perceção do papel como pais enquanto dimensão individual tem-
se mostrado especialmente relevante, cuja importância tem vindo a ser realçada pela literatura e 
investigação científica (Coleman & Karraker, 2000; Lovejoy, Verda, & Hays 1997; Pérez & 
Menéndez, 2014), traduzida pelo impacto nos pais, crianças e desenvolvimento da família (Jones 
& Prinz, 2005), tanto na população normativa, como especialmente em famílias em situações de 
dificuldade, que à semelhança de outras dimensões da dinâmica familiar, revela-se necessário 
dispor de instrumentos adequados para a sua avaliação (fiáveis e eficazes), quer na sua aplicação, 
quer em termos de recursos, que permitam dotar os profissionais, no âmbito da investigação 
cientifica, e sobretudo ao nível da intervenção psicossocial (Menéndez, Jiménez, & Hidalgo, 2011; 
Nunes, et al., 2014).  
Neste sentido, podemos constatar a existência de diversos instrumentos que têm por 
objetivo avaliar o sentimento de competência parental, porém entre os instrumentos desenhados 
para avaliar esta dimensão, o Parental Sense of Competence (Johnston & Mash, 1989), tem 
assumido particular relevância, em virtude da sua ampla utilização num importante número de 
estudos desenvolvidos em diversos países (Coleman & Karraker, 2000; Gilmore & Cuskelly, 2008; 
Knoche, Givens, & Sheridan, 2007; Lovejoy et al., 1997; Menéndez et al., 2011; Ngai, Chan, 
Holroyd, 2007; Ohan, Leung, & Johnston, 2000; Pérez, Lorence, & Menéndez, 2010; Reedtz, 
Handegârd, & Morch, 2011; Rogers & Matthews, 2004; Sanders & Woolley, 2005; Sevigny & 
Loutzenhiser, 2009), utilizado em populações normativas (Coleman & Karraker, 2000; Gilmore, & 
Cuskelly, 2008; Sevigny & Loutzenhiser, 2009), como também em algumas investigações com 
famílias em risco psicossocial em contextos de preservação familiar, de âmbito nacional (Ayala-
Nunes, Lemos, & Nunes 2014; Nunes et al., 2014) e internacional (Jones & Prinz, 2005; Menéndez 
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et al., 2011; Raikes & Thompson, 2005; Rodrigo et al., 2006; Rogers, & Matthews, 2004), que de 
acordo com a concetualização proposta por Johnston e Mash (1989), foi objeto de utilização na 
presente investigação, que considera a respetiva distinção e interligação entre os conceitos de 
eficácia e satisfação parental.  
 
4.1.1. Eficácia Parental 
No final dos anos 70, Bandura introduziu o conceito de autoeficácia, como um componente 
da teoria cognitiva social, que definiu como as crenças do próprio relativas à capacidade individual 
para organizar e executar o curso das ações necessárias para produzir determinadas realizações 
(Bandura,1997). O constructo de eficácia parental surgiu com base na teoria da autoeficácia 
proposta por Bandura (1977, 1993), e pode ser definido pelas perceções dos pais sobre as suas 
competências para lidar com situações problemáticas relacionadas com o exercício da sua 
parentalidade (Johnston & Mash, 1989; Jones & Prinz, 2005). 
A eficácia parental percebida pode ser definida como as perceções ou julgamentos que 
os pais dispõem sobre as suas capacidades para organizar e executar um conjunto de tarefas 
relacionadas com a parentalidade e cuidados necessários e indispensáveis a prestar aos filhos 
(Montigny & Lacharité, 2005), que remete para as expectativas dos progenitores sobre o grau em 
que se consideram e sentem capazes para desempenhar e exercer o seu papel parental de forma 
competente e eficaz (Coleman & Karraker, 2000; Raikes & Thompson, 2005; Teti e Gefland, 1991). 
Diversos estudos têm sublinhado a importância da perceção de eficácia parental a nível 
pessoal, conjugal e familiar (Montigny & Lacharité, 2005; Sevigny & Loutzenhiser, 2009), na 
medida em que constitui um constructo complexo com relações multidirecionais e determinado por 
múltiplas variáveis (Ardelt & Eccles, 2001; Porter & Hsu, 2003; Teti & Gelfand, 1991), motivo pelo 
qual a investigação científica deve centrar-se e adotar uma perspetiva sistémica, tendo em 
consideração os diversos fatores pessoais, relacionais e contextuais dos indivíduos (Montigny & 
Lacharité, 2005).  
Em consonância com os princípios definidos pela teoria da autoeficácia, as crenças de 
eficácia parental devem integrar o nível de conhecimentos dos pais relacionados com os 
comportamentos envolvidos na educação dos filhos, bem como o grau de confiança na capacidade 
dos mesmos para desempenhar as suas funções parentais (Coleman & Karraker, 1998), que se 
revelam fundamentais para a compreensão das interações do indivíduo com o meio envolvente e 
como constructo que medeia as relações entre o conhecimento e o comportamento (Bandura, 
1982, 1989). 
Capítulo 4. Competências Parentais Percebidas 
87 
 
Diversos estudos empíricos têm centrado as suas investigações nos processos 
interpessoais que ocorrem no subsistema paterno-filial, entre os quais se destacam aqueles que 
analisam a relação entre as perceções dos progenitores sobre si mesmos e diferentes aspetos 
que remetem para o desenvolvimento da parentalidade e dos respetivos menores.  
A eficácia parental percebida constitui um constructo cognitivo que tem vindo a ser 
relacionado com o funcionamento da família e dos menores (Jones & Prinz, 2005), considerado 
como um importante determinante na adaptação do papel parental, parentalidade positiva e 
comportamentos parentais competentes (Bryanton et al., 2008; Coleman & Karraker, 2003; 
Montigny, Lacharité, & Amyot, 2006; Sanders & Woolley, 2005; Sevigny & Loutzenhiser, 2009), 
associado a resultados de desenvolvimento das crianças (Coleman & Karraker 1998; Jones & 
Prinz 2005; Sevigny & Loutzenhiser, 2009; Shumow & Lomax, 2002).  
Os resultados das investigações demonstram que a eficácia parental pode influenciar o 
desenvolvimento dos estilos parentais ao relacionar-se com a presença de elevados níveis de 
afeto, apoio, sensibilidade (Deković & Gerris, 1992), responsividade (Coleman & Karraker, 2000; 
Stifter & Bono, 1998), um melhor e adequado funcionamento familiar (Sevigny & Loutzenhiser, 
2009), ao constituir um moderador dos efeitos do mal-estar psicológico nas práticas parentais 
(Gondoli & Silverberg, 1997), sintomatologia dos progenitores e dos seus filhos (Ardelt & Eccles, 
2001; Hastings & Brown, 2002; Porter & Hsu, 2003; Sahu & Rath, 2003), com repercussões na 
realização e sucesso escolar dos menores (Coleman & Karraker, 2003; Shumow & Lomax, 2002). 
De acordo com Bandura (1982,1989), a autoeficácia não deve ser considerada um traço 
de personalidade global e fixo, mas específico a uma determinada situação, constituindo um 
componente de um processo dinâmico, suscetível de modificações em presença de novas 
exigências de uma tarefa, contexto e processos individuais de desenvolvimento, suscetíveis de 
alterar (i.e., aumentar ou diminuir) ao longo do ciclo de vida (Cowan et al., 1985; Erdwins, Buffardi, 
Casper, & O`Brien, 2001; Pittman, Wright, & Lloyd, 1989), em função das experiências de sucesso 
ou de fracasso (Sevigny & Loutzenhiser, 2009; Strecher, McEvoy-De, Becker, & Rosenstock, 
1986), sendo os níveis de eficácia parental sensíveis aos efeitos das intervenções junto dos 
progenitores (Pisterman et al., 1992). 
 
4.1.2. Satisfação Parental 
De acordo com a concetualização proposta por Johnston e Mash (1989), a satisfação 
parental constitui uma dimensão afetiva da parentalidade, que pode ser definida pelo grau de 
satisfação com o desempenho do papel dos pais ou pela qualidade do afeto associado à 
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parentalidade, em virtude de refletir o grau de frustração, ansiedade e motivação associadas ao 
papel parental. Ohan e colaboradores (2000) definem a satisfação parental como o prazer que os 
progenitores sentem relativamente ao seu papel enquanto figuras parentais, que inclui a satisfação 
obtida pelo facto de atender às expectativas sobre o papel enquanto figura parental, realização 
das tarefas parentais, conhecer e aceitar os filhos.  
A satisfação parental pressupõe a perceção de uma relação positiva entre as expectativas 
iniciais dos pais e os resultados obtidos no exercício da parentalidade (Sabatelli & Waldron, 1995), 
referindo-se a um sentimento de gratificação associado a tarefas parentais, que surge pela 
concordância entre as expectativas referentes ao papel parental e a realidade experimentada 
pelos pais (Carpenter & Donohue, 2006).  
Nesta conformidade, a satisfação parental surge como reação inerente a uma perceção 
positiva que os indivíduos possuem sobre a sua eficácia enquanto figura parental (Cruz, 2005), e 
encontra-se relacionada com sentimentos de competência, considerando-se que a satisfação 
surge quando os pais enfrentam tarefas, nas quais se sentem eficazes no desempenho das 
mesmas (Bandura, 1997; Coleman e Karraker, 2003).  
A satisfação parental constitui uma dimensão fortemente relacionada com as dimensões, 
competência parental percebida (Coleman e Karraker, 2003) e eficácia parental, na medida em 
que pode conduzir a uma resposta adaptativa à tensão percebida pelos pais (Carpenter & 
Donohue, 2006), com evidência de fortes associações com medidas que avaliam o bem-estar 
parental, o comportamento da criança e os estilos parentais (Rogers & Matthews, 2004).   
Algumas investigações têm demonstrado a importância da satisfação parental enquanto 
dimensão psicológica com efeitos nos adultos e crianças, cujos resultados colocam em evidência 
que a elevada satisfação parental encontra-se relacionada com uma baixa experiência de stresse 
parental (Hill & Rose, 2009; Pérez et al., 2010), maior satisfação conjugal e entendimento com o 
parceiro nas tarefas parentais (Ohan et al., 2000), níveis mais baixos de sintomatologia depressiva 
nos adultos (Rogers & Matthews, 2004; Sanders & Wooley, 2005), e menos problemas de 
adaptação nos menores (Ohan, et al., 2000).  
Por outro lado, as investigações indicam que os sentimentos negativos em relação ao 
papel parental são menores nos pais do que nas mães (Gilmore & Cuskelly, 2008), associados a 
mais problemas de comportamento infantil (Johnston & Mash, 1989; Lovejoy et al., 1997; Ohan et 
al., 2000; Pisterman et al., 1992; Rogers & Matthews, 2004) e presença de disciplina punitiva e 
negligência (Carpenter & Donohue, 2006).  
Importa salientar, que a satisfação parental constitui uma dimensão identificada como um 
importante fator de proteção (Thornberry et al., 2013), que tende a ser estável ao longo do tempo 
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(Rogers & White, 1998). Porém, alguns autores têm sublinhado que a satisfação parental, à 
semelhança da eficácia parental, varia ao longo do ciclo de vida, tendo em conta a necessária 
adaptação às tarefas associadas à parentalidade, (Cowan et al., 1985; Erdwins et al., 2001; 
Pittman et al., 1989), mostrando-se suscetível de mudança, motivo pelo qual deve ser objeto de 
consideração nas intervenções psicoeducativas a promover e desenvolver junto dos pais (Pérez, 
et al., 2012).  
 
4.2. Competências Parentais Percebidas e Implicações no Desenvolvimento, Adaptação e 
Bem-Estar Infantil 
A parentalidade constitui um motor fundamental de crescimento e desenvolvimento da 
família, representada pelas figuras parentais que constituem uma fonte de influência no percurso 
e desenvolvimento da criança (Cruz, 2005), que implica um conjunto de mudanças e exigências 
específicas a nível físico, intelectual e emocional, cuja disponibilidade e energia dos pais integram 
requisitos fundamentais para a prestação dos cuidados básicos necessários e indispensáveis ao 
bem-estar e desenvolvimento dos menores (Coleman & Karraker, 1998). Assim, os pais possuem 
um dos papéis mais exigentes e complexos no seio da família relacionado com o desempenho do 
seu papel parental, que se afigura essencial com vista a salvaguardar a sobrevivência, segurança, 
crescimento, desenvolvimento e bem-estar dos menores. 
A competência parental percebida tem vindo a ser associada a um amplo conjunto de 
resultados parentais, como o comportamento e a competência (Coleman & Karraker, 1998; 
Gelkopf & Jabotaro, 2013; Shumow & Lomax, 2002), depressão parental (Gondoli & Silverberg, 
1997; Teti & Gelfand 1991;), e stresse parental (Begle & Dumas, 2011; Bloomfield & Kendall, 2012 
Erdwins et al., 2001). Por sua vez, o ajustamento psicológico dos progenitores tem sido 
relacionado com a competência parental percebida e a adaptação dos menores (Nunes et al., 
2014). Diversos estudos demonstram também uma relação positiva entre a competência parental 
percebida e o funcionamento socio-emocional positivo e sucesso escolar das crianças (Ardelt & 
Eccles, 2001; Hill & Bush, 2001), e a adaptação do comportamento infantil (Coleman & Karraker, 
2000). 
Nesta conformidade, a evidência empírica tem demonstrado que as competências 
parentais percebidas constituem um importante fator de proteção, com efeitos moderadores ao 
nível dos fatores de risco, como a depressão materna e o temperamento difícil das crianças 
(Farkas & Valdés, 2010; Gondoli & Silverberg, 1997; Teti & Gelfand, 1991), e com efeitos 
amortecedores dos fatores relacionados com a adversidade das famílias que vivem em contextos 
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desfavoráveis (Ardelt & Eccles, 2001; De Panfilis & Dubowitz, 2005; Jones & Prinz, 2005), com 
inevitáveis implicações no desenvolvimento psicossocial das crianças (Johnston & Mash,1989). 
As diversas investigações têm evidenciado associações positivas entre a eficácia parental e a 
satisfação parental (Gilmore & Cuskelly, 2008), verificando-se que os pais que referem estar mais 
satisfeitos com a relação com os seus filhos percecionam uma maior eficácia parental (Baharudin 
& Lai Mun, 1998).  
Conforme a revisão da literatura, podemos identificar a existência de diversas variáveis 
psicossociais relacionadas com determinadas características individuais e familiares, que podem 
afetar indiretamente o funcionamento parental através da sua influência negativa nas perceções 
de eficácia (Montigny & Lacharité, 2005). Alguns estudos empíricos têm mostrado que as 
características das crianças influenciam os sentimentos de eficácia parental (Teti, O`Connell, & 
Reiner, 1996), que colocam em evidência o efeito do seu temperamento nas perceções de eficácia 
maternas, uma vez que as mães que percebem os seus filhos como mais difíceis revelam uma 
menor perceção da sua eficácia (Cutrona & Troutman, 1986; Johnston & Mash, 1989; Teti & 
Gelfand, 1991). Johnston e Mash (1989) observaram que as perceções dos pais sobre os 
problemas de comportamento dos filhos encontram-se relacionadas com sentimentos ineficácia 
parental. Por sua vez, Montigny e Lacharité (2005) referem que o temperamento da criança pode 
reforçar as crenças parentais na sua (in)capacidade, bem como as dificuldades infantis podem 
refletir-se no bem-estar fisiológico parental.  
Os diversos estudos empíricos têm demonstrado que os problemas de comportamento 
infantil apresentam-se negativamente associados à competência (Jackson, Choi, & Bentler,2009; 
Johnston & Mash, 1989; Ohan et al., 2000; Pereira, 2012; Teti & Gelfand, 1991), eficácia 
(Bogenschneider, Small, & Tsay, 1997; Bor & Sanders, 2004; Gilmore & Cuskelly, 2012; Lovejoy 
et al., 1997; O`Connor, Rodriguez, Cappella, Morris & McClowry, 2012; Sanders & Woolley, 2005; 
Weaver, Shaw, Dishion, & Wilson, 2008) e satisfação parental (Gilmore & Cuskelly, 2012; Johnston 
& Mash, 1989; Kurdek, 1998; Ohan et al., 2000; Pereira, 2012; Rogers & Matthews, 2004). Assim, 
os problemas de comportamento manifestados pela criança, para além de consubstanciarem um 
impacto negativo na competência e eficácia parental percebida, podem diminuir o sentimento de 
satisfação parental (Ohan et al., 2000). 
Outras investigações têm desenvolvido a sua análise sobre a influência do estatuto 
socioeconómico, no que concerne ao nível da escolaridade, situação profissional, rendimentos 
familiares e meio socioeconómico envolvente nas perceções dos pais sobre a sua competência, 
eficácia e satisfação parental. O elevado nível de escolaridade materno tem sido associado ao 
aumento da competência e eficácia parental (Coleman & Karraker, 2003), a integração profissional 
Capítulo 4. Competências Parentais Percebidas 
91 
 
materna reconhecida por trazer benefícios para os menores de famílias de classe social mais 
baixa, através dos seus efeitos positivos na parentalidade (Zaslow & Emig, 1997), e o elevado 
estatuto socioeconómico relacionado com o aumento da competência e eficácia parental 
percebida (Coleman & Karrarer, 2000; Teti & Gelfand, 1991).  
Nesta perspetiva, Cicchetti e Garmezi (1993), sublinham a importância da resiliência, 
particularmente em ambientes sociais de privação económica, que poderá ser promovida quando 
os membros envolvidos têm acesso a recursos pessoais, familiares e comunitários, de modo a 
atenuar os efeitos decorrentes da respetiva desvantagem económica. Green, Furrer e McAllister 
(2007), no estudo realizado com mães afro-americanas com baixos rendimentos, observaram que 
os pais que têm um suporte social adequado e positivo, relações de apego seguro, apresentam 
melhores relações com os seus filhos e melhores competências parentais. Izzo e colaboradores 
(2000) encontraram um efeito similar numa amostra de pais imigrantes mexicanos com baixos 
rendimentos, onde o apoio social teve uma influência positiva sobre a parentalidade, através do 
seu efeito sobre perceções da eficácia parental, verificando-se que todas as famílias mostraram 
benefícios com o aumento do apoio social, sendo os seus efeitos mais fortes nas famílias com 
níveis mais elevados de stresse.  
Raikes e Thompson (2005) observaram que o risco familiar constitui um forte preditor do 
stresse parental, e a perceção de autoeficácia e o suporte social podem modificar o efeito dos 
baixos rendimentos sobre o stresse dos pais. Silver e colaboradores (2006), no estudo realizado 
com mães de crianças com idades compreendidas entre os 6 meses e os 3 anos de idade numa 
consulta de rotina, observaram que a perceção negativa de competência parental, o reduzido 
apoio social percebido e a restrição de atividades relacionadas com a saúde, podem constituir 
indicadores importantes e preditores de depressão em mães de crianças de tenra idade a residir 
em centros urbanos. Por sua vez, Sevigny e Loutzenhiser, (2009) analisaram os preditores da 
auto-eficácia parental em 62 casais, sendo que primeiro filho tinha idade compreendida entre os 
18 e os 36 meses de idade, e observaram que o funcionamento relacional (i.e., satisfação conjugal 
e funcionamento familiar), constitui um preditor da perceção de autoeficácia parental em ambos 
os pais, cujos resultados colocam em evidência a importante influência do contexto social na 
parentalidade. 
Neste sentido, a competência parental percebida tem sido associada a dimensões do 
âmbito familiar, constituindo um indicador da relação conjugal e funcionamento familiar (Jones & 
Prinz, 2005; Ohan et al., 2000; Sevigny & Loutzenhiser, 2010). A conjugalidade está diretamente 
associada à parentalidade através da coincidência (habitual) dos elementos dos dois subsistemas, 
motivo pelo qual a inconstância conjugal arrasta a deterioração da função parental (Sousa, 2005). 
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A satisfação conjugal e a relação de apoio do companheiro têm sido associadas a uma eficácia 
parental percebida mais elevada (Bryanton, et al., 2008; Floyd, Gilliom, & Costigan, 1998; Montigny 
et al., 2006; Porter & Hsu, 2003).  
Montigny e colaboradores (2006) observaram que a qualidade da relação conjugal 
pautada por uma relação de apoio com o companheiro estava relacionada a uma maior eficácia 
parental percebida. Alguns estudos têm demonstrado que a satisfação conjugal está fortemente 
relacionada com a satisfação parental (Ohan et al., 2000; Rogers & White, 1998), na medida em 
que as mães que se sentem mais satisfeitas com a sua relação conjugal sentem igualmente uma 
maior satisfação parental, que se deve ao apoio fornecido pelos seus companheiros nas tarefas 
parentais.  
A qualidade das relações conjugais (Teti & Gelfand, 1991) e a qualidade do suporte social 
(Cutrona & Troutman 1986) têm sido variáveis identificadas por aumentar as perceções maternais 
de eficácia parental percebida no pós-parto. As mulheres que apresentam uma relação negativa 
com os seus companheiros apresentam uma maior probabilidade de ter uma perceção mais baixa 
de eficácia parental (Bryanton et al., 2008). Nunes e colaboradores (2014) com uma amostra 
portuguesa, mães de famílias em risco psicossocial a receber intervenção psicossocial 
desenvolvida pelos serviços de proteção à infância em Portugal, demonstraram que a eficácia, 
insatisfação e controlabilidade parental estavam associadas ao stresse parental, aliança parental 
e coesão familiar, à semelhança de estudos anteriores, que observaram também relações entre a 
competência parental percebida e estas dimensões familiares (Begle & Dumas, 2011; Bloomfield 
& Kendall, 2012; Erdwins et al., 2001; Jones & Prinz, 2005; Ohan et al., 2000; Sevigny & 
Loutzenhiser, 2009). 
A literatura tem vindo a realçar que o surgimento do papel parental exige inevitavelmente 
um ajustamento da relação conjugal, sendo que a sua (dis)funcionalidade consubstanciará 
implicações ao nível das competências parentais, suscetível de influenciar a adaptação dos 
menores. As competências parentais influenciam a qualidade e a intensidade do envolvimento dos 
pais na educação dos filhos, sendo que os pais que se percecionam competentes implementam 
práticas educativas parentais de qualidade (Borges, 2010). Assim, a forma como os pais se 
relacionam com os filhos e organizam o seu meio envolvente principalmente a nível educativo 
influenciam o desenvolvimento dos seus filhos (Garcia, Verdugo, & Hidalgo, 2004). 
Diversas posições teóricas têm vindo a apresentar conclusões consensuais, sublinhando 
que o modo como os pais interagem com os seus filhos influencia direta e indiretamente o 
comportamento dos mesmos (Bayle & Martinet, 2008). Nesta perspetiva, as competências 
parentais percebidas têm sido reconhecidas como uma variável com influência direta e indireta no 
Capítulo 4. Competências Parentais Percebidas 
93 
 
comportamento das crianças, através do comportamento e práticas dos progenitores (Jones & 
Prinz, 2005).  
Na verdade, a importância da perceção das competências parentais (i.e., eficácia e 
satisfação parental), ao nível do papel que desempenham, enquanto constructo cognitivo, 
consubstancia uma dimensão relevante na compreensão da parentalidade, que pode apresentar 
implicações, com impacto direto (Ardelt & Eccles, 2001; Lovejoy et al., 1997) e indireto (Coleman 
& Karraker, 2003; Shumow & Lomax, 2002), no desenvolvimento psicossocial dos menores.  
De acordo com alguns autores, a eficácia parental percebida constitui a base fundamental 
para a adoção de práticas parentais adequadas (Montigny & Lacharité, 2005). Neste sentido, Teti 
e Gelfand (1991), demonstraram que as crenças de autoeficácia predizem os comportamentos 
parentais, evidenciando que as elevadas perceções de eficácia maternas remetem para práticas 
parentais mais adequadas. Algumas investigações têm observado que as mães que se sentem 
mais eficazes com o seu papel parental tendem a adotar práticas parentais mais positivas 
(Coleman & Karraker, 1997), a ser mais afetuosas, a estabelecer um apego mais seguro com os 
seus filhos (Izzo, Weiss, Shanahan, & Rodríguez-Brown, 2000; Teti & Candelaria, 2002), e a estar 
mais implicadas e supervisionar mais os seus filhos adolescentes (Gondoli & Silverberg, 1997; 
Shumow & Lomax, 2002).  
A avaliação da parentalidade constitui uma componente principal da prática de proteção 
à infância (Woodcock, 2003), e a avaliação das competências parentais constitui uma dimensão 
central e de especial relevância nas famílias em situação de risco psicossocial (Menéndez et al., 
2011), uma vez que constituem um coletivo específico caracterizado por níveis importantes de 
stresse, como consequência das circunstâncias adversas que experimentam, quer a nível pessoal, 
quer do contexto onde se desenvolvem (Lorence et al., 2013).  
Alguns estudos têm demonstrado que uma elevada perceção da eficácia parental está 
associada a níveis mais baixos de stresse parental, quer na população geral, quer na população 
em risco psicossocial (Bogenschneider et al., 1997; Erdwins et al., 2001; Gross, Conrad, Fogg, & 
Wothke, 1994; Leerkes & Burney, 2007; Prinz & Jones, 2005; Raikes & Thompson, 2005; Sevigny 
& Loutzenhiser, 2009). Os fatores indutores de stresse nos pais repercutem-se, não raras as 
vezes, nos filhos, que sofrem as consequências do mesmo, constatando-se que a quantidade e a 
qualidade dos recursos disponíveis para lidar com os stressores, podem determinar a ocorrência 
de uma parentalidade disfuncional (Farkas & Valdés, 2010). 
O stresse parental tem sido consistentemente associado a resultados negativos na família, 
com importantes repercussões ao nível de diversas dimensões, como o bem-estar psicológico dos 
pais, baixa satisfação com a vida, menor eficácia parental, insatisfação parental, atitudes, 
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interações parentais e desenvolvimento dos filhos (Abidin, 1995; Crnic & Greenherg,1990; Crnic & 
Low, 2002; Deater-Deckard, 1998; Reece & Harkless, 1998).  
No que se refere à influência das atitudes parentais e interações paterno-filiais, o stresse 
parental tem apresentado associações positivas com maior frequência de castigos abusivos e 
menor responsividade emocional das mães com os seus filhos (Martorell & Bugental, 2006; 
Whiteside-Mansell et al., 2007), sendo que quanto maior o número de fatores de stresse que a 
família vivencia, maior a frequência de castigos abusivos e menor a probabilidade das mães se 
mostrarem responsivas e apoiantes na interação com os filhos (Cruz, 2005). As condutas parentais 
coercitivas refletem diversos problemas na criança, que se podem manifestar através de 
comportamentos internalizados ou externalizados, com implicações na sua futura adaptação 
psicossocial (Gracia, Lila, & Musitu, 2004).  
Os pais que experimentam mais stresse reportam sentimentos de menor eficácia (Reece 
& Harkless, 1998), estimulam menos os seus filhos através de interações sociais (Deater-Deckard, 
1998), e é mais provável que estes tenham um apego inseguro (Jarvis & Creasey, 1991). Por outro 
lado, Coleman & Karraker (2003) observaram que uma elevada eficácia percebida materna 
constitui um preditor de elevado entusiasmo, obediência e afetos infantis. Por sua vez, Hill e Bush 
(2001) demonstraram que as competências percebidas dos pais se apresentam negativamente 
relacionadas com a ansiedade reportada pelos filhos.  
Algumas investigações realizadas com as famílias em situação de risco psicossocial têm 
demonstrado que o sentimento de competência parental apresenta determinadas características 
específicas, de alguma forma diferentes da população normativa, cujos resultados remetem para 
uma perceção mais negativa da sua competência parental, com evidência de uma visão distorcida 
do seu papel, com implicações negativas ao nível da dinâmica familiar e do desenvolvimento 
infantil, motivo pelo qual a análise das competências parentais percebidas se revela 
particularmente importante nestas famílias (Menéndez et al., 2011; Rodrigo & Byrne 2011). 
Se por um lado, alguns estudos demonstram que os progenitores de famílias em risco 
psicossocial se caracterizam por não perceber-se como agentes competentes no seu papel como 
mães e pais (Coleman & Karraker, 1997; Raikes & Thompson, 2005), na medida em que 
apresentam uma visão particularmente limitada das suas competências (Rodrigo et al., 2008), bem 
como indicadores mais negativos de eficácia e satisfação parental, maiores índices de depressão 
e stresse parental, baixos níveis de controlabilidade, menor satisfação pessoal entre os 
progenitores, práticas educativas mais reativas, maior frequência de situações de maus-tratos e 
comportamentos infantis mais desajustados (Bor & Sanders, 2004; Coleman & Karraker, 1997; 
Jones & Prinz, 2005; Mammen, Kolko, & Pilkonis, 2003; Raikes & Thompson, 2005).  
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Por outro lado, as investigações têm analisado não tanto a avaliação negativa dos 
progenitores das famílias em risco sobre a sua competência, mas o grau de distorção da sua 
avaliação, que refletem avaliações desajustadas e sustentadas num processamento cognitivo 
particular (Menéndez et al., 2011), descritas como não conscientes, autocentradas, cujo diminuído 
nível de reflexão e consciência sobre o processo educativo pode favorecer uma perceção 
distorcida da dificuldade da tarefa, gerando uma elevada satisfação independentemente das 
consequências próprias das atuações sobre o bem-estar familiar e adaptação infantil (Rodrigo et 
al., 2008). 
Este processamento de índole cognitiva destas famílias associado ao seu papel parental 
pode consubstanciar práticas educativas impulsivas e rígidas, bem como perceções de baixa 
controlabilidade, que favorecem uma perceção distorcida e excessivamente positiva das 
respetivas competências parentais (Lovejoy et al.,1997), que tendem a perceber-se como muito 
eficazes, devido frequentemente a atribuições de tipo externo (Jones & Prinz, 2005; Rodrigo et al., 
2008). No mesmo sentido, Garrido e Grimaldi (2010) assinalam que um sentimento de 
competência parental distorcida dificulta a associação dos problemas infantis e familiares com as 
próprias competências parentais, o que potencia um sentimento de perda de controlo e de 
responsabilidade pela tarefa educativa.  
Ayala-Nunes e colaboradores (2014), no estudo realizado com mães de famílias em risco 
psicossocial do Algarve, observaram que os níveis de competências parentais percebidas das 
mães em risco psicossocial não diferiam significativamente daqueles de população normativa, e 
concluíram também que uma perceção positiva e satisfação do papel maternal exerce um efeito 
protetor, diminuindo o grau de stresse parental em contextos difíceis para cuidar e educar os filhos. 
Os níveis de eficácia parental percebida foram muito semelhantes aos observados em pais da 
população em geral (Coleman & Karraker, 2003; Gilmore & Cuskelly, 2008; Johnston & Mash, 
1989; Ohan et al., 2000), contudo mostraram-se menos satisfeitas com o seu papel parental 
(Johnston & Mash, 1989; Pérez et al., 2010).  
Em outro estudo desenvolvido por Nunes e Ayala-Nunes (2015), com 209 famílias em 
situação de risco psicossocial no Algarve, no qual investigaram as características de famílias em 
risco psicossocial, as autoras realçaram alguns pontos fortes considerados como características 
protetoras, nomeadamente o sentimento moderado de eficácia e satisfação com o papel parental.  
Diversas investigações desenvolvidas com famílias em situação de risco psicossocial têm 
centrado a sua análise sobre os problemas e dificuldades das famílias, negligenciando os seus 
recursos e competências (Sousa, 2005), contudo têm sido identificadas algumas características 
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individuais e contextuais, que podem mitigar parcialmente os efeitos negativos da adversidade 
com a qual se deparam (Nunes & Ayala-Nunes, 2015).  
A presença de condições psicossociais, como a monoparentalidade, o baixo nível 
educativo, a precaridade económica e viver em bairros violentos, entre outros fatores, dificultam a 
tarefa de ser pai e mãe, porém os pais que dispõem de determinadas competências podem, não 
só, não comprometer o desenvolvimento dos seus filhos como inclusivamente favorecer a sua 
resiliência (Rodrigo et al., 2009). Rodríguez e colaboradores (2006) assinalam que aqueles pais 
que apesar da adversidade, se centram nos seus filhos e apresentam expectativas positivas sobre 
o seu futuro, potenciam mais a resiliência dos seus filhos do que aqueles que têm expectativas 
não realistas ou não possuem quaisquer expectativas. 
Na verdade, as competências e incompetências existem em todas as famílias, na medida 
em que todas elas lidam com problemas, sejam estes normativos ou inesperados (Sousa & 
Ribeiro, 2005). Tendo em consideração, a afirmação inerente à diversidade e importância das 
competências familiares, mesmo em sistemas aparentemente delas desprovidos, os 
investigadores e clínicos têm procurado (re)conhecer as suas potencialidades (Relvas & Alarcão, 
2002). Por exemplo, o estudo realizado por Sousa e Ribeiro (2005), sobre a perceção das famílias 
multiproblemáticas pobres e não pobres acerca das suas competências, as autoras observaram a 
capacidade das famílias, nomeadamente, em identificar o que funciona na sua relação, 
demonstração de objetivos de vida e estratégias a implementar para os alcançarem, porém 
apresentam dificuldade na operacionalização das estratégias, que pode ser justificada pelo facto 
das famílias não identificarem como um dos seus aspetos fortes a capacidade para a resolução 
dos problemas. 
Ausloos (1996) defende que todas as famílias possuem competências e apresenta um 
conjunto de razões pelas quais podem não ser utilizadas, como no caso que em determinadas 
situações, as famílias não as sabem utilizar, desconhecem que as têm, estão impedidas de as 
utilizar, ou impedem-se elas próprias de as utilizar por distintas razões. De acordo com o autor, as 
famílias possuem as competências necessárias para realizarem as transformações que 
necessitam, com a condição de lhes ser permitido experimentar as suas próprias soluções e ser 
promovido o apoio na ativação do processo que as permita a isso.  
Apesar das múltiplas e complexas dificuldades, as famílias em risco psicossocial possuem 
recursos e competências, difíceis de identificar e de valorizar por parte de elementos externos, 
com especial destaque para os profissionais (Sousa, 2005), motivo pelo qual a identificação das 
competências parentais evidencia-se fundamental, através do apoio no seu reconhecimento, como 
forma de lidar com problemáticas que conduzem ao bloqueio da família (Sousa & Ribeiro (2005). 
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O conhecimento científico ao nível das competências parentais revela-se de crucial 
importância nos contextos de risco psicossocial, na medida em que permite conhecer as 
competências dos pais no sentido de promover o desenvolvimento de programas de intervenção 
junto destas famílias, bem como prevenir os maus tratos infantis (Azar & Cote, 2002), cuja análise 
e avaliação das competências parentais percebidas deve constituir uma tarefa fundamental que 
deve ser tida em consideração por parte dos profissionais com intervenção com menores e famílias 
em situação de risco psicossocial.  
A investigação, a compreensão e a ativação das competências das famílias em risco 
psicossocial constitui uma dimensão fundamental e um importante instrumento de trabalho, quer 
ao nível da elaboração de programas de apoio, quer ao nível das intervenções dirigidas à 
promoção de uma parentalidade positiva (Ribeiro et al., 2004), particularmente com vista à 
preservação familiar (Jones & Prinz, 2005), que devem ser direcionadas e orientadas, não apenas 
para evitar a retirada da criança do seu ambiente familiar, como também promover o fortalecimento 
das competências parentais (Nunes et al., 2014).  
A promoção da eficácia parental percebida tem sido considerada um conteúdo 
fundamental das propostas de intervenção em diversos programas de apoio parental (Gilmore & 
Cuskelly, 2008), e a satisfação parental constitui um dos indicadores de avaliação mais utilizados 
em programas de formação parental (Rodrigo et al., 2008), sendo que os resultados obtidos pelas 
várias avaliações de programas de intervenção (Al, Stams, Asscher, & Laan, 2012; Van 
Puyenbroeck et al., 2009) revelam que as competências parentais podem ser suscetíveis de 
mudança (de Hann, Prinzie, & Deković, 2009). 
Nesta conformidade, revela-se fundamental desenhar investigações, que incluam 
avaliações acessíveis e adequadas das competências parentais, que incluam entre os seus 
objetivos a promoção das referidas competências (Menéndez et al., 2011; Nunes et al., 2014).  
As famílias em risco formam um coletivo heterogéneo com necessidades muito diversas, 
motivo pelo qual as intervenções devem ter um caráter especializado (Ayoub et al., 1992; Hidalgo 
et al., 2009; Hidalgo, et al. 2010; Pérez & Menéndez, 2014; Rodríguez et al., 2006), e ter em conta 
as suas competências, que constitui inevitavelmente uma nova abordagem familiar (Ribeiro et al., 
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Capítulo 5. Questões de Investigação e Objetivos do Estudo 
 
A partir revisão da literatura apresentamos um conjunto de questões na presente 
investigação, que pretendem analisar as relações entre os acontecimentos de vida stressantes e 
de risco, respetivo impacto emocional, funcionamento familiar, saúde mental, competências 
parentais e apoio social percebido e as características sociodemográficas dos pais, bem como os 
preditores do bem-estar infantil nas famílias em risco psicossocial. 
Nesta conformidade, foram delineadas as seguintes questões de investigação:   
 
1. Quais as características socio-demográficas, familiares, educativas e profissionais dos 
progenitores de famílias em risco psicossocial? 
2. Quais são os índices de acontecimentos de vida negativos, respetivo impacto emocional 
e níveis de apoio social percebido nos progenitores de famílias em situação de risco 
psicossocial e população normativa? 
3. Quais os são os níveis de funcionamento familiar, saúde mental e competências 
parentais percebidas nestas famílias?  
4. De que forma se associam os níveis de acontecimentos de vida negativos, impacto 
emocional, apoio social percebido, funcionamento familiar, saúde mental, competências 
parentais percebidas e as características sociodemográficas nos progenitores de famílias 
em situação de risco psicossocial e população normativa? 
5. Existem diferenças nos níveis de acontecimentos de vida negativos, impacto emocional, 
apoio social percebido, funcionamento familiar, saúde mental e competências parentais 
percebidas em função das características sociodemográficas e familiares nas famílias de 
risco e população normativa? 
6. Quais os preditores do bem-estar infantil em progenitores de famílias em risco
 psicossocial? 
 
A presente investigação tem como objetivo geral conhecer em profundidade o perfil 
sociodemográfico e familiar, os acontecimentos de vida stressantes e de risco, o seu impacto 
emocional, o funcionamento familiar, as competências parentais e o apoio social percebido das 
famílias em risco psicossocial e na população em geral, examinando o seu papel no 
desenvolvimento positivo e bem-estar das famílias e menores.  




Consideramos que assume particular importância, investigar e aprofundar o 
conhecimento científico sobre as necessidades das famílias em geral e sobretudo em risco 
psicossocial, de que depende em grande medida a adequação da intervenção por parte dos 
profissionais nesta área, de forma a otimizar os contextos de desenvolvimento, educação e bem-
estar de todos os seus membros.  
De forma, a responder às questões de investigação foram estabelecidos os seguintes 
objetivos específicos:  
 
1. Descrever o perfil sociodemográfico, familiar, educativo, económico e profissional das 
famílias em risco psicossocial.  
 
2. Descrever a acumulação de acontecimentos de vida negativos, o seu impacto emocional 
e o apoio social percebido nas famílias em risco psicossocial e população normativa. 
 
3. Descrever o funcionamento familiar e o bem-estar psicológico dos progenitores de famílias 
de risco e população normativa.  
 
4. Analisar as competências parentais percebidas nas famílias em situação de risco 
psicossocial e população normativa.   
 
5. Analisar as relações entre os acontecimentos de vida negativos, respetivo impacto 
emocional, apoio social percebido, funcionamento familiar, saúde mental, competências 
parentais percebidas e as características sociodemográficas nas famílias de risco e 
população normativa.  
 
6. Comprovar se as famílias com menores em risco psicossocial apresentam um perfil 
psicossocial diferenciado das restantes famílias. 
 



























Capítulo 6. Método 
6.1. Desenho do Estudo 
Trata-se de um estudo transversal, exploratório, de tipo descritivo, comparativo e 
correlacional. Este tipo de estudo permite-nos avaliar até que ponto as variáveis tendem ou não a 
associar-se e qualificá-las, contudo, não nos permite determinar uma relação de causalidade entre 
as mesmas (Almeida & Freire, 2003).  
 
6.2. Participantes 
6.2.1. Técnica de Amostragem 
A amostra da presente investigação foi constituída por 131 pais e mães acompanhados 
pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) do Algarve e 247 pais e mães da 
população em geral. Trata-se de uma amostra intencional ou de conveniência, na medida em que 
os pais e mães com menores em risco psicossocial encontravam-se a ser acompanhados pelas 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens e foram selecionados pelos técnicos de acordo com 
a sua disponibilidade para participar no projeto de investigação. A amostra integrou ainda 21 
profissionais que, à data da investigação, exerciam funções de técnicos coordenadores de 
processos de promoção e proteção de crianças e/ou jovens acompanhados pelas respetivas 
CPCJs da região do Algarve.   
Os pais e mães da população em geral que participaram na investigação foram 
selecionados pelos técnicos das seguintes instituições com intervenção nas áreas da infância, 
juventude e segurança: Agrupamentos de Escolas, Guarda Nacional Republicana, Associações 
Humanitárias de Bombeiros Voluntários e Centros de Saúde da região do Algarve.  
No que respeita às famílias com menores em risco psicossocial os critérios de inclusão 
foram os seguintes:  
(1) Ter pelo menos um filho menor; 
(2) Ser pais e mães de crianças ou jovens acompanhados pelas Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens, cujos processos de promoção e proteção se encontram em 
acompanhamento e que foram objeto de aplicação de uma medida de promoção e proteção 
de Apoio Junto dos Pais;  
(3) As situações de perigo e presença de fatores de risco que originaram a abertura, bem como 
o acompanhamento dos processos de promoção e proteção a favor das crianças ou jovens, 
por parte das CPCJs, não configuram a gravidade suficiente para a separação da criança 




ou do jovem do seu agregado familiar. Participaram, ainda, os técnicos que acompanham 
estas famílias e informaram sobre os fatores de risco, bem como avaliaram o bem-estar 
infantil.  
 
6.3. Instrumentos  
De acordo com os objetivos propostos na presente investigação, foram utilizados os 
seguintes instrumentos: Questionário de Dados Sociodemográficos e Familiares (Nunes et al., 
2011); a versão portuguesa de Nunes e colaboradores (2010a) do Inventario de Situaciones 
Estresantes y de Riesgo (ISER; Hidalgo, Menéndez, Sánchez, López, Jiménez, & Lorence, 2005); 
a versão portuguesa de Nunes et al., (2013), do Arizona Social Support Interview Schedule 
(ASSIS; Barrera, 1980); a Escala de Avaliação da Coesão e Adaptabilidade Familiar, versão 
portuguesa de Nunes e Lemos (2010b), da Family Adaptability and Coehsion Evaluation Scale 
(FACES III; Olson, et al., 1985); a Family Communication Scale (FCS; Olson & Barnes, 2004); o 
Questionário de Saúde Geral de 28 itens, versão portuguesa de Ribeiro e Antunes (2003), do 
General Health Questionnaire (GHQ 28, Golberg & Hillier, 1979); a versão traduzida e adaptada 
por Nunes e colaboradores (2014) do Parental Sense of Competence (Johnston & Mash, 1989); a 
versão portuguesa de  Nunes e Ayala-Nunes (2016) das Child Well-Being Scales (Magura & 
Moses, 1986), e por último, o Questionário de Perceção de Risco pelos Profissionais desenvolvido 
por Ayala-Nunes, Hidalgo e Jiménez (2013). 
 
6.3.1. Questionário de Dados Sociodemográficos e Familiares 
O questionário de dados sociodemográficos e familiares (Nunes et al., 2011), constituído 
por cinco partes, teve como finalidade obter um perfil sociodemográfico aprofundado das famílias 
através da recolha dos dados dos participantes e elementos familiares que compõem os respetivos 
agregados familiares, nomeadamente, no que respeita à idade, situação face ao emprego, 
habilitações literárias, estrutura do contexto familiar (estabilidade e tipo de família), fonte e 
estabilidade de rendimentos, composição do agregado familiar (grau de parentesco, data de 
nascimento, habilitações literárias, profissão/ocupação, entre outros). O questionário incluiu ainda, 
um espaço destinado à elaboração de um genograma familiar.  
 
 




6.3.2. Inventário de Situações Estressantes e de Risco (ISER) 
No presente estudo foi utilizado o Inventário de Situações Stressantes e de Risco (Nunes 
& Lemos, 2010a), versão portuguesa do Inventario de Situaciones Estresantes y de Riesgo (ISER) 
de Hidalgo e colaboradores (2005). Este instrumento inclui 24 itens e avalia os fatores de risco, 
designadamente, a existência de acontecimentos de vida especialmente difíceis ocorridos no 
passado (ex.: Maus-tratos na infância, problemas económicos graves, desemprego prolongado ou 
precaridade laboral muito grave, abuso de substâncias tóxicas ou toxicodependência) e no 
presente (ex.: Ser vítima de maus-tratos, doença mental ou perturbação psicológica, morte de 
alguém próximo, relação conjugal conflituosa), ao sujeito ou a alguém do seu ambiente próximo, 
bem como o impacto emocional que os mesmos tiveram na sua vida, numa escala de 1 a 3 pontos 
(1 = “afetou-me pouco”; 2 = afetou-me bastante”; 3 = “afetou-me muitíssimo”). Este inventário 
permitiu, ainda, obter índices sobre a acumulação de situações de risco e da vulnerabilidade 
emocional associada. Os autores do instrumento obtiveram um índice de consistência interna (α 
=,70).  
 
6.3.3. Apoio Social Percebido (ASSIS) 
O Apoio Social Percebido foi medido através da Entrevista de Apoio Social Arizona de 
Nunes et al., (2013), versão portuguesa do Arizona Social Support Interview Schedule (ASSIS, 
Barrera, 1980). Esta prova, através de uma entrevista semi-estruturada, apresentada em forma de 
grelha, avalia a informação sobre as seguintes dimensões do apoio social percebido: tamanho e 
composição da rede social; grau de necessidade e de satisfação com o apoio emocional, material 
e informativo recebido (numa escala de 1 a 10 pontos), e grau de conflito com a rede de apoio. A 
ASSIS é constituída por seis partes inerentes a situações quotidianas dos sujeitos e que remetem 
para nomeadamente, a) sentimentos pessoais, b) ajuda material, c) feedback positivo, d) ajuda 
física e, ainda, e) participação social. Esta prova, inclui também uma parte destinada ao 
apuramento de existência de conflitos com pessoa(s) próximas dos sujeitos e, ainda, outra parte 
na qual integra as pessoas para as quais os sujeitos constituem uma fonte de apoio (i.e., 
reciprocidade).  
No sentido de obter informação relativa à rede de apoio em situações especialmente 
difíceis ou de risco foi igualmente utilizada a versão portuguesa da Escala de Apoyo Social para 
Situaciones Vitales Estresantes (ASSE, López, Menéndez, Sánchez, Hidalgo, Lorence & Jiménez, 
2005), na qual permite incluir pessoas que constituem uma fonte de apoio social nas situações 
stressantes designada por rede de risco, bem como a identificação da necessidade em receber 




este apoio durante o último ano e respetiva satisfação com o mesmo, numa escala de 1 a 10. Na 
presente investigação, os índices de alfa de Cronbach obtidos para a nossa amostra, famílias da 
população normativa e de risco foram para a dimensão da necessidade (α =,59, α =,71), e 
dimensão satisfação (α =, 62, α =,70), respetivamente.  
 
6.3.4. Funcionamento Familiar: Coesão e Adaptabilidade Familiar (FACES III)  
Para avaliar o funcionamento familiar foi utilizada a Escala de Avaliação da Coesão e 
Adaptação Familiar, versão portuguesa de Nunes e Lemos (2010b), da Family Adaptability and 
Coehsion Evaluation Scale (FACES III, Olson et al.,1985). Esta escala avalia duas dimensões 
centrais do funcionamento familiar: a coesão (laços emocionais entre os membros da família), a 
adaptabilidade (grau de flexibilidade que a família dispõe para mudar as regras e papéis de modo 
a responder a problemas), e uma dimensão facilitadora, a comunicação, que tem como objetivo 
facilitar o movimento das dimensões, coesão e adaptabilidade familiar (Olson, 2000; Olson & 
Gorall, 2003). A escala é constituída por 20 itens, na qual a dimensão Coesão (ex: “Os membros 
da família pedem ajuda uns aos outros”) é obtida através da soma dos valores alcançados nos 
dez itens com numeração impar e a dimensão Adaptabilidade (ex: “Tanto os pais quanto os filhos 
aceitamos os amigos que cada um tem”) pela soma dos dez itens com numeração par. Os 
participantes respondem numa escala de 1 a 5 pontos, que vão desde 1 = “nunca ou quase nunca”; 
2 = “poucas vezes”; 3 = “às vezes”; 4 = “com frequência”; 5 = “quase sempre”, e as pontuações 
para cada dimensão, coesão e adaptabilidade familiar, podem variar entre os 10 e os 50 pontos. 
As pontuações elevadas obtidas na escala indicam um maior grau de coesão e de adaptabilidade 
familiar.  
Considerando as dimensões avaliadas e qualidades psicométricas do instrumento, os 
valores alfa de Cronbach revelaram-se bastante satisfatórios na presente amostra, famílias 
normativas e em risco, para a dimensão FACES total (i.e., todos os itens da FACES) que foram 
de 0,85 e 0,69, e para a dimensão Coesão de 0,86 e 0,81, constantando-se, porém, limitações ao 
nível da dimensão Adaptabilidade que apresentou valores de 0,66 e 0,46, respetivamente.  
 
6.3.5. Family Communication Scale (FCS) 
A Family Communication Scale foi desenvolvida por Olson e Barnes (2004), com base no 
modelo circumplexo familiar, à semelhança da FACES III, tem por objetivo avaliar a dimensão 
comunicação familiar (ex.: “Na nossa família estamos satisfeitos com a forma de comunicarmos”), 




e é constituída por 10 items com uma escala de resposta tipo likert com cinco opções (1= Não 
descreve nada a minha família; 5= Descreve totalmente a minha família). A comunicação familiar 
pode ser definida pela capacidade sistémica do sistema conjugal e familiar em estabelecer uma 
comunicação positiva, constituindo uma dimensão facilitadora dos níveis de coesão e 
adaptabilidade familiar. Este instrumento visa ainda medir quer os aspetos positivos (liberdade 
para a partilha de ideias e sentimentos, compreensão e escuta ativa) quer negativos (pouca 
abertura à partilha, dificuldade para trocar abertamente ideias e sentimentos) da comunicação 
familiar. As pontuações da escala podem oscilar entre os 10 e os 50 pontos, sendo que pontuações 
mais elevadas refletem uma melhor comunicação familiar. Esta escala no estudo original revelou 
excelentes índices de consistência interna, apresentando valores alfa de Cronbach de ,90 e de ,86 
(teste-reteste). Na presente investigação, o valor de alfa de Cronbach obtido para as famílias 
normativas foi de α =, 92 e para as famílias de risco de α =, 91.  
 
6.3.6. General Health Questionnaire (GHQ 28) 
As variáveis relativas ao bem-estar dos progenitores foram avaliadas através do 
Questionário de Saúde Geral de 28 itens (Ribeiro & Antunes, 2003), versão portuguesa do General 
Health Questionnaire, cuja versão original foi proposta por Goldberg (1972) e Goldberg & Williams 
(1979), e visa avaliar a saúde mental ou o bem-estar psicológico. O General Health Questionnaire 
(GHQ 28) consiste num questionário auto administrado, constituído por 28 itens, que permite 
detetar a existência de problemas psicológicos atuais, através do relato de sintomas 
experimentados pelos entrevistados durante as últimas semanas. Os 28 itens do questionário 
estão agrupados em quatro sub-escalas, cada uma constituída por 7 itens, designadas 
respetivamente, por “Sintomas somáticos” (ex.: “Tem tido dores de cabeça?”), “Ansiedade e 
Insónia” (ex.: “Tem perdido o sono devido às preocupações?”), “Disfunção Social” (ex.: “Tem-se 
sentido satisfeita com a forma como tem feito as coisas?”) e “Depressão Grave” (ex.: “Tem vivido 
a vida sem nenhuma esperança?”). Os participantes respondem numa escala tipo Likert, de “0” a 
“3”, com quatro opções de resposta que variam consoante a pergunta. As pontuações para cada 
dimensão podem oscilar entre “0” e “21”, respetivamente, e a pontuação total do questionário pode 
variar entre “0” e “84”. Neste questionário, pontuações mais elevadas indicam uma maior presença 
de sintomas, porém as sub-escalas não constituem categorias nosológicas independentes e não 
conferem correspondência exata com diagnósticos psiquiátricos. Ribeiro e Antunes (2003) 
observaram valores elevados de consistência interna para a escala GHQ - 28 total α = ,94, e 
respetivas sub-escalas: Sintomas Somáticos α = ,85; Ansiedade e Insónia α = ,88; Disfunção 




Social α = ,83 e Depressão Grave α = ,89. Os valores de fiabilidade do GHQ-28, no presente 
estudo foram muito positivos e semelhantes quando considerada a escala total para as famílias 
normativas (α = ,92) e de risco (α =,93). No que diz respeito às subescalas que constituem o 
instrumento GHQ - 28, os coeficientes alfa de Cronbach revelaram-se bastante satisfatórios, para 
a amostra normativa e de risco em todas as dimensões: Sintomas Somáticos (α = ,89; α =,84); 
Ansiedade e Insónia (α = ,67; α=0,86); Disfunção Social (α = ,90; α = ,72) e Depressão Grave  
(α = ,93; α =,90), respetivamente.  
 
6.3.7. Parental Sense of Competence Scale (PSOC) 
No presente estudo, foi utilizada a escala Parental Sense of Competence Scale (PSOC), 
originalmente desenvolvida por Gibaud-Wallston e Wandersman (1978), posteriormente adaptada 
por Johnston e Mash (1989), e cuja versão foi adaptada e traduzida para o português por Nunes 
e colaboradores (2014). Esta escala pretende avaliar a competência parental percebida como pai 
ou mãe através de duas dimensões: a eficácia e a satisfação, procurando verificar o nível de 
satisfação e de eficácia percebida dos pais em relação à sua capacidade de educar e de cuidar 
dos seus filhos. A dimensão “Eficácia” é constituída por 7 itens que avaliam em que medida os 
progenitores se sentem competentes no papel de mãe/pai (ex: “Apesar de ser difícil, eu já sei como 
se pode influenciar os filhos”). Por sua vez, a sub-escala “Satisfação” apresenta 9 itens e visa 
determinar em que medida os progenitores se sentem satisfeitos com o seu papel de pai/mãe (ex: 
Com a idade que o meu filho tem, ser mãe não é agradável”). O questionário é constituído por 16 
itens, cujas respostas podem variar numa escala de 1 “Não, discordo totalmente” a 6 “Sim, 
concordo totalmente”, sendo que as pontuações para a dimensão Eficácia podem oscilar entre 7 
e 42 pontos e para a dimensão Satisfação podem variar entre 9 e 54 pontos. A soma dos itens 
permite obter duas pontuações quantitativas distintas, que indicam que quanto maior o valor 
obtido, maior é o nível da dimensão correspondente, pelo que pontuações superiores 
correspondem a uma perceção mais elevada de eficácia e satisfação parental. Johnston e Mash 
(1989) obtiveram valores de coeficiente alfa de Cronbach para a sub-escala Eficácia Parental (α 
=,76) e para a sub-escala Satisfação Parental (α =,75). A análise de fiabilidade do instrumento no 
presente estudo permitiu-nos obter valores de consistência interna para a amostra de famílias 
normativas e de risco na dimensão Eficácia Parental (α = ,69 e α = ,74), e na dimensão Satisfação 
Parental (α=, 82 e α =, 72), respetivamente.   
 




6.3.8. Escalas de Bem-estar Infantil (EBI) 
As Escalas de Bem-estar Infantil (Child Well-Being Scales) foram desenvolvidas 
originalmente por Magura & Moses (1986), no presente estudo foi utilizada a versão portuguesa 
de Nunes e Ayala-Nunes (2016), com o objetivo sobretudo de avaliar os resultados dos programas 
implementados pelos serviços de proteção infantil do que medir o bem-estar individual dos 
menores. Trata-se de um instrumento preenchido por profissionais (de preferência na área das 
ciências socias e com conhecimento aprofundado da família), responsável pelo acompanhamento 
do caso, em particular, do menor, que permite obter a informação sobre o desenvolvimento infantil, 
saúde infantil e familiar, competências parentais e relações familiares. A Escala de Bem-estar 
Infantil é constituída por 43 dimensões independentes relativas ao desempenho do papel parental, 
competências da família, desenvolvimento e competências da criança. Cada escala possui um 
título descritivo, seguido de entre 3 a 6 níveis de categorias de desenvolvimento da variável. Os 
extremos destes níveis são classificados como “adequado” ou “gravemente inadequado”, 
verificando-se ainda a existência das opções X (desconhecido) e N (não se aplica). Cada variável 
contém uma descrição sobre o significado de cada nível de desenvolvimento, tendo como objetivo 
avaliar de forma mais objetiva possível, a qualidade dos cuidados prestados aos menores, 
atendendo aos diferentes aspetos considerados necessários para garantir o bem-estar infantil. 
Estas 43 dimensões permitem obter uma pontuação total que assinala o grau em que a família 
promove as necessidades dos menores, uma pontuação ponderada para cada um dos níveis e 
pontuações para cada fator. O primeiro fator denominado por “Cuidado parental” é constituído por 
13 itens, e engloba as tarefas que os progenitores realizam para assegurar a sobrevivência dos 
menores (ex.: “Cuidado saúde física, alimentação e dieta, higiene pessoal”). O segundo fator 
“Disposição Parental”, com 9 itens, permite avaliar o grau e a forma como os progrenitores 
cumprem as necessidades psicológicas e educativas dos menores, e participam nos serviços e 
atividades de apoio e realibilitação dos mesmos (ex.: cuidado da saúde mental, motivação dos 
pais para a solução dos problemas, consistência da disciplina parental”). Por último, o terceiro fator 
“Trato recebido pelo menor” consiste em 8 itens personalizados para cada menor da família e 
permite obter informação sobre o cuidado recebido pelos mesmos através dos seus progenitores 
(ex.: disciplina física abusiva, privação deliberada de comida ou água, adequação da educação”). 
No geral, trata-se de um instrumento muito útil para avaliar o grau em que as famílias promovem 
a satisfação das necessidades dos menores, permitindo também observar as mudanças ocorridas 
ao longo de uma intervenção. A administração da escala requer entre 31 a 60 minutos. A análise 
de fiabilidade do instrumento realizada no nosso estudo, a partir da amostra de famílias com 




menores em risco psicossocial, permitiu-nos obter valores de consistência para a escala Bem-
estar Infantil de α =, 77, e respetivas subescalas que constituem o instrumento alfas de Cronbach 
para o Cuidado Parental (α =, 79), Disposição Parental (α =, 79) e Trato Recebido pelo Menor (α 
=, 53).  
 
6.3.9. Perceção de Risco pelos Profissionais  
Para a avaliação do perfil do risco da família pelos profissionais foi construído um 
questionário sobre a situação na CPCJ desenvolvido por (Ayala-Nunes et al., 2013), com o objetivo 
de permitir a recolha de dados relativamente à caracterização dos casos em acompanhamento 
pelos serviços sociais e de proteção, nomeadamente, o tempo de acompanhamento efetuado ao 
processo, respetivos motivos de abertura do processo, número de menores sinalizados na família, 
entidade sinalizadora da situação de perigo do menor, se foi retirado algum menor da família de 
origem e se se trata de uma reabertura dum processo anteriormente arquivado. Para além destes, 
solicitou-se aos técnicos a avaliação inerente ao acompanhamento do processo, numa escala de 
0 a 10, relativamente à adesão dos participantes às recomendações dos técnicos, o nível de 
implicação dos pais na intervenção, a sua evolução positiva e, por último, o nível de risco estimado.   
Na Tabela 6.2, apresentamos as dimensões avaliadas na investigação, os instrumentos 
utilizados para a sua medição, respetivas subescalas/categorias e características dos mesmos.  





Tabela 6.2. Âmbito, dimensões avaliadas, instrumentos, subescalas/categorias e respetivas características.  










Perfil sociodemográfico, educativos e 
profissionais 
Questionário de dados sociodemográficos e familiares 
(Nunes et al., 2011) 
 
  Idade 
  Situação conjugal 
  Habilitações literárias 
  Situação face ao emprego 
 
Entrevista 
Acontecimentos de Vida Stressantes e de 
Risco (Atuais e Passados) ISER (Hidalgo et al.,  2005) 
 
  Número de acontecimentos stressantes 
 Grau de afetação Entrevista 
Competência Parental Percebida PSOC (Johnston & Mash, 1989) 
 
  Eficácia percebida 
  Satisfação com o papel 
Autoaplicável 
(16 itens)1 
Bem-estar psicológico GHQ 28 (Golberg & Hillier, 1979) 
 
  Sintomatologia psicopatológica: 
  Sintomas somáticos 
  Ansiedade e insónia 
  Disfunção social 




                                                          
1 Apesar da escala ser autoaplicável, no grupo de risco optámos por aplicar em formato de entrevista atendendo à eventual complexidade que pudesse sugerir em virtude do baixo nível educativo 
dos participantes. No grupo normativo tendo em conta a baixa escolaridade dos participantes e a exigência do preenchimento das folhas de resposta dos instrumentos, foram esclarecidas todas 
as instruções, existindo possibilidade de clarificação de dúvidas ao longo da aplicação. 
2 Idem. 




Bem-estar infantil Child Well-Being Scales (Magura & Moses, 1986) 
 
  Desempenho do papel parental 
  Competências da família 
  Condições físicas do contexto familiar 




Interpessoal Apoio Social Percebido ASSIS (Barrera, 1980) e ASSE (López et al., 2005) 
Apoio social percebido (situações normativas e 
stressantes). 
Tamanho da rede 
Composição  
Necessidade de apoio 
Satisfação com o apoio recebido 




profissional e económica 
Questionário de dados sociodemográficos e familiares 
(Nunes et al., 2011) 
Estrutura do contexto familiar 
Composição do agregado familiar 
Fonte e estabilidade dos rendimentos  
Entrevista 
Coesão e Adaptabilidade Familiar FACES III (Olson et al.,1985) Coesão familiar Adaptabilidade familiar 
Autoaplicável 
(20 itens)4 
Comunicação FCS (Olson & Barnes, 2004) Comunicação Autoaplicável (10 itens)5 
Perceção de Risco pelos Profissionais Situação na CPCJ (Ayala-Nunes, et al., 2013) 
Perceção do nível de risco da família pelos 
profissionais (acompanhamento e intervenção) 
 
Questionário6 
                                                          
3 Preenchida pelo técnico coordenador do processo de promoção e proteção do menor.  
4 Apesar da escala ser autoaplicável, no grupo de risco optámos por aplicar em formato de entrevista atendendo à eventual complexidade que pudesse sugerir em virtude do baixo nível educativo 
dos participantes. No grupo normativo tendo em conta a baixa escolaridade dos participantes e a exigência do preenchimento das folhas de resposta dos instrumentos, foram esclarecidas todas 
as instruções, existindo possibilidade de clarificação de dúvidas ao longo da aplicação. 
5 Idem.  
6 Preenchido pelo técnico coordenador do processo de promoção e proteção do menor.  





6.4.1. Recolha de dados 
Para a realização da presente investigação foi estabelecido o contacto com as Comissões 
de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJs) da região do Algarve, com a finalidade de ser 
apresentado o projeto de investigação e obter a necessária autorização para a recolha de dados 
junto das famílias em situação de risco, que preenchem os critérios de inclusão na amostra e cujos 
processos de promoção e proteção instaurados a favor dos seus filhos se encontravam em 
acompanhamento nas respetivas CPCJs. A Universidade Algarve desde 2010, no âmbito do 
projeto “Famílias em situação de risco psicossocial na Andaluzia ocidental e no Algarve: 
necessidades de intervenção e adaptação de instrumentos de avaliação do contexto familiar”,7 
tem estabelecido protocolos de colaboração com várias CPCJs da região do Algarve, o que 
facilitou o acesso e recolha dos dados. 
A recolha dos dados junto dos pais e mães acompanhados pelas CPCJs foi realizada 
individualmente, em formato de entrevista, no seu domicílio familiar e também na sede das 
respetivas CPCJs, em conformidade com parecer técnico e disponibilidade dos participantes para 
participar na investigação. A recolha dos dados do grupo de comparação, famílias da população 
em geral, foi realizada através da formalização de protocolos de colaboração com Agrupamentos 
de Escolas, Guarda Nacional Republicana, Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários 
e Centros de Saúde da região do Algarve. Todos os participantes que preenchiam os critérios de 
inclusão foram contactatados para participar na investigação pelos técnicos das instituições às 
quais se encontravam vinculados.  
Foi garantido o anonimato e a confidencialidade dos dados pessoais e assinado por todos 
os participantes o consentimento informado, respeitante à sua participação na investigação, com 
a salvaguarda da garantia dos seus direitos e informação relativa aos objetivos do estudo. Os 
participantes foram igualmente informados da possibilidade em recusar-se a colaborar na 
investigação ou retirar o seu consentimento a qualquer momento sem constituir qualquer 
consequência negativa para os próprios. No grupo de famílias de risco, os questionários e os 
inventários foram aplicados em formato de entrevista e preenchidos pelo investigador, em 
presença da eventual complexidade que pudesse sugerir em virtude do baixo nível educativo dos 
                                                          
7 Menéndez (2009). “Famílias em situação de risco psicossocial na Andaluzia ocidental e no Algarve: necessidades 
de intervenção e adaptação de instrumentos de avaliação do contexto familiar.” Projeto Interuniversitário da 
Universidade de Huelva, Sevilha e Algarve. Financiado pela Junta de Andalucía, Consejería de la Presidencia 
Convocatória de 2009: Ayudas para el fomento a la cooperación entre la comunidade autonoma de Andalucia y las 
regiones del algarve y Alentejo em colaboração (AFCCAARAA-PCJA-2009). 




participantes. Por sua vez, no grupo normativo tendo em conta a baixa escolaridade dos 
participantes e a exigência do preenchimento das folhas de resposta dos instrumentos, foram 
esclarecidas todas as instruções, existindo possibilidade de clarificação de dúvidas ao longo da 
aplicação. Cada entrevista demorou aproximadamente 60 minutos. 
 
6.4.2. Plano de Análise 
Trata-se de um estudo transversal, comparativo e correlacional. Os dados recolhidos 
serão objeto de análise através da utilização de métodos de estatística descritiva e inferencial, no 
sentido de delinear um perfil detalhado das famílias em estudo e estabelecer a comparação de 
médias, no sentido de verificar se a acumulação dos acontecimentos de vida stressantes e de 
risco, as necessidades de apoio e de intervenção, os níveis de coesão, adaptabilidade e 
comunicação familiar, as competências parentais percebidas, o bem-estar infantil e do adulto 
variam em função das variáveis sociodemográficas. Também serão realizadas correlações, a fim 
de determinar as relações entre as dimensões avaliadas, e as respetivas comparações com as 
famílias normativas. Para a análise do risco das famílias avaliado pelos profissionais 
procederemos à análise de conteúdo das entrevistas. No que respeita às análises estatísticas 
multivariadas, consideramos elaborar modelos de regressão hierárquica, no sentido de determinar 
quais as variáveis que predizem o bem-estar das crianças e dos pais.  
Consideramos ainda elaborar modelos de regressão hierárquica, no sentido de determinar 
quais as variáveis que predizem o bem-estar das crianças e dos pais. A análise de regressão 
múltipla é uma técnica que se pode utilizar para analisa a relação entre uma variável de critério e 
várias variáveis dependentes, estudando o grau de explicação que as variáveis preditoras 
(independentes) oferecem acerca do comportamento da variável de critério. 
Todas as variáveis incluídas nos modelos foram estandardizadas a fim de evitar que as diferentes 
escalas das variáveis possam influenciar os resultados. Foram analisados a não colinearidade e 
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A família constitui o contexto privilegiado de desenvolvimento e socialização dos menores, 
cuja diversidade é complexa e dinâmica. Apesar do seu caráter normativo, nem todas as famílias 
são iguais e são muitos os contextos familiares em que as necessidades básicas dos menores 
não são satisfeitas, comprometendo desta forma o seu saudável desenvolvimento e integridade 
física e psicológica (López 2006).  
Neste sentido, quando as famílias não promovem o bem-estar nem asseguram o 
desenvolvimento adequado dos seus membros, especialmente o das crianças e dos jovens, 
deparamo-nos com a presença de famílias em situação de risco psicossocial (Hidalgo et al., 2010).  
As famílias em situação de risco psicossocial constituem uma realidade, com a qual as 
instituições e os profissionais se deparam e ainda pouco estudada em Portugal, emergindo a 
necessidade de aprofundar o conhecimento científico sobre o seu perfil psicossocial, 
nomeadamente no que respeita às suas características, necessidades de apoio e intervenção.  
Atendendo à escassez de estudos com famílias em risco psicossocial é da maior 
importância estudar em profundidade as suas características sociodemográficas, familiares, 
educativas e profissionais, a incidência de acontecimentos de vida stressantes e de risco nas suas 
trajetórias de vida e circunstâncias atuais, bem como as respetivas implicações ao nível do seu 
bem-estar, que se revelam fundamentais, na medida em que frequentemente comprometem a sua 
capacidade para garantir o adequado desenvolvimento e bem-estar psicossocial dos seus filhos 
(Rodrigo et al., 2008). 
 Atualmente o Algarve é uma das regiões com a maior taxa de desemprego do país8, o 
que pode contribuir para uma exacerbação dos fatores de risco, com os quais as famílias têm que 
lidar, ocupando o 5.º lugar, com maior impacto percentual no volume processual global nacional 
de casos de crianças acompanhadas pelas CPCJ9.  
O presente estudo procura abordar em profundidade o perfil psicossocial das famílias em 
risco, que tem vindo a ser caracterizado por elevada precariedade, colocando em evidência as 
suas necessidades de apoio, cuja intervenção por parte dos profissionais na área e entidades 
competentes e também o desenvolvimento de políticas eficazes constituem-se fundamentais, com 
vista a mitigar e eliminar os fatores de risco, bem como a incluir inequivocamente a promoção do 
                                                          
8 De acordo com o INE (2015, Estatísticas do emprego), o Algarve é a 5.ª região com maior taxa de desemprego do 
país. 
9 Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens (2016). Relatório de Avaliação da 
Atividade das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, 1-180.  
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bem-estar paterno-filial. Deste modo, parece-nos fundamental analisar o perfil psicossocial das 
famílias em situação de risco psicossocial, que por um lado, nos permita assinalar a 
vulnerabilidade das condições e processos de desenvolvimento da família que a impedem de 
funcionar a um nível que lhe permita satisfazer as necessidades pessoais, afetivas e sociais dos 
seus elementos (Rodrigo, Máiquez, Correa, Martín, & Byrne, 2006), e por outro lado, evidenciar 
os fatores que contribuem para a sua adaptação positiva, que devem ser considerados na 
implementação de programas de apoio e modelos de intervenção. 
 
MÉTODO 
A amostra do presente estudo foi constituída por 131 pais e mães acompanhados pelas 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) da região do Algarve e por 21 profissionais 
que, à data da investigação, exerciam funções de técnicos coordenadores de processos de 
promoção e proteção de crianças e jovens acompanhados pelas respetivas CPCJ da região do 
Algarve. Os instrumentos utilizados no estudo foram: o Questionário de Dados Sociodemográficos 
e Familiares (Nunes et al., 2011), a versão portuguesa de Nunes e colaboradores (2010a) do 
Inventario de Situaciones Estresantes y de Riesgo (ISER; Hidalgo et al., 2005), e o Questionário 
de Perceção de Risco pelos Profissionais desenvolvido por Ayala-Nunes e colaboradores (2013), 
que se encontram detalhadamente descritos no Capítulo 6. A seguir apresentamos os resultados 
obtidos relativos ao perfil psicossocial das famílias em risco no Algarve.  
 
RESULTADOS 
7.1. Perfil Sociodemográfico e Familiar 
A amostra do presente estudo foi constituída por 131 progenitores de crianças e jovens 
em situação de risco psicossocial, 100 (76,3%) do sexo feminino e 31 (23,7%) do sexo masculino, 
com idades compreendidas entre os 17 e os 68 anos (M=39,06; DP=8,59), na sua maioria de 
nacionalidade portuguesa (82,4%), sendo apenas 17,6% dos participantes imigrantes.  
Os resultados da amostra foram obtidos através da realização de entrevistas a 
progenitores de famílias com menores em risco psicossocial em 7 Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco (CPCJ) da região do Algarve, sendo a sua maioria proveniente do 
concelho de Faro (35,9%), seguida do concelho de São Brás de Alportel (27,5%) (Tabela 7.3). 
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Tabela 7.3. Distribuição da amostra em função das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) 
da região do Algarve 
 N % 
CPCJ de Faro 47 35,9 
CPCJ de São Brás de Alportel 36 27,5 
CPCJ de Portimão 14 10,7 
CPCJ de Vila Real de Santo 
António 
12 9,2 
CPCJ de Loulé 9 6,9 
CPCJ de Olhão 8 6,1 
CPCJ de Tavira 5 3,7 
 
O perfil educativo dos progenitores caracteriza-se por ser baixo, na medida em que 39,7% 
dos participantes apresenta estudos primários incompletos, 42% completou os estudos primários, 
12,2% concluíram os estudos secundários e, por último, 6,1% integram a categoria de estudos 
universitários (Figura 7.6). 
 
 
Figura 7.6. Nível educativo dos progenitores 
Quanto à situação conjugal, observámos que a maioria dos progenitores 63,3% eram 
casados ou viviam em união de facto, sendo que dos 36,7% que não o eram, 21,4% encontravam-
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Figura 7.7. Situação conjugal dos progenitores 
 
Como podemos observar na Figura 7.8, a média do número de filhos das famílias com 
menores em situação de risco psicossocial é de 2,42 (DP = 1,11) filhos, verificando-se que a 
maioria tinha 2 filhos (39,7%), seguido das famílias que indicaram ter 3 filhos (22,1%), tendo os 
valores mínimos e máximos oscilado entre 1 a 5 menores. 
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Em seguida apresentamos as características e perfil sociodemográfico das famílias com 
menores em situação de risco psicossocial (i.e., características dos menores, tipo de família, 
composição do agregado familiar e estabilidade familiar) (Tabela 7.4). No que diz respeito à 
caracterização dos menores em situação de risco psicossocial, observamos que 70% eram do 
sexo masculino e 30% do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 3 e os 18 anos (M 
= 11,03; DP = 4,91). 
Quanto ao tipo de família, constatamos que a maioria das famílias é do tipo biparental 
(63,3%) e reconstituída (52,4%), sendo 36,7% dos agregados familiares do tipo monoparental e 
19,1% integravam famílias extensas. Relativamente à estabilidade familiar, verificámos que a 
maioria dos progenitores (93,1%) considerou o ambiente familiar estável (i.e. não existência de 
mudanças recentes na composição do agregado familiar), e apenas uma minoria (6,9%) referiu 
viver num ambiente familiar instável. À data da presente investigação, 71% dos progenitores 
referiu ter companheiro(a) comparativamente com 29% que afirmou não ter companheiro.   
No que respeita ao número de pessoas que integravam os agregados familiares, 
verificamos que os mesmos eram constituídos por aproximadamente quatro membros (M = 3,98). 
Contudo, é de salientar que os resultados revelaram alguma variância, como podemos verificar 
através do desvio-padrão (DP = 1,44), e da diferença entre o mínimo e o máximo refletido nesta 
variável (de 1 a 10 pessoas). Como podemos observar também a média de menores que residiam 
no agregado familiar é de 1,91 (DP = 0,94), e a média de menores com 14 anos de idade a residir 
no agregado é de 1,27 (DP = 0,95), verificando-se uma variância no número de menores a residir 
no agregado familiar muito semelhante, na medida em que os valores mínimos e máximos 
oscilaram entre 0 a 5 e 0 a 4 menores, respetivamente. Quanto ao número de pessoas na família 
extensa, observamos que o mesmo é reduzido (M = 0,34; DP = 0,93), observando-se porém uma 
elevada variância entre nenhuma a sete pessoas.  
Em relação à estrutura física do lar, nomeadamente, a dimensão da habitação, verificamos 
a existência de uma grande variância refletida pelo desvio-padrão (DP = 26,24), e através dos 
mínimos e máximos observados de 30 a 180 m2. Em média, as habitações das famílias possuíam 
uma dimensão de 90,53 m2, tendo-se verificado a existência de sobrelotação10 em 13,2% das 
famílias.  
                                                          
10 Em conformidade com o critério de 15 m2 por habitante de Laparra e Pérez (2009).  
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Tabela 7.4. Características do perfil sociodemográfico (N = 131) 
 M DP Mín.-Máx. N % 
Sexo menor      
Menina    39 30% 
Menino    91 70% 
Idade menor 11,03 4,91 3 - 18   
Tipo de família      
Biparental    83 63,3% 
Monoparental    48 36,7% 
Intacta    39 47,6% 
Reconstituída    43 52,4% 
Nuclear    106 80,9% 
Extensa    25 19,1% 
Estabilidade      
Estável    122 93,1% 
Instável    9 6,9% 
Companheiro      
Sem companheiro    38 29% 
Com companheiro    93 71% 
N.º pessoas no agregado familiar 3,98 1,44 1 - 10   
N.º menores de 18 anos no agregado familiar 1,91 0,94 0 - 5   
N.º menores de 14 anos no agregado familiar 1,27 0,95 0 - 4   
N.º pessoas família extensa 0,34 0,93 0 - 7   
 
No que diz respeito ao perfil profissional das famílias (Tabela 7.5), constatamos que 44,3% 
dos progenitores se encontravam em situação profissional ativa, sendo que 46,8% possuíam um 
trabalho regular e 40,5% eram detentores de contrato de trabalho. Relativamente à qualificação 
profissional11, observamos que a sua maioria possuía baixa ou nula qualificação (68,3%), seguida 
de 25,4% com média qualificação, e apenas 6,3% apresentava alta qualificação profissional. 
                                                          
11 Na variável relativa à qualificação profissional considerámos a baixa ou nula qualificação a atividade profissional 
que não requer habilitações ou conhecimentos (e.g., empregada de limpeza), e a média qualificação a atividade que 
exige certas competências ou conhecimentos (como secretária, cabeleireira, entre outras). Por último, a alta 
qualificação pressupõe o exercício de atividades profissionais, nas quais é requerida uma formação específica e 
qualificada (e.g., professor, médico, entre outras). 
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Tabela 7.5. Características do perfil profissional (N = 131) 
 N % 
Situação profissional    
Ativa 58 44,3% 
Inativa 20 15,3% 
Desempregado Ativo 53 40,4% 
Regularidade do emprego   
Não 59 53,2% 
Sim 52 46,8% 
Contrato   
Não  66 59,5% 
Sim 45 40,5% 
Qualificação do emprego   
Baixa ou nula  43 68,3% 
Média 16 25,4% 
Alta 4 6,3% 
 
A seguir apresentamos detalhadamente as características do perfil económico das 
famílias, no que se refere à estabilidade, rendimentos familiares e respetiva proveniência dos 
próprios rendimentos do agregado familiar. Na Figura 7.9, podemos constatar que os rendimentos 
familiares são obtidos, sobretudo através do trabalho (69,8%), seguidos do apoio social (19,4%), 
como única fonte de rendimento familiar, e por último, os rendimentos provenientes, em 
simultâneo, do trabalho e apoio social (10,8%). 
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Em relação à proveniência dos rendimentos familiares (Tabela 7.6), a maioria dos 
progenitores indicaram ser obtida através do próprio/a (54,2%) e do companheiro/a (42,7%), sendo 
que 83,6% dos progenitores mencionaram também que os rendimentos familiares eram obtidos 
através dos filhos (e.g., abono de família, prestação de alimentos do progenitor que não vive com 
a criança), e do apoio social (30,2 %). Por último, é de salientar que uma minoria (13%) dos 
progenitores relatou beneficiar de rendimentos familiares provenientes de outros familiares (i.e., 
pais, sogros, entre outros). Assim sendo, os progenitores apresentaram em média 2,52 (DP = 
0,86) fontes de rendimentos familiares, sendo que a sua maioria indicou possuir três (41,2%), 
seguida de duas (38,9%) fontes de rendimentos. Relativamente à situação económica, as famílias 
em situação de risco psicossocial possuíam em média rendimentos mensais de 898,69€ (DP = 
624,50), que foram descritos como instáveis em 36,7% das ocasiões. Na maioria das famílias 
(63,3%) os rendimentos familiares foram considerados como estáveis (i.e. o mesmo rendimento 
familiar mensal).   
Tabela 7.6. Proveniência dos rendimentos familiares 
 M DP Mín.-Máx. N % 
Proveniência dos rendimentos      
Próprio/a    71 54,2% 
Companheiro/a    56 42,7% 
Avós    17 13% 
Filhos    110 84% 
Apoio social    32 30,2% 
Combinação dos rendimentos  2,52 0,86 0 - 5   
Rendimentos familiares      
Próprio/a 332,65€ 362,67 0 - 2000   
Companheiro/a 434,49€ 446,76 0 - 2000   
Total 898,69€ 624,50 0 - 4173   
Estabilidade dos rendimentos      
Estável    81 63,3% 
Instável    47 36,7% 
De forma a concluir a análise das características sociodemográficas, na Figura 7.10 
apresentamos o nível de pobreza das famílias em situação de risco psicossocial, que na sua 
grande maioria (61%) foram consideradas pobres12.  
                                                          
12 O nível de pobreza das famílias é caracterizado por 3 níveis diferenciados (i.e., moderada, grave e extrema), sendo 
a pobreza moderada considerada sempre que as famílias apresentem rendimentos anuais por pessoa inferiores a 
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Figura 7.10. Distribuição da pobreza  
 
No que diz respeito, aos dados económicos das famílias em situação de risco psicossocial 
observámos que os rendimentos anuais ponderados por unidade de consumo13 alcançaram uma 
média de 5164,66 euros (DP= 1119,53)14. As famílias consideradas não pobres (39%) no presente 
estudo atingiram uma média de rendimentos anuais ponderados por unidade de consumo de 
8799€. Por sua vez, das famílias consideradas em situação de pobreza (61%), constatámos que 
25% apresentavam pobreza moderada (M= 3977€; DP = 320,35€), seguidas de 21% em situação 
de pobreza grave (M = 2591,32€; DP = 339,03€), e por último 15% pobreza extrema (M = 1320,36; 
DP = 623,50€) (Tabela 7.7).  
 
Tabela 7.7. Indicadores económicos familiares em função do nível objetivo de pobreza 
Nível de pobreza Rendimentos ponderados por unidade de consumo 
Não pobre 8799€ (DP=4571,80) 
Pobreza Moderada 3977€ (DP=320,35) 
Pobreza Grave 2591,32 (DP=339,03) 
Pobreza Extrema 1320,36 (DP=623,50) 
  
                                                          
60% da mediana do país. Por sua vez, a pobreza grave e extrema enquadram-se quando o índice se encontra abaixo 
de 40% e de 25% da mediana dos rendimentos do país, respetivamente. 
13 O número de unidades de consumo de cada agregado familiar foi calculado através da utilização da escala de 
equivalência modificada da OCDE, que estabelece 1 ponto para o primeiro adulto, 0,5 para os restantes membros e 
0,3 para cada um dos menores de 14 anos. 
14 Em Portugal, tendo por base os últimos dados disponíveis referentes ao ano 2014, o rendimento anual médio por 
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7.2. Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco (Atuais e Passados)  
Como podemos observar na Figura 7.11, os acontecimentos de vida stressantes atuais 
mais frequentes do próprio ocorridos nos últimos três anos, foram a situação profissional instável 
(64%), problemas económicos (63%), conflitos conjugais (41%), tomar conta de um familiar (33%) 
e situação de divórcio/separação (31%). Por sua vez, os acontecimentos de vida stressantes 
atuais mais comuns ocorridos na família foram, respetivamente a situação profissional instável 
(60%), problemas económicos (48%), problemas físicos (40%), morte de alguém próximo (39%) e 
problemas psicológicos (39%).  
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Na Tabela 7.8, constatamos que a média dos acontecimentos de vida stressantes e de 
risco atuais do próprio foi de 4,06 (DP = 2,30; Min. = 0; Máx. = 10), e os relativos à família de 4,69 (DP 
= 2,67; Min. = 0; Máx. = 11), verificando-se uma média total de 8,75 (DP = 4,20; Min. = 0; Máx. = 21). O 
impacto emocional dos respetivos acontecimentos de vida stressantes relativos ao próprio foi em 
média de 2,60 (DP = 0,47) e os relativos à família de 2,50 (DP = 0,50), apresentando uma média total do 
impacto emocional de 5,13 (DP = 0,76).  
No que diz respeito ao risco atual das famílias em situação de risco psicossocial aferido 
através do número de acontecimentos de vida stressantes vivenciados, constatamos que a maioria 
(55,4%) apresenta um risco médio, seguido de 33,1% com alto risco e de 11, 5% com baixo risco.  
 
Tabela 7.8. Descritivos das dimensões dos acontecimentos de vida stressantes e de risco 
(atuais) e frequências relativas ao nível de risco das famílias 
 M DP Mín.- Máx. N % 
Acontecimentos de vida stressantes (atuais)      
Próprio 4,06 2,30 0 - 10   
Ambiente familiar 4,69 2,67 0 - 11   
Total de AVS (atual) 8,75 4,20 0 - 21   
Nível impacto emocional       
Afetação do próprio 2,60 0,47 1 - 3   
Afetação do ambiente familiar 2,50 0,50 1 - 3   
Afetação total 5,13 0,76 3 - 6   
Risco atual      
Baixo (> 3)    15 11,5% 
Médio (4 - 10)    72 55,4% 
Alto (> 11)    43 33,1% 
Nota. AVS = Acontecimentos de Vida Stressantes 
 
Na Figura 7.12, observamos que os acontecimentos de vida stressantes e de risco 
relativos ao próprio com maior impacto emocional foram: prisão (M = 3; DP = 0,00), Despejo (M = 
2,90; DP = 0,31), problemas económicos (M = 2,77; DP = 0,50), situação laboral instável (M = 
2,76; DP = 0,51), e ser vítima de maus-tratos (M = 2,74; DP =0,57). Os acontecimentos de vida 
stressantes relativos à família com maior impacto emocional nos participantes foram: ser vítima de 
maus-tratos (M = 2,89; DP = 0,44), despejo (M = 2,73; DP = 0,47), morte de alguém próximo (M = 
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2,72; DP = 0,57), problemas policiais/judiciais (M = 2,70; DP = 0,59) e comportamento violento (M 
= 2,62; DP = 0,61). 
 
 
Figura 7.12. Nível do impacto emocional dos acontecimentos de vida stressantes e de risco do 
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Os acontecimentos de vida stressantes passados (Fig. 7.13), mais evidenciados pelos 
participantes foram: problemas económicos (58%), situação laboral instável (50%), problemas 
psicológicos (44%), maus-tratos na idade adulta (34%) e na infância (29%). Quanto ao tipo de 
acontecimentos de vida stressantes mais comuns observados no passado do ambiente próximo 
dos participantes verificámos que foram: situação laboral instável (52%), problemas psicológicos 




Figura 7.13. Acontecimentos de vida stressantes e de risco (passados) do próprio e ambiente 
familiar 
 
Como podemos constatar na Tabela 7.9, a média dos acontecimentos de vida stressantes 
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à família de 3,07 (DP = 2,27; Min. = 0; Máx. = 8), verificando-se uma média total de acontecimentos 
de vida stressantes passados de 5,62 (DP = 3,65; Min. = 0; Máx. = 16). 
 
Tabela 7.9. Descritivos das dimensões dos acontecimentos de vida stressantes e de risco 
(passados) 
 M DP Mín. - Máx. 
Acontecimentos de Vida Stressantes (passado)    
Próprio 2,53 1,80 0 - 8 
Ambiente familiar 3,07 2,27 0 - 8 
Total de AVS (passado) 5,62 3,65 0 - 16 
Nota. AVS = Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco 
 
No que diz respeito aos acontecimentos de vida stressantes ocorridos no presente e 
passado (Tabela 7.10), observamos que os participantes apresentaram uma média de 6,59 (DP = 
3,45; Min. = 0; Máx. = 15), o ambiente familiar de 7,74 (DP = 4,36; Min. = 0; Máx. = 18), verificando-se uma 
média total de 14,29 (DP = 6,87; Min. = 1; Máx. = 31).  
 
Tabela 7.10. Descritivos das dimensões dos acontecimentos de vida stressantes (atuais e 
passados) 
 M DP Mín. - Máx. 
Acontecimentos de Vida Stressantes (atual e passado)     
Próprio 6,59 3,45 0 – 15 
Ambiente familiar 7,74 4,36 0 – 18 
Total de AVS (atual e passado) 14,29 6,87 1 - 31 
Nota. AVS = Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco 
 
Na tabela 7.11, podemos observar que as dimensões dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco atuais estão positiva e significativamente correlacionadas com todas as 
dimensões dos acontecimentos de vida stressantes passados, verificando-se na sua maioria 





Capítulo 7. Estudo 1. 




Tabela 7.11. Correlações entre os acontecimentos de vida stressantes (atuais e passados)  
Acontecimentos de Vida Stressantes (atual e passado) 1 2 3 4 
1. Próprio (atual) - ,43*** ,44*** ,37*** 
2.Ambiente familiar (atual)  - ,23
**  ,55*** 
3. Próprio (passado)   -  ,58*** 
4. Ambiente familiar (passado)    - 
* p < ,05; ** p <,01; *** p <,001 
 
7.3. Perceção de Risco pelos Profissionais  
Em seguida, apresentamos a perceção de risco reportada pelos técnicos das CPCJs, 
aferidos através do acompanhamento efetuado aos processos de promoção e proteção 
instaurados a favor dos menores em risco psicossocial (Tabela 7.12).  
No presente estudo observámos uma média de 17,55 meses de intervenção efetuada no 
âmbito do acompanhamento realizado por parte das CPCJs, sendo que os resultados obtidos 
nesta dimensão revelaram uma grande variância, como se pode verificar através do desvio padrão 
(DP = 23,01), e da diferença entre o mínimo e o máximo que oscilou entre 0 a 106 meses de 
intervenção.  
Como podemos observar na Tabela 7.12, a média do número de menores sinalizados foi 
de 1,63 (DP = 0,86), variando entre 1 a 4 menores. Relativamente à sinalização dos menores, 
constatamos que a sua maioria (56,9%) foi sinalizada pelos pais, seguida pelas sinalizações 
efetuadas pela família extensa (28,5%), ex-companheiro/a (9,2%), e por último, pela escola (5,4%). 
Verificou-se que na maioria das famílias (96,2%) não haviam sido retirados menores, contudo 
observou-se a retirada de 5 menores (3,8%). Quanto à reabertura de processos de promoção e 
proteção já arquivados, constatou-se que a sua maioria (73,3%) não foi objeto de reabertura, 
porém 26,7% dos processos foram reabertos.  
No que diz respeito à avaliação dos processos efetuada pelos técnicos das CPCJs (i.e., 
nível de risco do caso, adesão às recomendações dos técnicos, nível de envolvimento dos pais 
na intervenção e evolução positiva), as pontuações podiam oscilar entre os 0 e 10 pontos. A média 
do nível de risco referida pelos profissionais foi de 6,33 pontos, com uma considerável amplitude 
nas respostas refletida pelo desvio padrão (DP = 2,57), e diferença entre o mínimo e o máximo 
que oscilou entre 0 a 10 pontos.   
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No que se refere à adesão às recomendações dos técnicos observamos uma média de 
6,58 (DP=2,17), cujos resultados variaram entre 1 a 10 pontos. Quanto ao nível de envolvimento 
dos pais na intervenção, verificamos uma média de 6,19 (DP = 2,38), cuja dimensão variou entre 
0 a 10 pontos. Por último, no que se refere à evolução positiva dos casos, observou-se uma média 
de 6,36 (DP = 2,14), cujas pontuações oscilaram entre 2 a 10 pontos.  
 
Tabela 7.12. Descritivos e frequências relativas ao perfil de risco das famílias (N = 131) 
  M DP Mín. - Máx. N % 
Meses de intervenção CPCJ  17,55 23,01 1 - 106   
Número de menores sinalizados  1,63 0,86 1 - 4   
Quem sinalizou       
 Pais    74 56,9% 
 Família extensa    37 28,5% 
 Ex-companheiro/a    12 9,2% 
 Escola    7 5,4% 
Menores retirados       
 Não     126 96,2% 
 Sim    5 3,8% 
Reabertura de processo        
 Não     96 73,3% 
 Sim    35 26,7% 
Avaliação do processo (0 - 10)       
Nível de risco 6,33 2,57 0 - 10   
Adesão às recomendações dos técnicos  6,58 2,17 1 - 10   
Nível de envolvimento dos pais na intervenção 6,19 2,38 0 - 10   
Evolução positiva 6,36 2,14 2 - 10   
 
Em relação à existência de correlações entre a perceção de risco pelos profissionais e 
respetivas dimensões analisadas (Tabela 7.13), observamos que o nível de risco apresenta uma 
associação negativa residual com o nível de envolvimento dos pais na intervenção (r = -,17; p = 
,056), e está negativa e moderadamente relacionado com a evolução positiva dos casos (r = -,32; 
p = ,000).   
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 Por sua vez, a adesão à recomendação dos técnicos está positiva e muito fortemente 
associado ao nível de envolvimento dos pais na intervenção (r = ,85; p = ,000)) e evolução positiva 
dos casos (r =,74; p = ,000).  
Por último, o nível de envolvimento dos pais na intervenção encontra-se positiva e 
fortemente correlacionado com a evolução positiva dos casos (r = ,73; p = ,000). Não encontrámos 
associações estatisticamente significativas entre os meses de intervenção das CPCJ e as 
dimensões da perceção de risco pelos profissionais.  
 
Tabela 7.13. Correlações entre a perceção de risco pelos profissionais e as respetivas 
dimensões (N = 129) 
 
1 2 3 4 5 
1. Meses de intervenção CPCJ - -,00 -,03 -,08 -,05 
2. Nível de risco  - -,13 -,17# -.32*** 
3. Adesão às recomendações dos técnicos   - ,85*** ,74*** 
4. Nível de envolvimento dos pais na intervenção    - ,73*** 
5. Evolução positiva      - 
* p < ,05; ** p <,01; *** p <,001; # p < ,10 
 
Na tabela 7.14, constatamos que os meses de intervenção das CPCJ apresentam uma 
associação negativa e residual com o nível educativo dos pais (r = -,15; p = ,097). 
A adesão às recomendações dos técnicos está negativamente correlacionada com o 
número de filhos (r = -,24; p = ,006) e apresenta uma associação negativa e residual com a idade 
dos pais (r = -,16; p = ,063). Por sua vez, o nível de envolvimento dos pais na intervenção está 
negativamente associado ao número de filhos (r = -,18; p = ,038) e à idade dos pais (r = -,21; p = 
,018). Porém, estas associações são fracas (r <, 40).    
A evolução positiva dos casos está correlacionada negativamente com o número de filhos 
(r = -,18; p = ,044) e apresenta também uma associação negativa e residual com a idade dos pais 
(r = -,17; p = ,054). Contudo, estas associações apresentam uma magnitude fraca, em virtude do 
valor reduzido de r de Pearson (r <, 40).     
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Tabela 7.14. Correlações entre as dimensões da perceção de risco pelos profissionais e as variáveis 
sociodemográficas 
 Idade Número de filhos Nível educativo 
Meses de intervenção CPCJ ,08 ,01 -,15# 
Nível de risco ,04 -,11 ,06 
Adesão às recomendações dos técnicos -,16# -,24** -,13 
Nível de envolvimento dos pais na intervenção -,21* -,18* -,10 
Evolução positiva -,17# -,18* -,11 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001; # p < ,10  
 
Na tabela 7.15, observamos que a dimensão relativa aos meses de intervenção das CPCJ 
está correlacionada positivamente com os acontecimentos de vida stressantes atuais (r = ,25; p = 
,005) e passados (r = ,20; p = ,025) do próprio, embora o valor de r não seja muito elevado.  
Por sua vez, a evolução positiva dos casos está negativamente associada aos 
acontecimentos de vida stressantes atuais (r = -,19; p = ,032). Porém, a magnitude desta correlação 
foi fraca (r <, 40).    
 
Tabela 7.15. Correlações entre as dimensões da perceção de risco pelos profissionais e os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco (atuais e passados) do próprio 
 Próprio (atual) Próprio (passado) 
Meses de intervenção CPCJ ,25** ,20* 
Nível de risco -,01 -,05 
Adesão às recomendações dos técnicos -,07 ,05 
Nível de envolvimento dos pais na intervenção -,09 ,06 
Evolução positiva -,19** -02 
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7.4. Diferenças nos Índices de Acontecimentos de Vida Stressantes (Atuais e Passados) e 
Perceção de Risco pelos Profissionais em função das características sociodemográficas  
Como se pode verificar na tabela 7.16, não encontrámos diferenças estatisticamente 
significativas nas dimensões dos acontecimentos de vida stressantes (atuais e passados) do 
próprio e ambiente familiar próximo, segundo o tipo de família (monoparental ou biparental). 
 
Tabela 7.16. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco (atuais e passados) segundo o tipo de família  
 
Monoparental 
(N = 48) 
Biparental 
(N = 80) 
   
 
M DP M DP F p n2 
AVS próprio (total) 6,96 3,48 6,38 3,44 0,84 ,361 ,007 
AVS ambiente familiar (total) 7,60 5,47 7,83 3,58 0,76 ,783 ,001 
Nota: AVS = Acontecimentos de Vida Stressantes 
 
Na tabela 7.17, não observamos diferenças significativas nas dimensões dos 
acontecimentos de vida stressantes (atuais e passados) dos progenitores e ambiente familiar 
próximo, em função do tipo de família (nuclear ou extensa).  
 
Tabela 7.17. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco (atuais e passados) em função do tipo de família  
 
Nuclear 
(N = 104) 
Extensa 
(N = 24) 
   
 
M DP M DP F p n2 
AVS próprio (total) 6,72 3,60 6,04 2,74 0,74 ,389 ,006 
AVS ambiente familiar (total) 7,88 4,49 7,17 3,78 0,51 ,476 ,004 
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No que se refere ao nível de pobreza das famílias, a tabela 7.18 mostra que não existem 
diferenças significativas nos acontecimentos de vida stressantes (atuais e passados) do próprio e 
ambiente familiar próximo entre famílias pobres e não pobres. Contudo, verificamos que as 
famílias pobres apresentaram médias mais elevadas de acontecimentos de vida stressantes 
(atuais e passados), quer na dimensão do próprio (M = 6,80; M = 6,20), quer do ambiente familiar 
próximo (M = 7,74; M =7,60), comparativamente com as famílias não pobres.  
 
Tabela 7.18. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco (atuais e passados) de acordo com o nível de pobreza das famílias 
 
Não Pobre 
(N = 49) 
Pobre 
(N = 76) 
   
 
M DP M DP F p n2 
AVS próprio (atual e passado)  6,20 3,35 6,80 3,52 0,89 ,346 ,007 
AVS ambiente familiar (atual e passado) 7,60 4,32 7,74 4,37 0,30 ,863 ,000 
Nota. AVS = Acontecimentos de Vida Stressantes 
 
Na tabela 7.19, observamos que existem diferenças significativas na dimensão dos 
acontecimentos de vida stressantes (atuais e passados) relativos ao próprio (F (1,125) = 3,97, p = 
,048), de acordo com a reabertura de processo de promoção e proteção na CPCJ, apesar de se 
verificar um efeito pequeno.  
Os progenitores com índices mais elevados (M = 7,59) de acontecimentos de vida 
stressantes (atuais e passados) apresentaram mais reabertura de processos do que os pais com 
índices mais baixos (M = 6,23) de acontecimentos de vida stressantes (atuais e passados).  
 
Tabela 7.19. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco (atuais e passados) de acordo com a reabertura dos processos na CPCJ 
 
Não Reabertura 
(N = 93) 
Reabertura 
(N = 34) 
   
 
M DP M DP F p n2 
AVS próprio total 6,23 3,24 7,59 3,84 3,97 ,048 ,031 
Nota: AVS = Acontecimentos de Vida Stressantes  
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No que diz respeito ao sexo do menor (Tabela 7.20), não observámos diferenças 
significativas nas dimensões da perceção de risco pelos profissionais, entre progenitores de 
rapazes e de raparigas.  
Contudo, na dimensão meses de intervenção da CPCJ, apesar do p não atingir o nível de 
significância considerado (p <,05), observa-se um efeito de pequena magnitude (F (1,125) = 3,04, 
p=,084), verificando-se que os rapazes (M = 19,97) apresentaram mais meses de intervenção e 
de acompanhamento por parte das CPCJ do que as raparigas (M = 12,28). 
Tabela 7.20. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões da perceção de risco pelos 
profissionais segundo o sexo do menor 
 
Rapariga 
(N = 39) 
Rapaz 
(N = 89) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Meses de intervenção CPCJ 12,28 16,49 19,97 25,20 3,04 ,084 ,024 
Nível de risco 6,00 2,54 6,46 2,60 0,86 ,355 ,007 
Adesão às recomendações dos técnicos 6,54 2,20 6,62 2,17 0,04 ,850 ,001 
Nível de envolvimento dos pais na intervenção 6,38 2,20 6,13 2,46 0,30 ,586 ,002 
Evolução positiva 6,72 2,16 6,25 2,10 1,34 ,250 ,010 
 
Quanto ao tipo de família (Tabela 7.21), não encontrámos diferenças estatisticamente 
significativas nas dimensões da Perceção de Risco pelos Profissionais entre os diferentes grupos 
de famílias monoparental e biparental.  
Tabela 7.21. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões da perceção de risco pelos 
profissionais de acordo com o tipo de família 
 
Monoparental 
(N = 49) 
Biparental 
(N = 80) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Meses de intervenção CPCJ 17,90 22,25 17,33 23,60 0,02 ,892 ,000 
Nível de risco 5,86 2,69 6,61 2,47 2,65 ,106 ,020 
Adesão às recomendações dos técnicos 6,57 2,13 6,59 2,20 0,00 ,968 1,305 
Nível de envolvimento dos pais na intervenção 5,82 2,55 6,43 2,25 2,01 ,159 ,016 
Evolução positiva 6,41 2,07 6,34 2,19 0,03 ,856 ,000 
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Como se pode verificar na tabela 7.22, observámos diferenças significativas nas 
dimensões, adesão às recomendações dos técnicos (F(1,125) = 5,72, p=,018), e nível de 
envolvimento dos pais na intervenção (F(1,125) = 5,54, p=,020), em função do nível de pobreza 
das famílias. 
As famílias não pobres (M = 7,16) evidenciaram níveis mais elevados de adesão à 
recomendação dos técnicos comparativamente com as famílias em situação de pobreza (M = 
6,23). Observamos porém que as famílias não pobres (M = 6,82) apresentaram níveis superiores 
de envolvimento dos pais na intervenção do que as famílias pobres (M = 5,82). 
 
Tabela 7.22. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões da perceção do risco pelos 
profissionais em função do nível de pobreza das famílias 
 
Não pobre 
(N = 50) 
Pobre 
(N = 77) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Meses de intervenção CPCJ 21,54 27,76 15,22 19,31 2,27 ,135 ,018 
Nível de risco 6,74 2,61 6,09 2,56 1,92 ,168 ,015 
Adesão às recomendações dos técnicos 7,16 2,30 6,23 2,01 5,72 ,018 ,044 
Nível de envolvimento dos pais na intervenção 6,82 2,46 5,82 2,27 5,54 ,020 ,042 
Evolução positiva 6,58 2,21 6,27 2,06 0,64 ,426 ,005 
 
DISCUSSÃO 
O presente estudo incidiu sobre a análise das características sociodemográficas, 
familiares, educativas, económicas e profissionais, da incidência de acontecimentos de vida 
stressantes e de risco nas trajetórias de vida e circunstâncias atuais das famílias em risco 
psicossocial no Algarve, bem como a determinação do seu impacto emocional, através da 
realização de entrevistas a progenitores acompanhados pelas Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco, com vista a delinear o seu perfil psicossocial. 
Os resultados do nosso estudo demonstraram que estas famílias se encontram numa 
situação de especial vulnerabilidade, em virtude da presença de circunstâncias adversas que 
dificultam as suas trajetórias de vida caracterizadas por um baixo nível educativo, marcada 
precaridade económica e profissional, condições suscetíveis de afetar o desenvolvimento 
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harmonioso dos menores. Estes resultados coincidem com algumas investigações realizadas com 
famílias em situação de risco psicossocial (Garrido & Grimaldi, 2010; Macedo et al., 2013; 
Menéndez et al., 2010; Menéndez et al., 2012; Nunes et al., 2011; Nunes et al., 2013; Rodríguez 
et al., 2006; Sousa & Rodrigues, 2009).  
No nosso estudo, o perfil educativo caracterizou-se por ser baixo, atendendo a que a 
maioria dos progenitores (81,7%), apresentou estudos primários incompletos ou estudos primários 
completos, constatando-se apenas que 12,2% dos pais concluíram os estudos secundários e 6,1% 
integraram os estudos superiores. Para além da sua situação profissional refletir uma elevada taxa 
de desemprego (55,7%), a maioria dos progenitores profissionalmente ativos (44,3%), possuía 
trabalhos de baixa qualificação (68,3%), considerados irregulares (46,8%) e sem vínculo contratual 
(59,5%), como à semelhança dos resultados obtidos por outros estudos de investigação (Macedo 
et al., 2013; Menéndez et al., 2010; Menéndez et al., 2012; Nunes et al., 2011; Nunes et al., 2013). 
Macedo e colaboradores (2013) numa amostra de famílias com menores em risco psicossocial 
obtiveram resultados muito idênticos, tendo observado uma elevada taxa de desemprego 
(45,10%), baixa qualificação laboral (62,10%), sendo que a sua maioria possuía trabalhos 
irregulares (52,90%) e sem vinculação a um contrato (54,90%).   
Quanto à estrutura familiar, constatamos que a maioria das famílias era do tipo biparental 
(63,3%), reconstituída (52,4%) e nuclear (80,9%). No nosso estudo, verificámos uma elevada 
presença de famílias do tipo monoparental (36,7%), realidade que nos parece particularmente 
relevante e que tem vindo a ser observada por outros estudos desenvolvidos com famílias de risco 
em Portugal (Macedo et al., 2013; Nunes et al., 2011; Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Sousa & 
Rodrigues, 2009) e Espanha (Arruabarrena & De Paúl, 2002; Hidalgo et al., 2010; Menéndez et 
al., 2012; Martín et al., 2004; Menéndez et al., 2010; Moreno, 2002; Rodrigo et al., 2006; Rodríguez 
et al., 2006).  
Apesar da monoparentalidade por si só não constituir um fator de risco, é um fator que 
associado a outros fatores de risco tende a aumentar a vulnerabilidade destas famílias, e por 
consequência, constituir uma maior probabilidade de risco para o desenvolvimento dos menores 
(Rodríguez et al., 2006). Por sua vez, Rodrigo e colaboradores (2007) sublinham que os 
progenitores em situação de risco psicossocial tendem a viver mais em famílias monoparentais e 
têm uma história de ruturas repetidas e reconstituições de relações de casal. 
No que se refere à situação económica das famílias, os resultados evidenciaram uma 
média de rendimentos familiares mensais de 898,69€, considerados como instáveis por 36,7% das 
famílias. Por sua vez, os agregados familiares apresentaram em média 2,52 fontes de 
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rendimentos, obtidos sobretudo através do trabalho (69,8%). Para além destes, as famílias 
apresentaram uma significativa dependência económica de ajudas sociais (30,2%), sendo que em 
19,4% das famílias o apoio social constituía a sua única fonte de rendimento familiar. Estes 
resultados têm vindo a ser demonstrados por alguns estudos empíricos prévios (Garrido & 
Grimaldi, 2010; Menéndez et al., 2012; Nunes et al., 2011; Nunes & Ayala-Nunes, 2015). Hidalgo 
e Menéndez (2010) e Menéndez e colaboradores (2012) obtiveram resultados muito semelhantes 
ao nosso estudo, observando baixo nível educativo, precaridade económica e profissional das 
famílias, que apresentavam uma média mensal de rendimentos (900€ vs 945,44€), instáveis (40% 
vs 45,3%) e recebiam ajudas sociais (49% vs 62%), sugerindo deste modo a elevada dependência 
económica destas famílias em relação aos serviços sociais. Por sua vez, Menéndez e 
colaboradores (2012), constataram também na sua amostra que 14% das famílias apresentava 
como única fonte de rendimento as ajudas sociais. 
Dos resultados obtidos, a maioria das famílias encontrava-se numa situação de pobreza 
(61%), com evidência de níveis mais elevados de pobreza moderada (25%), seguida de pobreza 
grave (21%), e por último, pobreza extrema (15%). Este resultado coincide com aquele observado 
por Nunes e Ayala-Nunes (2015), numa amostra de famílias em risco psicossocial com 
características semelhantes à nossa, no qual observaram a notável precaridade económica na 
qual vivia a maioria dos participantes, nomeadamente, mais de metade das famílias (60,40%) vivia 
na pobreza, sendo que em 32,04% dos casos tratava-se de pobreza moderada. Garrido e Grimaldi 
(2010) e Menéndez e colaboradores (2012) concluíram que as famílias em situação de risco 
psicossocial vivem uma elevada precaridade económica e laboral, em presença de fatores 
associados a baixos rendimentos, considerados como instáveis em quase metade das ocasiões, 
o que não surpreende que mais de metade (62%), destas famílias fossem beneficiárias de ajudas 
sociais, facto que contribuía para aliviar a difícil situação económica, como também o aumento da 
sua dependência de ajudas externas.  
Para além das características sociodemográficas analisadas, os nossos resultados 
evidenciaram que as trajetórias de vida e circunstâncias atuais destas famílias são marcadas pela 
presença e acumulação de acontecimentos de vida stressantes e de risco quer dos progenitores 
(M = 4,06; DP = 2,30) quer do seu ambiente familiar próximo (M = 4,69; DP = 2,67), com elevado 
impacto emocional relativos aos próprios e ao ambiente familiar (M = 2,60; M = 2,50), 
respetivamente.  
Os acontecimentos de vida stressantes e de risco ocorridos com maior frequência nas 
circunstâncias atuais (i.e. nos últimos três anos) dos progenitores e respetivo ambiente familiar 
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próximo foram a instabilidade profissional (64% e 60%) e os problemas económicos (63% e 48%), 
respetivamente. No que se refere, aos acontecimentos de vida stressantes e de risco passados 
mais evidenciados pelos participantes (M = 2,53; DP = 1,80), e respetivo ambiente familiar (M = 
3,07; DP = 2,27), constatámos que foram os problemas económicos (58% e 45%), profissionais 
(50% e 52%) e psicológicos (44% e 46%). Os resultados do nosso estudo demonstraram que os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais dos progenitores estavam positivamente 
correlacionados com o risco atual do seu ambiente familiar próximo. Por sua vez, verificámos que 
as dimensões dos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais dos progenitores e do seu 
ambiente familiar apresentaram-se positiva e significativamente associados aos acontecimentos 
de vida stressantes e de risco passados.  
Quanto à análise do risco atual das famílias, com base na incidência do número de 
acontecimentos de vida stressantes e de risco experienciados nas suas trajetórias de vida e 
circunstâncias atuais, os resultados mostraram que a maioria destas famílias apresentava médio 
risco (55,4%, de 4 a 10), seguido de alto risco (33,1%, superior a 11), e por último, baixo risco 
(11,5%, até 3). Estes resultados foram muito semelhantes ao estudo realizado por Hidalgo e 
Menéndez (2010), com uma população de risco com características muito idênticas à nossa 
amostra, no qual identificaram três grupos distintos de famílias em função da vivência do número 
de acontecimentos stressantes e de risco, tendo os autores concluído que a maioria da amostra 
apresentava médio risco (50%, 6-15), seguida de alto risco (25%, mais de 15) e baixo risco (25%, 
até 6), o que coloca em evidência a elevada vulnerabilidade destas famílias, percursos e 
circunstâncias de vida complicadas.  
No âmbito do acompanhamento aos processos de promoção e proteção dos menores 
instaurados pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens e respetiva perceção de risco 
aferida pelos profissionais, os dados do nosso estudo revelaram uma média de 17,55 meses de 
intervenção realizada aos menores e suas famílias. Grimaldi e Garrido (2010) no estudo realizado 
com famílias acompanhadas pelos serviços sociais de Espanha, através do qual procederam à 
avaliação de 1518 menores através das escalas de bem-estar infantil, observaram que 
aproximadamente 50% da amostra apresentava mais de 3 anos de antiguidade e de relação com 
os serviços, sendo que 36,8% tinha mais de 5 anos, sugerindo um indicador de certa cronicidade. 
Os agregados familiares apresentaram uma média de aproximadamente dois menores (M 
= 1,63) sinalizados, verificando-se que a maioria das sinalizações foi efetuada pelos progenitores 
(56,9%), família extensa (28,5%), e com menor expressão, pelos ex-companheiros/as (9,2%), e 
escolas (5,4%). No nosso estudo, na maioria das famílias (96,2%) não se verificou a retirada de 
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menores dos respetivos agregados familiares. Quanto à reabertura de processos de promoção e 
proteção, a maioria (73,3%) não foi objeto de reabertura e subsequente intervenção e 
acompanhamento por parte das CPCJs. Porém, observou-se que 26,7% dos processos de 
menores foram reabertos. 
No que diz respeito à avaliação das famílias (i.e., nível de risco, adesão às recomendações 
dos técnicos, nível de envolvimento dos pais na intervenção e evolução positiva dos casos), e 
atendendo a que as pontuações podiam oscilar entre os 0 e 10 pontos, observou-se que as 
pontuações obtidas nas respetivas dimensões foram muito semelhantes, nomeadamente, no nível 
de risco (M = 6,33; DP = 2,57), adesão às recomendações dos técnicos (M = 6,58; DP =2,17), 
nível de envolvimento dos pais na intervenção (M = 6,19; DP = 2,38), e por último, evolução 
positiva dos casos (M = 6,36; DP = 2,14).  
O nível de risco estava negativamente associado ao nível de envolvimento dos pais na 
intervenção e evolução positiva dos casos. Por sua vez, a adesão à recomendação dos técnicos 
estava positiva e significativamente associada ao nível de envolvimento dos pais na intervenção e 
evolução positiva dos casos. Por seu turno, a dimensão meses de intervenção das CPCJs, estava 
positivamente correlacionada com os acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais e 
passados vivenciados pelos progenitores. Por último, a evolução positiva dos casos apresentou-
se negativamente associada aos acontecimentos de vida stressantes e atuais dos progenitores.  
Os nossos dados demonstraram que as famílias em situação de pobreza apresentam 
médias mais elevadas de acontecimentos de vida stressantes e de risco (atuais e passados) 
vivenciados quer pelos próprios quer pelo seu ambiente familiar próximo, que as famílias não 
pobres. Os progenitores com índices mais elevados de acontecimentos de vida stressantes e de 
risco (atuais e passados) apresentam mais reaberturas de processos de promoção e proteção que 
os progenitores que experienciaram menos acontecimentos de vida negativos. Por último, as 
famílias não pobres mostraram níveis mais elevados de adesão à recomendação dos técnicos e 
níveis superiores de envolvimento na intervenção que as famílias em situação de pobreza.  
Para além dos fatores mencionados, o nosso estudo permitiu também identificar algumas 
características positivas, que podem constituir fatores protetores, nomeadamente, o tamanho 
normativo das famílias (M = 3,98; DP = 1,44), os menores a cargo (M = 1,91, DP = 0,94), a estrutura 
familiar do tipo biparental (63,3%), e a estabilidade familiar (93,1%). É de referir, que no nosso 
estudo não se observou a sobrelotação dos lares, tendo-se apenas registado a sua existência em 
13,2% das famílias.  
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Nesta conformidade, para além dos fatores de risco identificados nestas famílias, revela-
se fundamental considerar os fatores de proteção que podem coexistir, na medida em que podem 
mitigar o efeito negativo dos fatores de risco e apoiar as famílias a lidar com a complexidade, 
problemáticas e impacto da diversidade dos acontecimentos de vida stressantes e de risco 
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A família representa o principal contexto de desenvolvimento e socialização dos menores. 
As famílias em situação de risco psicossocial constituem uma realidade em Portugal em relação à 
qual temos vindo a assistir a uma crescente preocupação, em virtude dos múltiplos desafios e 
fatores de stresse (internos e externos), com os quais têm que lidar, muitas vezes associados a 
condições de vida desfavorecidas, sendo frequentemente desafiadas a promover mudanças e 
adaptações (Melo & Alarcão, 2011), que colocam em evidência os seus recursos. A intervenção 
com as famílias em situação de risco psicossocial, nas últimas décadas, tem vindo a alterar-se, 
evoluindo para formas de atuação mais preventivas e direcionadas para o fortalecimento e 
preservação familiar. 
Na realidade, a acumulação das circunstâncias de risco tem vindo a ser relacionada 
diretamente com o bem-estar psicológico (Lin & Ensel, 1989; Gracia, Musitu, & Garcia, 1991; Trigo, 
1998). Fatores de risco, como a exposição a diversas fontes de stresse, desemprego, pobreza, 
isolamento social, (Rodrigo, Máiquez, Correa, Martín, & Rodríguez, 2006), baixo nível educativo, 
precaridade económica, monoparentalidade e viver numa zona insegura (Rodrigo, Martín, 
Cabrera, & Máiquez, 2009; Vélez, Menéndez, & Hidalgo, 2012), caracterizam as famílias em risco, 
que tendem a acumular e enfrentar múltiplos acontecimentos de vida stressantes, muitas vezes 
privadas de recursos (Nunes et al., 2013), dificultam o exercício efetivo das suas competências 
parentais (Menéndez et al., 2010; Moreno, 2002; Rodrigo et al., 2007; Rodríguez, et al., 2006; 
Sousa & Rodrigues, 2009).  
O apoio social é considerado um dos fatores de proteção que pode contribuir para mitigar 
o efeito dos indicadores que influenciam e determinam o perfil de risco psicossocial (Rodrigo et 
al., 2008), motivo pelo qual tem sido uma dimensão amplamente estudada, em virtude dos seus 
efeitos diretos e indiretos na diminuição do impacto negativo de diversos fatores de risco sobre o 
bem-estar físico e psicológico (Nunes et al., 2013).  
Nesta conformidade, o apoio social constitui um constructo multidimensional reconhecido 
pela sua influência sobre a saúde e bem-estar psicológico (López & Sánchez, 2001), e o apoio 
social percebido assume uma dimensão relevante, por apresentar um maior impacto na saúde e 
bem-estar (Cohen & Wills, 1985; Haber et al., 2007; López et al., 2007; López & Sánchez, 2001). 
A análise das características do apoio social percebido remete para a confiança depositada pelo 
indivíduo no apoio que percebe como disponível se precisar dele, bem como para a adequação e 
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satisfação com a dimensão social na sua vida (Barrera, 1986). Nesta linha de pensamento, o 
presente estudo incidirá a sua análise sobre o apoio social percebido, em particular, as 
características dos recursos que as famílias dispõem para lidar com as suas responsabilidades 
educativas aliadas às inúmeras exigências inerentes ao exercício da parentalidade, dificuldades e 
acontecimentos de vida stressantes e de risco (Hidalgo et al., 2010; López, Menéndez, Lorence, 
Jiménez, Hidalgo, & Sánchez, 2007).  
O apoio social é muitas vezes associado a um tipo de ajuda (formal ou informal), ou a uma 
fonte de recursos a que as pessoas recorrem para ultrapassar as suas necessidades e 
dificuldades, constituindo um recurso fundamental sobretudo ao nível da parentalidade, na medida 
em que pode funcionar como um fator protetor dos efeitos adversos do stresse, desempenhando 
uma função facilitadora na confrontação e adaptação em situações de crise (Bárron, 1996).  
A análise das redes sociais permite conhecer a estrutura, composição e dimensão dos 
contactos sociais dos membros da família (Rodrigo & Palacios, 1998). Nunes e colaboradores 
(2011; 2013) sublinham a importância de considerar três dimensões fundamentais do apoio social: 
a) emocional que se refere a aspetos como a intimidade, afeto, conforto, cuidado e preocupação); 
b) material respeitante à provisão de assistência a nível material; e ainda, c) informativo que 
envolve aspetos como o conselho, orientação ou informação relevante para determinada situação.  
Assim sendo, parece-nos fundamental investigar o apoio social percebido, bem como a 
sua importância ao nível do funcionamento das famílias e adaptação psicossocial dos seus 
membros, de forma a cobrir as inúmeras necessidades sentidas ao nível do sistema familiar, 
facilitando desta forma o funcionamento da dinâmica familiar e o seu equilíbrio, cuja disponibilidade 
da adequação de fontes de apoio adquire maior relevância em contextos familiares de risco 
(López, 2006). Neste estudo, analisámos a relação entre a incidência dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco atuais e nas trajetórias de vida, respetivo impacto emocional e as 




A amostra do presente estudo foi constituída por 131 pais e mães acompanhados pelas 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) da região do Algarve e por 217 progenitores 
da população em geral.  
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Foram utilizados os seguintes instrumentos: a versão portuguesa de Nunes e 
colaboradores (2010a) do Inventario de Situaciones Estresantes y de Riesgo (ISER; Hidalgo et al., 
2005), e a versão portuguesa de Nunes e colaboradores (2013), do Arizona Social Support 
Interview Schedule (ASSIS; Barrera, 1980), cuja apresentação e respetiva descrição encontra-se 
desenvolvida no Capítulo 6.  
 
RESULTADOS 
8.1. Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco Atuais e Passados 
Os resultados do nosso estudo mostram que os progenitores de famílias em risco 
psicossocial apresentam índices mais elevados de acontecimentos de vida stressantes e de risco 
atuais que os progenitores de famílias normativas.  
Os acontecimentos de vida stressantes atuais ocorridos nos últimos três anos mais 
relatados pelos progenitores de famílias em situação de risco psicossocial foram, nomeadamente, 
a situação laboral instável (64%), problemas económicos (63%), conflitos conjugais (41%), tomar 
conta de um familiar (33%), situação de divórcio/separação (31%), problemas físicos (29%), 
conflitos com filhos (28%), problemas psicológicos (26%), e ser vítima de maus-tratos (26%). Por 
sua vez, os acontecimentos de vida stressantes e de risco mais frequentes reportados pelos 
progenitores de famílias normativas foram a situação laboral instável (37%), tomar conta de um 
familiar (22%), conflitos conjugais (21%), problemas económicos (20%), problemas físicos (13%) 
e situação de divórcio/separação (12%) (Figura 8.14).  
Os nossos resultados indicam a existência de diferenças significativas na maioria dos 
acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais entre os grupos de famílias normativas e de 
risco, à exceção dos acontecimentos, prisão [Frisc = 0,8%, Fnorm = 0%, ݔଶ (1, N = 346) = 1,67, p 
= ,197] e consumo de drogas [Frisc = 5%, Fnorm = 3%,  ݔଶ  (1, N = 345) = 3,28, p = ,194], 
constatando-se uma maior incidência de acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais nas 
famílias em situação de risco psicossocial.    
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Figura 8.14. Acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais do próprio em famílias normativas e 
em risco 
 
No que se refere aos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais do ambiente 
familiar próximo das famílias normativas e de risco (Figura 8.15), observamos que o ambiente 
familiar das famílias em situação de risco psicossocial apresenta uma incidência mais elevada de 
acontecimentos de vida negativos comparativamente com o ambiente familiar próximo das famílias 
normativas. Porém, o tipo de problemas mais comuns ocorridos no ambiente familiar próximo dos 
progenitores dos grupos de famílias, de risco e normativas, foram muito semelhantes entre si, 
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problemas físicos (40% e 20%), morte de alguém próximo (39% e 32%), e problemas psicológicos 
(39% e 17%), respetivamente. No nosso estudo observámos também diferenças significativas na 
maioria dos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais entre o ambiente familiar próximo 
das famílias normativas e de risco, com exceção dos acontecimentos: morte de alguém próximo 
[Frisc = 39%, Fnorm = 32%,  ݔଶ (1, N = 346) = 5,28, p = ,071], conflito conjugal [Frisc = 27%, 
Fnorm = 19%,  ݔଶ (1, N = 346) = 4,78, p = ,091], divórcio/separação [Frisc = 19%, Fnorm = 14%, 
 ݔଶ (1, N = 346) = 4,92, p = ,086],  e despejo [Frisc = 9%, Fnorm = 4%,  ݔଶ (1, N = 346) = 2,75, p 
= ,097]. O ambiente familiar próximo das famílias em risco apresentou mais acontecimentos de 




Figura 8.15. Acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais do ambiente familiar em famílias 
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Na figura 8.16, verificamos que os acontecimentos de vida stressantes e de risco sofridos, 
nos últimos três anos, pelos progenitores de famílias em situação de risco psicossocial, com maior 
impacto emocional foram: prisão (3), despejo (2,9), problemas económicos (2,77), situação laboral 
instável (2,76) e ser vítima de maus-tratos (2,74). No caso das famílias normativas, os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais dos progenitores, que tiveram mais impacto 
emocional foram: despejo (3,00), divórcio/separação (2,79), problemas psicológicos (2,48), 
problemas económicos (2,44), situação laboral instável (2,37) e ser vítima de maus tratos (2,36). 
 
 
Figura 8.16. Nível do impacto emocional dos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais do 
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Os acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais ocorridos nos últimos três anos 
no ambiente familiar próximo (Figura 8.17), com maior impacto emocional nos progenitores de 
famílias em risco psicossocial foram: ser vítima de maus-tratos (2,89), situação de despejo (2,73), 
morte de alguém próximo (2,72), problemas policiais/judiciais (2,70), comportamento violento 
(2,62) e graves conflitos ou brigas (2,61). Por sua vez, os acontecimentos de vida stressantes 
atuais do ambiente familiar das famílias normativas com maior impacto emocional nos progenitores 
foram: morte de alguém (2,53), situação de despejo (2,44), problemas psicológicos (2,41), ser 
vítima de maus-tratos (2,25), problemas físicos (2,30) e problemas económicos (2,20).   
 
 
Figura 8.17. Nível do impacto emocional dos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais do 
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Na figura 8.18, podemos observar que os acontecimentos de vida stressantes e de risco 
passados mais comuns sofridos pelos progenitores de famílias em risco foram os problemas 
económicos (59%), situação laboral instável (51%), problemas psicológicos (45%), maus-tratos na 
idade adulta (35%) e infância (30%). Nas famílias normativas, os acontecimentos de vida 
stressantes e de risco passados mais frequentes reportados pelos progenitores foram os 
problemas económicos (21%), problemas psicológicos (19%), situação laboral instável (17%), 
maus-tratos na infância (10%) e idade adulta (8%). Os nossos dados demonstraram diferenças 
significativas em todos os acontecimentos de vida stressantes e de risco passados entre os grupos 
de famílias normativas e de risco, verificando-se que as famílias em risco apresentam mais 
acontecimentos de vida stressantes e de risco passados que as famílias normativas.  
 
Figura 8.18. Acontecimentos de vida stressantes e de risco passados do próprio em famílias normativas 
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Relativamente aos acontecimentos de vida stressantes ocorridos no passado do ambiente 
familiar próximo das famílias em situação de risco (Figura 8.19), os progenitores referiram, 
principalmente, a instabilidade laboral (53%), problemas psicológicos (47%), problemas 
económicos (46%), problemas policiais/judiciais (42%) e consumo de drogas (37%). Os 
progenitores de famílias da população em geral reportaram uma menor incidência de 
acontecimentos de vida negativos passados sofridos pelo seu ambiente familiar próximo, sendo 
os mais frequentes os problemas psicológicos (27%), situação laboral instável (26%), problemas 
económicos (23%), consumos de drogas (16%), problemas policiais/judiciais (11%) e 
comportamento violento (11%). Os nossos resultados mostram diferenças significativas em todos 
os acontecimentos de vida stressantes e de risco passados do ambiente familiar entre os 
respetivos grupos de famílias, constatando-se que o ambiente familiar próximo das famílias em 
risco apresentou uma incidência mais elevada de acontecimentos de vida negativos passados 
comparativamente com as famílias normativas. 
 
 
Figura 8.19. Acontecimentos de vida stressantes e de risco passados do ambiente familiar em famílias 
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8.2. Apoio Social Percebido 
De acordo com a análise da dimensão do apoio social percebido pelos progenitores no 
presente estudo, verificámos que as famílias normativas apresentam uma composição da rede de 
apoio social constituída sobretudo por familiares e não familiares (52%), seguida de familiares 
(43%) e não familiares (5%).  
No caso das famílias em risco, a rede de apoio social é composta principalmente por 
familiares (41%), familiares e não familiares (32%) e não familiares (27%) (Figura 8.20). 
 
 
Figura 8.20. Composição da rede de apoio social das famílias normativas e em risco 
 
Na Tabela 8.23, apresentamos os dados relativos à dimensão, composição, necessidade e 
satisfação segundo as dimensões da rede de apoio social percebido (i.e. emocional, tangível e 
informativo), das famílias normativas. As famílias normativas contam, em média, oito pessoas na 
sua rede de apoio total (M = 8,11; DP = 3,24; Min. = 2; Máx. = 20). No que diz respeito aos tipos 
específicos de apoio, a rede mais extensa era a de apoio emocional (i.e., pessoas com quem 
partilhar os seus sentimentos e/ou ter momentos de convívio e lazer), constituída por uma média 
de 5,27 pessoas (DP = 2,65; Min. = 1; Máx. = 20). Seguida da rede de apoio informativa (i.e., 
pessoas que lhes proporcionam conselhos e/ou feedback), constituída por 4,79 pessoas (DP = 
2,39; Min. = 1; Máx. = 13). A rede tangível (i.e., apoio material e/ou ajuda física) apresentou-se 
mais reduzida relativamente às anteriores, composta por 4,23 pessoas (DP = 2,12; Min. = 1; Máx. 
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No que se refere à composição das redes de apoio social, a maioria dos progenitores 
(67,3%), mencionou dispor de uma rede de apoio emocional constituída por familiares e não 
familiares (ex: amigos, colegas de trabalho, vizinhos), familiares (18,9%) e não familiares (7,8%). 
Por sua vez, na rede tangível, a maior parte dos progenitores referiu ter o apoio de familiares 
(53%), seguida de familiares e não familiares (41%). Por último, a rede informativa era constituída 
principalmente por familiares e não familiares (59,9%), seguida de familiares (27,6%) e não 
familiares (6,5%). Verificou-se, também, a presença combinada com profissionais idêntica na rede 
de apoio emocional (6%) e informativa (6%), e mais reduzida na rede de apoio tangível (1,4%).  
Quanto à necessidade de apoio durante o último mês reportada pelos progenitores, 
observamos uma média total de 5,14 (DP = 1,91), sendo que o tipo específico de apoio que 
referiram ter precisado mais foi o apoio emocional (M = 6,21; DP = 2,31), seguido do apoio 
informativo (M = 5,04; DP = 2,49) e do apoio tangível (M = 3,91; DP = 2,43). As famílias normativas 
apresentaram durante o último mês níveis mais elevados de satisfação com o apoio recebido do 
que necessidade de apoio. As pontuações relativas à satisfação com o apoio emocional (M = 7,58; 
DP = 2,25) e informativo (M = 7,44; DP = 2,07) foram superiores e muito idênticas entre si, em 
detrimento do apoio tangível (M = 6,70; DP = 2,38). No total, os progenitores apresentaram durante 
o último mês uma média de satisfação com o apoio recebido de 7,08 (DP = 2,14).   
Tabela 8.23. Dimensão, composição, necessidade e satisfação segundo as dimensões da Rede 
de Apoio Social (i.e. emocional, tangível e informativa) das famílias normativas 
 Emocional Tangível Informativa Total 
Dimensão:     
M (DP) 5,27 (2,65) 4,23 (2,12) 4,79 (2,39) 8,11 (3,24) 
Min. - Máx. 1 - 20 1 - 13 1 - 13 2 - 20 
Composição:     
Familiares 18,9% 53% 27,6%  
Não familiar 7,8% 4,6% 6,5%  
Familiares e não familiares 67,3% 41% 59,9%  
Combinado com profissionais 6% 1,4% 6%  
M (DP)     
Necessidade 6,21 (2,31) 3,91 (2,43) 5,04 (2,49) 5,14 (1,91) 
Satisfação 7,58 (2,25) 6,70 (2,38) 7,44 (2,07) 7,08 (2,14) 
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Na tabela 8.24, podemos constatar que as famílias em situação de risco psicossocial 
apresentam uma média de quase oito pessoas na sua rede de apoio social total (M = 7,81; DP = 
5,19; Min. = 1; Máx. = 33).  
Quanto aos tipos específicos de apoio, a rede emocional evidenciou-se constituída por 
quase 5 membros (M = 4,76; DP = 4,13; Min. = 0; Máx. = 31), seguida da rede informativa (M = 
4,48; DP = 3,68; Min. = 0; Máx. = 22), e da rede tangível (M = 3,33; DP = 2,91; Min. = 0; Máx. = 
22). A rede emocional dos progenitores de famílias em risco apresentou-se composta sobretudo 
por familiares e não familiares (44,9%), seguida de familiares (29,1%), combinada por profissionais 
(17,3%), e por último, não familiares (8,7%). A rede tangível era constituída predominantemente 
por familiares (42,1%), familiares e não familiares (42,1%), seguida por não familiares (13,2%) e 
combinada com profissionais (2,5%). Por sua vez, a rede informativa era formada principalmente 
por familiares e não familiares (48,8%), seguida de familiares (23,2%), combinada com 
profissionais (15,2%), não familiares (10,4%) e profissionais (2,4%).  
Os progenitores das famílias em risco apresentaram durante o último mês uma média de 
necessidade de apoio total de 6,30 (DP = 2,25), e reportaram uma maior necessidade de apoio 
emocional (M = 6,89; DP = 2,60), seguida de apoio informativo (M = 5,96; DP = 2,91), e apoio 
tangível (M = 5,54; DP = 2,72). Quanto à satisfação com o apoio social recebido, as famílias em 
risco mostraram uma média total de 8,04 (DP = 2,04), observando-se níveis mais elevados de 
satisfação do que necessidade de apoio, com resultados muito semelhantes para os três tipos 
específicos de apoio, ao nível da satisfação com o apoio informativo (M = 8,01; DP = 2,43), tangível 
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Tabela 8.24. Dimensão, composição, necessidade e satisfação segundo as dimensões da Rede 
de Apoio Social (i.e. emocional, tangível e informativa) das famílias em risco 
 Emocional Tangível Informativa Total 
Dimensão:     
M (DP) 4,76 (4,13) 3,33 (2,91) 4,48 (3,68) 7,81 (5,19) 
Min. - Máx. 0 - 31 0 - 22 0 - 22 1 - 33 
Composição:     
Familiares 29,1% 42,1% 23,2%  
Não familiares  8,7% 13,2% 10,4%  





Profissionais 0% 0% 2,4%  
M (DP)     
Necessidade  6,89 (2,60) 5,54 (2,72) 5,96 (2,91) 6,30 (2,25) 
Satisfação 7,79 (2,62) 8,00 (2,63) 8,01 (2,43) 8,04 (2,04) 
 
A rede de conflito (i.e., pessoas com as quais os progenitores tinham discussões) das 
famílias normativas é constituída na sua maioria por familiares (40%), seguida por amigos (20%), 
familiares e não familiares (15%), cônjuge (17%), filhos (4%), e por último, outros (4%) (i.e., ex-
cônjuge), (Figura 8.21). 
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Nas famílias em risco, a rede de conflito é composta principalmente pelo cônjuge (40%), 
familiares (19%), filhos (14%), outros (12%) (i.e., familiares e não familiares e ex-cônjuge), 
familiares e não familiares (11%), e por último, amigos (4%) (Figura 8.22).  
 
 
Figura 8.22. Composição da rede de conflito das famílias em risco 
 
Na dimensão rede de risco (i.e., pessoas com as quais os participantes poderiam contar 
caso tivessem um problema muito grave), observámos que as famílias normativas apresentaram 
um tamanho médio da rede de apoio social em situações de risco constituída por 5,22 membros 
(DP = 3,42; Min. = 0; Máx. = 20). Por sua vez, as famílias em situação de risco evidenciaram uma 
média da rede de risco composta por 2,31 membros (DP = 2,96; Min. = 0; Máx. = 20). 
Ao nível da necessidade de apoio social em situações de risco, as famílias normativas 
revelaram uma média de 5,81 (DP = 3,54), cujas pontuações variaram entre 0 e 10 pontos. Nas 
famílias em risco, observou-se uma média de 7,01 (DP = 3,56), tendo as pontuações oscilado 
entre 1 e 10 pontos. 
No que se refere à satisfação com a rede de risco, as famílias normativas apresentaram 
uma média de 7,82 (DP = 3,15; Min. = 0; Máx. = 10), e as famílias em risco evidenciaram uma 
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Tabela 8.25. Descritivos das dimensões das redes de risco das famílias normativas e em risco 
(nFnorm = 217, nFrisc = 131) 
 Famílias Normativas  Famílias Risco  
 M (DP) M (DP) 
 Min. – Máx. Min. – Máx. 
Rede de risco 
5,22 (3,42) 2,31 (2,96) 
0 - 20 0 - 20 
Necessidade rede de risco  
5,81 (3,54) 7,01 (3,56) 
0 - 10 1 - 10 
Satisfação rede de risco 
7,82 (3,15) 7,84 (3,31) 
0 - 10 1 - 10 
 
No que diz respeito à composição da rede de risco (i.e. rede social de apoio face às 
situações de vida stressantes) das famílias normativas (Figura 8.23), os progenitores referiram 
poder contar em situações graves com o apoio, principalmente de familiares e não familiares 
(61%), seguida de familiares (32%), e apenas uma minoria beneficiar do apoio combinado com 
profissionais (4%), e por último, não familiares (3%).  
 
 





Familiares e Não Familiares
Não Familiares
Combinado com Profissionais
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Relativamente à composição da rede de apoio social em situações especialmente difíceis 
das famílias em risco (Figura 8.24), a maioria dos progenitores mencionou ser assistidos 
predominantemente por familiares (48%), seguida do apoio prestado por não familiares (16%), 
familiares e não familiares (15%), apoio combinado com profissionais (11%), e por último, 
profissionais (10%).  
 
Figura 8.24. Composição da rede de risco das famílias em risco 
 
Na tabela 8.26, apresentamos as correlações entre o apoio social percebido e respetivas 
dimensões nas famílias normativas e em risco. No quadrante superior encontram-se os resultados 
relativos às famílias normativas, através dos quais se verifica que as redes de apoio social (i.e. 
total, emocional, tangível e informativa) estão positiva e significativamente associadas entre si, 
com efeitos moderados e elevados. A rede emocional apresenta-se positivamente correlacionada 
com a satisfação emocional (r =,25; p =,001). A rede tangível está negativamente associada à 
necessidade tangível (r = -,20; p =,004). Porém, estas associações são fracas (r < 40). Nas 
dimensões de necessidade de apoio social percebido (i.e., emocional, tangível e informativa), 
observaram-se também correlações estatisticamente significativas entre si, que se situaram entre 
,28 e ,39. Por último, as dimensões da satisfação com o apoio social percebido (i.e., emocional, 
tangível e informativa) apresentam associações positivas e significativas entre si, com valores 
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No quadrante inferior, podemos observar as correlações do apoio social percebido nas 
famílias em risco. As redes de apoio social (i.e., total, emocional, tangível e informativa) 
apresentam-se positivamente e significativamente associadas entre si, com efeitos moderados e 
elevados. Observámos que a rede emocional está positivamente associada à satisfação 
emocional (r =,23; p =,021), embora o valor de r não seja muito elevado. As dimensões de 
necessidade de apoio percebido (i.e. emocional, tangível e informativa) apresentam associações 
positivas e significativas entre si, situadas entre ,31 e ,54. Por último, as dimensões da satisfação 
com o apoio social percebido (ie., emocional, tangível e informativa) apresentam correlações 
positivas e significativas entre si, que se situaram entre ,44 e ,50.  
 
Tabela 8.26. Correlações entre as dimensões do apoio social percebido  
 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
1. Rede total - ,58*** ,55*** ,64*** -,03 -,02 ,13 -,11 -,10 -,02 
2. Rede emocional ,79*** - , 42*** ,49*** ,03 -,08 ,06 ,25** ,16 ,13 
3. Rede tangível ,60*** ,34*** - ,37*** -,11 -,20** -,05 ,08 -,07 ,06 
4. Rede informativa ,76*** ,45*** ,63*** - -,03 -,02 -,05 ,05 -,09 ,06 
5. Necessidade emocional ,11 ,13 ,05 ,13 - ,28*** ,39*** ,26*** ,14 ,16 
6. Necessidade tangível -,13 -,15 ,00 -,12 ,31** - ,30*** -,03 ,62*** ,11 
7. Necessidade informativa -,04 -,06 -,01 ,06 ,54*** ,52*** - ,07 ,22 ,41*** 
8. Satisfação emocional ,13 ,23* ,14 ,15 ,00 ,27* ,32** - ,36** ,40*** 
9.Satisfação tangível -,01 -,01 ,21 ,08 ,17 ,23 ,26 ,50** - ,36** 
10. Satisfação informativa -,02 -,02 ,07 ,09 -,02  ,26* ,21 ,44*** ,44** - 
Nota. No quadrante superior apresentam-se as correlações do grupo normativo e no inferior as do grupo 
em risco. 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001; # p < ,10 
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8.3. Diferenças nos Índices de Acontecimentos de Vida Stressantes (Atuais e Passados) e 
Níveis de Apoio Social Percebido entre as Famílias Normativas e em Risco em função das 
características sociodemográficas 
Como se pode verificar na Tabela 8.27, observamos diferenças significativas nos 
acontecimentos de vida stressantes atuais do próprio (F (1,343) = 111,35, p = ,000), e do ambiente 
próximo (F (1,344) = 67,60, p = ,000), bem como nos acontecimentos de vida stressantes 
passados do próprio (F (1,343) = 107,85, p = ,000), e do ambiente próximo (F (1,343) = 60,81, p = 
,000) entre os grupos de famílias normativas e de risco, com tamanhos de efeito grande. As 
famílias em situação de risco psicossocial apresentaram índices mais elevados em todas as 
dimensões dos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais e passados, quer do próprio 
quer do ambiente próximo, comparativamente com as famílias normativas.  
 
Tabela 8.27. Comparação das médias, desvios-padrão nas dimensões dos acontecimentos de vida 
stressantes e de risco entre as famílias normativas e em risco (nFnorm = 217, nFrisc = 130) 
 
Famílias Normativas  
(N = 217) 
Famílias Risco 
(N = 130)    
 
M DP M DP F p n2 
AVS próprio (atual) 1,67 1,87 4,06 2,30 111,35 ,000 ,245 
AVS ambiente próximo (atual) 2,30 2,60 4,69 2,67 67,60 ,000 ,164 
AVS próprio (passado) 0,81 1,28 2,53 1,80 107,84 ,000 ,239 
AVS ambiente próximo (passado) 1,33 1,82 3,07 2,27 60,81 ,000 ,151 
Nota. AVS = Acontecimentos de Vida Stressantes 
 
A seguir apresentamos somente as diferenças significativas relativas ao impacto 
emocional dos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais nos progenitores e do 
ambiente familiar próximo entre as famílias normativas e as de risco. Como se pode observar na 
Tabela 8.28, constatamos diferenças significativas nos níveis do impacto emocional nos 
progenitores relativos aos acontecimentos de vida stressantes e de risco (atuais), problemas 
físicos (F (1,64) = 6,94, p = ,011), separação/divórcio (F (1,63) = 4,21, p = ,045), problemas 
económicos (F (1,125) = 9,23, p = ,003), situação laboral instável (F (1,159) = 17,49, p = ,000), e 
problemas judiciais/policiais (F (1,37) = 4,15, p = ,049), entre os grupos de famílias normativas e 
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de risco.  Para além destas, apesar do p não atingir o nível de significância considerado (p <,05), 
observamos que as famílias em risco apresentam mais acontecimentos de vida negativos, como 
ser vítima de maus-tratos (F (1,47) = 2,99, p = ,091), conflito conjugal (F (1,99) = 3,83, p = ,053), 
e graves conflitos ou brigas (F (1,41) = 2,97, p = ,093), que as famílias da população em geral.   
 
Tabela 8.28. Comparação das médias, desvios-padrão nos níveis de impacto emocional dos 
acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais dos progenitores entre as famílias normativas e em 
risco (nFnorm = 217, nFrisc = 130) 
 
Famílias Normativas  
(N = 217) 
Famílias Risco 
(N = 130)    
 
M DP M DP F p n2 
Ser vítima de maus-tratos 2,36 0,93 2,74 0,57 2,99 ,091 ,061 
Problemas físicos 2,22 0,75 2,66 0,58 6,94 ,011 ,099 
Conflito conjugal 2,32 0,89 2,62 0,66 3,83 ,053 ,038 
Separação/divórcio 2,79 0,42 2,43 0,81 4,21 ,045 ,064 
Problemas económicos 2,44 0,70 2,77 0,50 9,23 ,003 ,069 
Situação laboral instável 2,37 0,65 2,76 0,51 17,49 ,000 ,100 
Problemas judiciais/policiais 2,00 0,94 2,57 0,69 4,15 .049 ,103 
Graves conflitos ou brigas 2,28 0,90 2,67 0,57 2,97 ,093 ,069 
 
Na Tabela 8.29, apresentamos as diferenças significativas relativas ao impacto emocional 
dos Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco (Atuais) do ambiente familiar entre os grupos 
de famílias. As famílias em risco demonstraram níveis mais elevados de impacto emocional 
relativos aos acontecimentos de vida negativos, ser vítima de maus-tratos (F (1,46) = 12,86, p = 
,001), comportamento violento (F (1,68) = 9,40, p = ,003), consumo de drogas (F (1,65) = 19,69, p 
= ,000), conflito conjugal (F (1,74) = 4,87, p = ,030), problemas económicos (F (1,110) = 7,17, p = 
,009), situação laboral instável (F (1,141) = 18,59, p = ,000), problemas policiais/judiciais (F (1,56) 
= 29,45, p = ,000) e graves conflitos ou brigas (F (1,46) = 12,66, p = ,001), que as famílias 
normativas. Para além destes, observamos também que as famílias em risco mostraram maior 
impacto emocional relativo a problemas do ambiente próximo, físicos (F (1,94) = 3,61, p = ,061), e 
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morte de alguém próximo (F (1,119) = 2,90, p = ,091), que as famílias normativas, no entanto estas 
diferenças não alcançaram significação estatística.   
 
Tabela 8.29. Comparação das médias, desvios-padrão nos níveis de impacto emocional dos 
acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais do ambiente familiar entre as famílias normativas e 
em risco (nFnorm = 217, nFrisc = 130) 
 
Famílias Normativas  
(N = 217) 
Famílias Risco 
(N = 130)    
 M DP M DP F p n2 
Ser vítima de maus-tratos 2,25 0,79 2,89 0,42 12,86 ,001 ,222 
Comportamento violento 2,08 0,83 2,62 0,61 9,40 ,003 ,651 
Problemas físicos 2,30 0,74 2,58 0,67 3,61 ,061 ,037 
Consumo de drogas 1,79 0,72 2,55 0,63 19,69 ,000 ,235 
Morte de alguém próximo 2,53 0,63 2,72 0,57 2,90 ,091 ,023 
Conflito conjugal 1,83 0,70 2,24 0,89 4,87 ,030 ,063 
Problemas económicos 2,20 0,76 2,55 0,59 7,17 ,009 ,062 
Situação laboral instável 2,11 0,69 2,59 0,63 18,59 ,000 ,117 
Problemas judiciais/policiais 1,62 0,77 2,70 0,59 29,45 ,000 ,349 
Graves conflitos ou brigas 1,86 0,86 2,61 0,56 12,66 ,001 ,220 
 
No que diz respeito à comparação das redes de apoio social (total, emocional, tangível e 
informativa) (Tabela 8.30), observamos diferenças significativas na rede de apoio tangível (F 
(1,346) = 11,00, p = ,001), entre as famílias normativas e de risco, com tamanho de efeito pequeno. 
Os progenitores de famílias normativas (M = 4,23; DP = 2,12) apresentaram uma rede de apoio 
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Tabela 8.30. Comparação das médias, desvios-padrão nas redes de apoio social (total, emocional, 
tangível e informativa) entre as famílias normativas e em risco (nFnorm = 217, nFrisc = 131) 
 
Famílias Normativas  
(N = 217) 
Famílias Risco 
(N = 131)    
 
M DP M DP F p n2 
Rede total 8,11 3,24 7,81 5,19 0,45 ,505 ,001 
Rede emocional 5,27 2,65 4,76 4,13 1,95 ,163 ,006 
Rede tangível 4,23 2,12 3,33 2,91 11,00 ,001 ,031 
Rede informativa 4,79 2,39 4,48 3,68 0,92 ,338 ,003 
 
Relativamente à presença de profissionais na rede de apoio social observámos diferenças 
significativas [ Frisc = 28,2%, Fnorm = 8,3%,  ݔଶ  (1, N = 348) = 24,43, p = ,000],  entre os grupos 
de famílias (Tabela 8.31). Os progenitores de famílias em risco indicaram uma maior presença de 
profissionais na sua rede de apoio que as famílias normativas. 
As famílias em risco apresentaram também na sua rede de apoio social uma presença 
mais elevada do cônjuge [ Frisc = 86,8%, Fnorm = 83,9%,  ݔଶ (1, N = 308) = ,43, p = ,512] e dos 
filhos [ Frisc = 16%, Fnorm = 12,4%,  ݔଶ (1, N = 348) = ,88, p = ,347], comparativamente com as 
famílias normativas, apesar destas diferenças não alcançarem significação estatística.   
 
Tabela 8.31. Comparação das frequências da presença do cônjuge, filhos e profissionais nas redes de 
apoio social entre as famílias normativas e em risco 
Dimensão Amostra SIM %  ࢞૛ P 
Presença do cônjuge na rede de 
apoio 
Família normativa 182 83,9% 
,43 ,512 
Família risco 79 86,8% 
Presença dos filhos na rede de 
apoio 
Família normativa 27 12,4% 
,88 ,347 
Família risco 21 16% 
Presença de profissionais na 
rede de apoio 
Família normativa 18 8,3% 
24,43 ,000*** 
Família risco 37 28,2% 
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As famílias em risco evidenciaram níveis mais elevados em todas as dimensões 
analisadas ao nível da necessidade de apoio social (i.e., total, emocional, tangível e informativa) 
que as famílias normativas (Tabela 8.32). Constatámos diferenças significativas entre os grupos 
de famílias, nas dimensões de necessidade de apoio total (F (1,335) = 25,20, p = ,000), emocional 
(F (1,331) = 6,02, p = ,015), tangível (F (1,309) = 29,13, p = ,000) e informativa (F (1,324) = 8,92, 
p = ,003), com tamanhos de efeito pequeno e moderado. As famílias em situação de risco 
psicossocial reportaram mais necessidade de apoio total, emocional, tangível e informativo, que 
as famílias normativas.  
Tabela 8.32. Comparação das médias, desvios-padrão nas dimensões da necessidade de apoio 
(emocional, tangível, informativa e total) entre as famílias normativas e em risco 
 
Famílias Normativas  
(N = 184) 
Famílias Risco 
(N = 98)    
 
M DP M DP F p n2 
Necessidade total 5,14 1,91 6,30 2,25 25,20 ,000 ,070 
Necessidade emocional 6,21 2,31 6,89 2,60 6,02 ,015 ,018 
Necessidade tangível 3,91 2,43 5,54 2,72 29,13 ,000 ,086 
Necessidade informativa 5,04 2,49 5,96 2,91 8,92 ,003 ,027 
 
No que se refere à satisfação com a rede de apoio social percebido (Tabela 8.33), as 
famílias em risco mostraram níveis mais elevados de satisfação em todas as dimensões 
analisadas (i.e., total, emocional, tangível e informativa), que as famílias normativas. Contudo, 
foram apenas observadas diferenças significativas nas dimensões, satisfação total (F (1, 275) = 
13,08, p = ,000) e satisfação tangível (F (1, 127) = 8,50, p = ,004) entre os grupos de famílias. As 
famílias em risco mostraram-se mais satisfeitas com o apoio total e tangível comparativamente 
com as famílias normativas. Ao nível da satisfação informativa, apesar do p não atingir o nível de 
significância considerado (p <,05), observou-se um efeito de pequena magnitude (F (1, 216) = 
3,14, p = ,078), verificando-se que as famílias em risco (M = 8,01; DP = 2,43) se mostraram mais 
satisfeitas com o apoio social percebido ao nível informativo que as famílias normativas (M = 7,44; 
DP = 2,07).  
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Tabela 8.33. Comparação das médias, desvios-padrão nas dimensões da satisfação com o apoio social  
percebido (emocional, tangível, informativa e total) entre as famílias normativas e em risco 
 
Famílias Normativas  
(N = 184) 
Famílias Risco 
(N = 98)    
 
M DP M DP F p n2 
Satisfação total 7,08 2,14 8,04 2,04 13,08 ,000 ,045 
Satisfação emocional 7,58 2,25 7,79 2,62 0,49 ,484 ,002 
Satisfação tangível 6,70 2,38 8,00 2,63 8,50 ,004 ,063 
Satisfação informativa 7,44 2,07 8,01 2,43 3,14 ,078 ,014 
 
No que diz respeito à rede de conflitos, não se observaram diferenças estatisticamente 
significativas entre os grupos de famílias (F (1,314) = 1,36, p = ,244). No que concerne à 
composição da rede de conflitos (Tabela 8.34), observaram-se diferenças significativas 
relativamente à presença do cônjuge [Frisc = 40,4%, Fnorm = 16,5%,  ݔଶ (1, N = 196) = 12,75, p 
= ,000], filhos  [Frisc = 14%, Fnorm = 4,3%,  ݔଶ (1, N = 196) = 5,76, p = ,016], e outros [Frisc = 
12,3%, Fnorm = 4,3%,  ݔଶ (1, N = 196) = 4,14, p = ,042], verificando-se que as famílias em risco 
apresentaram uma maior presença do cônjuge, filhos e outros (i.e., constituída sobretudo por ex-
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Tabela 8.34. Comparação das frequências na composição das redes de conflito entre as famílias 
normativas e em risco 
Dimensão Amostra SIM %  ࢞૛ p 
Familiares Família normativa 56 40,3% 
7,92 ,005** 
Família risco 11 19,3% 
Familiares e não familiares Família normativa 20 14,4% 
,52 ,469 
Família risco 6 10,5% 
Amigos Família normativa 28 20,1% 
8,63 ,003** 
Família risco 2 3,5% 
Cônjuge Família normativa 40 16,5% 
12,75 ,000*** 
Família risco 53 40,4% 
Filhos Família normativa 6 4,3% 
5,76 ,016* 
Família risco 8 14% 
Outros Família normativa 6 4,3% 
4,14 ,042* 
Família risco 7 12,3% 
* p < ,05; ** p <,01; *** p <,001 
 
Na Tabela 8.35, podemos observar diferenças estatisticamente significativas na rede de 
risco (F (1,346) = 65,16, p = ,000), e necessidade de apoio da rede de risco (F (1,321) = 8,54, p = 
,004), entre os grupos de famílias em risco e normativas. As famílias normativas apresentaram 
uma rede de risco mais ampla que as famílias em risco (MFnorm =5,22, MFrisc = 2,31). Por sua vez, 
as famílias em risco demonstraram uma maior necessidade de apoio em situações de risco 
comparativamente com as famílias normativas (MFrisc = 7,01, MFnorm =5,81).   
Tabela 8.35. Comparação das médias, desvios-padrão nas dimensões das redes de risco (necessidade e 
satisfação) entre as famílias normativas e em risco 
 
Famílias normativas  
(N = 217) 
Famílias risco 
(N = 131)    
 
M DP M DP F p n2 
Rede de risco 5,22 3,42 2,31 2,96 65,16 ,000 ,159 
Necessidade  5,81 3,54 7,01 3,56 8,54 ,004 ,026 
Satisfação  7,82 3,15 7,84 3,31 0,01 ,965 ,000 
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Em relação à composição da rede de risco (Tabela 8.36), observaram-se diferenças 
significativas ao nível da presença de familiares [Frisc = 48,6%, Fnorm = 32,2%,  ݔଶ (1, N = 314) 
= 8,16, p = ,004], familiares e não familiares [Frisc = 15,6%, Fnorm = 3,4%,  ݔଶ (1, N = 314) = 
14,96, p = ,000], não familiares [Frisc = 15,6%, Fnorm = 3,4%,  ݔଶ (1, N = 314) = 14,96, p = ,000], 
combinado com profissionais [Frisc = 11%, Fnorm = 3,9%,  ݔଶ (1, N = 314) = 6,03, p = ,014], e 
profissionais [Frisc = 10,1%, Fnorm = 0%,  ݔଶ (1, N = 314) = 21,44, p = ,000], entre as famílias em 
risco e normativas. As famílias em risco referiram obter mais apoio social em situações 
especialmente difíceis por parte de familiares, não familiares, combinado com profissionais e 
também profissionais que as famílias da população em geral.  
Tabela 8.36. Comparação das frequências na composição das redes de risco entre as famílias 
normativas e em risco 
Dimensão Amostra SIM %  ࢞૛ p 
Familiares Família normativa 66 32,2% 
8,16 ,004** 
Família risco 53 48,6% 
Familiares e não familiares Família normativa 7 3,4% 
14,96 ,000*** 
Família risco 17 15,6% 
Não familiares Família normativa 7 3,4% 
14,96 ,000*** 
Família risco 17 15,6% 
Combinado com profissionais Família normativa 8 3,9% 
6,03 ,014* 
Família risco 12 11% 
Profissionais Família normativa 0 0% 
21,44 ,000*** 
Família risco 11 10,1% 
* p < ,05; ** p <,01; *** p <,001 
 
Na Tabela 8.37, verificamos que existem diferenças significativas nas dimensões do apoio 
social percebido, ao nível da rede emocional (F (1,343) = 6,80, p = ,010), rede tangível (F (1,343) 
= 6,89, p = ,009), necessidade emocional (F (1,328) = 4,26, p = ,040), necessidade tangível (F 
(1,306) = 7,68, p = ,006) e necessidade informativa (F (1,321) = 6,41, p = ,012), em função do tipo 
de família. As famílias do tipo biparental apresentaram redes de apoio a nível emocional (M = 5,35; 
M = 4,28), e tangível (M = 4,08; M = 3,27), mais extensas comparativamente com as famílias do 
tipo monoparental, respetivamente. As famílias do tipo monoparental evidenciam níveis mais 
elevados em todas as dimensões de necessidade de rede de apoio, emocional (M = 6,95; M = 
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6,30), tangível (M = 5,21; M = 4,23), e informativa (M = 6,05; M = 5,15), que as famílias do tipo 
biparental. Não observámos diferenças significativas nas dimensões de satisfação com o apoio 
social percebido entre as famílias do tipo monoparental e biparental.  
 
Tabela 8.37. Comparação das médias, desvios-padrão nas dimensões do apoio social (rede, 
necessidade e satisfação) em função do tipo de família 
 
Monoparental 
(N = 85) 
Biparental 
(N = 260) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Rede emocional 4,28 2,40 5,35 3,51 6,80 ,010 ,019 
Rede tangível 3,27 2,87 4,08 2,33 6,89 ,009 ,020 
Rede informativa 4,21 3,84 4,80 2,77 2,61 ,107 ,008 
Necessidade emocional 6,95 2,48 6,30 2,40 4,26 ,040 ,013 
Necessidade tangível 5,21 2,91 4,23 2,52 7,68 ,006 ,024 
Necessidade informativa 6,05 2,76 5,15 2,64 6,41 ,012 ,020 
Satisfação emocional 7,29 2,44 7,76 2,36 2,07 ,151 ,007 
Satisfação tangível 7,24 2,66 7,19 2,53 0,01 ,915 ,000 
Satisfação informativa 7,46 2,26 7,68 2,20 0,37 ,542 ,002 
 
Na Tabela 8.38, podemos observar diferenças significativas nas dimensões do apoio 
social percebido, ao nível da rede tangível (F (1,315) = 8,31, p = ,004), necessidade tangível  (F 
(1,281) = 16,17, p = ,000), satisfação tangível (F (1,123) = 14,59, p = ,000), e satisfação informativa 
(F (1,196) = 7,07, p = ,009), segundo o nível de pobreza das famílias.  
As famílias não pobres apresentam uma rede de apoio tangível mais ampla (M = 4,18) 
que as famílias pobres (M = 3,31). Apesar de p não atingir o nível de significância considerado (p 
<,05), observou-se um efeito de pequena magnitude (F (1,315) = 3,62, p = ,058), verificando-se 
que as famílias não pobres evidenciam uma rede de apoio informativa mais extensa (M = 4,90) 
que as famílias pobres (M = 4,22). Contudo, as famílias pobres mostram níveis mais elevados de 
satisfação com as redes de apoio tangível e informativa (M = 8,32; M = 8,26), comparativamente 
com as famílias não pobres (M = 6,59; M = 7,33).   
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Tabela 8.38. Comparação das médias, desvios-padrão nas dimensões do Apoio Social (rede, 
necessidade e satisfação) segundo o nível de pobreza das famílias 
 
Não Pobre 
(N = 209) 
Pobre 
(N = 108) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Rede emocional 5,07 3,03 4,77 3,96 0,58 ,449 ,018 
Rede tangível 4,18 2,61 3,31 2,34 8,31 ,004 ,026 
Rede informativa 4,90 2,88 4,22 3,23 3,62 ,058 ,011 
Necessidade emocional 6,41 2,35 6,53 2,71 0,17 ,684 ,001 
Necessidade tangível 4,10 2,48 5,44 2,91 16,17 ,000 ,054 
Necessidade informativa 5,30 2,55 5,62 2,97 0,90 ,344 ,003 
Satisfação emocional 7,39 2,45 7,92 2,34 2,59 ,109 ,010 
Satisfação tangível 6,59 2,44 8,32 2,44 14,59 ,000 ,106 
Satisfação informativa 7,33 2,25 8,26 2,11 7,07 ,009 ,035 
 
DISCUSSÃO 
Os resultados do nosso estudo demonstram que as famílias em risco psicossocial, 
progenitores e ambiente familiar próximo, apresentam índices mais elevados de acontecimentos 
de vida stressantes e de risco atuais e passados do que as famílias normativas. A elevada 
incidência do número de acontecimentos de vida stressantes e de risco nas trajetórias e 
circunstâncias de vida atuais das famílias em risco, associada a um elevado impacto emocional, 
constituem motivo da nossa atenção, na medida em que sugerem o aumento da sua 
vulnerabilidade. Estes resultados coincidem com algumas investigações que têm debruçado a sua 
análise na determinação da incidência de acontecimentos de vida stressantes e de risco com 
famílias em situação de risco psicossocial (Gracia et al., 1991; Lorence et al., 2009; Macedo et al., 
2013; Menéndez et al., 2010; Moreno, 2002; Nunes & Ayala-Nunes 2015; Nunes et al., 2011, 2013; 
Rodrigo et al., 2008; Trigo, 1998).  
Os nossos dados demonstram que os níveis de acontecimentos de vida stressantes e de 
risco das famílias em risco foram superiores àqueles observados nas famílias da população em 
geral, o que de alguma forma pode ser entendido pela necessidade de acompanhamento e 
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intervenção por parte das CPCJs, justificado pelas situações de perigo efetivo para os menores e 
aplicação de medidas de promoção e proteção, de apoio junto dos pais, a favor das crianças e 
jovens.  
Quanto à natureza e diversidade dos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais 
(i.e. ocorridos nos últimos três anos), entre os grupos de famílias em risco e da população em 
geral, constatamos que foram muito semelhantes entre si, designadamente a situação laboral 
instável (64% vs 37%), problemas económicos (63% vs 20%), conflitos conjugais (41% vs 21%), 
tomar conta de um familiar (33% vs 22%), situação de divórcio/separação (31% vs 12%), e 
problemas físicos (29% vs 13%). Para além destes, as famílias em risco mostraram também uma 
elevada incidência de acontecimentos de vida stressantes inerentes a conflitos com filhos (28%), 
problemas psicológicos (26%), e ser vítima de maus-tratos (26%). Os acontecimentos de vida 
stressantes e de risco atuais e o tipo de problemas mais comuns ocorridos no ambiente familiar 
dos progenitores das famílias em risco e normativas foram também muito idênticos entre si, 
nomeadamente a situação laboral instável (60% e 30%), problemas económicos (48% e 22%), 
problemas físicos (40% e 20%), morte de alguém próximo (39% e 32%), e problemas psicológicos 
(39% e 17%), respetivamente.  
Os nossos dados evidenciam um maior impacto emocional dos acontecimentos de vida 
stressantes sofridos, nos últimos três anos, pelos progenitores de famílias em situação de risco 
psicossocial comparativamente com as famílias normativas, com especial destaque para os 
problemas económicos (2,77 vs 2,44), situação laboral instável (2,76 vs 2,37), ser vítima de maus-
tratos (2,74 vs 2,36), e problemas judicias/policiais (2,57 vs 2,00), respetivamente. No que respeita 
aos acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais ocorridos, nos últimos três anos, no 
ambiente familiar próximo com maior impacto emocional nas famílias em risco e normativas foram, 
principalmente ser vítima de maus-tratos (2,89 vs 2,25), comportamento violento (2,62 vs 2,08), 
problemas judiciais (2,61 vs 1,86), consumo de drogas (2,55 vs 1,79), conflitos conjugais (2,24 vs 
1,83), problemas económicos (2,55 vs 2,20), e situação laboral instável (2,59 vs 2,11), 
respetivamente.   
As famílias em risco evidenciam também uma presença mais elevada de acontecimentos 
de vida stressantes e de risco ocorridos no passado que as famílias normativas. Os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco passados mais frequentes sofridos pelos 
progenitores de famílias em risco e normativas foram igualmente semelhantes entre si, entre os 
quais se destacam os problemas económicos (59% vs 21%), situação laboral instável (51% vs 
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17%), problemas psicológicos (45% vs 19%), maus-tratos na idade adulta (35% vs 8%), e infância 
(30% vs 10%). O ambiente familiar próximo das famílias em risco apresenta uma incidência mais 
elevada de acontecimentos de vida stressantes e de risco passados que o ambiente próximo das 
famílias da população em geral, tendo os progenitores reportado principalmente os problemas 
relacionados com a instabilidade laboral (53% vs 26%), problemas psicológicos (47% vs 27%), 
problemas económicos (46% vs 23%), problemas policiais/judiciais (42% vs 11%), e consumo de 
drogas (37% vs 16%), respetivamente.  
Na verdade, temos vindo a constatar que o perfil sociodemográfico das famílias em risco 
tem vindo a ser objeto de análise por diversos estudos empíricos. Porém, existem menos 
evidências científicas sobre o perfil psicossocial das famílias em situação de risco (Menéndez et 
al., 2010; Nunes et al., 2011). No presente estudo foi utilizada a ASSIS, que constitui um 
instrumento que nos permite aceder a informação sobre diferentes aspetos inerentes ao apoio 
social (López, 2006), e cujo constructo é considerado de elevada complexidade concetual inerente 
ao seu caráter multidimensional, que debruça a sua análise sobre distintos aspetos estruturais e 
funcionais.   
Algumas investigações têm identificado o isolamento como uma característica das famílias 
em situação de risco psicossocial (Arruabarrena & De Paúl, 2002; Gracia et al.,1994; Gracia & 
Musitu, 2003; Moreno, 2002). Porém, os nossos resultados, à semelhança dos estudos 
desenvolvidos por Macedo e colaboradores (2013) e Nunes & Ayala-Nunes (2015), não 
demonstraram o isolamento das famílias em risco, permitindo-nos constatar que as famílias em 
risco não dispõem de uma rede social especialmente reduzida, na medida em que no presente 
estudo a sua rede de apoio social conta com aproximadamente 8 pessoas (M = 7,81; DP = 5,19), 
resultado idêntico àquele apresentado pelas famílias da população em geral (M = 8,11; DP = 3,24). 
No que se refere à composição da rede de apoio social, as famílias normativas referiram ser 
constituída principalmente por familiares e não familiares (52%), seguida de familiares (43%), e 
por último, não familiares (5%). As famílias em risco reportaram que a sua rede de apoio social 
era composta sobretudo por familiares (41%), familiares e não familiares (32%) e não familiares 
(27%).   
As famílias em risco mostraram uma presença mais elevada do cônjuge e filhos na sua 
rede de apoio que as famílias da população em geral. Por um lado, a presença do cônjuge na rede 
de apoio das famílias em risco constitui um fator positivo. Por outro lado, a presença dos filhos 
menores na sua rede de apoio social pode constituir um indicador de alguma disfuncionalidade do 
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sistema familiar e parental, dado que as crianças devem receber o apoio dos pais e não vice-versa 
(Macedo et al., 2013; Nunes & Ayala-Nunes, 2015). As famílias em risco indicam uma presença 
mais elevada de profissionais (28,2%) na sua rede de apoio social do que as famílias normativas 
(8,3%), sugerindo uma elevada dependência destas famílias de ajudas sociais. Estes resultados 
são semelhantes àqueles observados por Menéndez e colaboradores (2010), no estudo realizado 
com famílias em situação de risco, através do qual observaram pontuações elevadas ao nível do 
apoio social providenciado às famílias por parte de profissionais (34,6%), motivo pelo qual a 
intervenção dos profissionais revela-se crucial junto das famílias em risco, uma vez que poderão 
disponibilizar uma maior segurança e confiança para lidar com situações especialmente difíceis 
(López et al., 2007). 
No que diz respeito aos tipos específicos de apoio social (i.e. emocional, tangível e 
informativo), nas famílias normativas e de risco, a rede mais extensa para ambos os grupos de 
famílias foi a rede emocional (M = 5,27; M = 4,76), seguida da rede informativa (M =4,79; M = 
4,48), e rede tangível (M = 4,23; M = 3,33), respetivamente. Os nossos resultados demonstram 
que as famílias normativas apresentam uma rede de apoio tangível mais ampla e significativa do 
que as famílias em risco, o que de alguma forma justifica a tendência por parte destas famílias 
beneficiarem de apoios provenientes de distintas instituições (governamentais ou de instituições 
da sociedade civil), com o objetivo de providenciar apoio e suprir algumas das suas necessidades 
através da cedência de bens, como apoio alimentar, apoio financeiro direto (pagamento de rendas 
em atraso, necessidades urgentes), ou indireto (e.g., pagamento de consultas médicas, creches, 
entre outros) (Matos & Sousa, 2004; Nunes et al., 2011; Sousa, 2005). O tipo específico de apoio 
que as famílias normativas e de risco referiram ter precisado mais durante o último mês foi o apoio 
emocional (M = 6,21; M = 6,89), seguido do apoio informativo (M = 5,04; M = 5,96), e apoio tangível 
(M = 3,91; M = 5,54). As famílias em risco reportaram uma necessidade mais elevada e significativa 
em todas as dimensões e tipos específicos de apoio social, a nível emocional, tangível e 
informativo.  
Os nossos resultados coincidem com outros estudos empíricos realizados com famílias 
em risco, com características semelhantes à nossa amostra, desenvolvidos em Espanha 
(Menéndez, et al., 2010) e Portugal (Macedo et al., 2013; Nunes & Ayala-Nunes, 2015), nos quais 
os participantes referiram sentir uma maior necessidade de apoio emocional do que outros tipos 
de apoio, sugerindo a importância da necessidade em priorizar o fortalecimento e a ampliação da 
rede de apoio emocional informal nas intervenções com os progenitores de famílias em situação 
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de risco psicossocial. Por um lado, as famílias multiproblemáticas tendem a acumular vários apoios 
concedidos por distintas instituições, que podem ser públicas ou privadas, por outro lado, a sua 
grande maioria apresenta uma abordagem focada no problema (Matos & Sousa, 2006), que muitas 
vezes não ultrapassam os aspetos instrumentais (Matos & Sousa, 2004; Sousa, 2005). Porém, 
atendendo aos resultados observados, importa também considerar outros tipos de apoio 
específicos a disponibilizar às famílias inerentes às necessidades de apoio do tipo informativo e 
tangível, sobretudo tendo em consideração as suas características sociodemográficas, marcadas 
por baixo nível educativo, precaridade profissional e dificuldades financeiras.   
Os níveis de satisfação com o apoio social percebido durante o último mês pelas famílias 
normativas e de risco foram superiores às necessidades de apoio social reportadas para os três 
tipos específicos de apoio, emocional (M = 7,58; M = 7,79), informativo (M = 7,44; M = 8,01) e 
tangível (M = 6,70; M = 8,00), constatando-se que as famílias em risco se mostram mais satisfeitas 
com o apoio social percebido, a nível total, tangível e informativo, do que as famílias da população 
em geral. Este resultado coincide com aquele observado por Nunes e colaboradores (2013), que 
constataram que a necessidade de apoio referido pelas mães de famílias em risco foi moderada e 
o seu nível de satisfação foi elevado.  
No que se refere à dimensão da rede de conflitos não observámos diferenças significativas 
entre os grupos de famílias. A rede de conflitos das famílias normativas era constituída na sua 
maioria por familiares, amigos e cônjuge. Por sua vez, nas famílias em risco, a rede de conflitos 
era composta, principalmente pelo cônjuge, familiares, filhos e outros (i.e., sobretudo ex-cônjuge). 
Normalmente, nas famílias em situação de risco, as relações conjugais tendem a ser instáveis e 
conflituosas, ocorrendo o aparecimento de conflitos mais intensos e relações menos positivas ou 
de não-reciprocidade (Rodríguez et al., 2006; Sousa, 2005), o que sublinha a importância de que 
as intervenções com as famílias em risco devam abordar em particular as problemáticas 
identificadas na dinâmica familiar (Macedo et al., 2013).  
No nosso estudo, a rede de apoio social em situações de risco é mais reduzida do que em 
situações normativas, tanto nas famílias em risco, como nas famílias da população em geral. As 
famílias normativas (M = 5,22; DP = 3,42) apresentaram uma rede de apoio em situações de risco 
mais extensa do que as famílias em risco (M = 2,31; DP = 2,96). Por sua vez, as famílias em risco 
reportaram mais necessidade de apoio em presença de situações stressantes e de risco do que 
as famílias da população em geral. No que se refere à composição da rede de apoio em situações 
de risco, as famílias normativas contam na sua maioria com o apoio de familiares e não familiares 
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(61%), familiares 32%), sendo que apenas uma minoria mencionou beneficiar do apoio combinado 
com profissionais (4%) e não familiares (3%). Por seu turno, as famílias em risco referiram ser 
apoiadas em situações especialmente difíceis principalmente por familiares (48%), seguindo-se o 
apoio prestado por não familiares (16%), familiares e não familiares (15%), apoio combinado com 
profissionais (11%) e profissionais (10%). Nunes e Ayala-Nunes (2015) no estudo desenvolvido 
com famílias em risco psicossocial concluíram também que a rede de apoio destas famílias em 
situações graves é mais reduzida face a acontecimentos de vida mais normativos e constituída na 
maioria dos casos por familiares, podendo sugerir a fraca qualidade das relações com pessoas 
fora da família. 
Os resultados do nosso estudo indicam também que as famílias do tipo biparental 
apresentam redes mais amplas de apoio emocional e tangível que as famílias do tipo 
monoparental. No mesmo sentido, Menéndez e colaboradores (2010), no estudo com realizado 
com famílias em situação de risco observaram que as mães com uma relação conjugal mais 
satisfatória mantinham com os seus companheiros relações sólidas e de apoio recíproco. Por outro 
lado, as famílias do tipo monoparental evidenciam mais necessidade de apoio a nível emocional, 
tangível e informativo. Já as famílias pobres apresentam redes de apoio tangível e informativa 
mais reduzidas e maior necessidade de apoio tangível do que as famílias não pobres. Contudo, 
as famílias pobres mostram-se mais satisfeitas com as redes de apoio, tangível e informativa.  
As famílias em situação de risco psicossocial evidenciam necessidades importantes 
relacionadas com as suas redes de apoio social na sua dimensão, composição e funções que 
cumprem, em contraste com as famílias normativas, que adquirem especial relevância tendo em 
consideração a diminuição da sua rede de apoio social face a situações mais difíceis, elevada 
acumulação de acontecimentos de vida negativos nas suas trajetórias e circunstâncias de vida 
vivenciadas com forte impacto emocional e limitações ao nível dos seus recursos para lidar 
adequadamente com as inúmeras e diversificadas problemáticas nas quais se veem implicadas. 
Assim sendo, revela-se fundamental que sejam desenvolvidos os esforços necessários, no sentido 
de ampliar e fortalecer as suas redes de apoio social informal combinando-as com os apoios da 
rede formal, que constitui inequivocamente um desafio na intervenção com as famílias em situação 
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O presente estudo pretende investigar o funcionamento familiar e as suas principais 
dimensões de análise, numa perspetiva bidirecional, em presença do caráter transacional das 
interações estabelecidas entre os elementos da família, inseridos em diferentes subsistemas de 
relação (Rodrigo et al., 2008), com base no modelo circumplexo desenvolvido por Olson e 
colaboradores (1979). 
O modelo circumplexo dos sistemas familiares e conjugais tem sido utilizado como base 
teórica para vários estudos de investigação, que visa a compreensão do funcionamento familiar e 
conjugal, através de duas dimensões fundamentais consideradas nas interações familiares, 
nomeadamente, a coesão e a adaptabilidade familiar, e uma dimensão facilitadora, a 
comunicação. A coesão familiar define-se pelos vínculos emocionais e ligações afetivas existentes 
entre os vários membros da família e grau de autonomia que uma pessoa experimenta no sistema 
(Curral et al., 1999; Ribeiro et al., 2004; Rodrigo et al., 2008). A adaptabilidade familiar é descrita 
como o grau de flexibilidade do sistema para realizar mudanças e alterações de regras e papéis 
ao nível da sua estrutura de poder, em resposta a situações de stresse e crise familiar, que podem 
ser acidentais ou decorrentes do próprio processo de desenvolvimento (Curral et al., 1999; Ribeiro 
et al., 2004). Por sua vez, a comunicação enquanto dimensão critica e facilitadora, tem por objetivo 
facilitar o movimento das dimensões coesão e adaptabilidade familiar (Olson, 2000; Olson & 
Gorall, 2003).  
Existe um consenso geral em considerar que as pessoas expostas a um importante 
número de acontecimentos de vida stressantes e problemáticas tendem a ser mais vulneráveis 
emocionalmente (Lin & Ensel, 1989; Gracia et al., 1991). Diversos autores têm realçado que a 
acumulação de fatores de risco conduz a um aumento das dificuldades vivenciadas pelos 
indivíduos que são acompanhadas pelo elevado impacto negativo provocado por essas 
circunstâncias (Oliva et al., 2008; Rodríguez et al., 2006), que não advêm do seu impacto isolado, 
mas da sua cronicidade e influência sobre os outros, já que a sua presença tende a aumentar a 
probabilidade de que se verifiquem novas circunstâncias de risco (Rutter, 1987), constituindo 
múltiplos ambientes de risco que interferem no funcionamento adaptativo das famílias e crianças.  
Assim, em presença dos efeitos negativos dos acontecimentos de vida stressantes e de 
risco com implicações ao nível do bem-estar das famílias e crianças, o presente estudo pretende 
analisar a saúde mental dos pais (i.e., o bem-estar psicológico), o funcionamento das famílias, em 
particular a coesão, adaptabilidade e comunicação do sistema familiar, bem como investigar quais 
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as variáveis que mais contribuem para o seu equilíbrio, já que estas têm que lidar com inúmeras 
adversidades e desafios que vão surgindo ao longo do desenvolvimento dos seus elementos e 




A amostra deste estudo foi constituída por 131 pais e mães acompanhados pelas 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) do Algarve e 185 pais e mães da população 
em geral. O presente estudo teve como objetivo descrever e analisar as relações entre o 
funcionamento familiar e o bem-estar psicológico dos progenitores de famílias em risco 
psicossocial e da população em geral. Neste propósito, foram utilizados os seguintes instrumentos: 
a Escala de Avaliação da Coesão e Adaptabilidade Familiar, versão portuguesa de Nunes e Lemos 
(2010), da Family Adaptability and Coehsion Evaluation Scale Family Adaptability and Coehsion 
Evaluation Scale (FACES III; Olson et al., 1985); a Family Communication Scale (FCS; Olson & 
Barnes, 2004) e o Questionário de Saúde Geral de 28 itens, versão portuguesa de Ribeiro e 
Antunes (2003), do General Health Questionnaire (GHQ 28, Golberg & Hillier, 1979). 
 
RESULTADOS 
Como se pode observar (Tabela 9.39), no grupo de famílias normativas, a coesão familiar 
apresenta correlações com todas as dimensões do funcionamento familiar (i.e., adaptabilidade e 
comunicação), que oscilam entre ,24 e ,76. Contudo, no grupo de famílias em risco as correlações 
só são significativas entre a coesão e a comunicação familiar (r =,73; p <,000). Ao nível da saúde 
mental, em ambos os grupos de famílias, todas as dimensões do Questionário de Saúde Geral 
(GHQ 28), encontram-se positivamente relacionadas entre si, com índices de correlação entre ,46 
e ,91. No grupo normativo, a coesão e a comunicação familiar relacionam-se negativamente com 
todas as dimensões do GHQ 28, cujas correlações oscilam entre -,27 e -,37. Porém, esta 
associação no grupo de risco é mais forte, como podemos verificar através dos índices de 
correlação que se situam entre -,29 e -,41. É de salientar que a adaptabilidade familiar não se 
correlacionou significativamente com as dimensões de saúde mental, quer no grupo de famílias 
em risco, quer no grupo de famílias da população em geral.    
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Tabela 9.39. Correlações entre as dimensões do funcionamento familiar e a saúde mental nas famílias 
normativas e em risco (Nrisc= 131, Nnorm= 139) 
 
1 2 3 4 5 6 7 8 
1. Coesão - ,48*** ,77*** -,33*** -,31*** -,34*** -,30*** -,36*** 
2. Adaptabilidade ,12 - ,35*** -,11 -,03 -,13 -,05 -,09 
3. Comunicação ,73*** ,10 - -,36*** -,35*** -,34*** -,27** -,37*** 
4. Sintomas Somáticos -,31** -,00 -,36*** - ,83*** ,69*** ,68*** ,92*** 
5. Ansiedade e Insónia -,31*** -,04 -,37*** ,74*** - ,62*** ,70*** ,91*** 
6. Disfunção Social -,29** -,04 -,30** ,47*** ,48*** - ,60*** ,81*** 
7. Depressão Grave -,36*** -,08 -,34*** ,58*** ,59*** ,46*** - ,85*** 
8. GHQ Total -,37*** -,04 -,41*** ,86*** ,89*** ,68*** ,82*** - 
* p < ,05; ** p <,01; *** p <,001 
Nota: No quadrante superior direito apresentam-se as correlações do grupo normativo e no inferior 
esquerdo as do grupo de risco. 
 
No que diz respeito ao funcionamento familiar (Tabela 9.40), as famílias normativas e em 
risco apresentam pontuações muito semelhantes nas dimensões, coesão (M = 38,50, M = 38,58) 
adaptabilidade (M = 28,91; M = 28,42) e comunicação familiar (M = 41,39 e M = 40,22) 
respetivamente. Em ambos os grupos observamos pontuações mais elevadas ao nível da coesão 
e comunicação familiar. Porém, as famílias normativas evidenciam pontuações mais altas em 
todas as dimensões do que as famílias em situação de risco psicossocial.  
 
Tabela 9.40. Descritivos das dimensões do funcionamento familiar nas famílias normativas e em risco  
(Nnorm= 139, Nrisc= 126) 
 
Famílias Normativas Famílias Risco 
 
M (DP) Min- Máx M (DP) Min- Máx 
Coesão  38,50 (6,11) 15 - 50 38,58 (6,85) 11 - 50 
Adaptabilidade 28,91 (5,13) 16 - 50 28,42 (5,19) 18 - 42 
Comunicação 41,39 (6,65) 19 - 50 40,22 (7,98) 15 - 50 
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No que se refere à saúde mental das famílias (Tabela 9.41), verificamos que as famílias 
em risco psicossocial apresentam pontuações mais elevadas em quase todas as dimensões, com 
exceção da disfunção social, comparativamente com as famílias normativas.  
 
Tabela 9.41. Descritivos das dimensões de saúde mental nas famílias normativas e em risco (Nnorm= 139, 
Nrisc= 118) 
 Famílias Normativas Famílias Risco 
 
M (DP) Min.-Máx. M (DP)  Min.-Máx. 
Sintomas somáticos 12,59 (4,17) 7 - 25 14,03 (5,16) 7 -28 
Ansiedade e insónia 13,28 (4,36) 7 - 26 15,39 (5,35) 7 -28 
Disfunção social 14,15 (3,16) 7 - 28 13,58 (2,95) 7 -21 
Depressão grave 9,79 (4,01) 7 - 24 11,60 (5,29) 7 -27 
GHQ total 49,83 (13,78) 28 - 102 53,91 (15,39) 28 - 101 
 
Como podemos constatar na tabela 9.42, não observamos diferenças significativas nas 
dimensões do funcionamento familiar (i.e., coesão, adaptabilidade e comunicação) entre os grupos 
de famílias normativas e em risco (F (1,265) = 1,49, ns).  
 
 
Tabela 9.42. Comparação das dimensões do funcionamento familiar nas famílias normativas e em risco  
(Nrisc= 126, Nnorm= 139) 
 F ɳ2 
Grupo 1,49 ,02 
Coesão 0,00  
Adaptabilidade 0,38  
Comunicação 1,79  
* p < .05; ** p < ,01; *** p < ,001 
 
Ao nível da saúde mental (Tabela 9.43), ao realizar a MANOVA, constatamos diferenças 
significativas (F (1,257) = 7,19, p=,000) entre os progenitores de famílias em risco e da população 
em geral. Os resultados demonstram diferenças significativas ao nível dos sintomas somáticos (F 
(1,257) = 5,43, p=,021), ansiedade e insónia (F (1,257) = 9,14, p=,003), e depressão grave (F 
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(1,257) = 6,92, p=,009), verificando-se que as famílias em risco apresentam níveis mais elevados 
de sintomas somáticos, ansiedade, insónia e depressão grave do que as famílias normativas. É 
de notar, que não encontrámos diferenças significativas ao nível da disfunção social entre os 
respetivos grupos de famílias (F (1,257) = 2,45, ns). 
 
Tabela 9.43. Comparação das dimensões de saúde mental nas famílias normativas e em risco (Nrisc= 
118, Nnorm= 139) 
 F ɳ2 
Grupo 7,19*** ,10 
Sintomas somáticos 5,43*  
Ansiedade e insónia 9,14**  
Disfunção social 2,45  
Depressão grave 6,92**  
* p < .05; ** p < ,01; *** p < ,001 
 
 
2. Relação entre as Variáveis Sociodemográficas, o Funcionamento Familiar, os 
Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco (Atuais e Passados) e a Saúde Mental  
A seguir apresentamos as correlações entre as variáveis sociodemográficas, o 
funcionamento familiar (FACES), os acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais e 
passados (ISER) e a saúde mental (GHQ 28) nas famílias em risco e da população em geral.  
Na tabela 9.44, podemos observar que nas famílias normativas a coesão familiar está 
positivamente associada ao número de pessoas que convivem no agregado familiar (r =,20; p 
=,020). A comunicação familiar está correlacionada com a idade dos pais (r =,17; p =,045), as 
pessoas que vivem no agregado familiar (r =,22; p =,011) e a regularidade do trabalho (r =,29; p 
=,004). Porém, estas associações apresentam uma magnitude fraca, em virtude do valor reduzido 
de r de Pearson (r < ,40). É de salientar que as dimensões do funcionamento familiar não estão 
associadas aos acontecimentos de vida stressantes e de risco.  
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Tabela 9.44. Correlações entre as dimensões do funcionamento familiar, os acontecimentos de vida 
stressantes e de risco e as variáveis sociodemográficas nas famílias normativas (N= 139) 
 
Coesão Adaptabilidade Comunicação 
AVS (passado e atual) -,02 -,02 -,07 
Idade do próprio/a ,10 ,03 ,17* 
Idade da criança -,01 ,04 ,07 
N.º pessoas agregado familiar ,20* ,10 ,22* 
Regularidade do trabalho ,13 -,13 ,29** 
Rendimentos familiares ,14 ,09 ,13 
* p < .05; ** p < ,01; *** p < ,001 
 
No que diz respeito ao grupo de famílias em risco (Tabela 9.45), não encontrámos 
correlações estatisticamente significativas entre as dimensões do funcionamento familiar, os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco e as variáveis sociodemográficas. 
  
Tabela 9.45. Correlações entre as dimensões do funcionamento familiar, os acontecimentos de vida 
stressantes e de risco e as variáveis sociodemográficas nas famílias em risco (N= 131) 
 
Coesão Adaptabilidade Comunicação 
AVS (passado e atual) ,01 ,04 -,12 
Idade do próprio/a -,11 ,14 -,11 
Idade da criança -,13 -,04 -,07 
N.º pessoas agregado familiar ,11 ,16 ,04 
Regularidade do trabalho ,06 -,08 ,23 
Rendimentos familiares ,10 ,14 -,02 
 
No que ser refere à saúde mental (Tabela 9.46), observamos que nas famílias normativas 
quase todas as subescalas da saúde mental, com exceção da disfunção social, apresentam-se 
positivamente relacionadas com os acontecimentos de vida stressantes e de risco, com índices de 
correlação que se situam entre ,24 e ,44. Por sua vez, a subescala depressão grave está 
positivamente associada à idade da criança (r =,21; p =,013). As subescalas, depressão grave, 
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sintomas somáticos, disfunção social e GHQ total estão negativamente correlacionadas com a 
regularidade do trabalho (-,21 e -,33). Contudo, estas associações são fracas (r < 40). 
Tabela 9.46. Correlações entre as dimensões de saúde mental, os acontecimentos de vida stressantes e 











AVS (passado e atual) ,24** ,24** ,16 ,44*** ,31*** 
Idade do próprio/a -,04 -,04 -,08 -,04 -,03 
Idade da criança ,10 ,09 ,02 ,21* ,13 
N.º pessoas agregado familiar -,09 -,09 -,08 -,07 -,09 
Regularidade do trabalho -,23* -,18 -,33** -,21* -,26** 
Rendimentos familiares -,05 -,02 ,04 -,15 -,06 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001  
 
Na tabela 9.47, verificamos que nas famílias em risco a maioria das subescalas de saúde 
mental, com exceção da disfunção social, apresentam associações positivas e estatisticamente 
significativas com os acontecimentos de vida stressantes e de risco (,20 e ,36), e a idade da criança 
(,25 e ,28). A subescala disfunção social encontra-se relacionada com a idade do próprio (r =,29; 
p =,001). Por último, a subescala depressão grave está negativamente associada à regularidade 
do trabalho (r =-,35; p =,004). Contudo, estas associações são fracas (r < 40). 
 
Tabela 9.47. Correlações entre as dimensões de saúde mental, os acontecimentos de vida stressantes e 











AVS (passado e atual) ,20* ,36*** ,04 ,24** ,28** 
Idade do próprio/a ,16 ,15 ,29** ,03 ,17 
Idade da criança ,25** ,28** ,27** ,06 ,26** 
N.º pessoas agregado familiar -,04 -,07 -,01 ,05 -,02 
Regularidade do trabalho -,16 -,09 -,06 -,35** -,20 
Rendimentos familiares -,05 -,02 -,08 -,14 -,07 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001 
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3. Diferenças nos Níveis de Funcionamento Familiar e de Saúde Mental em função das 
características sociodemográficas 
Na tabela 9.48, verificamos a existência de diferenças significativas em todas as 
dimensões do funcionamento familiar, coesão (F(1,266) = 7,56, p =,006), adaptabilidade (F(1,265) 
= 13,74, p = ,000) e comunicação familiar (F(1,268) = 10,67, p =,001), em função do nível educativo 
dos pais. Os progenitores com níveis de estudos mais altos (secundário ou mais) apresentam 
níveis mais elevados de coesão, adaptabilidade e comunicação familiar comparativamente com 
os progenitores com níveis educativos mais baixos (até secundários).    
Tabela 9.48. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões do funcionamento familiar em 
função do nível educativo dos pais 
 
Até secundários 
 (N = 164) 
Secundário ou mais 
(N =106) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Coesão  37,67 7,14 39,87 5,04 7,56 ,006 ,028 
Adaptabilidade 27,75 5,05 30,08 5,01 13,74 ,000 ,049 
Comunicação  39,07 7,76 42,60 6,26 10,67 ,001 ,038 
 
Como podemos observar na tabela 9.49, não encontrámos diferenças significativas nas 
dimensões do funcionamento familiar em função da situação laboral dos progenitores. Porém, 
apesar do p não atingir o nível de significância considerado (p <,05), na dimensão comunicação 
familiar, observa-se um tamanho de efeito pequeno (F (1,268) = 3,39, p=,067), verificando-se que 
os progenitores que trabalham (M = 41,34) evidenciam níveis mais elevados de comunicação que 
os pais que não trabalham (M = 39,53). 
Tabela 9.49. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões do funcionamento familiar em 
função da situação laboral dos pais 
 
Trabalha 
(N = 192) 
Não trabalha 
(N = 78) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Coesão  38,84 6,16 37,79 7,17 1,45 ,230 ,005 
Adaptabilidade 28,84 5,16 28,28 5,16 ,65 ,423 ,002 
Comunicação  41,34 7,09 39,53 7,81 3,39 ,067 ,012 
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Na tabela 9.50, verificamos diferenças significativas nas dimensões do funcionamento 
familiar, coesão (F (2,198) = 4,64, p=,011) e comunicação familiar (F (2,199) = 3,10, p=,047), em 
função do tipo de trabalho dos participantes. Os progenitores com mais alta qualificação 
profissional (média ou alta) apresentam níveis mais elevados de coesão e de comunicação familiar 
comparativamente com os pais com menor (baixa ou nula) qualificação profissional.  
Tabela 9.50. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões do funcionamento familiar em 
função do tipo de trabalho dos progenitores 
 
Baixa ou nula  
qualificação 
 (N = 75) 
Média  
qualificação 




   
 
M DP M DP M DP F p n2 
Coesão  37,12 7,56 39,29 5,61 40,83 3,72 4,64 ,011 ,045 
Adaptabilidade 27,95 4,95 28,91 4,79 30,20 6,22 2,20 ,114 ,022 
Comunicação  39,65 7,94 41,81 6,92 42,97 4,80 3,10 ,047 ,030 
 
Através da tabela 9.51, verificamos diferenças significativas nas dimensões coesão (F 
(1,219) = 4,36, p=,038), e comunicação familiar (F (1,221) = 3,93, p=,049), em função da 
estabilidade dos rendimentos familiares. As famílias com rendimentos estáveis apresentam maior 
coesão e comunicação familiar do que as famílias cujos rendimentos familiares são instáveis.  
Tabela 9.51. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões do funcionamento familiar em 
função da estabilidade dos rendimentos familiares 
 
Estáveis 
(N = 137) 
Instáveis 
(N = 86) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Coesão  39,23 5,91 37,34 7,43 4,36 ,038 ,020 
Adaptabilidade 28,63 4,74 28,44 5,81 ,067 ,796 ,000 
Comunicação  41,37 7,15 39,36 7,72 3,93 ,049 ,017 
 
Ao nível da saúde mental (Tabela 9.52), observamos diferenças significativas nas 
subescalas, sintomas somáticos (F (2,262) = 4,76, p=,009), ansiedade e insónia (F (2,263) = 7,14, 
p=,001), e GHQ total (F (2,254) = 4,13, p=,017), em função da idade da criança. Os progenitores 
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com filhos adolescentes mais velhos (13 - 18 anos) apresentam mais sintomas somáticos, 
ansiedade, insónia e pior saúde mental do que os pais com crianças mais novas (0 - 6 anos).  
Tabela 9.52. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões de saúde mental segundo a idade 
da criança  
 
0-6 anos 
(N = 68) 
7-12 anos 
(N = 92) 
13-18 anos 
(N = 110) 
   
 
M DP M DP M DP F p n2 
Sintomas somáticos 12,09 3,41 13,12 4,64 14,39 5,41 4,76 ,009 ,035 
Ansiedade e insónia 12,88 3,69 13,97 4,91 15,74 5,50 7,14 ,001 ,051 
Disfunção social 13,24 3,10 14,30 3,32 13,84 2,63 2,54 ,081 ,019 
Depressão grave 9,60 4,22 11,05 4,97 11,00 4,66 2,30 ,102 ,017 
GHQ total 47,52 10,88 52,30 15,54 54,23 15,51 4,13 ,017 ,031 
 
Na tabela 9.53, podemos verificar diferenças significativas nas subescalas sintomas 
somáticos (F (1,263) = 13,61, p = ,000), ansiedade e insónia (F (1,264) = 11,36, p=,001), depressão 
grave (F (1,268) = 31,75, p=,000) e GHQ total (F (1,255) = 17,52, p=,000), segundo o nível 
educativo dos progenitores. Os pais com níveis educativos mais baixos (até secundários) 
evidenciam mais sintomas somáticos, ansiedade, insónia, depressão grave e pior saúde mental 
que os pais com níveis educativos mais altos (secundários ou mais).  
Tabela 9.53. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões de saúde mental em função do 
nível educativo dos progenitores 
 
Até secundários 
 (N = 164) 
 Secundário ou mais 
 (N = 106) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Sintomas somáticos 14,12 5,22 11,98 3,44 13,61 ,000 ,049 
Ansiedade e insónia 15,11 5,25 13,05 4,22 11,36 ,001 ,041 
Disfunção social 14,06 3,40 13,60 2,49 1,43 ,233 ,005 
Depressão grave 11,91 5,29 8,75 2,89 31,75 ,000 ,106 
GHQ total 54,73 16,19 47,17 10,56 17,52 ,000 ,064 
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Como podemos constatar (Tabela 9.54), observamos a existência de diferenças 
significativas na subescala depressão grave (F (1,268) = 8,88, p=,003), em função da situação 
laboral dos progenitores. Os pais que não trabalham (M = 12,00) apresentam níveis mais elevados 
de depressão grave que os pais que trabalham (M = 10,13).  
Tabela 9.54. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões de saúde mental em função da 
situação laboral dos pais 
 
Trabalha 
 (N = 192) 
 Não trabalha 
 (N = 78)    
 
M DP M DP F p n2 
Sintomas somáticos 13,03 4,43 13,92 5,35 1,94 ,165 ,007 
Ansiedade e insónia 14,11 5,01 14,75 4,86 9,01 ,343 ,003 
Disfunção social 13,91 3,11 13,81 2,98 ,053 ,818 ,000 
Depressão grave 10,13 4,21 12,00 5,70 8,88 ,003 ,032 
GHQ total 51,09 14,43 53,34 15,23 1,21 ,273 ,005 
 
Através da tabela 9.55, observamos diferenças significativas nas subescalas, sintomas 
somáticos (F (2,197) = 13,24, p=,000), ansiedade e insónia (F (2,197) = 13,27, p=,000), depressão 
grave (F (2,199) = 14,84, p=,000) e GHQ Total (F (2,194) = 15,51, p=,000), em função da 
qualificação profissional dos progenitores. Os pais com mais baixa qualificação profissional (baixa 
ou nula) revelam pior saúde mental do que os pais com mais alta qualificação profissional (média 
e alta).  
Tabela 9.55. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões de saúde mental em função do 
tipo de trabalho dos progenitores 
 
Baixa ou nula  
qualificação 
 (N = 75) 
Média  
qualificação 
(N = 97) 
Alta  
qualificação 
(N= 30)    
 
M DP M DP M DP F p n2 
Sintomas somáticos 14,77 4,95 12,25 3,93 10,60 2,40 13,24 ,000 ,118 
Ansiedade e insónia 16,11 5,32 13,36 4,69 11,27 2,80 13,27 ,000 ,119 
Disfunção social 14,47 3,41 13,75 3,02 13,03 2,46 2,55 ,081 ,025 
Depressão grave 11,96 5,02 9,49 3,61 7,67 1,30 14,84 ,000 ,130 
GHQ total 57,42 15,76 48,67 13,21 42,57 6,59 15,51 ,000 ,138 
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Na tabela 9.56, verificamos diferenças significativas na subescala ansiedade e insónia (F 
(1,264) = 4,83, p=,029), segundo o tipo de família. Os progenitores de famílias monoparentais 
evidenciam níveis mais altos de ansiedade e insónia do que os progenitores de famílias 
biparentais. Apesar do p não atingir o nível de significância considerado (p <,05), na dimensão 
sintomas somáticos, observa-se um tamanho de efeito pequeno, (F (1,263) = 3,16, p=,077), 
verificando-se que os pais famílias monoparentais apresentam mais sintomas somáticos do que 
os pais de famílias biparentais. 
 
Tabela 9.56. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões de saúde mental em função do 
tipo de família dos pais 
 
Monoparental 
(N = 49) 
Biparental 
(N = 218) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Sintomas somáticos 14,38 5,16 13,04 4,59 3,16 ,077 ,012 
Ansiedade e insónia 15,71 5,68 13,98 4,75 4,83 ,029 ,018 
Disfunção social 13,42 2,78 13,98 3,12 1,33 ,249 ,005 
Depressão grave 11,57 5,31 10,47 4,61 2,18 ,141 ,008 
GHQ total 54,44 15,93 51,12 14,34 1,92 ,167 ,007 
 
No que respeita à estabilidade dos rendimentos familiares (Tabela 9.57), constatamos 
diferenças significativas em todas as subescalas analisadas do GHQ 28. Os progenitores com 
rendimentos familiares estáveis apresentam maior bem-estar psicológico do que os progenitores 
com rendimentos familiares instáveis.     
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Tabela 9.57. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões de saúde mental em função da 
estabilidade dos rendimentos dos pais 
 
Estáveis 
 (N = 137) 
 Instáveis 
 (N = 86) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Sintomas somáticos 13,05 4,74 14,33 4,51 3,90 ,049 ,018 
Ansiedade e insónia 13,87 5,05 15,69 5,01 6,79 ,010 ,030 
Disfunção social 13,50 2,48 14,53 3,77 6,01 ,015 ,027 
Depressão grave 10,45 4,92 12,07 4,92 5,71 ,018 ,025 
GHQ total 50,09 13,97 56,53 15,61 9,71 ,002 ,045 
 
No que concerne ao nível de pobreza das famílias (Tabela 9.58) verificamos diferenças 
significativas na subescala depressão grave (F (1,259) = 9,66, p=,002), entre os progenitores de 
famílias em situação de pobreza e não pobreza. Observamos que os pais de famílias pobres 
apresentam níveis mais elevados de depressão grave comparativamente com os pais de famílias 
não pobres.  
 
Tabela 9.58. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões de saúde mental em função do 
nível de pobreza das famílias 
 
Não pobre 
 (N = 177) 
 Pobre 
 (N = 82) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Sintomas somáticos 13,09 4,45 13,95 5,25 1,83 ,178 ,007 
Ansiedade e insónia 14,03 4,85 15,11 5,23 2,64 ,105 ,010 
Disfunção social 14,14 3,05 13,51 3,03 2,38 ,124 ,009 
Depressão grave 10,10 4,19 12,04 5,65 9,66 ,002 ,036 
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4. Preditores de Saúde Mental  
De acordo com a análise das correlações obtidas entre a saúde mental, os acontecimentos 
de vida stressantes e de risco e o funcionamento familiar, as respetivas subdimensões e as 
variáveis sociodemográficas, foi utilizado o modelo de regressão hierárquica múltipla para avaliar 
o poder destas variáveis na predição da saúde mental dos progenitores das famílias em geral. No 
presente modelo foram considerados quatro blocos de possíveis preditores da Saúde Mental, 
nomeadamente, variáveis associadas à criança (idade), variáveis sociodemográficas dos 
progenitores (nível educativo, tipo de trabalho), variáveis associadas às trajetórias de vida 
(acontecimentos de vida stressantes e de risco atuais e passados), e por último, variáveis 
relacionadas com o funcionamento familiar (coesão e comunicação). No que diz respeito, aos 
valores de inflação da variância (FIV), verificámos que os mesmos foram inferiores a 10 e as 
estatísticas de tolerância superiores a 0,20, demonstrando a não colinearidade entre os preditores.  
 Na tabela 9.59, apresentamos o modelo de regressão da saúde mental obtido para a 
nossa amostra, progenitores de famílias em risco psicossocial e da comunidade em geral. O 
primeiro bloco (Passo 1) explicou apenas 5% da variância na pontuação da saúde mental, apesar 
da idade da criança ser um preditor significativo. Por sua vez, ao adicionar as variáveis 
sociodemográficas dos progenitores (Passo 2), a análise revelou que, para além da idade da 
criança, o nível educativo e tipo de trabalho dos progenitores constituem também ambos preditores 
significativos. Quanto às variáveis associadas às trajetórias de vida marcadas por acontecimentos 
de vida negativos atuais e passados (Passo 3), constatamos que, para além da idade da criança 
e o tipo de trabalho dos participantes, os acontecimentos de vida stressantes e de risco surgem 
como preditor significativo da saúde mental dos progenitores.  
Ao adicionarmos as variáveis do funcionamento familiar (Passo 4), concluímos que a 
comunicação familiar revelou constituir um fator preditor, na medida em que aumentou o poder 
explicativo do modelo. Nesta conformidade, o modelo explica 32% da variância na Saúde Mental 
dos progenitores, sendo que os fatores que contribuíram para explicar a variância na saúde mental 
foram o facto de ser pais de crianças mais novas, com maior qualificação profissional, menor 
vivência de acontecimentos de vida stressantes e de risco e maior capacidade de comunicação 
familiar que apresentam maior bem-estar psicológico e saúde mental comparativamente com os 
pais de adolescentes, com baixas qualificações profissionais, elevada incidência de 
acontecimentos de vida negativos e baixa capacidade de comunicação familiar.  
Atendendo aos resultados obtidos no nosso estudo, a regressão hierárquica múltipla 
revelou que a idade da criança, o tipo de trabalho dos progenitores, a ocorrência de 
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acontecimentos de vida stressantes e de risco e a comunicação familiar constituíram os preditores 
mais robustos da saúde mental dos pais. 
Tabela 9.59. Modelo de regressão hierárquica múltipla de saúde mental nas famílias em risco 
psicossocial e da população em geral 
 B EP B β R
2 ∆R2 gl F p 
Passo 1 
  
 ,05 ,04 1 / 193 9,52 ,002 
Constante 44,35 2,42      ,000 
Idade da criança 0,70 0,23 0, 22     ,002 
Passo 2    ,18 ,16 3 / 191 13,49 ,000 
Constante 57,95 3,46      ,000 
Idade da criança 0,59 0,22 0,18     ,007 
Nível educativo - 2,17 2,42 - 0,08     ,037 
Tipo de trabalho - 6,43 1,72 - 0,31     ,000 
Passo 3    ,22 ,21 4 / 190 13,68 ,000 
Constante 54,35 3,53      ,000 
Idade da criança 0,46 0,21 0,14     ,034 
Nível educativo 0,52 2,44 0,00     ,983 
Tipo de trabalho - 6,40 1,68 - 0,31     ,000 
AVS 0,37 0,11 0,24     ,001 
Passo 4    ,32 ,30 6 / 188 14,84 ,000 
Constante 81,82 6,25      ,000 
Idade da criança 0,47 0,20 0,15     ,022 
Nível educativo 2,02 2,34 0,70     ,389 
Tipo de trabalho - 5,69 1,60 - 0,27     ,000 
AVS 0,39 0,10 0,25     ,000 
Coesão - 0,34 0,21 - 0,15     ,115 
Comunicação - 0,42 0,19 - 0,20     ,030 
Nota. EP B - Erro padrão do valor de B. ∆R2 - Mudança no valor de R2 ao adicionar o bloco subsequente 
de variáveis. 
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Os resultados do presente estudo indicam que ao nível do funcionamento familiar, no 
grupo de famílias normativas, a coesão familiar está relacionada com a adaptabilidade e 
comunicação. No que diz respeito, ao grupo de famílias em risco as correlações só são 
significativas entre a coesão familiar e a comunicação. Alguns estudos empíricos têm demonstrado 
que a coesão, a adaptabilidade familiar (Falceto et al., 2000; Green et. al, 1991; Olson & Gorall, 
2003), e a comunicação familiar (Martínez-Pampliega et al., 2011), enquanto dimensão facilitadora 
dos sistemas conjugais e familiares, apresentam uma relação linear com o funcionamento familiar 
(Olson, 2000), sugerindo que os sistemas familiares equilibrados tendem a apresentar uma melhor 
comunicação, que por sua vez se repercute num melhor funcionamento do sistema familiar.  
No nosso estudo, verificamos que em ambos os grupos de famílias todas as subescalas 
da saúde mental apresentam correlações estatisticamente significativas entre si. No grupo 
normativo, a coesão familiar e a comunicação relacionam-se negativamente com todas as 
dimensões da saúde mental. Porém, esta associação no grupo de risco é mais forte. É de salientar 
que, no grupo de famílias normativas e em risco, a adaptabilidade familiar não se apresentou 
relacionada com as subescalas de saúde mental. Algumas investigações têm demonstrado uma 
relação positiva entre a coesão e adaptabilidade familiar e a saúde mental da família (Green et al., 
1991; Noller & Shun, 1991; Olson, 1986). Porém, alguns estudos têm sido menos conclusivos em 
relação à dimensão adaptabilidade familiar (Falceto et al., 2000; Farrel & Barnes, 1993; Hampson, 
et al., 1991; Noller & Shum, 1990; Yahav, 2002).  
As famílias normativas evidenciam pontuações mais altas em todas as dimensões do 
funcionamento familiar. Contudo, as famílias normativas e em risco apresentam pontuações muito 
semelhantes entre si, respetivamente, ao nível da coesão (M = 38,50, M = 38,58) adaptabilidade 
(M = 28,91; M = 28,42) e comunicação familiar (M = 41,39 e M = 40,22), não se tendo observado 
diferenças significativas ao nível das dimensões do funcionamento familiar entre os respetivos 
grupos de famílias. No nosso estudo observamos também que ambos os grupos de famílias 
apresentam pontuações mais elevadas de coesão e de comunicação do que adaptabilidade 
familiar. Em conformidade com a análise do instrumento FACES III, e tendo em consideração que 
a pontuação mínima e máxima para cada dimensão do funcionamento familiar, coesão, 
adaptabilidade e comunicação, é de 10-50 pontos, podemos considerar que as famílias do grupo 
normativo e em risco apresentam uma média-alta coesão, moderada adaptabilidade e elevada 
comunicação familiar. Diversos estudos realizados com populações comunitárias têm 
demonstrado que as famílias da população em geral apresentam pontuações que indicam um nível 
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de funcionamento familiar equilibrado e saudável (Barber & Buehler, 1996; Ben-David & Jurich, 
1993; Farrell & Barnes, 1993), cujos resultados mostram valores moderados ao nível da dimensão 
de adaptabilidade familiar face a uma maior variabilidade na dimensão da coesão familiar (Ben-
David & Jurich, 1993; Forjaz et al., 2002; Olson et al.,1985). Ribeiro e colaboradores (2004), num 
estudo desenvolvido com famílias pobres, multiproblemáticas e não multiproblemáticas, 
constataram níveis de coesão e adaptabilidade familiar que sugerem uma maior funcionalidade 
por parte das famílias não multiproblemáticas pobres, que se percecionavam como mais coesas 
e adaptadas em comparação com as famílias multiproblemáticas pobres, com aspetos positivos 
relativos às suas competências, coesão familiar ainda que ténue presente nos laços emocionais 
entre pais e filhos, bem como com outros membros da família, os casais. 
Os nossos resultados coincidem com estudos desenvolvidos, a nível nacional e 
internacional, com famílias em risco psicossocial (Macedo et al., 2013; Menéndez et al., 2010; 
Peréz, et al., 2012), com características sociodemográficas e familiares semelhantes à nossa 
amostra, que concluíram que a adaptabilidade familiar se apresenta mais reduzida do que a 
coesão familiar, sugerindo uma menor capacidade de adaptação e flexibilidade ao nível dos seus 
papéis e funcionamento como sistema, e melhores níveis de coesão emocional entre si, que 
realçam a capacidade mais diminuída das famílias face às exigências situacionais do que a sua 
união emocional.  
No que se refere à saúde mental das famílias, verificamos diferenças significativas entre 
os progenitores de famílias em risco e normativas. As famílias em risco apresentam pontuações 
mais elevadas em quase todas as dimensões de saúde mental, com exceção da disfunção social, 
com evidência de níveis significativamente mais elevados de sintomas somáticos, ansiedade, 
insónia e depressão grave comparativamente com as famílias da população em geral. Estes 
resultados são corroborados por diversos estudos empíricos (Gracia et al., 1991; Gracia et al., 
1994; Pérez & Menéndez, 2014), que têm vindo a demonstrar que as famílias em situação de risco 
psicossocial apresentam níveis mais elevados de stresse e de sintomas psicopatológicos, que 
pode ser entendido pelas complicadas trajetórias de vida e circunstâncias atuais caracterizadas 
pela presença e acumulação de acontecimentos de vida negativos e problemáticos.  
Os nossos dados demonstram que nas famílias normativas a coesão familiar está 
positivamente associada ao número de pessoas que convivem no agregado familiar (r =,20; p 
=,020). Por sua vez, a comunicação familiar está correlacionada com a idade dos pais (r =,17; p 
=,045), as pessoas que vivem no agregado familiar (r =,22; p =,011) e a regularidade do trabalho 
(r =,29; p =,004). No grupo de famílias em risco, não encontrámos correlações estatisticamente 
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significativas entre as dimensões do funcionamento familiar, os acontecimentos de vida 
stressantes e de risco e as variáveis sociodemográficas.  
Nas famílias normativas, observamos que quase todas as subescalas de saúde mental, 
com exceção da disfunção social, estão positivamente relacionadas com os acontecimentos de 
vida stressantes e de risco (r =,21; p =,013). Por último, as subescalas de saúde mental estão 
negativamente correlacionadas com a regularidade do trabalho. Nas famílias em risco, a maioria 
das subescalas de saúde mental, com exceção da disfunção social, apresentam-se positiva e 
significativamente associadas aos acontecimentos de vida stressantes e de risco e à idade das 
crianças. A subescala disfunção social está relacionada com a idade dos pais (r =,29; p =,001). 
Por sua vez, a subescala depressão grave está negativamente associada à regularidade do 
trabalho (r =-,35; p =,004). Os nossos resultados coincidem com alguns autores que sublinham 
que a acumulação das circunstâncias de risco se relaciona diretamente com o bem-estar 
psicológico (Gracia et al.,1991; Lin & Ensel, 1989; Trigo, 1998), sendo que a ocorrência dos 
mesmos associados à pressão do meio têm um profundo impacto, com implicações ao nível da 
diminuição da esperança e reforço de crises depressivas (Sousa, 2005).  
No nosso estudo, observamos a existência de diferenças significativas em todas as 
dimensões do funcionamento familiar, coesão, adaptabilidade e comunicação familiar, em função 
do nível educativo dos progenitores. Os pais com níveis de estudos mais altos (secundário ou 
mais) apresentam níveis significativamente mais elevados de coesão, adaptabilidade e 
comunicação familiar do que os pais com níveis educativos mais baixos (até secundários). De 
acordo com Hidalgo e colaboradores (2012), os pais que apresentam um percurso educativo 
marcado pelo insucesso e sentimentos de incompetência têm implicações que dificultam o 
exercício adequado da parentalidade. No que diz respeito à situação laboral dos progenitores, 
observamos diferenças significativas nas dimensões de coesão e comunicação familiar, em função 
do tipo de trabalho dos progenitores, verificando-se que os pais com mais alta qualificação 
profissional (média ou alta) apresentam níveis mais elevados de coesão e de comunicação familiar 
comparativamente com os pais com menor qualificação profissional (baixa ou nula). Por sua vez, 
as famílias com rendimentos estáveis mostram maior coesão e comunicação familiar do que as 
famílias cujos rendimentos familiares são instáveis, o que de alguma forma sublinha a importância 
e a possibilidade das famílias com mais recursos económicos em satisfazer as necessidades dos 
seus filhos, permitindo também proporcionar outros contextos, nomeadamente educativos, 
lúdicos, culturais, entre outros, mais estimulantes e gratificantes para o desenvolvimento dos seus 
membros, em particular dos menores.  
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Ao nível da saúde mental, os pais de adolescentes mais velhos (13 - 18 anos) apresentam 
mais sintomas somáticos, ansiedade, insónia e menor bem-estar psicológico do que os pais com 
crianças mais novas (0 - 6 anos). Este resultado coincide com o estudo desenvolvido por Dekovic 
(1999), que observou que os pais de adolescentes apresentam níveis mais elevados de depressão 
e ansiedade comparativamente com os pais de crianças. Os pais com níveis educativos mais 
baixos (até secundários) evidenciam mais sintomas somáticos, ansiedade, insónia, depressão 
grave e pior saúde mental do que os pais com níveis educativos mais altos (secundários ou mais).  
Por sua vez, os pais que não trabalham apresentam níveis mais elevados de depressão 
grave comparativamente com os pais que exercem uma atividade profissional, e aqueles que 
apresentam mais baixa qualificação profissional (baixa ou nula) revelam pior saúde mental do que 
os pais com mais alta qualificação profissional (média e alta). Os aspetos positivos e benefícios 
ao nível socio-emocional que os progenitores podem obter através do exercício de uma atividade 
profissional podem consubstanciar um maior bem-estar, e por consequência melhorar as relações 
familiares e práticas parentais (Desai, Chase-Lansdale, & Michael, 1989), constatando-se a 
importância do efeito positivo e integração comunitária ao nível do bem-estar psicológico, que 
realça que as pessoas mais integradas na comunidade tendem a perceber mais apoio psicológico, 
que se repercute positivamente na sua saúde mental (López & Sanchez, 2001).  
Por outro lado, os progenitores de famílias monoparentais evidenciam níveis mais altos 
de sintomas somáticos, ansiedade e insónia do que os progenitores de famílias biparentais. O 
estudo desenvolvido por Hidalgo e colaboradores (2009), com famílias monoparentais femininas 
em risco psicossocial, evidenciou que estas famílias enfrentam no seu dia-a-dia circunstâncias de 
vida particularmente difíceis associadas a um baixo nível educativo, elevada precaridade laboral 
e uma expressão mais desfavorável a nível económico do que as famílias em risco do tipo 
biparental. Estes resultados colocam em evidência que, a monoparentalidade como fator isolado 
não constitui um fator de risco, contudo associada a outros fatores de risco tende a aumentar a 
vulnerabilidade das famílias e a contribuir para uma maior probabilidade de risco para o adequado 
desenvolvimento das crianças (Rodríguez et al., 2006). 
Os progenitores com rendimentos familiares estáveis apresentam um maior bem-estar 
psicológico do que os progenitores com rendimentos familiares instáveis. No que se refere ao nível 
de pobreza das famílias, os resultados revelam diferenças significativas na subescala depressão 
grave, entre as famílias em situação de pobreza e não pobreza, verificando-se que os progenitores 
de famílias pobres apresentam níveis mais elevados de depressão grave do que os pais de 
famílias não pobres. Na verdade, a pobreza pode constituir um fator de bloqueio em famílias 
Capítulo 9. Estudo 3 




saudáveis (Sousa & Ribeiro, 2005), que assume particular relevância em contextos de risco 
psicossocial e privação sociocultural. O mal-estar psicológico é mais prevalente entre as 
populações pobres, na medida em que sofrem mais acontecimentos de vida negativos e possuem 
menos recursos para lidar com as experiências de vida adversas (Magnuson e Duncan, 2002; 
McLeod & Kessler, 1990).  
No presente estudo, o modelo de regressão hierárquica múltipla utilizado, no sentido de 
avaliar o poder das varáveis, acontecimentos de vida stressantes e de risco, funcionamento 
familiar, respetivas subdimensões e as variáveis sociodemográficas, explicou 32% da variância ao 
nível da saúde mental dos pais, revelando que a idade da criança, o tipo de trabalho, os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco e a comunicação familiar, constituíram os preditores 
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A família constitui o primeiro e um dos mais importantes contextos de influência no 
processo de socialização, educação, aprendizagem e desenvolvimento dos indivíduos. A 
parentalidade constitui uma das tarefas mais importantes do desenvolvimento do adulto, que 
envolve o conjunto de atividades intencionais, com o objetivo de acautelar a sobrevivência e o 
desenvolvimento da criança (Bornstein, 2002; Hoghughi, 2004).  
Ser pai e mãe é uma tarefa dotada de exigência e responsabilidades inerentes à 
heterogeneidade das características dos menores, complexidade dos processos de 
desenvolvimento e constantes desafios relacionados com o papel dos cuidadores (Crnic & Low, 
2002). A presença de condições psicossociais, como a monoparentalidade, o baixo nível 
educativo, a precaridade económica e viver em bairros violentos, entre outros fatores, dificultam a 
tarefa de ser pai e mãe. Contudo, os pais que dispõem de determinadas competências podem não 
só não comprometer o desenvolvimento dos seus filhos, como inclusivamente favorecer a sua 
resiliência (Rodrigo et al., 2009). As competências e incompetências existem em todas as famílias, 
na medida em que todas elas lidam com diversos problemas, sejam estes normativos ou 
inesperados (Sousa e Ribeiro, 2005), no entanto algumas famílias não promovem o bem-estar dos 
seus membros nem asseguram o seu adequado desenvolvimento.  
As famílias em situação de risco psicossocial tendem a enfrentar graves problemas e a 
acumular múltiplos acontecimentos de vida stressantes vivendo em contextos carentes de 
recursos (López et al., 2007; Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Nunes et al., 2011), que dificultam a 
tarefa educativa dos pais e o exercício adequado das suas competências parentais.  
Algumas investigações desenvolvidas com famílias em situação de risco psicossocial 
inseridas em contextos de dificuldades, apontam para uma visão muito limitada das suas 
capacidades e competências parentais, com diminuída perceção de auto-eficácia (Menéndez et 
al., 2010), tendo-se nas últimas décadas verificado um crescente interesse por parte da 
comunidade científica, no que se refere aos fatores que influenciam a parentalidade, sobretudo 
relacionado com o abuso de crianças e com a influência exercida sobre o desenvolvimento dos 
menores (Abidin, 1992).  
A análise das competências parentais revela-se crucial para os serviços de promoção e 
proteção dos menores, de forma a contribuir para uma melhor e adequada avaliação do exercício 
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da parentalidade, e em última análise tomar decisões que lhes permitam considerar quando 
necessário o afastamento do menor da sua família (Rodrigo et al., 2009).  
De acordo com este pensamento, o conhecimento científico aprofundado sobre as 
competências parentais percebidas assume uma importância fundamental, sobretudo em 
contextos de risco psicossocial, na medida em que permite conhecer as competências dos pais 
na prevenção de maus tratos infantis, promoção do desenvolvimento e implementação de 
programas de intervenção junto destas famílias (Azar & Cote, 2002). Neste estudo analisámos as 
competências parentais percebidas em famílias portuguesas em risco psicossocial e da população 
em geral.  
MÉTODO 
A amostra do presente estudo foi constituída por 131 pais e mães acompanhados pelas 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) da região do Algarve e 247 pais e mães da 
população em geral. O estudo teve como objetivo analisar e comparar as competências parentais 
percebidas entre as famílias de risco e normativas. Neste propósito, foi utilizada a versão traduzida 
e adaptada por Nunes e colaboradores (2014) do Parental Sense of Competence (Johnston & 
Mash, 1989). 
RESULTADOS 
No nosso estudo, as competências parentais percebidas (PSOC), designadamente 
consideradas pelas subescalas de eficácia e satisfação parental apresentam correlações 
estatisticamente significativas entre si, quer no grupo de famílias normativas (r =,36; p <,000), quer 
no grupo de famílias de risco (r =,42; p <,000), com associações moderadas (Tabela 10.60). As 
famílias normativas apresentam níveis médios altos de eficácia parental (M = 30,12; DP = 4,50; 
Mín. = 18; Máx. = 42), sendo a pontuação máxima possível nesta subescala de 42 pontos e a 
mínima de 7 pontos. No que se refere à subescala satisfação parental, as famílias normativas 
demonstram também níveis médios altos de satisfação com o seu papel parental (M = 38,41; DP 
= 7,23; Mín. = 15; Máx. = 54), verificando-se que a pontuação máxima possível é de 54 e a mínima 
de 9 pontos. Por sua vez, as famílias em situação de risco psicossocial evidenciam também níveis 
médios altos na subescala eficácia parental (M = 31,02; DP = 5,99; Mín = 14; Máx. = 42). 
Relativamente à subescala satisfação parental, as famílias de risco mostram níveis médios (M = 
33,51; DP = 7,60; Mín. = 14; Máx. = 50) de satisfação com o seu papel parental. 
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Tabela 10.60. Descritivos das dimensões das competências parentais percebidas nas famílias 
normativas e em risco psicossocial (Nnorm = 244, Nrisc = 125) 
 
1 2 
1. Eficácia - ,36*** 
2. Satisfação ,42*** - 
Mnorm (DP)  30,12 (4,50) 38,41 (7,23) 
Mín. - Máx. 18 - 42 15 - 54 
Mrisco (DP)  31,02 (5,99) 33,51 (7,60) 
Mín. - Máx. 14 - 42 14 - 50 
* p < .05; ** p < ,01; *** p < ,001 
Nota. No quadrante superior direito apresentam-se as correlações do grupo normativo e no inferior 
esquerdo as do grupo de risco. 
 
Na tabela 10.61, podemos observar no quadrante superior direito as correlações entre as 
competências parentais percebidas, os acontecimentos de vida stressantes e de risco e as 
variáveis sociodemográficas no grupo de famílias normativas. No quadrante inferior esquerdo 
apresentamos as correlações das respetivas dimensões analisadas no grupo de famílias de risco. 
No que diz respeito ao grupo de famílias normativas, a satisfação parental está negativamente 
correlacionada com os acontecimentos de vida stressantes e de risco (r = -,21; p =,005), e 
positivamente relacionada com o tipo de trabalho (r =,19; p =,007) e rendimentos familiares (r =,23; 
p =,001). Porém, estas associações são fracas (r < 40). Por sua vez, os acontecimentos de vida 
stressantes e de risco apresentam associações negativas com o tipo de trabalho (r =-,17; p =,026) 
e rendimentos familiares (r = -,22; p =,006). Contudo, estas associações apresentam uma 
magnitude fraca, em virtude do valor reduzido do r de Pearson (r < 40). O tipo de trabalho dos 
progenitores está positiva e fortemente correlacionado com os rendimentos familiares (r =,50; p 
=,000).   
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No que concerne ao grupo de famílias de risco, não observámos a existência de 
correlações estatisticamente significativas entre as respetivas dimensões analisadas (i.e., 
competências parentais percebidas, acontecimentos de vida stressantes e de risco e variáveis 
sociodemográficas).   
 
Tabela 10.61. Correlações entre as competências parentais percebidas, os acontecimentos de vida 
stressantes e de risco e as variáveis sociodemográficas nas famílias normativas e em risco (Nrisc = 129, 
Nnorm = 244) 
 
1 2 3 4 5 
1. Eficácia - ,36*** ,11 ,08 ,04 
2. Satisfação ,42*** - -,21** ,19** ,23** 
3. AVS (atual e passado) -,14 ,12  -,17* -,22** 
4. Tipo de trabalho -,20 ,08 -,23 - ,50*** 
5. Rendimentos familiares -,02 -,03 -,08 ,21 - 
Nota. No quadrante superior direito apresentam-se as correlações do grupo normativo e no inferior 
esquerdo as do grupo de risco. 
* p < ,05; ** p <,01; *** p <,001 
 
Em conformidade com os dados obtidos (Tabela 10.62), as famílias em situação de risco 
psicossocial sentem-se mais eficazes que as famílias normativas, contudo não foram observadas 
diferenças significativas entre os grupos de famílias (F (1,369) = 3,41, ns), controlando o sexo e a 
idade da criança e o nível educativo dos pais. Por sua vez, verificamos diferenças estatisticamente 
significativas na dimensão satisfação parental entre os grupos de famílias. Observou-se que as 
famílias normativas se sentem significativamente mais satisfeitas com o seu papel parental do que 
as famílias de risco (F (1,369) = 17,71, p=,000), mesmo controlando o sexo e a idade da criança 
e o nível educativos dos pais.   
Os nossos resultados indicam a existência de uma interação entre as variáveis 
sociodemográficas, nomeadamente a idade da criança e o nível educativo dos pais e as 
competências parentais percebidas (CPP). Os pais com mais estudos sentem-se 
significativamente mais satisfeitos (F (1,369) = 5,53, p=,030), e os pais com crianças mais novas 
(0-6 anos) sentem-se significativamente mais satisfeitos do que os pais com adolescentes mais 
velhos (13-18 anos) (F (1,369) = 3,55, p=,019).  
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Tabela 10.62. Comparação das dimensões das competências parentais percebidas nas famílias 
normativas e em risco (Nrisc = 125, Nnorm = 244) 
 F ɳ2 
Variáveis de controlo   
Sexo da criança 2,44  
Idade da criança 3,55* ,02 
Nível educativo dos pais 5,53** ,03 
   
Grupo 15,47*** ,08 
Eficácia parental 3,41  
Satisfação parental 17,71***  
* p < .05; ** p < ,01; *** p < ,001 
 
 
Na tabela 10.63, verificamos diferenças significativas na subescala eficácia parental (F 
(1,373) = 3,85, p=,050), em função do sexo da criança. Contudo, o tamanho do efeito é pequeno. 
Constatamos que os progenitores com menores do sexo feminino (M = 30,98) apresentam níveis 
mais elevados de eficácia parental que os progenitores com menores do sexo masculino (M = 
29,94).  
 
Tabela 10.63. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões das competências parentais 
percebidas em função do sexo da criança 
 
Feminino 
 (N = 165) 
Masculino 
(N = 210) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Eficácia 30,98 4,65 29,94 5,40 3,85 ,050 ,010 
Satisfação 37,39 7,70 36,14 7,81 2,37 ,125 ,006 
 
Através da tabela 10.64, podemos observar diferenças significativas na subescala 
satisfação parental (F (2,368) = 5,09, p=,007), segundo a idade do menor, com um tamanho de 
efeito pequeno. Os progenitores com crianças mais novas (0 - 6 anos) evidenciam níveis mais 
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elevados de satisfação parental comparativamente com os progenitores de adolescentes mais 
velhos (13 - 18 anos).  
Na subescala eficácia parental, apesar do p não atingir o nível de significância considerado 
(p <,05), observa-se um tamanho de efeito pequeno (F (2,372) = 2,70, p=,069), verificando-se que 
os progenitores com crianças mais novas (0 - 6 anos) revelam níveis mais elevados de eficácia 
parental do que os progenitores com adolescentes mais velhos (13 - 18 anos).  
 
Tabela 10.64. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões das competências parentais 
percebidas segundo a idade da criança 
 
0-6 Anos 




(N = 136) 
   
 
M DP M DP M DP F p n2 
Eficácia 31,48 4,71 30,28 5,04 29,86 5,34 2,70 ,069 ,014 
Satisfação 38,84 7,03 36,68 7,47 35,41 8,29 5,09 ,007 ,027 
 
Na tabela 10.65, constatamos diferenças significativas na subescala satisfação parental 
(F (1,370) = 23,34, p=,000), em função nível educativo dos progenitores, com um tamanho de 
efeito pequeno. Os progenitores com níveis educativos mais elevados (secundário ou mais) 
mostram-se mais satisfeitos com o seu papel parental que os progenitores com níveis educativos 
mais baixos (até secundários).  
 
Tabela 10.65. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões das competências parentais 
percebidas em função do nível educativo dos progenitores 
 
Até secundários 
 (N = 205) 
Secundário ou mais 
(N = 171) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Eficácia 30,71 5,39 30,05 4,74 1,58 ,210 ,004 
Satisfação 34,98 7,67 38,77 7,39 23,34 ,000 ,059 
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No presente estudo, verificamos a existência de diferenças significativas na subescala 
satisfação parental (F (1,370) = 14,44, p =,000), segundo a situação laboral dos pais (Tabela 
10.66). Porém, o tamanho do efeito é pequeno. Os progenitores que trabalham (M = 37,62), 
demonstram níveis mais altos de satisfação parental que os pais que não trabalham (M = 34,24). 
Tabela 10.66. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões das competências parentais 
percebidas segundo a situação laboral dos progenitores 
 
Trabalha 
 (N = 273) 
Não trabalha 
(N = 103) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Eficácia 30,16 5,05 31,09 5,23 2,47 ,117 ,007 
Satisfação 37,62 7,51 34,24 7,94 14,44 ,000 ,038 
 
Como podemos observar na tabela 10.67, existem diferenças significativas na subescala 
satisfação parental em função da estabilidade dos rendimentos familiares, com um tamanho de 
efeito pequeno. As famílias que apresentam estabilidade ao nível dos seus rendimentos familiares 
mostram-se mais satisfeitas com o seu papel parental do que as famílias com rendimentos 
instáveis.  
Tabela 10.67. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões das competências parentais 
percebidas em função da estabilidade dos rendimentos familiares 
 
Estável 
 (N = 255) 
Instável 
(N = 113) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Eficácia 30,73 5,34 29,82 4,53 2,49 ,116 ,007 
Satisfação 37,34 7,80 35,06 7,48 6,78 ,010 ,018 
 
No que diz respeito às competências parentais percebidas em função da situação marital 
dos progenitores (Tabela 10.68), verificamos que na subescala satisfação parental, apesar do p 
não atingir o nível de significância considerado (p <,05), observa-se um tamanho de efeito pequeno 
(F (1,369) = 3,78, p=,053). Os progenitores que têm companheiro/a sentem-se mais satisfeitos 
com o papel parental comparativamente com os progenitores que não têm companheiro/a.  
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Tabela 10.68. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões das competências parentais 




 (N = 284) 
Não tem  
companheiro 
(N = 91) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Eficácia 30,57 5,11 29,90 5,13 1,18 ,278 ,003 
Satisfação 37,11 7,77 35,28 7,57 3,78 ,053 ,010 
 
Na tabela 10.69, podemos constatar diferenças significativas na subescala satisfação 
parental, segundo o nível de pobreza das famílias (F (1,344) = 6,27, p=,013), com um tamanho de 
efeito pequeno. As famílias em situação de pobreza (M = 34,63) mostram níveis mais baixos de 
satisfação parental que as famílias não pobres (M = 36,89). 
 




 (N = 255) 
Pobre 
(N = 113) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Eficácia 30,09 5,04 31,17 5,33 3,25 ,072 ,009 
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No presente estudo, as competências parentais percebidas, eficácia e satisfação parental, 
apresentam correlações estatisticamente significativas entre si, quer nas famílias em risco quer 
nas famílias da população em geral. Esta análise tem vindo a ser objeto de diversas investigações, 
cujos resultados têm demonstrado a evidência de associações positivas entre a eficácia parental 
e a satisfação parental (Coleman & Karraker, 2000, 2003; Gilmore & Cuskelly, 2008; Johnston & 
Mash, 1989; Ohan et al., 2000; Rogers e Matthews, 2004). 
Os nossos resultados demonstram que as famílias normativas apresentam níveis médios 
altos de eficácia (M = 30,12) e de satisfação (M = 38,41) com o seu papel parental. No que diz 
respeito, às famílias em situação de risco psicossocial observámos níveis médios altos de eficácia 
(M = 31,02) e níveis médios de satisfação (M = 33,51) parental. Os níveis de eficácia parental 
percebida das famílias em risco foram também muito semelhantes aos observados por outros 
estudos desenvolvidos com pais da população em geral (Coleman & Karraker, 2003; Gilmore & 
Cuskelly, 2008; Johnston & Mash, 1989). Porém, no nosso estudo as famílias em situação de risco 
psicossocial mostram-se significativamente menos satisfeitas com o seu papel parental 
comparativamente com as famílias normativas (Johnston & Mash, 1989; Pérez et al., 2010). Ayala-
Nunes e colaboradores (2014), no estudo realizado com mães de famílias em risco psicossocial 
do Algarve, observaram que os níveis de competências parentais percebidas destas famílias não 
diferiam significativamente daqueles da população normativa.  
Contudo, estes resultados não são tão contraditórios como possam parecer, porque os 
acontecimentos de vida negativos constituem fonte de instabilidade para o indivíduo e família 
(Alarcão, 2000), e as famílias em risco lidam diariamente com diversas adversidades, como a 
pressão económica, desemprego e ausência de apoio social. Porém, o sucesso de criar e educar 
os seus filhos, apesar das inúmeras dificuldades e limitações, pode contribuir para aumentar o seu 
sentimento de eficácia parental e o mal-estar psicológico devido a situações de vida adversas 
pode constituir um obstáculo a sentimentos de satisfação parental, na medida em que criar e 
educar um filho nestas condições constitui uma tarefa especialmente difícil (Ayala-Nunes et al., 
2014). Por um lado, estas famílias podem apresentar uma visão distinta do que é ser uma mãe ou 
um pai competente, daquela que é partilhada por outros grupos sociais, contribuindo para uma 
visão idealizada das suas competências. Por outro lado, é possível por uma questão de 
desejabilidade social, que estas famílias tenham referido sentir-se mais eficazes do que se sentem 
na realidade (Ayala-Nunes et al., 2014; Nunes & Ayala-Nunes, 2015).  
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No que se refere ao grupo de famílias normativas, a satisfação parental está 
negativamente associada aos acontecimentos de vida stressantes e de risco e positivamente 
relacionada com o tipo de trabalho e com os rendimentos familiares. Coleman e Karraker (1997) 
afirmam que os progenitores afetados pelos acontecimentos de vida negativos apresentam menos 
predisposição para a parentalidade e uma menor satisfação parental, podendo não percecionar a 
sua experiência como agradável. No que diz respeito ao grupo de famílias de risco, não 
observámos a existência de correlações estatisticamente significativas entre as competências 
parentais percebidas, os acontecimentos de vida stressantes e de risco e as variáveis 
sociodemográficas.  
O nosso estudo mostra a existência de uma interação entre as variáveis 
sociodemográficas, idade da criança e nível educativo dos pais e as competências parentais 
percebidas. Os pais com mais estudos sentem-se significativamente mais satisfeitos, e os pais 
com crianças mais novas (0-6 anos) sentem-se significativamente mais satisfeitos do que os pais 
com adolescentes mais velhos (13-18 anos). No nosso estudo, verificamos também que os 
progenitores com crianças mais novas (0 - 6 anos) evidenciam níveis mais elevados de eficácia 
parental do que os progenitores com adolescentes mais velhos (13 - 18 anos), contudo esta 
diferença não alcançou significação estatística. Alguns estudos têm demonstrado associações 
positivas entre o nível educativo dos pais e as competências parentais percebidas (Teti & Gelfand, 
1991) e a satisfação parental (Coleman & Karraker, 2000; Garrido & Grimaldi, 2010; Gilmore & 
Cuskelly, 2008). Os pais de adolescentes referem sentir-se menos satisfeitos com o exercício da 
parentalidade e acreditam menos nas suas competências do que os pais de crianças (Deković, 
1999). Os nossos resultados coincidem com o estudo realizado por Jiménez e colaboradores 
(2009), no qual verificaram que as mães de crianças apresentaram níveis mais elevados de 
satisfação parental comparativamente com as mães de adolescentes, não tendo, porém, sido 
observadas diferenças significativas na eficácia parental em função da idade dos menores. Por 
sua vez, Ardelt e Eccles (2001) observaram que as mães de adolescentes se sentiam menos 
eficazes e satisfeitas com o seu papel parental do que as mães de crianças, à semelhança de 
Deković (1999), que observou acreditarem menos nas suas competências e apresentam uma 
menor satisfação com a parentalidade. Por sua vez, Shumow e Lomax (2002) observaram que os 
pais de adolescentes mais novos apresentaram índices mais elevados de eficácia parental 
comparativamente com os pais de adolescentes mais velhos.  
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Os progenitores com menores do sexo feminino apresentam níveis mais elevados de 
eficácia parental do que os progenitores com menores do sexo masculino. Este resultado coincide 
com a investigação desenvolvida por Ohan e colaboradores (2000), que observou que os pais de 
meninas evidenciam níveis significativamente mais elevados de eficácia parental do que os pais 
de meninos.   
No que respeita à situação profissional, os progenitores que trabalham (M = 37,62), 
demonstram níveis mais altos de satisfação parental do que os pais que não trabalham (M = 
34,24). Gottfried e Gottfried (2006) realizaram um estudo longitudinal, através do qual verificaram 
que as mães que trabalhavam, com horários flexíveis e menos horas de trabalho, apresentavam 
níveis elevados de satisfação parental. Bornstein e colaboradores (2003) observaram que as mães 
que trabalhavam menos horas apresentavam uma competência parental percebida mais elevada 
e um maior investimento na educação dos seus filhos. A elevada satisfação parental encontra-se 
relacionada com uma baixa experiência de stresse parental (Hill & Rose, 2009; Pérez et al., 2010). 
Ayala-Nunes e colaboradores (2014) observaram que as mães desempregadas relataram sofrer 
mais stresse parental dos que aquelas inseridas no mercado de trabalho. Neste sentido, alguns 
autores identificam benefícios que as mães pobres podem retirar do trabalho, que incluem uma 
maior autoestima, esperança e eficácia (Magnuson & Duncan, 2002) e um bem-estar mais 
elevado, que por sua vez pode melhorar as práticas parentais e as relações familiares (Ayala-
Nunes, Lemos, & Nunes 2014).  
Na realidade, as pessoas que trabalham tendem a alargar as suas redes de apoio informal, 
e a sua integração em redes de apoio social amplas, permitindo satisfazer necessidades de 
pertença, respeito, afeto e reconhecimento social (Gracia et al., 1991) e estabelecer relações 
sociais que podem constituir um apoio para mitigar o stresse parental, que se revela 
particularmente importante nas famílias em situação de risco psicossocial, na medida em que 
apresentam redes de suporte social reduzidas e uma composição inadequada para disponibilizar 
o apoio que necessitam (López et al., 2007; Menéndez et al., 2010).  
Os progenitores com companheiro/a sentem-se mais satisfeitos com o seu papel parental 
comparativamente com os progenitores sem companheiro/a. A elevada satisfação parental 
encontra-se relacionada com uma maior satisfação conjugal e entendimento com o parceiro nas 
tarefas parentais (Ohan et al., 2000). Menéndez e colaboradores (2010) observaram que as mães 
com uma relação conjugal mais satisfatória mantinham com os seus companheiros relações 
sólidas e de apoio mútuo enquanto progenitores. Por sua vez, Teti e Gelfand (1991) observaram 
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que as mães a viver numa situação marital apresentavam níveis mais elevados de competência 
parental do que as mães que não tinham companheiro.  
As famílias com estabilidade ao nível dos seus rendimentos familiares mostram-se mais 
satisfeitas com o seu papel parental do que as famílias com rendimentos instáveis. Estes 
resultados são consistentes com os de outros estudos (Bornstein et al., 2003; Coleman & Karraker, 
2000), que têm demonstrado que as mães mais satisfeitas com o seu papel parental apresentam 
um nível socioeconómico mais elevado. As famílias não pobres mostram-se mais satisfeitas com 
o seu papel parental do que as famílias em situação de pobreza. A evidência empírica tem 
demonstrado que os pais com rendimentos mais elevados percecionam uma maior competência 
parental (Teti & Gelfand, 1991).  
Face ao exposto, importa considerar os diferentes modelos de família, já não por 
comparação, oposição ou défice, mas todos eles firmados na sensibilidade e conhecimento 
ponderado das suas regularidades e singularidades. Com base nos objetivos definidos no presente 
estudo, consideramos que intervir com as famílias com menores em risco psicossocial com recurso 
às suas competências constitui uma nova abordagem familiar (Ribeiro et al., 2004; Sousa & 
Ribeiro, 2005), cujos recursos e competências importa utilizar e promover (Alarcão, 2000), através 
da implementação de programas de formação parental, que podem apoiar os pais no exercício da 
sua parentalidade, mediante a troca de experiências e reflexão, reforçando as suas forças e 
capacidades (Coutinho, 2003), de forma a otimizar as suas relações interpessoais e 
funcionamento da dinâmica familiar, como contextos de desenvolvimento de todos os seus 
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Nas últimas décadas, temos vindo a assistir a uma crescente preocupação sobre o 
funcionamento das famílias em situação de risco psicossocial como contextos de desenvolvimento 
das crianças e adolescentes. A avaliação da parentalidade constitui uma tarefa essencial, no 
quadro da proteção da infância, através da qual assenta a definição e fundamentação do projeto 
de vida de cada criança ou jovem (Budd, Poindexter, Félix, & Naik-Polan, 2001), e da qual 
dependem em grande parte as decisões legais e subsequentes intervenções (Pereira & Alarcão, 
2010; Serbati, Pivetti, & Gioga, 2015), por parte dos serviços com competência na área da infância 
e juventude.  
No contexto e sistema português de proteção à infância não existe um quadro de 
referência comum cientificamente fundamentado, ao nível dos parâmetros orientadores e formas 
de intervenção, motivo pelo qual a avaliação da parentalidade constitui um componente principal 
de proteção à infância (Woodcock, 2003), na medida em que pode fornecer uma perspetiva 
objetiva e informada que aumente a clareza das decisões relacionadas com o bem-estar da 
criança (Budd, 2005). As famílias que experimentam uma acumulação de fatores de risco face a 
uma reduzida presença de fatores de proteção podem ver comprometida a sua capacidade para 
satisfazer as necessidades de desenvolvimento dos seus membros, nomeadamente dos pais e 
dos seus filhos (Pérez et al., 2012).  
A literatura tem vindo a considerar que a qualidade parental depende de um conjunto 
diversificado de fatores que podem constituir indutores de stresse ou fontes de apoio que atuam 
na sua combinação e determinam o risco de problemas ao nível da parentalidade, que no seu 
limite, podem configurar situações de risco conducentes aos maus-tratos infantis (Barroso, 2007).  
A proteção efetiva à infância constitui-se na resposta adequada às necessidades da 
criança (López, 1995), e o bem-estar infantil está relacionado com o bem-estar dos pais (Rodrigo 
et al., 2008), emergindo a necessidade de aprofundar o conhecimento científico sobre os fatores 
de risco e de proteção relacionados com o bem-estar infantil, que se revela fundamental, quer ao 
nível da prevenção de situações de maus tratos infantis, quer na adequação da intervenção por 
parte dos profissionais nesta área de atuação, que permita promover os “bons tratos” e o bem-
estar da criança e respetiva família.  
Nesta conformidade, para além dos fatores de risco, com inevitáveis implicações ao nível 
do bem-estar das famílias, que dificultam a tarefa dos pais, importa inequivocamente considerar a 
presença dos fatores de proteção, que permitam dotar as famílias de recursos e capacidades para 
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lidar adequadamente com as diversas circunstâncias de vida negativas e múltiplas exigências, 
com as quais se vão deparando ao longo do seu ciclo de vida (Rodrigo, et al., 2008).  
Alguns estudos têm evidenciado que as competências parentais percebidas atuam como 
uma variável mediadora ou moderadora dos fatores de risco associados ao funcionamento 
parental (Jones & Prinz, 2005), com implicações no desenvolvimento psicossocial das crianças. 
Armstrong, Birnie-Lefcovitch e Ungar (2005), analisaram as relações entre o apoio social, bem-
estar na família e resiliência infantil e concluíram que o apoio social constitui um fator protetor e 
mediador, com repercussões ao nível do bem-estar emocional dos pais, qualidade da 
parentalidade e resiliência da criança.  
Por sua vez, Benzies e Mychasiuk (2009) identificaram alguns fatores de proteção, 
nomeadamente a nível individual, familiar e comunitário, que contribuem para a resiliência das 
famílias, como a eficácia parental percebida, a coesão familiar, o apoio social recebido pelos pais, 
o acesso a cuidados de saúde e de educação, que devem ser objeto de consideração nas 
intervenções a desenvolver com as famílias. A intervenção dos profissionais em matéria de 
infância e juventude assume especial importância na intervenção junto das famílias em risco, 
particularmente, no que respeita à identificação, ampliação e promoção das fontes de apoio e de 
proteção.  
O presente estudo pretende compreender os fatores de risco e de proteção subjacentes 
ao bem-estar paterno-filial, bem como identificar os preditores do bem-estar infantil nas famílias 
em situação de risco psicossocial, como contributo fundamental para o conhecimento científico, 
que se revelam fundamentais para alcançar a eficácia desejada ao nível das intervenções com os 
sistemas familiares ou outros que possam apoiar e reverter as situações de risco, com vista à 
efetiva promoção e proteção da infância. 
 
MÉTODO 
A amostra deste estudo foi constituída por 131 progenitores acompanhados pelas 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) da região do Algarve e 21 profissionais que 
à data da investigação exerciam funções de técnicos coordenadores de processos de promoção 
e proteção de crianças ou jovens em acompanhamento pelas respetivas CPCJ, que informaram 
sobre os fatores de risco, bem como avaliaram o bem-estar infantil. 
Neste estudo foram utilizados os seguintes instrumentos de avaliação: Questionário de 
Dados Sociodemográficos e Familiares (Nunes et al., 2011), a versão portuguesa de Nunes e 
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colaboradores (2010a) do Inventario de Situaciones Estresantes y de Riesgo (ISER; Hidalgo et al., 
2005), a versão portuguesa de Nunes e colaboradores (2013), do Arizona Social Support Interview 
Schedule (ASSIS; Barrera, 1980), a Escala de Avaliação da Coesão e Adaptabilidade Familiar, 
versão portuguesa de Nunes e Lemos (2010), da Family Adaptability and Coehsion Evaluation 
Scale (FACES III; Olson et al., 1985), a Family Communication Scale (FCS; Olson & Barnes, 2004), 
o Questionário de Saúde Geral de 28 itens, versão portuguesa de Ribeiro e Antunes (2003), do 
General Health Questionnaire (GHQ 28, Golberg & Hillier, 1979), a versão traduzida e adaptada 
por Nunes e colaboradores (2014) do Parental Sense of Competence (Johnston & Mash, 1989), a 
versão portuguesa de  Nunes e Ayala-Nunes (2016) das Child Well-Being Scales (Magura & 
Moses, 1986), e também pelo Questionário de Perceção de Risco pelos Profissionais desenvolvido 
por Ayala-Nunes e colaboradores (2013), descritos detalhadamente no Capítulo 6. 
 
RESULTADOS 
11.1. Características dos Profissionais das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 
A amostra do presente estudo foi constituída por 21 profissionais, maioritariamente 
mulheres (90,48%), com idades compreendidas entre os 30 e 40 anos (66,47%). Os profissionais 
que exerciam funções nas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), na sua maioria 
possuía 5 ou mais anos de experiência de trabalho com famílias (61,90%). No que se refere à área 
de formação profissional (Fig. 11.25), os técnicos eram na maioria psicólogos (47,62%), mas 
também professores (28,57%), assistentes sociais (19,05%) e juristas (4,76%). No que respeita à 
avaliação dos profissionais relativamente à situação de perigo das crianças e jovens em 
acompanhamento pelas CPCJ, verificou-se que apenas uma minoria (2,3%) foi ou seria objeto de 
retirada à família.  
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Figura 11.25. Formação profissional dos técnicos das CPCJ 
 
Na tabela 11.70, podemos observar que todas as dimensões do bem-estar infantil 
apresentam correlações estatisticamente significativas entre si, situadas entre ,28 e ,70, sendo as 
associações na sua maioria moderadas e fortes. No que diz respeito à análise das dimensões do 
bem-estar infantil, constatamos que as famílias evidenciam pontuações mais elevadas e muito 
idênticas nas dimensões, bem-estar infantil que apresentou uma média de 85,57 (DP = 7,98; Min. 
= 57,64; Máx. = 100,00), e trato recebido pela criança com uma média de 88,57 (DP = 10,44; Min. 
= 58,67; Máx. = 100,00). Por sua vez, na dimensão cuidado parental, observamos uma média de 
88,52 (DP = 10,74; Min. = 51,42; Máx. = 100,00), seguida da dimensão disposição parental com 
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Tabela 11.70. Descritivos das dimensões do bem-estar Infantil nas famílias de risco (N=131)  
 
1 2 3 4 
1. Cuidado parental - ,45*** ,28** ,69*** 
2. Disposição parental  - ,41*** ,70*** 
3. Trato recebido pela criança   - ,65*** 
4. Bem-estar infantil    - 
M (DP) 88,52 (10,74) 75,32 (11,56) 88,57 (10,44) 85,57 (7,98) 
Mín. - Máx. 51,42 - 100,00 49,11 - 100,00 58,67 - 100,00 57,64 - 100,00 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001 
 
Como podemos observar na tabela 11.71, verificamos correlações estatisticamente 
significativas entre a maioria das dimensões da perceção de risco pelos profissionais (i.e.,nível de 
risco, adesão à recomendação dos técnicos, nível de envolvimento dos pais na intervenção, 
evolução positiva dos casos) e bem-estar infantil, que se situam entre ,18 e ,50. É de salientar que 
o nível de risco está negativa e significativamente associado à maioria das escalas do Bem-Estar 
Infantil (EBI), cuidado parental (r = -,33; p =,000), disposição parental (r = -,36; p =,000) e bem-
estar infantil (r = -,37; p =,000).  
 
Tabela 11.71. Correlações entre as dimensões do bem-estar infantil e a perceção de risco pelos 











Nível de risco -,33*** -,36*** -,14 -,37*** 
Adesão às recomendações dos técnicos ,20* ,46*** ,12 ,32*** 
Nível de envolvimento dos pais na intervenção ,24** ,49*** ,19* ,39*** 
Evolução positiva ,25** ,50*** ,18* ,38*** 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001 
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2. Relação entre os Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco, o Apoio Social, o 
Funcionamento Familiar, a Saúde Mental, as Competências Parentais Percebidas, o Bem-
Estar Infantil e as Variáveis Sociodemográficas. 
Na tabela 11.72, apresentamos as correlações entre as dimensões do bem-estar infantil 
e as variáveis sociodemográficas das famílias em risco psicossocial.  
O cuidado parental apresenta-se positiva e significativamente associada aos rendimentos 
familiares (r = ,24; p = ,007), e negativamente correlacionada com o número de filhos (r = -,34; p = 
,000), o número de pessoas (r = -,27; p = ,002) e o número de menores de 14 anos (r = -,21; p = 
,016), que vivem no agregado familiar. Por sua vez, a disposição parental está negativamente 
relacionada com a idade dos pais (r = -30; p = ,001), e positivamente correlacionada com o número 
de menores de 14 anos (r = ,21; p = ,018) no agregado. No que diz respeito, ao trato recebido pela 
criança verifica-se que está negativamente associado à idade dos progenitores (r = -,29; p = ,001), 
e positivamente correlacionado com o número de pessoas (r = ,18; p = ,048), o número de menores 
de 14 anos (r = ,27; p = ,002), e o número de pessoas na família extensa (r = ,18; p = ,038), que 
convivem no agregado familiar.  
Por último, o bem-estar infantil está negativamente associado à idade dos pais (r = -,33; p 
= ,000) e ao número de filhos (r = -,22; p = ,012), bem como positivamente correlacionado com o 
número de menores de 14 anos no agregado familiar (r = ,17; p = ,047).   
 












Idade do progenitor -,16 -,30*** -,30*** -,33*** 
Número de filhos  -,34*** -,10 -,11 -,22* 
Rendimentos familiares  ,24** ,07 -,01 ,06 
Número de pessoas que convivem no 
agregado  
-,27* ,08 ,18* ,02 
Número de menores de 14 anos no 
agregado  
-,21* ,21* ,27* ,17* 
Número de pessoas na família extensa  -,11 ,01 ,18* ,02 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001  
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Como podemos verificar na tabela 11.73, a disposição parental está negativamente 
associada ao impacto emocional dos acontecimentos de vida stressantes e de risco dos pais (r = 
-,19; p =,030). Porém, esta associação é fraca (r < ,40). Não observámos associações 
estatisticamente significativas entre as restantes dimensões do bem-estar infantil e os 
acontecimentos de vida stressantes e de risco (atuais e passados) e o impacto emocional dos 
acontecimentos de vida negativos ocorridos no ambiente familiar próximo dos progenitores.  
Tabela 11.73. Correlações entre as dimensões do bem-estar infantil, os acontecimentos de vida 










AVS total (atuais e passados)  -,00 -,07 -,03 ,01 
Impacto emocional do próprio -,01 -,19* -,14 -,11 
Impacto emocional do ambiente próximo -,02 -,03 -,06 -,01 
Nota: AVS. Acontecimentos de Vida Stressantes e de Risco 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001 
 
Na tabela 11.74, observamos que o cuidado parental está positiva e significativamente 
associado à presença do cônjuge na rede de apoio (r = ,27; p =,009). Por sua vez, a disposição 
parental está positivamente correlacionada com a presença do cônjuge (r = 21; p =,046), e filhos 
(r = ,18; p =,043) na sua rede de apoio, bem como com a satisfação total com a rede de apoio (r = 
,23; p =,022). Por último, o trato recebido pela criança e o bem-estar infantil estão negativamente 
relacionados com a necessidade total de apoio social (r = -,25; p =,007 e r = -,22; p =,015), 
respetivamente. Porém, estas associações apresentam uma magnitude fraca, em virtude do 
reduzido valor do r de Pearson.  










Rede total ,12 ,08 -,02 ,04 
Cônjuge na rede ,27** ,21* ,05 ,19 
Filhos na rede ,13 ,18* ,07 ,15 
Profissionais na rede -,09 -,02 ,08 ,09 
Necessidade total -,12 -,03 -,25** -,22* 
Satisfação total -,06 ,23* -,02 ,04 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,00  
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Como podemos constatar através da tabela 11.75, apesar do p não atingir o nível de 
significância considerado (p <,05), verificamos que a disposição parental está positivamente 
associada à coesão (r = ,16; p =,069) e à comunicação familiar (r = ,17; p =,058).  
Por sua vez, todas as dimensões do bem-estar infantil (i.e., cuidado parental, disposição 
parental, trato recebido pela criança e bem-estar infantil) estão negativamente associadas à saúde 
mental dos pais (GHQ Total), com associações moderadas e fortes.  
 
Tabela 11.75. Correlações entre as dimensões do bem-estar infantil, o funcionamento familiar e a saúde 










Coesão familiar ,00 ,16# ,00 ,12 
Comunicação ,06 ,17# ,01 ,14 
GHQ total -,39*** -,35*** -,36*** -,51*** 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,001, # p < ,10 
 
Através da tabela 11.76, podemos observar que a disposição parental está positivamente 
associada à eficácia parental (r = ,20; p =,026). Por sua vez, o trato recebido pela criança está 
correlacionado positivamente com a satisfação parental (r = ,26; p =,004). Por último, o bem-estar 
Infantil está positiva e significativamente associado à satisfação parental (r = ,23; p =,008), e 
apresenta uma correlação residual com a eficácia parental (r = ,16; p = ,062). Contudo, estas 
associações apresentam uma magnitude fraca, em virtude do valor reduzido de r de Pearson (r <, 
40).    
Tabela 11.76. Correlações entre as dimensões do bem-estar infantil e as competências parentais 
percebidas (N =130) 
 
Cuidado parental Disposição parental Trato recebido pela criança Bem-estar infantil 
Eficácia ,02 ,20* ,15 ,16# 
Satisfação ,11 ,15 ,26** ,23** 
* p < ,05; ** p < ,01; *** p < ,00
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3. Diferenças do Bem-Estar Infantil em função das características sociodemográficas  
Como se pode verificar (Tabela 11.77), observamos diferenças significativas no cuidado 
parental (F(1,128) = 4,01, p=,047), disposição parental  (F(1,128) = 15,02, p=,000), e bem-estar 
infantil (F(1,128) = 14,74, p=,000), em função do sexo da criança, na sua maioria com tamanho de 
efeitos moderados.  As famílias com raparigas apresentam índices mais elevados ao nível do 
cuidado parental (M = 91,50; M = 87,49), disposição parental (M = 81,13; M = 73,02) e bem-estar 
infantil (M = 89,55; M = 84,04), comparativamente com as famílias com rapazes, respetivamente.  
 
Tabela 11.77. Comparação das médias e desvio-padrão nas dimensões do bem-estar infantil em função 
do sexo da criança 
 
Rapariga 
 (N = 39) 
Rapaz 
 (N = 91) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Cuidado parental 91,50 8,99 87,49 11,04 4,01 ,047 ,030 
Disposição parental 81,13 11,73 73,02 10,57 15,02 ,000 ,105 
Trato recebido pela criança 90,79 11,51 87,68 9,88 2,42 ,122 ,019 
Bem-estar infantil 89,55 7,08 84,04 7,68 14,74 ,000 ,103 
 
Através da tabela 11.78, podemos verificar a existência de diferenças significativas nas 
dimensões, disposição parental (F(2,128) = 3,77, p=,026), trato recebido pela criança (F(2,126) = 
21,12, p=,000), e bem-estar infantil (F(2,128) = 7,56, p=,001), de acordo com a idade da criança. 
As famílias com crianças mais novas (0-6 e 7-12 anos) mostram índices mais elevados de 
disposição parental, trato recebido pela criança e bem-estar infantil do que as famílias com 
adolescentes mais velhos (13-18 anos).  
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(N = 25) 
7-12 anos 
(N = 41) 
13-18 anos 
(N = 65) 
   
 
M DP M DP M DP F p n2 
Cuidado parental 86,35 12,98 90,90 10,62 87,85 9,73 1,66 ,195 ,025 
Disposição parental 77,25 11,95 78,43 11,30 72,62 11,08 3,77 ,026 ,056 
Trato recebido pela criança 94,64 7,14 93,33 8,89 83,42 9,81 21,12 ,000 ,251 
Bem-estar infantil 87,98 7,61 88,23 8,38 82,97 7,07 7,56 ,001 ,106 
 
Na tabela 11.79, não encontrámos diferenças significativas nas escalas do Bem-Estar 
Infantil (EBI), em função nível educativo dos pais. Porém, apesar do p não atingir o nível de 
significância considerado (p <,05), observamos na dimensão cuidado parental um tamanho de 
efeito pequeno (F (1,129) = 3,24, p=,074). Os progenitores com níveis educativos mais elevados 
(secundários ou mais) apresentam pontuações mais altas ao nível do cuidado parental do que os 
progenitores com níveis educativos mais baixos (até secundários). 
 
Tabela 11.79. Comparação das dimensões do bem-estar infantil em função do nível educativo dos pais 
 
Até secundários 
(N = 108) 
Secundário ou mais 
(N = 23) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Cuidado parental 87,74 11,28 92,15 6,78 3,24 ,074 ,025 
Disposição parental 75,82 11,83 72,97 10,06 1,16 ,285 ,009 
Trato recebido pela criança 88,77 10,72 87,59 9,07 ,231 ,632 ,002 
Bem-estar infantil 88,66 8,31 85,20 6,33 ,062 ,804 ,000 
 
Podemos constatar na tabela 11.80, diferenças significativas nas dimensões, cuidado 
parental (F (1,129) = 13,15, p=,000) e bem-estar infantil (F (1,129) = 4,81, p=,030), em função da 
situação laboral dos pais. As famílias cujos progenitores não trabalham obtiveram piores 
resultados ao nível do cuidado parental e bem-estar infantil (M = 80,85; M = 82,02) do que as 
famílias com progenitores que trabalham (M = 89,90; M = 86,21), respetivamente.    
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Tabela 11.80. Comparação das dimensões do bem-estar infantil em função da situação laboral dos pais 
 
Trabalha 
 (N = 111) 
Não trabalha 
 (N = 20) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Cuidado parental 89,90 9,05 80,85 15,55 13,15 ,000 ,093 
Disposição parental 75,34 11,15 75,24 13,94 0,00 ,972 ,000 
Trato recebido pela criança 88,97 9,79 86,38 13,50 1,04 ,309 ,008 
Bem-estar infantil 86,21 6,80 82,02 12,33 4,81 ,030 ,036 
 
Na tabela 11.81, observamos diferenças significativas ao nível do cuidado parental, em 
função da proveniência dos rendimentos familiares (F (2,126) = 8,24, p=,000). As famílias que 
apresentam rendimentos apenas provenientes de ajudas socias evidenciam piores índices de 
cuidado parental comparativamente com as famílias cujos rendimentos são obtidos através do 
trabalho, e em simultâneo, do trabalho e apoio social.  




(N = 90) 
Apoio social 
(N = 25) 
Trabalho +  
apoio social 
(N = 14) 
   
 
M DP M DP M DP F p n2 
Cuidado parental 90,42 9,14 81,55 13,85 91,34 6,20 8,24 ,000 ,116 
Disposição parental 75,43 11,45 74,60 12,46 77,52 11,20 0,29 ,751 ,005 
Trato recebido pela criança 89,18 9,53 87,08 12,66 87,94 11,68 0,43 ,655 ,007 
Bem-estar infantil 86,06 7,05 82,81 10,96 88,09 6,62 2,40 ,095 ,037 
 
Como podemos constatar (Tabela 11.82), não encontrámos diferenças significativas ao 
nível do bem-estar infantil, segundo o nível de pobreza das famílias. Porém, apesar do p não atingir 
o nível de significância considerado (p <,05), observamos na dimensão cuidado parental um 
tamanho de efeito pequeno (F (1,127) = 3,66, p=,058), verificando-se que as famílias pobres 
apresentam piores pontuações no cuidado parental do que as famílias não pobres. 
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Tabela 11.82. Comparação das dimensões do bem-estar infantil segundo o nível de pobreza das famílias 
 
Não pobre 
 (N = 50) 
 Pobre 
 (N = 79) 
   
 
M DP M DP F p n2 
Cuidado parental 90,84 9,21 87,24 11,09 3,66 ,058 ,028 
Disposição parental 75,26 12,36 75,48 11,20 0,01 ,919 ,000 
Trato recebido pela criança 86,54 11,33 89,60 9,81 2,59 ,110 ,020 
Bem-estar infantil 84,84 8,99 85,97 7,37 0,61 ,438 ,005 
 
Através da tabela 11.83, verificamos diferenças significativas na dimensão disposição 
parental, de acordo com os tipos de pobreza das famílias (F (3,126) = 8,59, p=,000), com um 
tamanho de efeito grande. As famílias em situação de pobreza severa (M = 73,72) evidenciam 
índices mais baixos de disposição parental comparativamente com as famílias com níveis de 
pobreza alta (M = 75,33), moderada (M = 76,61), e famílias não pobres (M = 75,26).  
 
Tabela 11.83. Comparação das dimensões do bem-estar infantil de acordo com o nível de pobreza das 
famílias 
 
Não pobre Pobreza    
(N = 50) Moderada 
(N = 33) 
Alta 
(N = 27) 
Severa 
(N = 19) 
   
 
M (DP) M (DP) M (DP) M (DP) F p n2 








2,25 ,086 ,051 








8,59 ,000 ,171 








0,25 ,861 ,006 








1,30 ,277 ,031 
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4. Preditores do Bem-Estar Infantil  
Em conformidade com a análise das correlações obtidas entre as variáveis do bem-estar 
infantil, acontecimentos de vida stressantes e de risco, apoio social, funcionamento familiar, saúde 
mental, competências parentais percebidas, perceção de risco pelos profissionais com as 
respetivas dimensões e as variáveis sociodemográficas, utilizámos o modelo de regressão 
hierárquica múltipla, no sentido de avaliar o poder dessas variáveis na predição do bem-estar 
infantil nas famílias em situação de risco psicossocial.  
No presente modelo, considerámos três blocos de possíveis preditores: variáveis 
associadas à criança (o sexo e a idade) e variáveis psicológicas dos pais, designadamente, as 
competências parentais percebidas e a saúde mental. Os valores de inflação da variância (FIV) 
foram inferiores a 10 e as estatísticas de tolerância superiores a 0,20, demonstrando a não 
existência de colinearidade entre os preditores.  
Na tabela 11.84, apresentamos o resultado do modelo de regressão para a nossa amostra. 
O primeiro bloco (Passo 1) apenas explicou14% da variância da pontuação do bem-estar infantil, 
apesar da idade e do sexo da criança constituírem preditores significativos. Por seu turno, ao 
adicionar a variável psicológica, competências parentais percebidas (Passo 2), a análise 
evidenciou que para além da idade e sexo da criança, o sentimento de competência com o papel 
parental percebido revela-se um preditor significativo. Ainda de acordo com as variáveis 
psicológicas (Passo 3), concluímos que para além da idade e sexo da criança, a saúde mental dos 
pais surge também como um preditor significativo do bem-estar infantil. 
Assim, a regressão hierárquica múltipla demonstrou que a idade, o sexo da criança e a 
saúde mental dos progenitores são os preditores mais robustos do bem-estar infantil. As crianças 
mais novas e do sexo feminino, cujos pais apresentam maior bem-estar psicológico e melhores 
níveis de saúde mental apresentam índices mais elevados de bem-estar infantil, 
comparativamente com crianças mais velhas e do sexo masculino, com pais que apresentam 
problemas ao nível da sua saúde mental.   
De acordo com os resultados, o presente modelo explicou 32% da variância do bem-estar 
infantil, sendo que os fatores que contribuíram significativamente para explicar a variância do bem-
estar infantil foram o facto de serem crianças mais novas, do sexo feminino e o bem-estar 
psicológico dos pais.   
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Tabela 11.84. Modelo de regressão hierárquica múltipla do bem-estar infantil nas famílias em risco 
psicossocial 
 
B EP B β R2 ∆R2 gl F p 
Passo 1 
  
 ,14 0,12 2/110 8,90 ,000 
Constante 92,98 1,87      ,000 
Idade da criança - 0,43 0,14 - 0,28     ,002 
Sexo da criança - 3,51 1,53 - 0,21     ,023 
Passo 2    ,17 0,15 3/109 7,67 ,000 
Constante 83,22 4,90      ,000 
Idade da criança - 0,35 0,14 - 0,22     ,016 
Sexo da criança - 3,01 1,52 - 0,18     ,051 
PSOC Total 0,13 0,06 0,20     ,034 
Passo 3    ,31 0,28 4/108 12,12 ,000 
Constante 101,25 5,97      ,000 
Idade da criança - ,27 0,13 - 0,18     ,041 
Sexo da criança - 3,05 1,40 - 0,18      ,031 
PSOC Total 0,01 0,06 0,02     ,841 
GHQ Total - ,21 0,05 - 0,42     ,000 




No que respeita às características dos profissionais das Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens, o grupo mais representado de técnicos no preenchimento das escalas de bem-
estar infantil (EBI), foi constituído maioritariamente por mulheres (90,48%), com idades 
compreendidas entre os 30 e 40 anos (66,47%), com 5 ou mais anos de experiência de trabalho 
com famílias (61,90%). No que respeita à área de formação profissional, os profissionais eram na 
sua maioria psicólogos, mas também professores, assistentes sociais e juristas.   
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Da avaliação efetuada pelos profissionais das CPCJ, relativamente à situação de perigo 
das crianças e jovens em acompanhamento, verificamos que apenas uma minoria (2,3%), foi ou 
seria objeto de retirada à família. 
Os nossos resultados demonstram que todas as dimensões do bem-estar infantil estão 
correlacionadas entre si, com associações na sua maioria moderadas e fortes. As famílias em 
risco psicossocial apresentam pontuações mais elevadas ao nível das dimensões, bem-estar 
infantil e trato recebido pela criança, seguidas da dimensão cuidado parental, e por último, 
disposição parental. As dimensões da perceção de risco pelos profissionais, nomeadamente a 
adesão às recomendações dos técnicos, o nível de envolvimento dos pais na intervenção e a 
evolução positiva dos casos, apresentam na sua maioria correlações positivas com as escalas do 
bem-estar infantil. É de notar que a dimensão nível de risco está negativamente associada à 
maioria das escalas do Bem-estar Infantil (EBI), designadamente ao nível do cuidado parental, 
disposição parental e bem-estar infantil. Este resultado coincide com aquele observado por 
Grimaldi-Puyana e colaboradores (2012), numa amostra de famílias acompanhadas pelos serviços 
sociais do sistema público em Espanha, que observaram uma relação entre o nível de risco das 
famílias e o bem-estar infantil.  
No que diz respeito às correlações entre as dimensões do bem-estar infantil e as variáveis 
sociodemográficas das famílias analisadas, observamos que a dimensão cuidado parental 
apresenta-se positiva e significativamente associada aos rendimentos familiares e negativamente 
correlacionada com o número de filhos, número de menores de 14 anos e número de pessoas que 
vivem no agregado familiar. A disposição parental está negativamente relacionada com a idade 
dos pais e positivamente correlacionada com o número de menores de 14 anos no agregado. Por 
sua vez, o trato recebido pela criança está negativamente associado à idade dos progenitores, e 
positivamente correlacionado com o número de menores de 14 anos, número de pessoas e o 
número de pessoas na família extensa, que convivem no agregado familiar. Por último, o bem-
estar infantil encontra-se negativamente associado à idade dos pais, ao número de filhos e 
positivamente correlacionado com o número de menores de 14 anos no agregado familiar. 
Algumas investigações têm demonstrado que ser pai e mãe de um maior número de filhos na 
família tende a aumentar a sensação de stresse parental (Baharudin & Lai Mun, 1998; Flouri, 
2005), cuja variável constitui um dos fatores mais significativo e preditor do stresse parental (Pérez 
et al., 2010). 
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No que se refere aos acontecimentos de vida negativos das famílias e bem-estar infantil, 
observamos que a disposição parental está negativamente associada ao impacto emocional dos 
acontecimentos de vida stressantes e de risco dos pais. No mesmo sentido, Rodríguez e 
colaboradores (2006) afirmam que a acumulação e o impacto dos acontecimentos de vida 
negativos têm implicações negativas importantes ao nível da dinâmica familiar, com inevitáveis 
repercussões no desenvolvimento e adaptação psicossocial das crianças e jovens.  
No que concerne ao apoio social percebido, observamos que o cuidado parental está 
positiva e significativamente associado à presença do cônjuge na rede de apoio. A disposição 
parental apresenta-se positivamente relacionada com a presença do cônjuge e dos filhos na sua 
rede de apoio, bem como com a satisfação total com a rede de apoio. Por sua vez, o trato recebido 
pela criança bem e o bem-estar infantil estão negativamente correlacionados com a necessidade 
total de apoio social. A qualidade da relação entre os pais (i.e. boa, relação entre o casal) constitui 
um fator protetor que pode minimizar os fatores que afetam negativamente a parentalidade (Pons-
Salvador, Cerejo, & Bernabé, 2005), e por consequência o adequado desenvolvimento e bem-
estar infantil. As relações conjugais saudáveis proporcionam um maior suporte aos cônjuges. Por 
sua vez, o apoio emocional promovido pelos pais às mães favorece o desenvolvimento saudável 
dos filhos (Belsky, 1984).  
O apoio social constitui uma dimensão interpessoal com um valor amplamente 
reconhecido como fonte de saúde e adaptação para os indivíduos, bem como um fator de 
diminuição de ansiedade e stresse, e o apoio familiar é considerado um dos fatores amortecedores 
com maior relevância, no que respeita ao efeito dos diversos fatores de stresse e de risco na vida 
dos indivíduos, constituindo um preditor positivo de resiliência (Baptista, 2005). 
Ao nível do funcionamento familiar, apesar de não alcançar significação estatística, a 
disposição parental está positivamente associada à coesão e comunicação familiar. Os membros 
familiares que revelam uma comunicação eficaz através da partilha de necessidades e 
sentimentos demonstram uma maior probabilidade de apresentar melhores níveis de coesão e 
adaptabilidade familiar (Vickers, 2001), e as formas de comunicação e estratégias de resolução 
de conflitos desenvolvidas pelos pais influenciam o desenvolvimento de padrões de cuidado, 
educação, aprendizagem e a qualidade das relações estabelecidas entre os pais e filhos (Braz et 
al., 2005). 
No que diz respeito à saúde mental, os nossos dados indicam que todas as dimensões do 
Bem-estar Infantil (i.e., cuidado parental, disposição parental, trato recebido pela criança e bem-
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estar infantil) estão negativamente associadas à saúde mental (GHQ Total). O estado de saúde 
influencia algumas dimensões da parentalidade. As famílias cujos pais apresentam problemas 
psicológicos revelam piores resultados ao nível do bem-estar infantil (Garrido & Grimaldi, 2010). 
 Gómez e colaboradores (2009), no estudo desenvolvido com famílias em risco chilenas, 
verificaram que três em cada quatro cuidadores evidenciavam indicadores de elevado risco, entre 
os quais ao nível da sua saúde mental associados à probabilidade de ocorrência de maus tratos 
infantis e negligência parental, sugerindo a importância de atender a fatores de risco associados 
à saúde mental dos cuidadores, que muitas vezes não são detetados e objeto de avaliação clínica 
e de acompanhamento por parte dos serviços competentes. 
 Por sua vez, Rubilar e Halpern (2012) analisaram os riscos psicossociais para os filhos 
de pessoas com diagnóstico de doença mental, e concluíram que a maioria dos participantes com 
diagnóstico de doença mental e com filhos a seu cargo pode apresentar de forma transitória ou 
permanente dificuldades em satisfazer as necessidades emocionais, de proteção e 
estabelecimento de limites necessários para o adequado desenvolvimento dos seus filhos.  
No que respeita às competências parentais percebidas e bem-estar infantil, os nossos 
resultados demonstram que a disposição parental está positivamente associada à eficácia parental 
e o trato recebido pela criança correlacionado com a satisfação parental. O bem-estar infantil está 
positiva e significativamente associado à satisfação parental e apresenta uma correlação residual 
com a eficácia parental. As competências parentais percebidas têm sido associadas a estratégias 
e comportamentos parentais competentes e positivos (Coleman & Karraker, 1997; Jones & Prinz, 
2005), apresentando-se relacionadas com o desenvolvimento infantil saudável (Ardelt & Eccles, 
2001; Coleman & Karraker, 1998).  
Os resultados do nosso estudo revelam que as famílias com raparigas apresentam índices 
mais elevados ao nível do cuidado parental, disposição parental e bem-estar infantil do que as 
famílias com rapazes. A evidência empírica a nível nacional (Melo & Alarcão, 2012) e internacional 
(Garrido & Grimaldi, 2010) tem evidenciado uma maior tendência de negligência e maus-tratos 
infantis em rapazes. Melo e Alarcão (2012) no estudo que pretendeu analisar a existência de 
valores significativos de negligência numa amostra subclínica, constituída por pais ou os seus 
substitutos, acompanhados por serviços com intervenção em situações de risco psicossocial e de 
perigo para a criança, e com uma subamostra comunitária, verificaram que os prestadores de 
cuidados de crianças entre os 10 e 15 anos de idade relataram um maior número total de 
comportamentos de negligência comparativamente com os cuidadores de crianças entre os 5 e os 
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9 anos de idade. Considerando a análise das diferenças por pertença à subamostra clínica ou 
comunitária, as autoras observaram que, na primeira, há um número significativamente superior 
de comportamentos de negligência emocional e cognitiva, negligência física e total de 
comportamentos de negligência.  
No nosso estudo, as famílias com crianças mais novas (0-6 e 7-12 anos) mostram índices 
mais elevados de disposição parental, trato recebido pela criança e bem-estar infantil 
comparativamente com as famílias de adolescentes mais velhos (13-18 anos). De acordo com o 
Relatório de Avaliação da Atividade das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (2016), e 
respetiva análise da caracterização das crianças e jovens em função da idade e sexo, verifica-se 
que um destaque para o escalão etário dos 15 aos 21 anos, que representa 35% do total de 
crianças acompanhadas pelas CPCJ, surgindo em segundo lugar o escalão etário dos 11 aos 14 
anos, seguido do escalão etário dos 6 aos 10 anos, com 21,4% das crianças, e por último o escalão 
etário dos 0 aos 5 anos, representando 19,6% do total das crianças e jovens acompanhados.  
À semelhança do total de crianças e jovens acompanhados pelas CPCJ, o número de 
crianças e jovens com processos reabertos aumenta em função da idade, verificando-se que é no 
escalão etário dos 15 aos 18 anos, que se encontram o maior número de crianças e jovens com 
processos reabertos, representando 35,8% dos casos. Estes dados sugerem que com a entrada 
na adolescência e consequentes novos desafios, que implicam necessárias mudanças ao nível 
dos sistemas familiares, podem estar associadas a algumas perturbações ou uma maior 
vulnerabilidade no comportamento do cuidador, no decurso dos seus esforços de adaptação (Melo 
& Alarcão 2012). Relativamente à distribuição das crianças e jovens com processos instaurados 
nas CPCJ, em função do sexo observamos que, em todos os escalões etários, o número de 
crianças e jovens do sexo masculino (54,2%) foi superior ao do sexo feminino (45,8%).  
No presente estudo, os progenitores com níveis educativos mais elevados (secundários 
ou mais) apresentam pontuações mais altas ao nível do cuidado parental do que os progenitores 
com níveis educativos mais baixos (até secundários). Por outro lado, as famílias em situação de 
precariedade profissional, cujos progenitores não trabalham obtiveram piores resultados ao nível 
do cuidado parental e bem-estar infantil comparativamente com os pais que trabalham. O exercício 
de uma atividade profissional permite estabelecer relações sociais, que poderão servir de apoio, 
que se revela particularmente importante para estas famílias, na medida em que as suas redes de 
suporte social são caracterizadas por uma composição inadequada para prestar-lhes o apoio que 
necessitam (López et al., 2007; Ménendez, et al., 2010).  
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As famílias que apresentam rendimentos apenas provenientes de ajudas socias 
evidenciam piores índices de cuidado parental do que as famílias cujos rendimentos são obtidos 
através do trabalho, e em simultâneo, do trabalho e apoio social. Estes resultados coincidem com 
outras investigações (Pérez et al., 2010; Whiteside-Mansell et al., 2007), que realçam que o 
trabalho pode trazer benefícios para as crianças de famílias de classe social baixa, através dos 
seus efeitos positivos na parentalidade (Zaslow & Emig, 1997), verificando-se que os pais que 
dispõem de mais recursos educativos e económicos respondem de um modo mais efetivo às 
necessidades dos seus filhos (Garrido & Grimaldi, 2010). 
As famílias em situação de pobreza severa evidenciam índices mais baixos de disposição 
parental comparativamente com as famílias com níveis de pobreza moderada a alta e as famílias 
não pobres. Ribeiro e colaboradores (2004), no estudo desenvolvido com famílias pobres, 
multiproblemáticas e não multiproblemáticas, observaram que as famílias preocupadas com 
questões relacionadas com a sobrevivência apresentavam-se menos recetivas para os aspetos 
inerentes à dinâmica familiar.  
No presente estudo, o modelo de regressão hierárquica múltipla revelou que a idade, o 
sexo da criança e a saúde mental dos progenitores constituem os preditores mais robustos do 
bem-estar infantil. Os nossos resultados evidenciam que as famílias com crianças mais novas, do 
sexo feminino que apresentam maior bem-estar psicológico revelam índices mais elevados de 
bem-estar infantil, sugerindo a importância de que as intervenções psicossociais específicas 
dirigidas às famílias e aos seus filhos devem incluir uma adequada e efetiva articulação com os 
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Capítulo 12. Discussão Geral 
O presente capítulo centra-se sobre a discussão geral dos resultados obtidos, cujo objeto 
de estudo pretendeu analisar e aprofundar o nosso conhecimento científico sobre as trajetórias e 
circunstâncias de vida atuais, relações interpessoais, funcionamento familiar, necessidades de 
apoio, recursos e bem-estar das famílias em situação de risco psicossocial e da comunidade em 
geral.  
Um dos objetivos a atingir na presente investigação consistiu em delinear o perfil 
psicossocial das famílias em situação de risco psicossocial acompanhadas pelas Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) do Algarve, que teve em consideração a análise das 
características sociodemográficas, educativas, familiares, económicas e profissionais, bem como 
a incidência dos acontecimentos de vida stressantes e de risco nas suas trajetórias e 
circunstâncias de vida.  
Apesar da reconhecida diversidade e heterogeneidade das famílias em situação de risco 
psicossocial, os nossos resultados coincidem com diversas investigações de âmbito nacional e 
internacional que evidenciam a existência de um perfil frequentemente caracterizado por 
precariedade (Arruabarrena & De Paúl, 2002; Garrido & Grimaldi, 2010; Macedo et al., 2013; 
Menéndez et al., 2010; Menéndez et al., 2012; Nunes et al., 2011; Nunes et al., 2013; Rodríguez 
et al., 2006; Sousa & Rodrigues, 2009).  
Os resultados obtidos demonstram que se trata de um grupo, em especial, vulnerável 
caracterizado por um baixo nível educativo (e.g., estudos primários incompletos ou primários 
completos, marcada precariedade económica e profissional (e.g., trabalhos pouco qualificados, 
irregulares, sem vínculo profissional e elevada taxa de desemprego), associado à vivência de 
circunstâncias de vida adversas. Nunes e colaboradores (2011) obtiveram resultados muito 
idênticos ao nosso estudo, observando um baixo nível educativo (81,7% vs 70%), estudos 
primários incompletos ou primários completos, uma elevada taxa de desemprego (55,7% vs 59%,) 
e baixas qualificações profissionais (68,3% vs 77%). 
Quanto à sua estrutura familiar, parece-nos relevante o facto de 52,4% dos progenitores 
integrarem famílias reconstituídas e 36,7% destas famílias pertencerem a agregados familiares 
monoparentais. Estes resultados colocam em evidência a elevada presença de reconstituição 
familiar e monoparentalidade em contextos familiares de risco, que tendem a viver em famílias 
monoparentais, a apresentar histórias de vida com repetidas ruturas e reconstituições de relações 
de casal (Rodríguez et al., 2006). Os estudos desenvolvidos com famílias em situação de risco 
psicossocial têm demonstrado uma elevada presença de monoparentalidade nestas famílias, que 
têm sido habitualmente consideradas um grupo de alto risco para o desenvolvimento infantil. Como 
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referido na revisão da literatura, a monoparentalidade não constitui de forma isolada um risco para 
o desenvolvimento da criança, porém associada a outros fatores como escassos recursos 
económicos, um cuidador e uma fonte de rendimento, consubstanciam dificuldades acrescidas e 
condições de precariedade com efeitos negativos nestes contextos familiares. 
Da análise efetuada à situação económica das famílias, os resultados indicam 
rendimentos familiares reduzidos qualificados como instáveis em 36,7% dos casos, principalmente 
provenientes através do trabalho (69,8%), seguidos de apoio social (19,4%), como única fonte de 
rendimentos, sugerindo deste modo uma significativa dependência destas famílias em relação às 
ajudas sociais (30,2%). É de salientar que no nosso estudo 61% das famílias vivia abaixo do limiar 
da pobreza e apresentavam médias mais elevadas de acontecimentos de vida stressantes e de 
risco (atuais e passados), quer na dimensão do próprio, quer na dimensão do seu ambiente familiar 
próximo. Estes resultados coincidem com os que foram obtidos por Nunes e colaboradores (2013) 
e Nunes e Ayala-Nunes (2015) em estudos desenvolvidos com famílias em situação de risco 
psicossocial acompanhadas por Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, que observaram 
uma notável precariedade económica destas famílias, entre as quais 63,73% e 60,40%, 
respetivamente, vivia abaixo do limiar nacional de pobreza.  
Para além destes fatores, identificámos algumas características positivas destas famílias, 
que coincidem com estudos empíricos prévios (Macedo et al., 2013; Menéndez et al., 2010; 
Menéndez et al., 2012; Nunes et al., 2011; Nunes, et al., 2013; Nunes e Ayala-Nunes, 2015;), que 
podem funcionar como fatores de proteção, nomeadamente, o facto de que nos depararmos com 
famílias que apresentavam na sua maioria estabilidade familiar (93,1%), um tamanho normativo 
(M = 3,98), uma estrutura familiar do tipo biparental (63,3%), com dois a três filhos a cargo, 
constituindo condições favoráveis que devem ser objeto de consideração pelos profissionais com 
intervenção junto das mesmas. É de notar que não observámos sobrelotação (86,8%) dos lares 
dos analisados. Neste sentido, Rutter (1987) considera que da mesma forma que ocorre com os 
fatores de risco, os fatores de proteção tendem também a atrair-se entre si e constituir parte de 
um processo, contribuindo para gerar indivíduos mais resistentes e eficazes que em presença do 
risco permite-lhes enfrentar com êxito as circunstâncias adversas.  
Considerando também o perfil sociodemográfico descrito, a presente investigação incidiu 
a sua análise sobre o perfil psicossocial das famílias normativas e em situação de risco 
psicossocial, ao integrar dimensões de natureza psicológica, individual e interindividual, que se 
revelam fundamentais no âmbito da investigação, com vista a uma melhor compreensão em 
presença dos distintos contextos familiares.  
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A avaliação do risco constitui-se fundamental para compreender a diversidade que 
caracteriza estas famílias (Hutchings & Webster-Stratton, 2004). No que diz respeito aos 
acontecimentos de vida stressantes e de risco, os resultados obtidos no nosso estudo revelam 
trajetórias e circunstâncias de vida atuais marcadas pela presença e acumulação de 
acontecimentos de vida stressantes e de risco, quer dos progenitores, quer do seu ambiente 
familiar próximo, com um elevado impacto emocional. Estes resultados coincidem com algumas 
investigações que têm centrado o seu estudo em determinar a incidência dos acontecimentos de 
vida negativos em famílias em situação de risco psicossocial (Gracia et al., 1991; Hidalgo et al., 
2009; Macedo et al., 2013; Menéndez et al., 2010; Moreno, 2002; Nunes et al., 2013; Nunes & 
Ayala-Nunes, 2015; Rodrigo et al., 2008; Trigo, 1998).  
No respeita à análise do risco atual das famílias, tendo por base a incidência de 
acontecimentos de vida negativos, a maioria das famílias apresentou um nível de médio risco 
(55,4%), seguido de alto risco (33,1%), e por último baixo risco (11,5%), o que indica uma elevada 
vulnerabilidade destas famílias com percursos e contextos atuais de vida difíceis. No âmbito do 
acompanhamento efetuado pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, apurou-se uma 
média de 17,55 (DP =23,01) meses de relação com os serviços e em 26,7 % dos casos a 
reabertura de processos de promoção e proteção, indicando uma certa cronicidade nestas 
famílias. Com efeito, apesar do nível de risco observado nestes contextos familiares, importa 
realçar alguns aspetos positivos, que devem merecer a nossa atenção, nomeadamente, a adesão 
às recomendações dos técnicos, o nível de envolvimento dos pais na intervenção e a evolução 
positiva dos casos, evidenciando que estas famílias respondem de forma positiva às intervenções. 
Os resultados da nossa investigação demonstram que os níveis de acontecimentos de 
vida stressantes e de risco nas trajetórias e circunstâncias atuais das famílias (i.e., progenitores e 
ambiente familiar próximo) em situação de risco foram significativamente superiores àqueles 
observados nas famílias da população em geral, com um significativo impacto emocional, o que 
constitui um importante indicador do aumento da sua vulnerabilidade, refletida pela necessidade 
de intervenção e acompanhamento pelas CPCJs e subsequente aplicação de medidas de 
promoção e proteção, de apoio junto dos pais, a favor dos menores. Os nossos resultados vão ao 
encontro daqueles observados por Nunes e colaboradores (2011), que observaram uma 
diversidade e complexidade de problemáticas que afetam as mães e o seu meio familiar, com 
relevante impacto emocional e subsequente aumento da sua vulnerabilidade. Por sua vez, Trigo 
(1998) procedeu à análise de 296 casos de famílias em situação de risco psicossocial 
acompanhadas pelos serviços sociais de Sevilha, e concluiu que as famílias estavam submetidas 
a uma sucessão imprevisível de acontecimentos de vida stressantes e de risco.  
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Diversos estudos empíricos têm evidenciado a diversidade e complexidade do tipo de 
problemas que afetam as famílias com menores em risco psicossocial (Lorence et al., 2009; 
Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; Pons-Salvador et al., 2005; Rodrigo et al., 2008; 
Rodríguez et al., 2006). Os nossos resultados indicam que o tipo de problemas que mais afetaram 
as famílias analisadas na nossa investigação foi de um modo geral semelhante quanto à sua 
natureza e diversidade, em detrimento da elevada presença e intensidade que se mostrou mais 
elevada nas famílias em situação de risco psicossocial. Como sublinha Rutter (1987) estas famílias 
apresentam uma trajetória de risco transacional deparando-se envolvidas numa contínua 
exposição a fatores de stresse, suscetíveis de comprometer as suas estratégias de adaptação, 
que requer a necessidade de dispor de fatores e recursos amortizadores, em virtude da ameaça 
que constituem para o bem-estar dos seus membros, em especial o dos menores.  
A natureza dos acontecimentos de vida negativos mais evidenciados ao nível das 
trajetórias e circunstâncias atuais de vida dos progenitores e das famílias em situação de risco e 
normativas referem-se, principalmente, a problemas profissionais, económicos, conjugais, 
psicológicos e físicos. Para além destes, as famílias em risco psicossocial evidenciaram uma 
elevada incidência de problemas associados a conflitos com os filhos e ser vítima de maus-tratos, 
o que indica a diversidade e interação das problemáticas com importantes implicações na dinâmica 
familiar e no desenvolvimento das crianças e dos jovens. 
O tipo de problemas com maior impacto emocional vivenciado pelos progenitores e o seu 
ambiente familiar próximo das famílias em risco psicossocial e famílias normativas, foram 
especialmente os problemas económicos, a situação laboral instável, ser vítima de maus-tratos e 
problemas judicias/policiais. Para além destes, o ambiente familiar próximo das famílias em geral 
evidenciou também problemas relacionados com comportamento violento e consumo de drogas 
com um importante impacto emocional.   
Neste sentido, a análise do apoio social nos diferentes contextos familiares assume uma 
importância crucial, na medida em que constitui um importante fator de proteção face aos 
acontecimentos de vida negativos, sendo a sua influência sobre o bem-estar psicológico 
amplamente reconhecida, tendo por base os seus aspetos estruturais (i.e., composição das redes 
sociais) e aspetos funcionais (i.e., funções cumpridas pela rede social), (López & Sánchez, 2001; 
Nunes et al., 2011).  
Os resultados da nossa investigação, não demonstraram o isolamento das famílias em 
risco, que apresentaram uma média de 8 pessoas, na sua rede de apoio social em situações 
normativas, resultado que foi idêntico àquele apresentado pelas famílias da população em geral 
(M = 8,11 vs M = 7,81), permitindo-nos afirmar que estas famílias não dispõem de uma rede de 
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apoio especialmente diminuída. Estes resultados são corroborados pelos estudos desenvolvidos 
por Macedo e colaboradores (2013) e Nunes & Ayala-Nunes (2015), com famílias em risco, que 
evidenciaram uma dimensão de sete pessoas (M = 7,27 vs M = 6,67), na sua rede de apoio social. 
Este resultado coincide com outras investigações (Hidalgo et al., 2012; López, 2006; López et al., 
2007; Menéndez et al., 2010; Nunes et al., 2011; Rodrigo et al., 2007; Rodrigo et al., 2008), que 
têm evidenciado uma dimensão normativa da rede social de apoio das famílias em situação de 
risco psicossocial.  
No que respeita à composição da rede de apoio social, as famílias em risco psicossocial 
e as famílias da população em geral mencionaram ser constituída respetivamente por familiares 
(41% vs 43%), familiares e não familiares (32% vs 52%), e por fim, não familiares (27% vs 5%). 
Porém, as famílias em risco revelaram uma presença mais elevada do cônjuge e filhos na sua 
rede de apoio. Por um lado, a presença do cônjuge na rede de apoio destas famílias constitui um 
fator positivo, por outro lado, parece-nos especialmente relevante, o facto de uma elevada 
percentagem dos pais incluírem os filhos menores na sua rede de apoio social, que pode constituir 
um indicador de alguma disfuncionalidade destes contextos familiares.  
No nosso estudo, as famílias em risco (28,2%) evidenciaram uma presença mais elevada 
de profissionais na sua rede de apoio social comparativamente com as famílias da população em 
geral (8,3%), que apresentaram uma rede de apoio tangível mais extensa do que as famílias em 
risco psicossocial, sugerindo uma importante e significativa dependência destas famílias de ajudas 
sociais, o que indica a sua tendência para beneficiar de apoios sociais provenientes de distintas 
instituições públicas ou de organizações da sociedade civil, expressa na ligação com vários 
serviços (centros de emprego, segurança social, instituições particulares de solidariedade social, 
entre outros) e distintos profissionais (Sousa, 2005).   
No que se refere aos tipos específicos de apoio, as famílias em risco reportaram uma 
necessidade mais elevada e significativa em todas as dimensões e tipos específicos de apoio 
social (i.e., emocional, tangível e informativo) do que as famílias da comunidade em geral, tendo 
a necessidade ao nível do apoio emocional assumido particular destaque por estas famílias, o que 
revela a importância em integrar, fortalecer e ampliar a rede de apoio emocional nas intervenções 
a desenvolver com estas famílias. No que respeita à satisfação com o apoio social percebido, as 
famílias em risco mostraram-se mais satisfeitas com o apoio total percebido, tangível e informativo, 
do que as famílias da população em geral. 
Na presente investigação, as famílias do tipo biparental apresentaram redes mais amplas 
de apoio emocional e tangível do que as famílias do tipo monoparental, o que justifica a 
necessidade de maior apoio emocional, tangível e informativo reportada pelas famílias 
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monoparentais. Já as famílias pobres apresentaram uma rede de apoio social tangível e 
informativa mais reduzida e uma maior necessidade de apoio tangível.  
Quanto à rede de conflitos não observámos diferenças significativas entre os grupos de 
famílias, porém verificámos que as famílias em risco psicossocial apresentaram uma maior 
presença do cônjuge, filhos e ex-cônjuge do que as famílias da população em geral. A presença 
dos filhos menores como fonte de apoio para os progenitores, bem como a presença do cônjuge 
na rede de conflito das famílias em risco psicossocial, constituem indicadores que sugerem alguma 
disfuncionalidade da rede social de apoio destas famílias, por ser desejável que os pais constituam 
uma fonte de apoio para os filhos e não vice-versa, o que representa a importante necessidade de 
incluir e abordar as problemáticas do funcionamento e dinâmica familiar nas intervenções em 
contextos familiares de risco. 
Também na presente investigação, verificámos que as famílias em situação de risco e 
normativas apresentaram uma rede social de apoio mais reduzida face à vivência de 
acontecimentos de vida stressantes e de risco comparativamente com a rede social de apoio de 
que dispõem em acontecimentos de vida mais normativos. Este resultado foi idêntico aos 
observados por Nunes e colaboradores (2011) e por Nunes e Ayala-Nunes (2015) com famílias 
em risco psicossocial, que também observaram uma diminuição da rede de apoio destas famílias 
em situações graves em relação aos acontecimentos de vida mais normativos, cuja composição 
foi na maioria dos casos constituída por familiares, sugerindo a dificuldade por parte do ambiente 
familiar próximo em proporcionar e satisfazer as necessidades sentidas por estas famílias. 
Porém, as famílias normativas apresentaram uma rede de apoio em situações de risco 
mais ampla do que as famílias em risco, o que não surpreende o facto das famílias em risco 
mencionarem uma necessidade de apoio mais elevada em situações especialmente difíceis do 
que as famílias normativas. Os nossos resultados indicaram diferenças significativas entre os 
grupos de famílias, no que se refere à composição das suas redes de apoio em situações difíceis, 
verificando-se que as famílias de risco mostraram ter pontuações mais elevadas ao nível do apoio 
obtido por parte de familiares, familiares e não familiares, não familiares, apoio combinado com 
profissionais e por profissionais, do que as famílias normativas, verificando-se que as 
circunstâncias de vida particularmente negativas não modificam a prevalência familiar na sua rede 
de apoio social. Nesta conformidade, devem ser feitos esforços para promover os aspetos 
qualitativos de apoio que podem capacitar os pais a cumprir o seu papel e favorecer a descoberta 
de recursos da comunidade, que podem ter uma importante função de apoio para a família (Byrne 
et al., 2012).   
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No presente estudo, as famílias normativas apresentam níveis mais elevados em todas 
as dimensões do funcionamento familiar (i.e., coesão, adaptabilidade e comunicação familiar), do 
que as famílias em risco. Apesar das pontuações se evidenciarem muito idênticas entre os grupos 
de famílias, os resultados demonstram que ambos os grupos de famílias apresentam níveis mais 
elevados de coesão e de comunicação do que adaptabilidade familiar.  
Em conformidade com a análise dos resultados obtidos podemos considerar que as 
famílias do grupo normativo e em risco apresentam uma média-alta coesão, elevada comunicação 
familiar e moderada adaptabilidade. No mesmo sentido, alguns estudos desenvolvidos com 
populações comunitárias têm demonstrado que as famílias da população em geral apresentam 
valores moderados ao nível da dimensão de adaptabilidade familiar face a uma maior variabilidade 
na dimensão da coesão familiar (Ben-David & Jurich, 1993; Forjaz et al., 2002; Olson et al., 1985). 
No que se refere às famílias em situação de risco psicossocial, os nossos resultados coincidem 
com estudos desenvolvidos, a nível nacional e internacional, com famílias em risco psicossocial 
(Macedo et al., 2013; Peréz et al., 2012), que observaram que a adaptabilidade familiar se 
apresenta mais reduzida do que a coesão familiar.  
No grupo normativo, a coesão familiar e a comunicação relacionaram-se negativamente 
com todas as dimensões da saúde mental, porém esta associação no grupo de risco foi mais 
significativa. É de notar que, na nossa investigação a adaptabilidade familiar não se apresentou 
relacionada com as subescalas de saúde mental.  
No que diz respeito à saúde mental constatamos diferenças significativas entre os grupos 
de famílias, que demonstram que os progenitores de famílias em risco apresentam níveis mais 
elevados de sintomas somáticos, ansiedade, insónia e depressão grave do que os progenitores 
de famílias normativas, o que de alguma forma pode ser compreendido pela significativa presença 
e acumulação de acontecimentos de vida adversos que refletem as complicadas trajetórias de vida 
e circunstâncias contextuais destas famílias. As subescalas de saúde mental, com exceção da 
disfunção social, apresentaram-se associadas aos acontecimentos de vida stressantes e de risco, 
quer nas famílias normativas, quer nas famílias em situação de risco psicossocial. 
 Neste sentido, Cassel (1974) sublinha que as pessoas com problemas sociais e 
desordem familiar são mais suscetíveis a terem problemas de saúde relacionados com o stresse. 
A influência da acumulação de fatores de stresse, o seu caráter temporal ou permanente e os 
elementos do contexto no qual a família se encontra inserida, o grau de coesão e adaptabilidade 
familiar influenciam a capacidade da família para ajustar-se e adaptar-se ao stresse (McCubbin & 
Patterson, 1983). 
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Ao nível da saúde mental, os pais com níveis educativos mais baixos (até secundários) 
evidenciaram mais sintomas somáticos, ansiedade, insónia, depressão grave e pior saúde mental 
do que os pais com níveis educativos mais altos (secundários ou mais). Os pais que não 
trabalhavam apresentaram níveis mais elevados de depressão grave comparativamente com os 
pais que exerciam uma atividade profissional, sendo que aqueles com mais baixas qualificações 
profissionais revelaram pior saúde mental do que os pais com mais altas qualificações 
profissionais. Por outro lado, as famílias monoparentais evidenciaram níveis mais altos de 
sintomas somáticos, ansiedade e insónia do que as famílias biparentais. De acordo com a revisão 
da literatura, este resultado sublinha que a monoparentalidade associada a outros fatores de risco 
tende a aumentar a vulnerabilidade das famílias e a contribuir para uma maior probabilidade de 
risco para o adequado desenvolvimento das crianças (Rodríguez et al., 2006).  
Os progenitores com rendimentos familiares estáveis apresentaram um maior bem-estar 
psicológico do que os progenitores com rendimentos familiares instáveis. No que se refere ao nível 
de pobreza das famílias, os resultados revelaram diferenças significativas na subescala depressão 
grave, entre as famílias em situação de pobreza e não pobreza, verificando-se que os progenitores 
de famílias pobres apresentam níveis mais elevados de depressão grave do que os pais de 
famílias não pobres. A precariedade económica diminui os sentimentos relativos à satisfação com 
a vida, de eficácia percebida e autoestima, repercutindo-se no aumento dos níveis de stresse e de 
depressão, o que por sua vez deteriora as relações entre pais e filhos, comprometendo a qualidade 
dos cuidados parentais prestados às crianças (Elder, Eccles, Ardelt, & Lord, 1995).  
Na presente investigação, o modelo de regressão hierárquica múltipla revelou que a idade 
da criança, o tipo de trabalho dos pais, os acontecimentos de vida stressantes e de risco e a 
comunicação familiar constituíram os preditores mais significativos da saúde mental dos pais. 
Nesta conformidade, a avaliação dos progenitores deve ser feita numa perspetiva funcional e 
contextual, capaz de relacionar as competências e défices dos pais com a sua capacidade de 
serem pais de uma determinada criança num determinado contexto (Azar, Lauretti, & Loding, 
1998). Nesta linha, Belsky e Vondra (1989) consideram que os recursos psicológicos pessoais 
constituem os determinantes mais influentes do comportamento parental, quer através do seu 
efeito direto no comportamento parental ao nível das competências, quer pelo fato de facilitarem 
a obtenção de apoios contextuais.  
A competência parental é multideterminada e resulta da conjugação de três ordens de 
fatores, designadamente, pais, criança e fontes contextuais de stresse e de apoio. No diz respeito 
às competências parentais percebidas analisadas na presente investigação, a eficácia e satisfação 
parental, apresentaram correlações estatisticamente significativas entre si, quer nas famílias em 
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risco, quer nas famílias da população em geral. Os resultados descritos são corroborados por 
diversos estudos empirícos (Coleman & Karraker, 2000, 2003; Gilmore & Cuskelly, 2008; Johnston 
& Mash, 1989; Ohan et al., 2000; Rogers e Matthews, 2004). Os nossos resultados indicaram que 
as famílias normativas e de risco apresentam níveis médios altos de eficácia parental. Os níveis 
da eficácia parental percebida demonstrada pelas famílias em risco foram também muito idênticos 
aos observados por outras investigações desenvolvidas com pais da população em geral 
(Coleman & Karraker, 2003; Gilmore & Cuskelly, 2008; Johnston & Mash, 1989).  
No que respeita à satisfação parental, as famílias normativas apresentaram níveis mais 
elevados de satisfação com o seu parental do que as famílias em risco. Neste sentido, à 
semelhança dos estudos desenvolvidos por (Johnston & Mash, 1989; Pérez et al., 2010), as 
famílias em situação de risco psicossocial mostraram-se significativamente menos satisfeitas com 
o seu papel parental do que as famílias da população em geral. Porém, o facto de os níveis de 
competências parentais das famílias em situação de risco psicossocial serem de alguma forma 
elevados não corrobora alguns dos resultados encontrados na literatura (Elder et al., 1995; 
Sanders & Woolley, 2005). Por outro lado, Nunes e Ayala-Nunes (2015), no estudo desenvolvido 
com 209 famílias em situação de risco psicossocial no Algarve observaram que os participantes 
tinham um sentimento médio alto de eficácia como progenitores, em média não estavam 
insatisfeitos com o papel de pai e mãe e que consideravam a tarefa de educar os filhos como algo 
moderadamente controlável e realçaram alguns aspetos fortes considerados características 
protetoras destas famílias, como o sentimento moderado de eficácia e a satisfação com o seu 
papel parental.  
 Atendendo as circunstâncias contextuais das famílias em situação de risco psicossocial 
que constituem uma fonte de instabilidade e consubstanciam dificuldades acrescidas com as quais 
as famílias em situação de risco psicossocial têm de lidar diariamente, o êxito de educar os seus 
filhos, pode contribuir para aumentar o seu sentimento de eficácia parental (Ayala-Nunes et al., 
2014). Importa sublinhar que, no grupo de famílias normativas, a satisfação parental estava 
negativamente associada aos acontecimentos de vida stressantes e de risco e positivamente 
relacionada com o tipo de trabalho e com os rendimentos familiares. 
Os nossos resultados sugerem que uma perceção positiva e satisfatória do papel parental 
exerce um efeito protetor em contextos considerados particularmente difíceis para cuidar e educar 
os filhos. A perceção positiva do desempenho parental promove uma resposta adaptativa em 
presença de fatores de stresse e de risco, que por sua vez se repercute em melhores níveis de 
satisfação parental que promove um contexto mais positivo e favorável ao exercício da 
parentalidade (Olson, 1997). 
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No atual contexto de promoção e proteção da infância, a avaliação do risco constitui-se 
como um processo fundamental. Assim, tendo em consideração que uma maior presença de 
fatores de risco face aos fatores de proteção em famílias que vivem circunstâncias de vida 
adversas pode dificultar o exercício de uma parentalidade positiva.  
A presente investigação pretendeu também analisar e compreender os fatores de risco e 
de proteção preditores do bem-estar infantil nas famílias em situação de risco psicossocial. Neste 
sentido, as escalas de Bem-estar Infantil assumem qualidades que permitem descrever as 
fragilidades e fortalezas da família, que permitem situá-la num contínuo de risco, o que facilita 
identificação das necessidades e a tomada de decisão sobre a intervenção mais adequada a 
adotar (Garrido e Grimaldi, 2010).  
No que respeita à análise das características dos profissionais das Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens, o grupo de técnicos foi constituído maioritariamente por mulheres 
(90,48%), com idades compreendidas entre os 30 e 40 anos (66,47%), sendo os profissionais na 
sua maioria psicólogos, mas também professores, assistentes sociais e juristas com 5 ou mais 
anos de experiência de trabalho com famílias (61,90%). Os nossos resultados demonstraram que 
todas as dimensões do bem-estar infantil apresentam associações entre si, na sua maioria 
moderadas e fortes.  
A perceção de risco pelos profissionais aferida através das dimensões analisadas, 
nomeadamente, a adesão às recomendações dos técnicos, o nível de envolvimento dos pais na 
intervenção e a evolução positiva dos casos, mostraram-se na maioria positivamente associadas 
às escalas do bem-estar infantil. É de salientar, que o nível de risco se apresentou negativamente 
relacionado com o cuidado parental, disposição parental e bem-estar infantil. Este resultado 
coincide com o estudo desenvolvido por Grimaldi-Puyana e colaboradores (2012), numa amostra 
de famílias em risco psicossocial acompanhadas pelos serviços sociais de Espanha, que 
observaram uma relação entre o nível de risco e o bem-estar infantil. No nosso estudo, as famílias 
em risco psicossocial apresentaram pontuações mais elevadas nas dimensões do bem-estar 
infantil e trato recebido pela criança, seguidas da dimensão cuidado parental, e por fim, disposição 
parental.  
Da análise dos acontecimentos de vida stressantes e de risco e o bem-estar infantil, os 
nossos resultados demostram que a disposição parental se mostrou afetada pelo impacto 
emocional dos acontecimentos de vida stressantes e de risco dos pais, sugerindo que a presença 
e acumulação de acontecimentos de vida adversos têm implicações negativas ao nível do 
funcionamento e dinâmica familiar, com repercussões ao nível do desenvolvimento e bem-estar 
infantil.  
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No que concerne às dimensões do apoio social percebido, o nosso estudo evidencia que 
o cuidado e a disposição parental estavam positivamente relacionados com a presença do cônjuge 
na rede de apoio. A disposição parental apresentou-se também associada à satisfação total com 
o apoio percebido pelas famílias. É de notar, que no nosso estudo o trato recebido pela criança e 
o bem-estar infantil apresentaram-se negativamente associados à necessidade total de apoio 
social.  
No mesmo sentido, Rodrigo e colaboradores (2007) no estudo desenvolvido com famílias 
em risco psicossocial constataram, por um lado o efeito benéfico da satisfação relacionada com o 
apoio do companheiro no comportamento parental, por outro lado, observaram que a insatisfação 
com o apoio do companheiro estava associada a práticas parentais negativas. Por sua vez, 
Kitzmann (2000) verificou que as relações conjugais conflituosas estavam associadas a uma co-
parentalidade identificada por uma maior negatividade, afeto diminuído, menor envolvimento e 
apoio nas interações entre pais e filhos. No que respeita às dimensões do funcionamento familiar 
estudadas, a disposição parental mostrou-se positivamente associada à coesão e comunicação 
familiar.  
As exigências da parentalidade podem produzir uma reação psicológica negativa que se 
manifesta através de sentimentos negativos em relação a si mesmo ou à criança (Honig, 2000). 
Ao nível da saúde mental os nossos dados demonstram que todas as dimensões do bem-estar 
infantil (i.e., cuidado parental, disposição parental, trato recebido pela criança e bem-estar infantil) 
estavam negativamente associadas à saúde mental. Rodríguez e colaboradores (2006) 
analisaram o perfil de risco psicossocial das famílias acompanhadas pelos serviços sociais em 
Espanha, em termos de perigosidade considerada por baixo, médio e alto risco, para o 
desenvolvimento dos menores.  
Os resultados obtidos neste estudo, com base em pareceres técnicos e de acordo com a 
análise estatística de dados, indicaram a existência de um perfil de risco comum, embora com 
maior desvantagem psicossocial das famílias com médio e alto risco, nomeadamente ao nível da 
estrutura familiar, elevada presença de monoparentalidade feminina, insuficiência de recursos, 
instabilidade profissional, história pessoal de abandono, mal-estar psicológico, privação 
sociocultural e também relação instável e conflituosa com o cônjuge. 
No que diz respeito às competências parentais percebidas, os nossos resultados 
demonstram que a disposição parental estava positivamente associada à eficácia parental. O trato 
recebido pela criança apresentou-se correlacionado com a satisfação parental. Por sua vez, o 
bem-estar infantil apresentou uma correlação residual com a eficácia parental e estava positivam 
e significativamente associado à satisfação parental. 
Capítulo 12. Discussão Geral 
241 
 
No presente estudo, os progenitores com níveis educativos mais altos apresentaram 
pontuações mais elevadas ao nível do cuidado parental do que os progenitores com níveis 
educativos mais baixos. Por outro lado, os progenitores que não trabalhavam obtiveram piores 
resultados ao nível do cuidado parental e bem-estar infantil do que os pais que exerciam uma 
atividade profissional. Na literatura, o cuidado parental inadequado aos filhos tem sido associado 
ao desemprego (Garrido & Grimaldi, 2010). O nível educativo dos pais é considerado um bom 
indicador do nível socioeconómico da família, para além de demonstrar uma boa relação com os 
rendimentos e o nível de vida familiar. 
As famílias com rendimentos provenientes apenas de ajudas sociais mostraram piores 
índices de cuidado parental do que as famílias cujos rendimentos são obtidos através do trabalho, 
e em simultâneo, do trabalho e apoio social. As famílias em situação de pobreza severa 
demonstraram índices mais baixos de disposição parental comparativamente com as famílias com 
níveis de pobreza moderada a alta e as famílias em situação de não pobreza.  Os nossos 
resultados vão ao encontro do estudo realizado por Garrido e Grimaldi (2010), com famílias 
acompanhadas pelos serviços sociais do sistema público em Espanha, que observaram diferenças 
significativas ao nível do bem-estar infantil em presença dos fatores de risco na família, tendo 
verificado que os pais com mais baixos níveis educativos, em situação de precariedade económica 
e profissional, com relações conjugais instáveis e problemas psicológicos apresentavam piores 
resultados ao nível do bem-estar infantil. 
O modelo de regressão hierárquica múltipla demonstrou que a idade, o sexo da criança e 
a saúde mental constituem os preditores mais robustos do bem-estar infantil, colocando em 
evidência que as famílias com crianças mais novas, do sexo feminino apresentam maior bem-
estar psicológico e índices mais elevados de bem-estar infantil, sugerindo a importância da saúde 
mental dos progenitores, cujas intervenções devem integrar e articular apoios na área dos serviços 
de saúde especializados direcionados às famílias, com vista à efetiva promoção e proteção do 
bem-estar infantil e famílias.  
Neste sentido, revela-se fundamental avaliar o comportamento parental articulando-o não 
só com as características e necessidades da criança, mas também com as especificidades do 
contexto sociofamiliar, no sentido de melhor poder analisar e compreender quais são as suas 
fragilidades e fortalezas que os pais evidenciam no exercício da sua parentalidade. Assim, a 
importância das escalas de Bem-Estar Infantil objeto de análise na presente investigação 
permitem, por um lado medir o bem-estar individual dos menores através da avaliação da 
qualidade e satisfação das suas necessidades, e por outro lado, organizar, estruturar e dirigir a 
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atuação dos profissionais, salvaguardando de algum modo a homogeneidade da avaliação (De 
Paúl & Arruabarrena, 1999).   
Os resultados obtidos na nossa investigação pretendem contribuir para uma melhor 
compreensão e aprofundamento das necessidades, recursos, fragilidades e fortalezas das famílias 
em geral, e em particular das famílias em situação de risco psicossocial, como contributo para o 
aprofundamento do conhecimento científico dos seus contextos e dinâmicas familiares em prol de 
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Capítulo 13. Conclusões, limitações e pistas para investigações futuras 
De forma a complementar a análise dos resultados da presente investigação, passamos 
a destacar as suas principais conclusões, apontando as contribuições mais salientes da nossa 
investigação sobre a análise das distintas dimensões analisadas nos contextos familiares de risco 
e da população em geral, com as consequentes implicações e indicações para futuros trabalhos 
de investigação.   
O presente estudo permitiu-nos delinear o perfil psicossocial das famílias em risco 
psicossocial e aprofundar o nosso conhecimento científico sobre a realidade destas famílias, nas 
quais se desenrola o desenvolvimento das crianças e dos jovens que vivem em contextos 
familiares de elevada precariedade e vulnerabilidade. As famílias em situação de risco psicossocial 
não constituem um coletivo homogéneo e são caracterizadas pela diversidade (Hidalgo et al., 
2009; Menéndez et al., 2010). Porém, apesar desta diversidade podemos identificar algumas 
características sociodemográficas comuns que têm vindo a ser objeto de investigação e de 
evidência científica.  
Na nossa investigação, as famílias em situação de risco psicossocial caracterizaram-se 
por uma elevada precariedade económica, profissional e baixo nível educativo, tratando-se de um 
grupo particularmente vulnerável. Estes resultados são corroborados por outros estudos 
desenvolvidos com famílias de risco (Garrido & Grimaldi 2010; Macedo et al., 2013; Menéndez et 
al., 2010; Menéndez et al., 2012; Nunes et al. 2013; Nunes e Ayala-Nunes, 2015; Rodríguez et al., 
2006), conforme analisados na revisão da literatura.  
Nesta conformidade, os resultados do nosso estudo demonstram que mais de metade 
destas famílias (61%) vivia abaixo do limiar da pobreza. A pobreza e o baixo estatuto 
socioeconómico têm vindo a ser considerados indicadores de risco especialmente pela elevada 
probabilidade associada a múltiplos fatores de risco (Lorence, 2008). Apesar do carácter 
multidimensional do nível socioeconómico, a literatura tem demonstrado a sua relação com o 
desenvolvimento da criança e do adolescente e com o nível educativo parental, constatando que 
as famílias em situação de privação socioeconómica apresentam uma maior probabilidade de 
desadaptação infantil, tanto a nível cognitivo como socioemocional (problemas internos e 
externos), em virtude da sua exposição a diversas fontes de risco (Bradley & Corwyn, 2002; 
Magnusson & Duncan, 2002).  
O perfil das famílias em situação de privação socioeconómica tem vindo a ser 
caracterizado por baixos níveis educativos, problemas de acesso ao emprego, precariedade 
económica, dificuldades em aceder aos direitos e oportunidades básicas fundamentais inerentes 
a uma cidadania social plena, que por consequência implicam processos de exclusão social, com 
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repercussões no desenvolvimento e bem-estar infantil (Brooks-Gunn & Duncan, 1997; Lorence, 
2008; Sameroff & Fiese, 2000), configurando desta forma contextos de risco por excelência. 
Os resultados descritos são corroborados por diversos estudos empíricos desenvolvidos 
com famílias em situação de risco psicossocial, cujas evidências empíricas têm sublinhado a 
importância em diferenciar pobreza e exclusão social, assinalando o que define as famílias em 
que em situação de risco não é tanto ou apenas a sua condição económica, que decorre de uma 
conceção mais clássica e tradicional, de caráter assistencial associada exclusivamente à 
precariedade económica, mas sobretudo a exclusão social entendida pelo facto destas famílias 
viverem circunstâncias de precariedade muito diversa (e.g., educativa, económica e profissional), 
que dificultam ou impedem o acesso a direitos sociais que garantam a sua participação plena na 
sociedade (Subirats et al., 2004).  
Para além destas características sociodemográficas, os nossos dados evidenciam que as 
trajetórias de vida e as circunstâncias atuais das famílias em risco são caracterizadas pela 
presença e acumulação de acontecimentos de vida negativos, com um importante impacto 
emocional e aumento da sua vulnerabilidade, que as diferencia das restantes famílias. Por outro 
lado, os resultados obtidos refletem uma significativa tendência para que o impacto emocional com 
que vivem e lidam com cada circunstância adversa, seja progressivamente maior quanto mais 
problemas ocorrerem nas suas vidas, o que coloca em evidência que a acumulação de 
circunstâncias stressantes tende a aumentar a vulnerabilidade pessoal e social das famílias.    
As famílias em situação de risco psicossocial revelam uma elevada vulnerabilidade e os 
problemas tendem a existir em permanência e diversidade, daí que reúnam condições e 
demonstrem necessidade de apoio dos serviços da comunidade (Sousa, 2005), sobretudo em 
situações mais difíceis, com as quais se vão deparando ao longo das suas trajetórias de vida, uma 
vez que tendem a evidenciar menos apoio nestas circunstâncias. A presença de acontecimentos 
de vida stressantes e de risco dificulta o exercício da parentalidade inerente à adequada realização 
das funções parentais (Rodrigo, 2009), e a acumulação de fatores de risco influência 
negativamente o desenvolvimento e adaptação psicossocial dos menores (Rodríguez et al., 2006), 
o que confirma a necessidade de promover e desenvolver intervenções psicoeducativas 
direcionadas às necessidades das famílias.    
Parece-nos relevante a natureza dos acontecimentos de vida negativos vivenciados pelas 
famílias em geral, que se relacionaram principalmente com problemas profissionais, económicos, 
psicológicos e conjugais, com especial incidência na existência de conflitos com os filhos e maus-
tratos mencionados pelas famílias em situação de risco psicossocial, o que reflete circunstâncias 
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stressantes próprias da dinâmica familiar, sugerindo a necessidade de incluir as relações 
familiares nas intervenções dirigidas a estas famílias.    
As famílias em risco apresentam também níveis mais elevados de necessidade de apoio 
emocional do que informativo ou tangível, o que as distingue das restantes famílias, que deve 
merecer a atenção dos profissionais nas intervenções com estas famílias. Neste sentido, o apoio 
social efetivo em famílias de risco, cuja trajetória de vida é marcada pela complexa interação de 
inúmeros acontecimentos de vida stressantes, repercutindo-se no aumento da sua 
vulnerabilidade, revelando-se fundamental sem o qual muito dificilmente as famílias serão bem-
sucedidas (Nunes et al., 2011).  
Para além da precariedade económica que caracteriza as famílias em situação de risco 
psicossocial se evidenciar importante não constitui a principal necessidade de intervenção e de 
apoio destas famílias (Menéndez et al., 2010). Por isso, parece-nos fundamental ter em 
consideração que para além das necessidades demonstradas pelas famílias a nível económico, 
os pais revelam importantes necessidades ao nível emocional (López et al., 2007), sugerindo a 
importância das intervenções psicossociais com as famílias de risco (Nunes et al., 2011).  
As famílias em risco psicossocial também demonstram níveis mais elevados de sintomas 
somáticos, ansiedade, insónia e depressão grave do que as restantes famílias, o que para além 
de evidenciar a importância da influência das condições económicas no desenvolvimento de 
diversas sintomatologias (Elovainio, Kivimaki, Kortteinen, & Tuomikoski, 2001; Gadalla, 2009; 
Hudson, 2005), indica que a presença destes indicadores negativos estão associados à 
acumulação de acontecimentos de vida stressantes e de risco, que afetam as famílias com 
implicações na sua adaptação (Rijlaarsdam, et al., 2013).  
Na verdade, as condições económicas adversas tendem a ser acompanhadas por outros 
fatores de risco, como o baixo nível educativo ou o desemprego, que também têm sido associados 
a indicadores de saúde mental (Fryers, Melzer, & Jenkins, 2003). Neste sentido, a nossa 
investigação demonstra que a idade da criança, o tipo de trabalho dos pais, os acontecimentos de 
vida stressantes e de risco e a comunicação familiar constituíram os preditores mais significativos 
da saúde mental dos pais. Por sua vez, no que respeita aos preditores do bem-estar infantil, o 
modelo de regressão hierárquica múltipla evidenciou que a idade, sexo da criança e a saúde 
mental mostraram-se os preditores mais robustos do bem-estar infantil.    
Deste modo, concluímos que para além dos fatores de risco, as famílias apresentam 
também fatores de proteção, em diferentes níveis de apreciação que se relacionam entre si, cuja 
análise rigorosa revela-se crucial no planeamento das intervenções a desenvolver com as famílias, 
bem como na avaliação da eficácia das mesmas (Hidalgo & Menéndez, 2010). Neste sentido, a 
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nossa investigação demonstra algumas características positivas na maioria destas famílias, como 
a estrutura biparental, a estabilidade familiar, o tamanho normativo, uma média-alta coesão, 
elevada comunicação, moderada adaptabilidade familiar, um sentimento médio-alto de eficácia 
como pais e que em média não se mostraram insatisfeitos com o seu papel parental.  
A qualidade do comportamento parental dependerá do efeito cumulativo dos fatores de 
risco e proteção, num contínuo entre “bons tratos” e “maus tratos”, em situações em que vários 
determinantes constituem fatores de risco e serão os recursos pessoais dos pais que melhor 
diferenciarão a qualidade do funcionamento parental (Belsky & Vondra, 1989). Neste contexto 
reconhecida a pluralidade dos contextos familiares e do desempenho do papel parental, importa 
promover as suas capacidades enquadradas no cenário familiar e assegurar que na sua 
diversidade todos deverão salvaguardar o bem-estar infantil (Hidalgo et al., 2009).  
Porém, parece-nos importante referir que as dificuldades com implicações ao nível da 
parentalidade não são exclusivas das famílias em situação de risco psicossocial. Se por um lado, 
em circunstâncias familiares e contextuais idênticas que nem todos os pais experimentam as 
mesmas dificuldades (López, 2006), por outro lado, nem todas as famílias dispõem dos mesmos 
recursos ou competências para lidar de forma adequada com os diferentes desafios e 
acontecimentos que vão surgindo ao longo da sua vida. Neste sentido, têm sido desenvolvidos 
diversos programas de apoio que constituem importantes estratégias de intervenção social 
dirigidas às famílias (López, 2006), que se diferenciam especialmente em função da população a 
que se dirige, necessidades especificidades e objetivos que se propõem a atingir.  
A própria natureza multiproblemática das famílias implica constantes transformações e 
adaptações (Bondarenko, 2008; Gómez et al., 2007; Matos & Sousa, 2004). O passado tem 
influência na criação da organização e funcionamento atual das famílias, por isso manifesta-se no 
presente e poderá ser objeto de modificação através da adequação de intervenções que o possam 
alterar (Minuchin, 2005). As intervenções psicossociais têm sido evidenciadas como um bom 
recurso para trabalhar com as famílias, motivo pelo qual a compreensão, investigação e utilização 
das competências das famílias em risco psicossocial, constitui um importante instrumento de 
trabalho ao nível da intervenção e preparação de programas de apoio dirigidos a estas famílias 
(Ribeiro et al., 2004).   
O apoio social tem vindo a ocupar um lugar privilegiado e um recurso fundamental na 
intervenção social e comunitária com as famílias em situação de risco psicossocial (López et al., 
2007), e os programas de apoio e educação parental assumem particular relevância, cujo enfoque 
deverá incidir na promoção de redes de apoio social, bem como efeitos pedagógicos com 
referência a competências parentais. Os resultados destes programas têm demonstrado um 
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aumento nas interações positivas entre pais e filhos, ampliação de recursos ao nível do apoio 
social, maior capacidade dos progenitores para a resolução de problemas, melhoria da autoestima 
dos pais, diminuição do stresse e da sua sensação de isolamento, diminuição do desemprego e 
consequente melhoria das condições socioeconómicas, diminuição do risco e das situações que 
possam configurar situações de maus-tratos a crianças e jovens (Magalhães, 2005). Nesta 
conformidade, os programas de educação parental têm sido objeto de especial atenção por se 
basearem na promoção do desenvolvimento e bem-estar das crianças, através do apoio e 
fortalecimento do desempenho dos papéis parentais (Faria, Camacho, Antunes, & Almeida, 2012).  
O contexto português do sistema de proteção à infância tem vindo a sofrer recentes 
alterações com orientações e diretrizes de intervenção que para além de reiterar a importância da 
defesa e promoção dos direitos da criança passou também a integrar a família como objeto de 
intervenção, enquanto instância cuidadora e socializadora. Assim, em presença de contextos 
familiares em risco revela-se fundamental recordar o princípio da preservação individualizada, 
preventiva e positiva, que visa promover o apoio junto das famílias direcionada e orientada não 
apenas para eliminar os fatores de risco, como também potenciar os fatores de proteção, que deve 
concretizar-se com base em intervenções ajustadas às suas características e necessidades.  
Nesta perspetiva, as avaliações compreensivas dos profissionais nesta área devem 
basear-se no conhecimento específico da situação familiar em particular e na experiência da sua 
prática profissional relacionada com o bem-estar social, que se revelam fundamentais para 
determinar o nível de risco e, por consequência delinear intervenções de fortalecimento e 
preservação familiar (Little, Axford, & Morpeth, 2004; Rodríguez et al., 2006), sobretudo pelo facto 
destas famílias responderem positivamente às intervenções. Neste sentido, as dificuldades e as 
oportunidades de adaptação e de interação recíproca entre o sistema familiar e o meio envolvente 
permitem conceptualizar intervenções mais eficazes, integradas e concertadas sobre as quais 
deverá assentar a prática profissional com as famílias em situação de risco psicossocial (Rodrigo 
et al., 2008). 
Consideramos que para avaliar de forma objetiva e integral o nível de risco das famílias, 
para além da importância em determinar as ações, tendo por objetivo a sua preservação e 
fortalecimento familiar deve ser tida em consideração a informação psicossocial disponibilizada 
pelas famílias, bem como as avaliações dos profissionais em contacto com as mesmas. É de 
salientar que as avaliações do nível de risco familiar provenientes de múltiplas fontes de 
informação tendem a estar relacionadas entre si (Rodríguez et al., 2006) e a integração de dados 
disponibilizados por distintas fontes de informação constitui uma das principais e atuais 
recomendações da investigação social (Dekovic, Stoiz, Schuiringa, Manders, & Asscher, 2012).  
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Em relação às limitações da nossa investigação, salientamos a sua especificidade 
geográfica que não permite generalizar os resultados obtidos à restante população portuguesa e 
em situação de risco psicossocial. Por outro lado, por se tratar de uma investigação do tipo 
transversal não nos permite determinar também relações de causalidade entre as variáveis 
analisadas. O facto de termos utilizado apenas um instrumento de avaliação para medir cada 
variável constitui outra limitação da investigação. Nesta conformidade, as futuras investigações 
deverão integrar informação disponibilizada através de outros métodos e fontes de informação, 
nomeadamente, outros membros da família.  
Face à diversidade e complexidade das famílias em contextos familiares de risco e os 
fatores que afetam o seu quotidiano exige-se cada vez mais o desenvolvimento de intervenções 
psicossociais sistematizadas, rigorosas e cientificamente sustentadas que promovam a eficácia 
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